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APRESENTAÇÃO

	 No intuito de contribuir no desenvolvimento das atividades da Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Agrário – SEDA e subsidiar os(as) servidores(as) na consulta 
às normas existentes sobre os povos e comunidades tradicionais, foram compiladas no 
presente documento as normas federais, estaduais e internacionais que dispõem sobre 
o tema. 

	 Foram selecionados artigos específicos da Constituição Federal de 1988 e da 
Constituição Estadual de Minas Gerais de 1989 que dispõem sobre povos e comunidades 
tradicionais, terras públicas e devolutas, política agrária e fundiária e reforma agrária, uso 
especial de bem patrimonial do Estado por terceiro, atividades da administração pública 
e outros. Portanto, optou-se por não disponibilizar o inteiro teor dessas legislações, 
considerando o objetivo exposto no parágrafo anterior.

	 As demais normas federais, estaduais e internacionais, abrangendo Portarias e 
Instruções Normativas dos órgãos públicos que trabalham com a temática dos direitos 
dos povos e comunidades tradicionais, estão atualizadas até a data da publicação do 
presente documento.
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DA UNIÃO

Art. 20 – São bens da União:

(...)

XI – as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.

Art. 22 – Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

XIV – populações indígenas;

(...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a 
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência 
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência 
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei 
estadual, no que lhe for contrário.

DOS ESTADOS FEDERADOS

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, 
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta 
Constituição.

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:

(...)

IV – as terras devolutas não compreendidas entre as da União.

DAS ATRIBUIÇÕES DO CONGRESSO NACIONAL

Art. 49 – É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

CONSTITUIÇÃO
FEDERAL 1988
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(...)

XVII – aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área 
superior a dois mil e quinhentos hectares.

(...)

DA POLÍTICA AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA E DA REFORMA AGRÁRIA (vide Lei 4.132/1962 
– desapropriação por interesse social – e Lei 3.365/1941 – desapropriação por utilidade 
pública)

Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma 
agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e 
justa indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de preservação do valor real, 
resgatáveis no prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja 
utilização será definida em lei.

§ 1º As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em dinheiro.

§ 2º O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins de reforma 
agrária, autoriza a União a propor a ação de desapropriação.

§ 3º Cabe à lei complementar estabelecer procedimento contraditório especial, de rito 
sumário, para o processo judicial de desapropriação.

§ 4º O orçamento fixará anualmente o volume total de títulos da dívida agrária, assim 
como o montante de recursos para atender ao programa de reforma agrária no exercício.

§ 5º São isentas de impostos federais, estaduais e municipais as operações de 
transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária.

Art. 185. São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária:

I – a pequena e média propriedade rural, assim definida em lei, desde que seu proprietário 
não possua outra;

II – a propriedade produtiva.

Parágrafo único. A lei garantirá tratamento especial à propriedade produtiva e fixará 
normas para o cumprimento dos requisitos relativos a sua função social.

Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, 
segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos:

I – aproveitamento racional e adequado;

II – utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio 
ambiente;

III – observância das disposições que regulam as relações de trabalho;

IV – exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.

Art. 187. A política agrícola será planejada e executada na forma da lei, com a participação 
efetiva do setor de produção, envolvendo produtores e trabalhadores rurais, bem como 
dos setores de comercialização, de armazenamento e de transportes, levando em conta, 
especialmente:
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I – os instrumentos creditícios e fiscais;

II – os preços compatíveis com os custos de produção e a garantia de comercialização;

III – o incentivo à pesquisa e à tecnologia;

IV – a assistência técnica e extensão rural;

V – o seguro agrícola;

VI – o cooperativismo;

VII – a eletrificação rural e irrigação;

VIII – a habitação para o trabalhador rural.

§ 1º Incluem-se no planejamento agrícola as atividades agroindustriais, agropecuárias, 
pesqueiras e florestais.

§ 2º Serão compatibilizadas as ações de política agrícola e de reforma agrária.

Art. 188. A destinação de terras públicas e devolutas será compatibilizada com a política 
agrícola e com o plano nacional de reforma agrária.

§ 1º A alienação ou a concessão, a qualquer título, de terras públicas com área superior 
a dois mil e quinhentos hectares a pessoa física ou jurídica, ainda que por interposta 
pessoa, dependerá de prévia aprovação do Congresso Nacional.

§ 2º Excetuam-se do disposto no parágrafo anterior as alienações ou as concessões de 
terras públicas para fins de reforma agrária.

Art. 189. Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária receberão 
títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de dez anos.

Parágrafo único. O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem 
ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil, nos termos e condições 
previstos em lei.

Art. 190. A lei regulará e limitará a aquisição ou o arrendamento de propriedade rural 
por pessoa física ou jurídica estrangeira e estabelecerá os casos que dependerão de 
autorização do Congresso Nacional.

Art. 191. Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, possua como 
seu, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, área de terra, em zona rural, não 
superior a cinquenta hectares, tornando-a produtiva por seu trabalho ou de sua família, 
tendo nela sua moradia, adquirir-lhe-á a propriedade.

Parágrafo único. Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião.

DA CULTURA

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material 
e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à 
identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 
nos quais se incluem:

(...)
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§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências 
históricas dos antigos quilombos.

(...)

DOS ÍNDIOS (vide Lei 6.001/1973)

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças 
e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 
competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 
caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 
preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 
reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 
permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos 
lagos nelas existentes.

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a 
pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados 
com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-
lhes assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei.

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre 
elas, imprescritíveis.

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad referendum 
do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua 
população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso 
Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco.

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto 
a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração 
das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante 
interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a 
nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma 
da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé.

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, § 3º e § 4º.

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para ingressar 
em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em 
todos os atos do processo.

DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS

Art. 243. As propriedades rurais e urbanas de qualquer região do País onde forem 
localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas ou a exploração de trabalho escravo 
na forma da lei serão expropriadas e destinadas à reforma agrária e a programas de 
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habitação popular, sem qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras 
sanções previstas em lei, observado, no que couber, o disposto no art. 5º. (Redação 
dada pela EC n. 81/2014)

Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência 
do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e da exploração de trabalho escravo 
será confiscado e reverterá a fundo especial com destinação específica, na forma da lei. 
(Redação dada pela EC n. 81/2014)

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS (Vide Decreto 
4887/2003)

Art. 67. A União concluirá a demarcação das terras indígenas no prazo de cinco anos a 
partir da promulgação da Constituição.

Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando 
suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os 
títulos respectivos.
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DA COMPETÊNCIA DO ESTADO

Art. 10 – Compete ao Estado:

(...)

XI – instituir plano de aproveitamento e destinação de terra pública e devoluta, 
compatibilizando-o com a política agrícola e com o plano nacional de reforma agrária;

XII – criar sistema integrado de parques estaduais, reservas biológicas, estações 
ecológicas e equivalentes, adequado à conservação dos ecossistemas do Estado, para 
proteção ecológica, pesquisa científica e recreação pública, e dotá-los dos serviços 
públicos indispensáveis às suas finalidades;

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Art. 13 - A atividade de administração pública dos Poderes do Estado e a de entidade 
descentralizada se sujeitarão aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade, eficiência e razoabilidade.

§ 1º – A moralidade e a razoabilidade dos atos do Poder Público serão apuradas, para 
efeito de controle e invalidação, em face dos dados objetivos de cada caso.

§ 2º – O agente público motivará o ato administrativo que praticar, explicitando-lhe o 
fundamento legal, o fático e a finalidade.

(...)

Art. 14 - Administração pública direta é a que compete a órgão de qualquer dos Poderes 
do Estado.

§ 7º – As relações jurídicas entre o Estado e o particular prestador de serviço público em 
virtude de delegação, sob a forma de concessão, permissão ou autorização, são regidas 
pelo direito público.

§ 12º – O Estado e os Municípios disciplinarão, por meio de lei, os consórcios públicos 
e os convênios de cooperação com os entes federados, autorizando a gestão associada 
de serviços públicos bem como a transferência total ou parcial de encargos, serviços, 
pessoal e bens essenciais à continuidade dos serviços transferidos.

Art. 15 – Lei estadual disciplinará o procedimento de licitação, obrigatória para a 
contratação de obra, serviço, compra, alienação, concessão e permissão, em todas as 
modalidades, para a administração pública direta, autárquica e fundacional, bem como 
para as empresas públicas e sociedades de economia mista.

CONSTITUIÇÃO 
ESTADUAL 1989
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§ 1º – Na licitação a cargo do Estado ou de entidade de administração indireta, observar-
se-ão, entre outros, sob pena de nulidade, os princípios de isonomia, publicidade, 
probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento 
objetivo.

Art. 18 – A aquisição de bem imóvel, a título oneroso, depende de avaliação prévia e 
de autorização legislativa, exigida ainda, para a alienação, a licitação, salvo nos casos de 
permuta e doação, observada a lei.

§ 1º – A alienação de bem móvel depende de avaliação prévia e de licitação, dispensável 
esta, na forma da lei, nos casos de:

I – doação;

II – permuta.

§ 2º – O uso especial de bem patrimonial do Estado por terceiro será objeto, na forma 
da lei, de:

I – concessão, mediante contrato de direito público, remunerada ou gratuita, ou a título 
de direito real resolúvel;

II – permissão;

III – cessão;

IV – autorização.

§ 3º – Os bens do patrimônio estadual devem ser cadastrados, zelados e tecnicamente 
identificados, especialmente as edificações de interesse administrativo, as terras 
públicas e a documentação dos serviços públicos.

§ 4º – O cadastramento e a identificação técnica dos imóveis do Estado, de que trata o 
parágrafo anterior, devem ser anualmente atualizados, garantido o acesso às informações 
neles contidas.

§ 5º – O disposto neste artigo se aplica às autarquias e às fundações públicas.

DAS ATRIBUIÇÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Art. 61 – Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, não exigida 
esta para o especificado no art. 62, dispor sobre todas as matérias de competência do 
Estado, especificamente:

(...)

XIV – bens do domínio público;

XV – aquisição onerosa e alienação de bem imóvel do Estado;

(...)

Art. 62 – Compete privativamente à Assembleia Legislativa:
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(...)

XXXIV – aprovar, previamente, a alienação ou a concessão de terra pública, ressalvados:

a) os casos previstos no § 2º do art. 246 e nos §§ 3º e 8º do art. 247;

b) a alienação ou a concessão de terras públicas e devolutas rurais previstas no art. 247, 
com área de até 100ha (cem hectares);

DA FISCALIZAÇÃO E DOS CONTROLES

Art. 76 – O controle externo, a cargo da Assembleia Legislativa, será exercido com o 
auxílio do Tribunal de Contas, ao qual compete:

(...)

XV – apreciar a legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade de contrato, 
convênio, ajuste ou instrumento congênere que envolvam concessão, cessão, doação 
ou permissão de qualquer natureza, a título oneroso ou gratuito, de responsabilidade do 
Estado, por qualquer de seus órgãos ou entidade da administração indireta;

(...)DA POLÍTICA RURAL (vide Lei Estadual 11.020/1993, Decreto Estadual 34801/1993, 
Lei Federal 6383/1976)

Art. 247 – O Estado adotará programas de desenvolvimento rural destinados a fomentar 
a produção agropecuária, organizar o abastecimento alimentar, promover o bem-estar 
do homem que vive do trabalho da terra e fixá-lo no campo, compatibilizados com a 
política agrícola e com o plano de reforma agrária estabelecidos pela União.

§ 1º – Para a consecução dos objetivos indicados neste artigo, será assegurada, no 
planejamento e na execução da política rural, na forma da lei, a participação dos 
setores de produção, envolvendo produtores e trabalhadores rurais, e dos setores de 
comercialização, armazenamento, transportes e abastecimento, levando-se em conta, 
especialmente:

I – os instrumentos creditícios e fiscais;	

II – o incentivo à pesquisa tecnológica e científica e à difusão de seus resultados;

III – a assistência técnica e a extensão rural;

IV – o seguro agrícola;

V – o cooperativismo;

VI – a eletrificação rural e a irrigação;

VII – a habitação para o trabalhador rural;

VIII – o cumprimento da função social da propriedade;
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IX – a alienação ou a concessão, a qualquer título, de terra pública para assentamento 
de trabalhador rural ou produtor rural, pessoa física ou jurídica, ainda que por interposta 
pessoa, compatibilizadas com os objetivos da reforma agrária e limitadas a 100ha (cem 
hectares).

§ 2º – A alienação ou concessão de que trata o inciso IX do parágrafo anterior será 
permitida uma única vez a cada beneficiário, ainda que a negociação se verifique após 
o prazo fixado no § 4º.

§ 3º – Independem da prévia autorização legislativa:

I – a alienação ou concessão de terra pública previstas no plano de reforma agrária 
estadual, aprovado em lei;

II – a concessão gratuita do domínio de área devoluta rural não superior a 50ha (cinquenta 
hectares) a quem, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, a possua como 
sua, por 5 (cinco) anos ininterruptos, sem oposição, tenha nela sua moradia e a tenha 
tornado produtiva.

§ 4º – Será outorgado título de domínio ou de concessão de uso, inegociável pelo prazo 
de dez anos, ao beneficiário do disposto no inciso IX do § 1º que comprovar exploração 
efetiva e vinculação pessoal à terra, nos termos e condições previstos em lei.

§ 5º – O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à 
mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil, nos termos e nas condições 
previstos em lei.

§ 6º – Quem tornar economicamente produtiva terra devoluta estadual e comprovar 
sua vinculação pessoal a ela terá preferência para adquirir-lhe o domínio, até a área 
de duzentos e cinquenta hectares, contra o pagamento do seu valor, acrescido dos 
emolumentos.

§ 7º – São vedadas a alienação e a concessão de terra pública:

I – a membro dos Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo e a dirigente de órgão e 
entidade de administração pública direta e indireta;

II – a servidor de órgão ou entidade da Administração Pública vinculado ao sistema de 
política rural do Estado;

III – a proprietário de mais de duzentos e cinquenta hectares;

IV – a pessoa jurídica cuja titularidade do poder decisório seja de estrangeiro;

V – a cônjuge ou a parente consanguíneo ou afim, até o terceiro grau, ou por adoção, das 
autoridades e do servidor indicados, respectivamente, nos incisos I e II e de beneficiário 
de terra pública rural em área contígua à do beneficiário.

§ 8º – Na ação judicial discriminatória, o Estado poderá firmar acordo para a legitimação 
de terra devoluta rural com área de até 250ha (duzentos e cinquenta hectares), atendidos 
os seguintes requisitos:

I – cumprimento da função social, nos termos do art. 186 da Constituição Federal; e

II – devolução, pelo ocupante, da área remanescente.
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§ 9º – Serão encaminhados à Assembleia Legislativa:

I – relatório anual das atividades relacionadas com a alienação ou a concessão 
administrativa, sem prévia autorização legislativa, de terras públicas e devolutas;

II – relação das terras públicas e devolutas a serem legitimadas ou concedidas 
administrativamente, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da expedição do 
título ou da celebração do contrato.

Art. 248 – O Estado formulará, mediante lei, a política rural, conforme a regionalização 
prevista nesta Constituição, observadas as peculiaridades locais, para desenvolver e 
consolidar a diversificação e a especialização regionais, asseguradas as seguintes 
medidas:

I – implantação e manutenção de núcleos gratuitos de profissionalização específica;

II – criação e manutenção de fazendas-modelo e de serviços de preservação e controle 
da saúde animal;

III – divulgação de dados técnicos relevantes concernentes à política rural;

IV – oferta, pelo Poder Público, de infraestrutura de armazenagem, de garantia de 
mercado na área estadual e de sistema viário adequado ao escoamento da produção;

V – repressão ao uso de anabolizante e ao uso indiscriminado de agrotóxico;

VI – incentivo, com a participação do Município, à criação de granja, sítio e chácara em 
núcleo rural, em sistema familiar;

VII – estímulo à organização participativa da população rural;

VIII – adoção de treinamento de prática preventiva de medicinas humana e veterinária 
e de técnicas de exploração e de reposição florestal, compatibilizadas com a exploração 
do solo e a preservação do meio ambiente;

IX – oferta, pelo Poder Público, de escolas, postos de saúde, centros de lazer e centros 
de treinamento de mão de obra rural, e de condições para implantação de instalações 
de saneamento básico;

X – incentivo ao uso de tecnologias adequadas ao manejo do solo;

XI – programas de fornecimento de insumos básicos e de serviços de mecanização 
agrícola;

XII – programas de controle de erosão, de manutenção de fertilidade e de recuperação 
de solos degradados;

XIII – assistência técnica e extensão rural, com atendimento gratuito aos pequenos 
produtores rurais e suas formas associativas e aos beneficiários de projeto de reforma 
agrária;

XIV – prioridade para o abastecimento interno, notadamente no que diz respeito ao 
apoio aos produtores de gêneros alimentícios básicos;

XV – criação e manutenção de núcleos de demonstração e experimentação de tecnologia 
apropriada à pequena produção;
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XVI – apoio às iniciativas de comercialização direta entre pequenos produtores rurais e 
consumidores.
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DECRETO-LEI Nº 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941

Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 
Constituição, decreta :

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º   A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em todo o 
território nacional.

Art. 2º    Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser 
desapropriados pela União, pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios.

§ 1º  A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se tornará necessária, quando 
de sua utilização resultar prejuízo patrimonial do proprietário do solo.

§ 2º  Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão 
ser desapropriados pela União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer 
caso, ao ato deverá preceder autorização legislativa.

§ 3º É vedada a desapropriação, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios 
de ações, cotas e direitos representativos do capital de instituições e empresas 
cujo funcionamento dependa de autorização do Governo Federal e se subordine à 
sua fiscalização, salvo mediante prévia autorização, por decreto do Presidente da 
República. (Incluído pelo Decreto-lei nº 856, de 1969)

Art. 3º  Os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de caráter público 
ou que exerçam funções delegadas de poder público poderão promover desapropriações 
mediante autorização expressa, constante de lei ou contrato.

Art. 4º  A desapropriação poderá abranger a área contígua necessária ao desenvolvimento 
da obra a que se destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em 
consequência da realização do serviço. Em qualquer caso, a declaração de utilidade 
pública deverá compreendê-las, mencionando-se quais as indispensáveis à continuação 
da obra e as que se destinam à revenda.

Parágrafo único.  Quando a desapropriação destinar-se à urbanização ou à reurbanização 
realizada mediante concessão ou parceria público-privada, o edital de licitação poderá 
prever que a receita decorrente da revenda ou utilização imobiliária integre projeto 
associado por conta e risco do concessionário, garantido ao poder concedente no 
mínimo o ressarcimento dos desembolsos com indenizações, quando estas ficarem sob 
sua responsabilidade. (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013)

Art. 5º  Consideram-se casos de utilidade pública:

NORMAS FEDERAIS
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a) a segurança nacional;

b) a defesa do Estado;

c) o socorro público em caso de calamidade;

d) a salubridade pública;

e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento regular de 
meios de subsistência;

f) o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das águas e da energia 
hidráulica;

g)  a assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de saúde, clínicas, 
estações de clima e fontes medicinais;

h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos;

i) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução 
de planos de urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua 
melhor utilização econômica, higiênica ou estética; a construção ou ampliação de 
distritos industriais; (Redação dada pela Lei nº 9.785, de 1999)

j) o funcionamento dos meios de transporte coletivo;

k)  a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou 
integrados em conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-
lhes e realçar lhes os aspectos mais valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de 
paisagens e locais particularmente dotados pela natureza;

l)  a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens 
moveis de valor histórico ou artístico;

m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios;

n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves;

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza científica, artística ou 
literária;

p) os demais casos previstos por leis especiais.

§ 1º - A construção ou ampliação de distritos industriais, de que trata a 
alínea i do caput deste artigo, inclui o loteamento das áreas necessárias à instalação de 
indústrias e atividades correlatas, bem como a revenda ou locação dos respectivos lotes 
a empresas previamente qualificadas. (Incluído pela Lei nº 6.602, de 1978)

§ 2º - A efetivação da desapropriação para fins de criação ou ampliação de distritos 
industriais depende de aprovação, prévia e expressa, pelo Poder Público competente, 
do respectivo projeto de implantação. (Incluído pela Lei nº 6.602, de 1978)

§ 3º Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado às 
classes de menor renda, não se dará outra utilização nem haverá retrocessão. (Incluído 
pela Lei nº 9.785, de 1999)
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Art. 6º  A declaração de utilidade pública far-se-á por decreto do Presidente da República, 
Governador, Interventor ou Prefeito.

Art. 7º  Declarada a utilidade pública, ficam as autoridades administrativas autorizadas 
a penetrar nos prédios compreendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de 
oposição, ao auxílio de força policial. Àquele que for molestado por excesso ou abuso 
de poder, cabe indenização por perdas e danos, sem prejuízo da ação penal.

Art. 8º   O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, 
neste caso, ao Executivo, praticar os atos necessários à sua efetivação.

Art. 9º   Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de desapropriação, decidir se se 
verificam ou não os casos de utilidade pública.

Art. 10.   A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se 
judicialmente, dentro de cinco anos, contados da data da expedição do respectivo 
decreto e findos os quais este caducará. (Vide Decreto-lei nº 9.282, de 1946) 

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nova 
declaração.

Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a 
indenização por restrições decorrentes de atos do Poder Público. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 2.183-56, de 2001)

DO PROCESSO JUDICIAL

Art. 11.  A ação, quando a União for autora, será proposta no Distrito Federal ou no foro 
da Capital do Estado onde for domiciliado o réu, perante o juízo privativo, se houver; 
sendo outro o autor, no foro da situação dos bens.

Art. 12.    Somente os juízes que tiverem garantia de vitaliciedade, inamovibilidade e 
irredutibilidade de vencimentos poderão conhecer dos processos de desapropriação.

Art. 13. A petição inicial, além dos requisitos previstos no Código de Processo Civil, 
conterá a oferta do preço e será instruída com um exemplar do contrato, ou do jornal 
oficial que houver publicado o decreto de desapropriação, ou cópia autenticada dos 
mesmos, e a planta ou descrição dos bens e suas confrontações.

Parágrafo único.  Sendo o valor da causa igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), 
dispensam-se os autos suplementares.

Art. 14.  Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre 
que possível, técnico, para proceder à avaliação dos bens.

Parágrafo único.  O autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito.

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade 
com o art. 685 do Código de Processo Civil, o juiz mandará imiti-lo provisoriamente na 
posse dos bens;

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 2.786, de 1956)
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§ 1º A imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do réu, mediante o 
depósito:  (Incluído pela Lei nº 2.786, de 1956)

a) do preço oferecido, se este for superior a 20 (vinte) vezes o valor locativo, caso o 
imóvel esteja sujeito ao imposto predial; (Incluída pela Lei nº 2.786, de 1956)

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vezes o valor locativo, estando o imóvel sujeito 
ao imposto predial e sendo menor o preço oferecido;    (Incluída pela Lei nº 2.786, de 
1956)

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do imposto territorial, urbano 
ou rural, caso o referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente 
anterior; (Incluída pela Lei nº 2.786, de 1956)

d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c, o juiz fixará independente 
de avaliação, a importância do depósito, tendo em vista a época em que houver sido 
fixado 

originalmente o valor cadastral e a valorização ou desvalorização posterior do 
imóvel. (Incluída pela Lei nº 2.786, de 1956)

§ 2º A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o expropriante a 
requerer a imissão provisória dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias. 
(Incluído pela Lei nº 2.786, de 1956)

§ 3º Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será concedida a imissão 
provisória. (Incluído pela Lei nº 2.786, de 1956)

§ 4º   A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis 
competente. (Incluído pela Lei nº 11.977, de 2009)

Art. 15-A No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por necessidade ou 
utilidade pública e interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, havendo 
divergência entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem, fixado na sentença, 
expressos em termos reais, incidirão juros compensatórios de até seis por cento ao ano 
sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar da imissão na posse, vedado 
o cálculo de juros compostos. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 2001)

§  1º    Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a compensar a perda de renda 
comprovadamente sofrida pelo proprietário. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.183-
56, de 2001) (Vide ADIN nº 2.332-2)

§ 2º  Não serão devidos juros compensatórios quando o imóvel possuir graus de utilização 
da terra e de eficiência na exploração iguais a zero. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.183-56, de 2001) (Vide ADIN nº 2.332-2)

§  3º    O disposto no  caput  deste artigo aplica-se também às ações ordinárias de 
indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta, bem assim às 
ações que visem a indenização por restrições decorrentes de atos do Poder Público, 
em especial aqueles destinados à proteção ambiental, incidindo os juros sobre o valor 
fixado na sentença. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 2001)
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§  4º    Nas ações referidas no § 3o, não será o Poder Público onerado por juros 
compensatórios relativos a período anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada 
pelo autor da ação.  (Incluído pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 2001) (Vide ADIN 
nº 2.332-2)

Art. 15-B Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios destinam-se a 
recompor a perda decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na 
decisão final de mérito, e somente serão devidos à razão de até seis por cento ao ano, 
a partir de 1o de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser 
feito, nos termos do art. 100 da Constituição. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.183-
56, de 2001)

Art. 16.  A citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do marido 
dispensa a dá mulher; a de um sócio, ou administrador, a dos demais, quando o bem 
pertencer a sociedade; a do administrador da coisa no caso de condomínio, exceto o 
de edifício de apartamento constituindo cada um propriedade autônoma, a dos demais 
condôminos e a do inventariante, e, se não houver, a do cônjuge, herdeiro, ou legatário, 
detentor da herança, a dos demais interessados, quando o bem pertencer a espólio.

Parágrafo único. Quando não encontrar o citando, mas ciente de que se encontra no 
território da jurisdição do juiz, o oficial portador do mandado marcará desde logo hora 
certa para a citação, ao fim de 48 horas, independentemente de nova diligência ou 
despacho.

Art. 17. Quando a ação não for proposta no foro do domicilio ou da residência do réu, a 
citação far-se-á por precatória, se ó mesmo estiver em lugar certo, fora do território da 
jurisdição do juiz.

Art. 18. A citação far-se-á por edital se o citando não for conhecido, ou estiver em lugar 
ignorado, incerto ou inacessível, ou, ainda, no estrangeiro, o que dois oficiais do juízo 
certificarão.

Art. 19. Feita a citação, a causa seguirá com o rito ordinário.

Art. 20. A contestação só poderá versar sobre vício do processo judicial ou impugnação 
do preço; qualquer outra questão deverá ser decidida por ação direta.

Art. 21. A instância não se interrompe. No caso de falecimento do réu, ou perda de sua 
capacidade civil, o juiz, logo que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, até 
que se lhe habilite o interessado.

Parágrafo único. Os atos praticados da data do falecimento ou perda da capacidade à 
investidura do curador à lide poderão ser ratificados ou impugnados por ele, ou pelo 
representante do espólio, ou do incapaz.

Art. 22.  Havendo concordância sobre o preço, o juiz o homologará por sentença no 
despacho saneador.

Art. 23.  Findo o prazo para a contestação e não havendo concordância expressa quanto 
ao preço, o perito apresentará o laudo em cartório até cinco dias, pelo menos, antes da 
audiência de instrução e julgamento.
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§ 1º    O perito poderá requisitar das autoridades públicas os esclarecimentos ou 
documentos que se tornarem necessários à elaboração do laudo, e deverá indicar nele, 
entre outras circunstâncias atendíveis para a fixação da indenização, as enumeradas no 
art. 27.

Ser-lhe-ão abonadas, como custas, as despesas com certidões e, a arbítrio do juiz, as de 
outros documentos que juntar ao laudo.

§ 2º  Antes de proferido o despacho saneador, poderá o perito solicitar prazo especial 
para apresentação do laudo.

Art. 24.  Na audiência de instrução e julgamento proceder-se-á na conformidade do 
Código de Processo Civil. Encerrado o debate, o juiz proferirá sentença fixando o preço 
da indenização.

Parágrafo único.  Se não se julgar habilitado a decidir, o juiz designará desde logo outra 
audiência que se realizará dentro de 10 dias afim de publicar a sentença.

Art. 25.  O principal e os acessórios serão computados em parcelas autônomas.

Parágrafo único.  O juiz poderá arbitrar quantia módica para desmonte e transporte de 
maquinismos instalados e em funcionamento.

Art. 26. No valor da indenização, que será contemporâneo da avaliação, não se incluirão 
os direitos de terceiros contra o expropriado. (Redação dada pela Lei nº 2.786, de 1956)

§ 1º Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a desapropriação; as úteis, 
quando feitas com autorização do expropriante. (Renumerado do Parágrafo Único pela 
Lei nº 4.686, de 1965)

§ 2º Decorrido prazo superior a um ano a partir da avaliação, o Juiz ou Tribunal, antes 
da decisão final, determinará a correção monetária do valor apurado, conforme índice 
que será fixado, trimestralmente, pela Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República. (Redação dada pela Lei nº 6.306, de 1978)

Art. 27.   O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento e 
deverá atender, especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço 
de aquisição e interesse que deles aufere o proprietário; à sua situação, estado de 
conservação e segurança; ao valor venal dos da mesma espécie, nos últimos cinco anos, 
e à valorização ou depreciação de área remanescente, pertencente ao réu.

§ 1º   A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço 
oferecido condenará o desapropriante a pagar honorários do advogado, que serão 
fixados entre meio e cinco por cento do valor da diferença, observado o disposto no § 
4o do art. 20 do Código de Processo Civil, não podendo os honorários ultrapassar R$ 
151.000,00 (cento e cinquenta e um mil reais).  (Redação dada Medida Provisória nº 
2.183-56, de 2001) (Vide ADIN nº 2.332-2)

§ 2º A transmissão da propriedade, decorrente de desapropriação amigável ou judicial, 
não ficará sujeita ao imposto de lucro imobiliário.  (Incluído pela Lei nº 2.786, de 1956)

§ 3º O disposto no § 1o deste artigo se aplica: (Incluído pela Medida Provisória nº 2.183-
56, de 2001)
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I  -  ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de 
desapropriação de imóvel rural, por interesse social, para fins de reforma agrária; 
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 2001)

II  -  às ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropriação 
indireta. (Incluído pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 2001)

§ 4º O valor a que se refere o § 1o será atualizado, a partir de maio de 2000, no dia 
1o de janeiro de cada ano, com base na variação acumulada do Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA do respectivo período. (Incluído pela Medida Provisória nº 
2.183-56, de 2001)

Art.  28.    Da sentença que fixar o preço da indenização caberá apelação com efeito 
simplesmente devolutivo, quando interposta pelo expropriado, e com ambos os efeitos, 
quando o for pelo expropriante.

§ 1 º A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da 
oferecida fica sujeita ao duplo grau de jurisdição. (Redação dada pela Lei nº 6.071, de 
1974)

§ 2º  Nas causas de valor igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), observar-se-á 
o disposto no art. 839 do Código de Processo Civil.

Art. 29.  Efetuado o pagamento ou a consignação, expedir-se-á, em favor do expropriante, 
mandado de imissão de posse, valendo a sentença como título hábil para a transcrição 
no registro de imóveis.

Art. 30.  As custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido; em caso 
contrário, pelo vencido, ou em proporção, na forma da lei.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 31. Ficam sub-rogados no preço quaisquer ônus ou direitos que recaiam sobre o 
bem expropriado.

Art. 32. O pagamento do preço será prévio e em dinheiro. (Redação dada pela Lei nº 
2.786, de 1956)

§ 1º   As dívidas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e 
ajuizadas. (Incluído pela Lei nº 11.977, de 2009)

§ 2º  Incluem-se na disposição prevista no § 1o as multas decorrentes de inadimplemento 
e de obrigações fiscais. (Incluído pela Lei nº 11.977, de 2009)

§ 3º   A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada em ação 
própria. (Incluído pela Lei nº 11.977, de 2009)

Art.  33.    O depósito do preço fixado por sentença, à disposição do juiz da causa, é 
considerado pagamento prévio da indenização.



26 NORMAS FEDERAIS - Decreto Lei 3.365/1941

§ 1º O depósito far-se-á no Banco do Brasil ou, onde este não tiver agência, em 
estabelecimento bancário acreditado, a critério do juiz.  (Renumerado do Parágrafo 
Único pela Lei nº 2.786, de 1956)

§ 2º O desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado 
pela sentença, poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim 
previsto neste e no art. 15, observado o processo estabelecido no art. 34. (Incluído pela 
Lei nº 2.786, de 1956)

Art. 34.   O levantamento do preço será deferido mediante prova de propriedade, de 
quitação de dívidas fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, 
com o prazo de 10 dias, para conhecimento de terceiros.

Parágrafo único.   Se o juiz verificar que há dúvida fundada sobre o domínio, o preço 
ficará em depósito, ressalvada aos interessados a ação própria para disputá-lo.

Art. 34-A. Se houver concordância, reduzida a termo, do expropriado, a decisão concessiva 
da imissão provisória na posse implicará a aquisição da propriedade pelo expropriante 
com o consequente registro da propriedade na matrícula do imóvel. (Incluído pela Lei nº 
13.465, de 2017)

§ 1º   A concordância escrita do expropriado não implica renúncia ao seu direito de 
questionar o preço ofertado em juízo. (Incluído pela Lei nº 13.465, de 2017)

§ 2º  Na hipótese deste artigo, o expropriado poderá levantar 100% (cem por cento) do 
depósito de que trata o art. 33 deste Decreto-Lei. (Incluído pela Lei nº 13.465, de 2017)

§ 3º  Do valor a ser levantado pelo expropriado devem ser deduzidos os valores dispostos 
nos §§ 1o e 2o do art. 32 deste Decreto-Lei, bem como, a critério do juiz, aqueles tidos 
como necessários para o custeio das despesas processuais. (Incluído pela Lei nº 13.465, 
de 2017)

Art. 35.  Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser 
objeto de reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. 
Qualquer ação, julgada procedente, resolver-se-á em perdas e danos.

Art.  36.    É permitida a ocupação temporária, que será indenizada, afinal, por ação 
própria, de terrenos não edificados, vizinhos às obras e necessários à sua realização. O 
expropriante prestará caução, quando exigida.

Art.  37.    Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente em sua destinação 
econômica pela desapropriação de áreas contíguas terá direito a reclamar perdas e 
danos do expropriante.

Art.  38.    O réu responderá perante terceiros, e por ação própria, pela omissão ou 
sonegação de quaisquer informações que possam interessar à marcha do processo ou 
ao recebimento da indenização.

Art. 39.  A ação de desapropriação pode ser proposta durante as férias forenses, e não 
se interrompe pela superveniência destas.

Art. 40.   O expropriante poderá constituir servidões, mediante indenização na forma 
desta lei.
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Art.  41.    As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em 
curso, não se permitindo depois de sua vigência outros termos e atos além dos por ela 
admitidos, nem o seu processamento por forma diversa da que por ela é regulada.

Art. 42.  No que esta lei for omissa aplica-se o Código de Processo Civil.

Art. 43.  Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de publicada, no Distrito Federal, e 30 
dias no Estados e Território do Acre, revogadas as disposições em contrário.

LEI Nº 4.132, DE 10 DE SETEMBRO DE 1962

Define os casos de desapropriação por interesse social e dispõe sobre sua aplicação.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º A desapropriação por interesse social será decretada para promover a justa 
distribuição da propriedade ou condicionar o seu uso ao bem estar social, na forma do 
art. 147 da Constituição Federal.

Art. 2º Considera-se de interesse social:

I - o aproveitamento de todo bem improdutivo ou explorado sem correspondência com 
as necessidades de habitação, trabalho e consumo dos centros de população a que deve 
ou possa suprir por seu destino econômico;

II - a instalação ou a intensificação das culturas nas áreas em cuja exploração não se 
obedeça a plano de zoneamento agrícola, VETADO;

III - o estabelecimento e a manutenção de colônias ou cooperativas de povoamento e 
trabalho agrícola:

IV - a manutenção de posseiros em terrenos urbanos onde, com a tolerância expressa ou 
tácita do proprietário, tenham construído sua habilitação, formando núcleos residenciais 
de mais de 10 (dez) famílias;

V - a construção de casa populares;

VI - as terras e águas suscetíveis de valorização extraordinária, pela conclusão de obras 
e serviços públicos, notadamente de saneamento, portos, transporte, eletrificação 
armazenamento de água e irrigação, no caso em que não sejam ditas áreas socialmente 
aproveitadas;

VII - a proteção do solo e a preservação de cursos e mananciais de água e de reservas 
florestais.

VIII - a utilização de áreas, locais ou bens que, por suas características, sejam apropriados 
ao desenvolvimento de atividades turísticas. (Incluído pela Lei nº 6.513, de 20.12.77)
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§ 1º O disposto no item I deste artigo só se aplicará nos casos de bens retirados de 
produção ou tratando-se de imóveis rurais cuja produção, por ineficientemente 
explorados, seja inferior à média da região, atendidas as condições naturais do seu solo 
e sua situação em relação aos mercados.

§ 2º As necessidades de habitação, trabalho e consumo serão apuradas anualmente 
segundo a conjuntura e condições econômicas locais, cabendo o seu estudo e 
verificação às autoridades encarregadas de velar pelo bem estar e pelo abastecimento 
das respectivas populações.

Art. 3º O expropriante tem o prazo de 2 (dois) anos, a partir da decretação da 
desapropriação por interesse social, para efetivar a aludida desapropriação e iniciar as 
providências de aproveitamento do bem expropriado.

Parágrafo único. VETADO.

Art. 4º Os bens desapropriados serão objeto de venda ou locação, a quem estiver em 
condições de dar-lhes a destinação social prevista.

Art. 5º No que esta lei for omissa aplicam-se as normas legais que regulam a desapropriação 
por unidade pública, inclusive no tocante ao processo e à justa indenização devida ao 
proprietário.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

LEI Nº 6.001, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973

Dispõe sobre o Estatuto do Índio.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

Dos Princípios e Definições

Art. 1º Esta Lei regula a situação jurídica dos índios ou silvícolas e das comunidades 
indígenas, com o propósito de preservar a sua cultura e integrá-los, progressiva e 
harmoniosamente, à comunhão nacional.

Parágrafo único. Aos índios e às comunidades indígenas se estende a proteção das leis 
do País, nos mesmos termos em que se aplicam aos demais brasileiros, resguardados os 
usos, costumes e tradições indígenas, bem como as condições peculiares reconhecidas 
nesta Lei.

Art. 2° Cumpre à União, aos Estados e aos Municípios, bem como aos órgãos das 
respectivas administrações indiretas, nos limites de sua competência, para a proteção 
das comunidades indígenas e a preservação dos seus direitos:
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I - estender aos índios os benefícios da legislação comum, sempre que possível a sua 
aplicação;

II - prestar assistência aos índios e às comunidades indígenas ainda não integrados à 
comunhão nacional;

III - respeitar, ao proporcionar aos índios meios para o seu desenvolvimento, as 
peculiaridades inerentes à sua condição;

IV - assegurar aos índios a possibilidade de livre escolha dos seus meios de vida e 
subsistência;

V - garantir aos índios a permanência voluntária no seu habitat , proporcionando-lhes ali 
recursos para seu desenvolvimento e progresso;

VI - respeitar, no processo de integração do índio à comunhão nacional, a coesão das 
comunidades indígenas, os seus valores culturais, tradições, usos e costumes;

VII - executar, sempre que possível mediante a colaboração dos índios, os programas e 
projetos tendentes a beneficiar as comunidades indígenas;

VIII - utilizar a cooperação, o espírito de iniciativa e as qualidades pessoais do índio, 
tendo em vista a melhoria de suas condições de vida e a sua integração no processo de 
desenvolvimento;

IX - garantir aos índios e comunidades indígenas, nos termos da Constituição, a posse 
permanente das terras que habitam, reconhecendo-lhes o direito ao usufruto exclusivo 
das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas terras existentes;

X - garantir aos índios o pleno exercício dos direitos civis e políticos que em face da 
legislação lhes couberem.

Parágrafo único. (Vetado).

Art. 3º Para os efeitos de lei, ficam estabelecidas as definições a seguir discriminadas:

I - Índio ou Silvícola - É todo indivíduo de origem e ascendência pré-colombiana que 
se identifica e é identificado como pertencente a um grupo étnico cujas características 
culturais o distinguem da sociedade nacional;

II - Comunidade Indígena ou Grupo Tribal - É um conjunto de famílias ou comunidades 
índias, quer vivendo em estado de completo isolamento em relação aos outros setores 
da comunhão nacional, quer em contatos intermitentes ou permanentes, sem contudo 
estarem neles integrados.

Art. 4º Os índios são considerados:

I - Isolados - Quando vivem em grupos desconhecidos ou de que se possuem poucos e 
vagos informes através de contatos eventuais com elementos da comunhão nacional;

II - Em vias de integração - Quando, em contato intermitente ou permanente com 
grupos estranhos, conservam menor ou maior parte das condições de sua vida nativa, 
mas aceitam algumas práticas e modos de existência comuns aos demais setores da 
comunhão nacional, da qual vão necessitando cada vez mais para o próprio sustento;
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III - Integrados - Quando incorporados à comunhão nacional e reconhecidos no 
pleno exercício dos direitos civis, ainda que conservem usos, costumes e tradições 
característicos da sua cultura.

TÍTULO II

Dos Direitos Civis e Políticos

CAPÍTULO I

Dos Princípios

Art. 5º Aplicam-se aos índios ou silvícolas as normas dos artigos 145 e 146, da 
Constituição Federal, relativas à nacionalidade e à cidadania.

Parágrafo único. O exercício dos direitos civis e políticos pelo índio depende da 
verificação das condições especiais estabelecidas nesta Lei e na legislação pertinente.

Art. 6º Serão respeitados os usos, costumes e tradições das comunidades indígenas e 
seus efeitos, nas relações de família, na ordem de sucessão, no regime de propriedade e 
nos atos ou negócios realizados entre índios, salvo se optarem pela aplicação do direito 
comum.

Parágrafo único. Aplicam-se as normas de direito comum às relações entre índios não 
integrados e pessoas estranhas à comunidade indígena, excetuados os que forem menos 
favoráveis a eles e ressalvado o disposto nesta Lei.

CAPÍTULO Il

Da Assistência ou Tutela

Art. 7º Os índios e as comunidades indígenas ainda não integrados à comunhão nacional 
ficam sujeito ao regime tutelar estabelecido nesta Lei.

§ 1º Ao regime tutelar estabelecido nesta Lei aplicam-se no que couber, os princípios 
e normas da tutela de direito comum, independendo, todavia, o exercício da tutela da 
especialização de bens imóveis em hipoteca legal, bem como da prestação de caução 
real ou fidejussória.

§ 2º Incumbe a tutela à União, que a exercerá através do competente órgão federal de 
assistência aos silvícolas.

Art. 8º São nulos os atos praticados entre o índio não integrado e qualquer pessoa 
estranha à comunidade indígena quando não tenha havido assistência do órgão tutelar 
competente.
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Parágrafo único. Não se aplica a regra deste artigo no caso em que o índio revele 
consciência e conhecimento do ato praticado, desde que não lhe seja prejudicial, e da 
extensão dos seus efeitos.

Art. 9º Qualquer índio poderá requerer ao Juiz competente a sua liberação do regime 
tutelar previsto nesta Lei, investindo-se na plenitude da capacidade civil, desde que 
preencha os requisitos seguintes:

I - idade mínima de 21 anos;

II - conhecimento da língua portuguesa;

III - habilitação para o exercício de atividade útil, na comunhão nacional;

IV - razoável compreensão dos usos e costumes da comunhão nacional.

Parágrafo único. O Juiz decidirá após instrução sumária, ouvidos o órgão de assistência 
ao índio e o Ministério Público, transcrita a sentença concessiva no registro civil.

Art. 10. Satisfeitos os requisitos do artigo anterior e a pedido escrito do interessado, 
o órgão de assistência poderá reconhecer ao índio, mediante declaração formal, a 
condição de integrado, cessando toda restrição à capacidade, desde que, homologado 
judicialmente o ato, seja inscrito no registro civil.

Art. 11. Mediante decreto do Presidente da República, poderá ser declarada a emancipação 
da comunidade indígena e de seus membros, quanto ao regime tutelar estabelecido 
em lei, desde que requerida pela maioria dos membros do grupo e comprovada, em 
inquérito realizado pelo órgão federal competente, a sua plena integração na comunhão 
nacional.

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo, exigir-se-á o preenchimento, 
pelos requerentes, dos requisitos estabelecidos no artigo 9º.

CAPÍTULO III

Do Registro Civil

Art. 12. Os nascimentos e óbitos, e os casamentos civis dos índios não integrados, 
serão registrados de acordo com a legislação comum, atendidas as peculiaridades de 
sua condição quanto à qualificação do nome, prenome e filiação.

Parágrafo único. O registro civil será feito a pedido do interessado ou da autoridade 
administrativa competente.

Art. 13. Haverá livros próprios, no órgão competente de assistência, para o registro 
administrativo de nascimentos e óbitos dos índios, da cessação de sua incapacidade e 
dos casamentos contraídos segundo os costumes tribais.

Parágrafo único. O registro administrativo constituirá, quando couber documento hábil 
para proceder ao registro civil do ato correspondente, admitido, na falta deste, como 
meio subsidiário de prova.
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CAPÍTULO IV

Das Condições de Trabalho

Art. 14. Não haverá discriminação entre trabalhadores indígenas e os demais 
trabalhadores, aplicando-se-lhes todos os direitos e garantias das leis trabalhistas e de 
previdência social.

Parágrafo único. É permitida a adaptação de condições de trabalho aos usos e costumes 
da comunidade a que pertencer o índio.

Art. 15. Será nulo o contrato de trabalho ou de locação de serviços realizado com os 
índios de que trata o artigo 4°, I.

Art. 16. Os contratos de trabalho ou de locação de serviços realizados com indígenas 
em processo de integração ou habitantes de parques ou colônias agrícolas dependerão 
de prévia aprovação do órgão de proteção ao índio, obedecendo, quando necessário, a 
normas próprias.

§ 1º Será estimulada a realização de contratos por equipe, ou a domicílio, sob a orientação 
do órgão competente, de modo a favorecer a continuidade da via comunitária.

§ 2º Em qualquer caso de prestação de serviços por indígenas não integrados, o órgão 
de proteção ao índio exercerá permanente fiscalização das condições de trabalho, 
denunciando os abusos e providenciando a aplicação das sanções cabíveis.

§ 3º O órgão de assistência ao indígena propiciará o acesso, aos seus quadros, de índios 
integrados, estimulando a sua especialização indigenista.

TÍTULO III

Das Terras dos Índios

CAPÍTULO I

Das Disposições Gerais

Art. 17. Reputam-se terras indígenas:

I - as terras ocupadas ou habitadas pelos silvícolas, a que se referem os artigos 4º, IV, 
e 198, da Constituição; (Regulamento) (Vide Decreto nº 22, de 1991) (Vide Decreto nº 
1.775, de 1996)

II - as áreas reservadas de que trata o Capítulo III deste Título;

III - as terras de domínio das comunidades indígenas ou de silvícolas.
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Art. 18. As terras indígenas não poderão ser objeto de arrendamento ou de qualquer 
ato ou negócio jurídico que restrinja o pleno exercício da posse direta pela comunidade 
indígena ou pelos silvícolas.

§ 1º Nessas áreas, é vedada a qualquer pessoa estranha aos grupos tribais ou 
comunidades indígenas a prática da caça, pesca ou coleta de frutos, assim como de 
atividade agropecuária ou extrativa.

§ 2º (Vetado).

Art. 19. As terras indígenas, por iniciativa e sob orientação do órgão federal de 
assistência ao índio, serão administrativamente demarcadas, de acordo com o processo 
estabelecido em decreto do Poder Executivo.

§ 1º A demarcação promovida nos termos deste artigo, homologada pelo Presidente da 
República, será registrada em livro próprio do Serviço do Patrimônio da União (SPU) e 
do registro imobiliário da comarca da situação das terras.

§ 2º Contra a demarcação processada nos termos deste artigo não caberá a concessão 
de interdito possessório, facultado aos interessados contra ela recorrer à ação petitória 
ou à demarcatória.

Art. 20. Em caráter excepcional e por qualquer dos motivos adiante enumerados, poderá 
a União intervir, se não houver solução alternativa, em área indígena, determinada a 
providência por decreto do Presidente da República.

1º A intervenção poderá ser decretada:

a) para pôr termo à luta entre grupos tribais;

b) para combater graves surtos epidêmicos, que possam acarretar o extermínio da 
comunidade indígena, ou qualquer mal que ponha em risco a integridade do silvícola ou 
do grupo tribal;

c) por imposição da segurança nacional;

d) para a realização de obras públicas que interessem ao desenvolvimento nacional;

e) para reprimir a turbação ou esbulho em larga escala;

f) para a exploração de riquezas do subsolo de relevante interesse para a segurança e o 
desenvolvimento nacional.

2º A intervenção executar-se-á nas condições estipuladas no decreto e sempre por 
meios suasórios, dela podendo resultar, segundo a gravidade do fato, uma ou algumas 
das medidas seguintes:

a) contenção de hostilidades, evitando-se o emprego de força contra os índios;

b) deslocamento temporário de grupos tribais de uma para outra área;

c) remoção de grupos tribais de uma para outra área.

3º Somente caberá a remoção de grupo tribal quando de todo impossível ou 
desaconselhável a sua permanência na área sob intervenção, destinando-se à comunidade 
indígena removida área equivalente à anterior, inclusive quanto às condições ecológicas.
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4º A comunidade indígena removida será integralmente ressarcida dos prejuízos 
decorrentes da remoção.

5º O ato de intervenção terá a assistência direta do órgão federal que exercita a tutela 
do índio.

Art. 21. As terras espontânea e definitivamente abandonadas por comunidade indígena 
ou grupo tribal reverterão, por proposta do órgão federal de assistência ao índio e 
mediante ato declaratório do Poder Executivo, à posse e ao domínio pleno da União.

CAPÍTULO II

Das Terras Ocupadas

Art. 22. Cabe aos índios ou silvícolas a posse permanente das terras que habitam e o 
direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades naquelas 
terras existentes.

Parágrafo único. As terras ocupadas pelos índios, nos termos deste artigo, serão bens 
inalienáveis da União (artigo 4º, IV, e 198, da Constituição Federal).

Art. 23. Considera-se posse do índio ou silvícola a ocupação efetiva da terra que, de 
acordo com os usos, costumes e tradições tribais, detém e onde habita ou exerce 
atividade indispensável à sua subsistência ou economicamente útil.

Art. 24. O usufruto assegurado aos índios ou silvícolas compreende o direito à posse, 
uso e percepção das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes nas terras 
ocupadas, bem assim ao produto da exploração econômica de tais riquezas naturais e 
utilidades.

§ 1° Incluem-se, no usufruto, que se estende aos acessórios e seus acrescidos, o uso dos 
mananciais e das águas dos trechos das vias fluviais compreendidos nas terras ocupadas.

§ 2° É garantido ao índio o exclusivo exercício da caça e pesca nas áreas por ele ocupadas, 
devendo ser executadas por forma suasória as medidas de polícia que em relação a ele 
eventualmente tiverem de ser aplicadas.

Art. 25. O reconhecimento do direito dos índios e grupos tribais à posse permanente 
das terras por eles habitadas, nos termos do artigo 198, da Constituição Federal, 
independerá de sua demarcação, e será assegurado pelo órgão federal de assistência 
aos silvícolas, atendendo à situação atual e ao consenso histórico sobre a antiguidade 
da ocupação, sem prejuízo das medidas cabíveis que, na omissão ou erro do referido 
órgão, tomar qualquer dos Poderes da República.

CAPÍTULO III

Das Áreas Reservadas
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Art. 26. A União poderá estabelecer, em qualquer parte do território nacional, áreas 
destinadas à posse e ocupação pelos índios, onde possam viver e obter meios de 
subsistência, com direito ao usufruto e utilização das riquezas naturais e dos bens nelas 
existentes, respeitadas as restrições legais.

Parágrafo único. As áreas reservadas na forma deste artigo não se confundem com as 
de posse imemorial das tribos indígenas, podendo organizar-se sob uma das seguintes 
modalidades:

a) reserva indígena;

b) parque indígena;

c) colônia agrícola indígena.

Art. 27. Reserva indígena é uma área destinada a servidor de habitat a grupo indígena, 
com os meios suficientes à sua subsistência.

Art. 28. Parque indígena é a área contida em terra na posse de índios, cujo grau de 
integração permita assistência econômica, educacional e sanitária dos órgãos da União, 
em que se preservem as reservas de flora e fauna e as belezas naturais da região.

§ 1º Na administração dos parques serão respeitados a liberdade, usos, costumes e 
tradições dos índios.

§ 2° As medidas de polícia, necessárias à ordem interna e à preservação das riquezas 
existentes na área do parque, deverão ser tomadas por meios suasórios e de acordo 
com o interesse dos índios que nela habitem.

§ 3º O loteamento das terras dos parques indígenas obedecerá ao regime de propriedade, 
usos e costumes tribais, bem como às normas administrativas nacionais, que deverão 
ajustar-se aos interesses das comunidades indígenas.

Art. 29. Colônia agrícola indígena é a área destinada à exploração agropecuária, 
administrada pelo órgão de assistência ao índio, onde convivam tribos aculturadas e 
membros da comunidade nacional.

Art. 30. Território federal indígena é a unidade administrativa subordinada à União, 
instituída em região na qual pelo menos um terço da população seja formado por índios.

Art. 31. As disposições deste Capítulo serão aplicadas, no que couber, às áreas em que 
a posse decorra da aplicação do artigo 198, da Constituição Federal.

CAPÍTULO IV

Das Terras de Domínio Indígena

Art. 32. São de propriedade plena do índio ou da comunidade indígena, conforme o 
caso, as terras havidas por qualquer das formas de aquisição do domínio, nos termos da 
legislação civil.
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Art. 33. O índio, integrado ou não, que ocupe como próprio, por dez anos consecutivos, 
trecho de terra inferior a cinquenta hectares, adquirir-lhe-á a propriedade plena.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às terras do domínio da União, 
ocupadas por grupos tribais, às áreas reservadas de que trata esta Lei, nem às terras de 
propriedade coletiva de grupo tribal.

CAPÍTULO V

Da Defesa das Terras Indígenas

Art. 34. O órgão federal de assistência ao índio poderá solicitar a colaboração das Forças 
Armadas e Auxiliares e da Polícia Federal, para assegurar a proteção das terras ocupadas 
pelos índios e pelas comunidades indígenas.

Art. 35. Cabe ao órgão federal de assistência ao índio a defesa judicial ou extrajudicial 
dos direitos dos silvícolas e das comunidades indígenas.

Art. 36. Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, compete à União adotar as medidas 
administrativas ou propor, por intermédio do Ministério Público Federal, as medidas 
judiciais adequadas à proteção da posse dos silvícolas sobre as terras que habitem.

Parágrafo único. Quando as medidas judiciais previstas neste artigo forem propostas 
pelo órgão federal de assistência, ou contra ele, a União será litisconsorte ativa ou 
passiva.

Art. 37. Os grupos tribais ou comunidades indígenas são partes legítimas para a defesa 
dos seus direitos em juízo, cabendo-lhes, no caso, a assistência do Ministério Público 
Federal ou do órgão de proteção ao índio.

Art. 38. As terras indígenas são inusucapíveis e sobre elas não poderá recair 
desapropriação, salvo o previsto no artigo 20.

TÍTULO IV

Dos Bens e Renda do Patrimônio Indígena

Art. 39. Constituem bens do Patrimônio Indígena:

I - as terras pertencentes ao domínio dos grupos tribais ou comunidades indígenas;

II - o usufruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades existentes nas terras 
ocupadas por grupos tribais ou comunidades indígenas e nas áreas a eles reservadas;

III - os bens móveis ou imóveis, adquiridos a qualquer título.

Art. 40. São titulares do Patrimônio Indígena:

I - a população indígena do País, no tocante a bens ou rendas pertencentes ou destinadas 
aos silvícolas, sem discriminação de pessoas ou grupos tribais;



 37NORMAS FEDERAIS - Lei 6.001/1973

II - o grupo tribal ou comunidade indígena determinada, quanto à posse e usufruto das 
terras por ele exclusivamente ocupadas, ou a ele reservadas;

III - a comunidade indígena ou grupo tribal nomeado no título aquisitivo da propriedade, 
em relação aos respectivos imóveis ou móveis.

Art. 41. Não integram o Patrimônio Indígena:

I - as terras de exclusiva posse ou domínio do índio ou silvícola, individualmente 
considerado, e o usufruto das

respectivas riquezas naturais e utilidades;

II - a habitação, os móveis e utensílios domésticos, os objetos de uso pessoal, os 
instrumentos de trabalho e os produtos da lavoura, caça, pesca e coleta ou do trabalho 
em geral dos silvícolas.

Art. 42. Cabe ao órgão de assistência a gestão do Patrimônio Indígena, propiciando-se, 
porém, a participação dos silvícolas e dos grupos tribais na administração dos próprios 
bens, sendo-lhes totalmente confiado o encargo, quando demonstrem capacidade 
efetiva para o seu exercício.

Parágrafo único. O arrolamento dos bens do Patrimônio Indígena será permanentemente 
atualizado, procedendo-se à fiscalização rigorosa de sua gestão, mediante controle 
interno e externo, a fim de tornar efetiva a responsabilidade dos seus administradores.

Art. 43. A renda indígena é a resultante da aplicação de bens e utilidades integrantes do 
Patrimônio Indígena, sob a responsabilidade do órgão de assistência ao índio.

§ 1º A renda indígena será preferencialmente reaplicada em atividades rentáveis ou 
utilizada em programas de assistência ao índio.

§ 2° A reaplicação prevista no parágrafo anterior reverterá principalmente em benefício 
da comunidade que produziu os primeiros resultados econômicos.

Art. 44. As riquezas do solo, nas áreas indígenas, somente pelos silvícolas podem ser 
exploradas, cabendo-lhes com exclusividade o exercício da garimpagem, faiscação e 
cata das áreas referidas. (Regulamento)

Art. 45. A exploração das riquezas do subsolo nas áreas pertencentes aos índios, ou 
do domínio da União, mas na posse de comunidades indígenas, far-se-á nos termos da 
legislação vigente, observado o disposto nesta Lei. (Regulamento)

§ 1º O Ministério do Interior, através do órgão competente de assistência aos índios, 
representará os interesses da União, como proprietária do solo, mas a participação no 
resultado da exploração, as indenizações e a renda devida pela ocupação do terreno, 
reverterão em benefício dos índios e constituirão fontes de renda indígena.

§ 2º Na salvaguarda dos interesses do Patrimônio Indígena e do bem-estar dos silvícolas, 
a autorização de pesquisa ou lavra, a terceiros, nas posses tribais, estará condicionada a 
prévio entendimento com o órgão de assistência ao índio.
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Art. 46. O corte de madeira nas florestas indígenas, consideradas em regime de 
preservação permanente, de acordo com a letra g e § 2º, do artigo 3°, do Código Florestal, 
está condicionado à existência de programas ou projetos para o aproveitamento das 
terras respectivas na exploração agropecuária, na indústria ou no reflorestamento.

TÍTULO V

Da Educação, Cultura e Saúde

Art. 47. É assegurado o respeito ao patrimônio cultural das comunidades indígenas, 
seus valores artísticos e meios de expressão.

Art. 48. Estende-se à população indígena, com as necessárias adaptações, o sistema de 
ensino em vigor no País.

Art. 49. A alfabetização dos índios far-se-á na língua do grupo a que pertençam, e em 
português, salvaguardado o uso da primeira.

Art. 50. A educação do índio será orientada para a integração na comunhão nacional 
mediante processo de gradativa compreensão dos problemas gerais e valores da 
sociedade nacional, bem como do aproveitamento das suas aptidões individuais.

Art. 51. A assistência aos menores, para fins educacionais, será prestada, quanto possível, 
sem afastá-los do convívio familiar ou tribal.

Art. 52. Será proporcionada ao índio a formação profissional adequada, de acordo com 
o seu grau de aculturação.

Art. 53. O artesanato e as indústrias rurais serão estimulados, no sentido de elevar o 
padrão de vida do índio com a conveniente adaptação às condições técnicas modernas.

Art. 54. Os índios têm direito aos meios de proteção à saúde facultados à comunhão 
nacional.

Parágrafo único. Na infância, na maternidade, na doença e na velhice, deve ser assegurada 
ao silvícola, especial assistência dos poderes públicos, em estabelecimentos a esse fim 
destinados.

Art. 55. O regime geral da previdência social será extensivo aos índios, atendidas as 
condições sociais, econômicas e culturais das comunidades beneficiadas.

TÍTULO VI

Das Normas Penais

CAPÍTULO I
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Dos Princípios

Art. 56. No caso de condenação de índio por infração penal, a pena deverá ser atenuada 
e na sua aplicação o Juiz atenderá também ao grau de integração do silvícola.

Parágrafo único. As penas de reclusão e de detenção serão cumpridas, se possível, 
em regime especial de semiliberdade, no local de funcionamento do órgão federal de 
assistência aos índios mais próximos da habitação do condenado.

Art. 57. Será tolerada a aplicação, pelos grupos tribais, de acordo com as instituições 
próprias, de sanções penais ou disciplinares contra os seus membros, desde que não 
revistam caráter cruel ou infamante, proibida em qualquer caso a pena de morte.

CAPÍTULO II

Dos Crimes Contra os Índios

Art. 58. Constituem crimes contra os índios e a cultura indígena:

I - escarnecer de cerimônia, rito, uso, costume ou tradição culturais indígenas, vilipendiá-
los ou perturbar, de qualquer modo, a sua prática. Pena - detenção de um a três meses;

II - utilizar o índio ou comunidade indígena como objeto de propaganda turística ou de 
exibição para fins lucrativos.

Pena - detenção de dois a seis meses;

III - propiciar, por qualquer meio, a aquisição, o uso e a disseminação de bebidas 
alcoólicas, nos grupos tribais ou entre índios não integrados. Pena - detenção de seis 
meses a dois anos.

Parágrafo único. As penas estatuídas neste artigo são agravadas de um terço, quando 
o crime for praticado por funcionário ou empregado do órgão de assistência ao índio.

Art. 59. No caso de crime contra a pessoa, o patrimônio ou os costumes, em que o 
ofendido seja índio não integrado ou comunidade indígena, a pena será agravada de um 
terço.

TÍTULO VII

Disposições Gerais

Art. 60. Os bens e rendas do Patrimônio Indígena gozam de plena isenção tributária.

Art. 61. São extensivos aos interesses do Patrimônio Indígena os privilégios da Fazenda 
Pública, quanto à impenhorabilidade de bens, rendas e serviços, ações especiais, prazos 
processuais, juros e custas.
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Art. 62. Ficam declaradas a nulidade e a extinção dos efeitos jurídicos dos atos de 
qualquer natureza que tenham por objeto o domínio, a posse ou a ocupação das terras 
habitadas pelos índios ou comunidades indígenas.

§ 1° Aplica-se o disposto deste artigo às terras que tenham sido desocupadas pelos 
índios ou comunidades indígenas em virtude de ato ilegítimo de autoridade e particular.

§ 2º Ninguém terá direito a ação ou indenização contra a União, o órgão de assistência 
ao índio ou os silvícolas em virtude da nulidade e extinção de que trata este artigo, ou 
de suas consequências econômicas.

§ 3º Em caráter excepcional e a juízo exclusivo do dirigente do órgão de assistência ao 
índio, será permitida a continuação, por prazo razoável dos efeitos dos contratos de 
arrendamento em vigor na data desta Lei, desde que a sua extinção acarrete graves 
consequências sociais.

Art. 63. Nenhuma medida judicial será concedida liminarmente em causas que envolvam 
interesse de silvícolas ou do Patrimônio Indígena, sem prévia audiência da União e do 
órgão de proteção ao índio.

Art. 64 (Vetado).

Parágrafo único. (Vetado).

Art. 65. O Poder Executivo fará, no prazo de cinco anos, a demarcação das terras 
indígenas, ainda não demarcadas.

Art. 66. O órgão de proteção ao silvícola fará divulgar e respeitar as normas da Convenção 
107, promulgada pelo Decreto nº 58.824, de 14 julho de 1966.

Art. 67. É mantida a Lei nº 5.371, de 5 de dezembro de 1967.

Art. 68. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

LEI Nº 6.383, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1976

Dispõe sobre o processo discriminatório de terras devolutas da União, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
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Art. 1º O processo discriminatório das terras devolutas da União será regulado por esta 
Lei.

Parágrafo único. O processo discriminatório será administrativo ou judicial.

CAPÍTULO II

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Art. 2º O processo discriminatório administrativo será instaurado por Comissões 
Especiais constituídas de 3 (três) membros, a saber: 1 (um) Bacharel em Direito do 
Serviço Jurídico do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, que 
a presidirá; 1 (um) Engenheiro Agrônomo e 1 (um) outro Funcionário que exercerá as 
funções de Secretário.

§ 1º As Comissões Especiais serão criadas por ato do Presidente do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e terão jurisdição e sede estabelecidas 
no respectivo ato de criação, ficando os seus Presidentes investidos de poderes de 
representação da União, para promover o processo discriminatório administrativo 
previsto nesta Lei.

§ 2º O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, no prazo de 30 
(trinta) dias após a vigência desta Lei, baixará Instruções Normativas, dispondo, inclusive, 
sobre o apoio administrativo às Comissões Especiais.

Art. 3º A Comissão Especial instruirá inicialmente o processo com memorial descritivo 
da área, no qual constará:

I - o perímetro com suas características e confinância, certa ou aproximada, aproveitando, 
em

princípio, os acidentes naturais;

II - a indicação de registro da transcrição das propriedades;

III - o rol das ocupações conhecidas;

IV - o esboço circunstanciado da gleba a ser discriminada ou seu levantamento 
aerofotogramétrico;

V - outras informações de interesse.

Art. 4º O Presidente da Comissão Especial convocará os interessados para apresentarem, 
no prazo de 60 (sessenta) dias e em local a ser fixado no edital de convocação, seus 
títulos, documentos, informações de interesse e, se for o caso, testemunhas.

§ 1º Consideram-se de interesse as informações relativas à origem e sequência dos 
títulos, localização, valor estimado e área certa ou aproximada das terras de quem se 
julgar legítimo proprietário ou ocupante; suas confrontações e nome dos confrontantes; 
natureza, qualidade e valor das benfeitorias; culturas e criações nelas existentes; 
financiamento e ônus incidentes sobre o imóvel e comprovantes de impostos pagos, se 
houver.
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§ 2º O edital de convocação conterá a delimitação perimétrica da área a ser discriminada 
com suas características e será dirigido, nominalmente, a todos os interessados, 
proprietários, ocupantes, confinantes certos e respectivos cônjuges, bem como aos 
demais interessados incertos ou desconhecidos.

§ 3º O edital deverá ter a maior divulgação possível, observado o seguinte procedimento:

a) afixação em lugar público na sede dos municípios e distritos, onde se situar a área 
nele indicada;

b) publicação simultânea, por duas vezes, no Diário Oficial da União, nos órgãos oficiais 
do Estado ou Território Federal e na imprensa local, onde houver, com intervalo mínimo 
de 8 (oito) e máximo de 15 (quinze) dias entre a primeira e a segunda.

§ 4º O prazo de apresentação dos interessados será contado a partir da segunda 
publicação no Diário Oficial da União.

Art. 5º A Comissão Especial autuará e processará a documentação recebida de cada 
interessado, em separado, de modo a ficar bem caracterizado o domínio ou a ocupação 
com suas respectivas confrontações.

§ 1º Quando se apresentarem dois ou mais interessados no mesmo imóvel, ou parte 
dele, a Comissão Especial procederá à apensação dos processos.

§ 2º Serão tomadas por termo as declarações dos interessados e, se for o caso, os 
depoimentos de testemunhas previamente arroladas.

Art. 6º Constituído o processo, deverá ser realizada, desde logo, obrigatoriamente a 
vistoria para identificação dos imóveis e, se forem necessárias, outras diligências.

Art. 7º Encerrado o prazo estabelecido no edital de convocação, o Presidente da 
Comissão Especial, dentro de 30 (trinta) dias improrrogáveis, deverá pronunciar-se sobre 
as alegações, títulos de domínio, documentos dos interessados e boa-fé das ocupações, 
mandando lavrar os respectivos termos.

Art. 8º Reconhecida a existência de dúvida sobre a legitimidade do título, o Presidente 
da Comissão Especial reduzirá a termo as irregularidades encontradas, encaminhando-o 
à Procuradoria do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, para 
propositura da ação competente.

Art. 9º Encontradas ocupações, legitimáveis ou não, serão lavrados os respectivos 
termos de identificação, que serão encaminhados ao órgão competente do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, para as providências cabíveis.

Art. 10. Serão notificados, por ofício, os interessados e seus cônjuges para, no prazo 
não inferior a 8 (oito) nem superior a 30 (trinta) dias, a contar da juntada ao processo do 
recibo de notificação, celebrarem com a União os termos cabíveis.

Art. 11. Celebrado, em cada caso, o termo que couber, o Presidente da Comissão 
Especial designará agrimensor para, em dia e hora avençados com os interessados, 
iniciar o levantamento geodésico e topográfico das terras objeto de discriminação, ao 
fim do qual determinará a demarcação das terras devolutas, bem como, se for o caso, 
das retificações objeto de acordo.
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§ 1º Aos interessados será permitido indicar um perito para colaborar com o agrimensor 
designado.

§ 2º A designação do perito, a que se refere o parágrafo anterior, deverá ser feita até a 
véspera do dia fixado para início do levantamento geodésico e topográfico.

Art. 12. Concluídos os trabalhos demarcatórios, o Presidente da Comissão Especial 
mandará lavrar o termo de encerramento da discriminação administrativa, do qual 
constarão, obrigatoriamente:

I - o mapa detalhado da área discriminada;

II - o rol de terras devolutas apuradas, com suas respectivas confrontações;

III - a descrição dos acordos realizados;

IV - a relação das áreas com titulação transcrita no Registro de Imóveis, cujos presumidos 
proprietários ou ocupantes não atenderam ao edital de convocação ou à notificação 
(arts. 4º e 10 deste Lei);

V - o rol das ocupações legitimáveis;

VI - o rol das propriedades reconhecidas; e

VII - a relação dos imóveis cujos títulos suscitaram dúvidas.

Art. 13. Encerrado o processo discriminatório o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA providenciará o registro, em nome da União, das terras 
devolutas discriminadas, definidas em lei, como bens da União.

Parágrafo único. Caberá ao Oficial do Registro de Imóveis proceder à matrícula e ao 
registro da área devoluta discriminada em nome da União.

Art. 14. O não atendimento ao edital de convocação ou à notificação (arts. 4º e 10 da 
presente Lei) estabelece a presunção de discordância e acarretará imediata propositura 
da ação judicial prevista no art. 19, inciso II.

Parágrafo único. Os presumíveis proprietários e ocupantes, nas condições do presente 
artigo, não terão acesso ao crédito oficial ou aos benefícios de incentivos fiscais, bem 
como terão cancelados os respectivos cadastros rurais junto ao órgão competente.

Art. 15. O Presidente da Comissão Especial comunicará a instauração do processo 
discriminatório administrativo a todos os oficiais de Registro de Imóveis da jurisdição.

Art. 16. Uma vez instaurado o processo discriminatório administrativo, o Oficial do 
Registro de Imóveis não efetuará matrícula, registro, inscrição ou averbação estranhas 
à discriminação, relativamente aos imóveis situados, total ou parcialmente, dentro da 
área descriminada, sem que desses atos tome prévio conhecimento o Presidente da 
Comissão Especial.

Parágrafo único. Contra os atos praticados com infração do disposto no presente artigo, 
o Presidente da Comissão Especial solicitará que a Procuradoria do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA utilize os instrumentos previstos no Código 
de Processo Civil, incorrendo o Oficial do Registro de Imóveis infrator nas penas do 
crime de prevaricação.
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Art. 17. Os particulares não pagam custas no processo administrativo, salvo para 
serviços de demarcação e diligências a seu exclusivo interesse.

CAPÍTULO III

DO PROCESSO JUDICIAL

Art. 18. O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA fica investido 
de poderes de representação da União, para promover a discriminação judicial das terras 
devolutas da União.

Art. 19. O processo discriminatório judicial será promovido:

I - quando o processo discriminatório administrativo for dispensado ou interrompido 
por presumida ineficácia;

II - contra aqueles que não atenderem ao edital de convocação ou à ratificação (arts. 4º 
e 10 da presente Lei); e 

III - quando configurada a hipótese do art. 25 desta Lei.

Parágrafo único. Compete à Justiça Federal processar e julgar o processo discriminatório 
judicial regulado nesta Lei.

Art. 20. No processo discriminatório judicial será observado o procedimento sumaríssimo 
de que trata o Código de Processo Civil.

§ 1º A petição inicial será instruída com o memorial descritivo da área, de que trata o 
art. 3º dessa Lei.

§ 2º A citação será feita por edital, observados os prazos e condições estabelecidos no 
art. 4º desta Lei.

Art. 21. Da sentença proferida caberá apelação somente no efeito devolutivo, facultada 
a execução provisória.

Art. 22. A demarcação da área será procedida, ainda que em execução provisória da 
sentença, valendo esta, para efeitos de registro, como título de propriedade.

Parágrafo único. Na demarcação observar-se-á, no que couber, o procedimento prescrito 
nos arts. 959 a 966 do Código de Processo Civil.

Art. 23. O processo discriminatório judicial tem caráter preferencial e prejudicial em 
relação às ações em andamento, referentes a domínio ou posse de imóveis situados, 
do todo ou em parte, na área discriminada, determinando o imediato deslocamento da 
competência para a Justiça Federal.

Parágrafo único. Nas ações em que a União não for parte dar-se-á, para os efeitos 
previstos neste artigo, a sua intervenção.

CAPÍTULO IV
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 24. Iniciado o processo discriminatório, não poderão alterar-se quaisquer divisas 
na área discriminada, sendo defesa a derrubada da cobertura vegetal, a construção 
de cercas e transferências de benfeitorias a qualquer título, sem assentimento do 
representante da União.

Art. 25. A infração ao disposto no artigo anterior constituirá atentado, cabendo a 
aplicação das medidas cautelares previstas no Código de Processo Civil.

Art. 26. No processo discriminatório judicial os vencidos pagarão as custas a que 
houverem dado causa e participarão “ pro rata “ das despesas da demarcação, considerada 
a extensão da linha ou linhas de confrontação com as áreas públicas.

Art. 27. O processo discriminatório previsto nesta Lei aplicar-se-á, no que couber, às 
terras devolutas estaduais, observado o seguinte:

I - na instância administrativa, por intermédio de órgão estadual específico, ou através 
do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, mediante convênio;

II - na instância judicial na conformidade do que dispuser a Lei de Organização Judiciária 
local.

Art. 28. Sempre que se apurar, através de pesquisa nos registros públicos, a inexistência 
de domínio particular em áreas rurais declaradas indispensáveis à segurança e ao 
desenvolvimento nacionais, a União desde logo, as arrecadará mediante ato do 
Presidente do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, do qual 
constará:

I - a circunscrição judiciária ou administrativa em que está situado o imóvel, conforme o 
critério adotado pela legislação local;

II - a eventual denominação, as características e confrontações do imóvel.

§ 1º A autoridade que promover a pesquisa, para fins deste artigo, instruirá o processo de 
arrecadação com certidão negativa comprobatória da inexistência de domínio particular, 
expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis, certidões do Serviço do Patrimônio da 
União e do órgão estadual competente que comprovem não haver contestação ou 
reclamação administrativa promovida por terceiros, quanto ao domínio e posse do 
imóvel.

§ 2º As certidões negativas mencionadas neste artigo consignarão expressamente a sua

finalidade.

Art. 29. O ocupante de terras públicas, que as tenha tornado produtivas com o seu 
trabalho e o de sua família, fará jus à legitimação da posse de área contínua até 100 
(cem) hectares, desde que preencha os seguintes requisitos:

I - não seja proprietário de imóvel rural;

II - comprove a morada permanente e cultura efetiva, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano.



46 NORMAS FEDERAIS - Lei 6.383/1976

§ 1º A legitimação da posse de que trata o presente artigo consistirá no fornecimento 
de uma Licença de Ocupação, pelo prazo mínimo de mais 4 (quatro) anos, findo o 
qual o ocupante terá a preferência para aquisição do lote, pelo valor histórico da terra 
nua, satisfeitos os requisitos de morada permanente e cultura efetiva e comprovada a 
sua capacidade para desenvolver a área ocupada. (Vide Medida Provisória nº 458, de 
10/2/2009)

§ 2º Aos portadores de licenças de ocupação, concedidas na forma da legislação 
anterior, será assegurada a preferência para aquisição de área até 100 (cem) hectares, 
nas condições do parágrafo anterior, e, o que exceder esse limite, pelo valor atual da 
terra nua.

§ 3º A Licença de Ocupação será intransferível «inter vivos» e inegociável, não podendo 
ser objeto de penhora e arresto.

Art. 30. A Licença de Ocupação dará acesso aos financiamentos concedidos pelas 
instituições financeiras integrantes do Sistema Nacional de Crédito Rural.

§ 1º As obrigações assumidas pelo detentor de Licença de Ocupação serão garantidas 
pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA.

§ 2º Ocorrendo inadimplência do favorecido, o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA cancelará a Licença de Ocupação e providenciará a alienação 
do imóvel, na forma da lei, a fim de ressarcir-se do que houver assegurado.

Art. 31. A União poderá, por necessidade ou utilidade pública, em qualquer tempo que 
necessitar do imóvel, cancelar a Licença de Ocupação e imitir-se na posse do mesmo, 
promovendo, sumariamente, a sua desocupação no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

§ 1º As benfeitorias existentes serão indenizadas pela importância fixada através 
de avaliação pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, 
considerados os valores declarados para fins de cadastro.

§ 2º Caso o interessado se recuse a receber o valor estipulado, o mesmo será depositado 
em Juízo.

§ 3º O portador da Licença de Ocupação, na hipótese prevista no presente artigo, fará 
jus, se o desejar à instalação em outra gleba da União, assegurada a indenização, de que 
trata o § 1º deste artigo, e computados os prazos de morada habitual e cultura efetiva 
da antiga ocupação.

Art. 32. Não se aplica aos imóveis rurais o disposto nos arts. 19 a 31, 127 a 133, 139, 
140 e 159 a 174 do Decreto-lei nº 760, de 5 de setembro de 1946.

Art. 33. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se, desde logo, 
aos processos pendentes.

Art. 34. Revogam-se a Lei número 3.081, de 22 de dezembro de 1956 e as demais 
disposições em contrário.
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LEI Nº 9.985, DE 18 DE JULHO DE 2000

Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – 
SNUC, estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades 
de conservação.

Art. 2º Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

I - unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as 
águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo 
Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 
administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção;

II - conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a 
preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do 
ambiente natural, para que possa produzir o maior benefício, em bases sustentáveis, às 
atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as necessidades e aspirações das 
gerações futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral;

III - diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos de todas as origens, 
compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros 
ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem parte;

compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas;

IV - recurso ambiental: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os 
estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora;

V - preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a proteção 
a longo prazo das espécies, habitats e ecossistemas, além da manutenção dos processos 
ecológicos, prevenindo a simplificação dos sistemas naturais;

VI - proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações causadas por 
interferência humana, admitido apenas o uso indireto dos seus atributos naturais;
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VII - conservação in situ: conservação de ecossistemas e habitats naturais e a manutenção 
e recuperação de populações viáveis de espécies em seus meios naturais e, no caso 
de espécies domesticadas ou cultivadas, nos meios onde tenham desenvolvido suas 
propriedades características;

VIII - manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação da 
diversidade biológica e dos ecossistemas;

IX - uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição dos 
recursos naturais;

X - uso direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos naturais;

XI - uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade dos 
recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a biodiversidade 
e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente viável;

XII - extrativismo: sistema de exploração baseado na coleta e extração, de modo 
sustentável, de recursos naturais renováveis;

XIII - recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre 
degradada a uma condição não degradada, que pode ser diferente de sua condição 
original;

XIV - restauração: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre 
degradada o mais próximo possível da sua condição original;

XV - (VETADO)

XVI - zoneamento: definição de setores ou zonas em uma unidade de conservação com 
objetivos de manejo e normas específicos, com o propósito de proporcionar os meios e 
as condições para que todos os objetivos da unidade possam ser alcançados de forma 
harmônica e eficaz;

XVII - plano de manejo: documento técnico mediante o qual, com fundamento nos 
objetivos gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as 
normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a 
implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade;

XVIII - zona de amortecimento: o entorno de uma unidade de conservação, onde as 
atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de 
minimizar os impactos negativos sobre a unidade; e

XIX - corredores ecológicos: porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, ligando 
unidades de conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento 
da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de áreas degradadas, bem 
como a manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência áreas com 
extensão maior do que aquela das unidades individuais.

CAPÍTULO II

DO SISTEMA NACIONAL DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA – SNUC
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Art. 3º O Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC é 
constituído pelo conjunto das unidades de conservação federais, estaduais e municipais, 
de acordo com o disposto nesta Lei.

Art. 4º O SNUC tem os seguintes objetivos:

I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no 
território nacional e nas águas jurisdicionais;

II - proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional;

III - contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas 
naturais;

IV - promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais;

V - promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no 
processo de desenvolvimento;

VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica;

VII - proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, 
espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural;

VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos;

IX - recuperar ou restaurar ecossistemas degradados;

X - proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e 
monitoramento ambiental;

XI - valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica;

XII - favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação 
em contato com a natureza e o turismo ecológico;

XIII - proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, 
respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e 
economicamente.

Art. 5º O SNUC será regido por diretrizes que:

I - assegurem que no conjunto das unidades de conservação estejam representadas 
amostras significativas e ecologicamente viáveis das diferentes populações, habitats 
e ecossistemas do território nacional e das águas jurisdicionais, salvaguardando o 
patrimônio biológico existente;

II - assegurem os mecanismos e procedimentos necessários ao envolvimento da sociedade 
no estabelecimento e na revisão da política nacional de unidades de conservação;

III - assegurem a participação efetiva das populações locais na criação, implantação e 
gestão das unidades de conservação;

IV - busquem o apoio e a cooperação de organizações não-governamentais, de 
organizações privadas e pessoas físicas para o desenvolvimento de estudos, pesquisas 
científicas, práticas de educação ambiental, atividades de lazer e de turismo ecológico, 
monitoramento, manutenção e outras atividades de gestão das unidades de conservação;
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V - incentivem as populações locais e as organizações privadas a estabelecerem e 
administrarem unidades de conservação dentro do sistema nacional;

VI - assegurem, nos casos possíveis, a sustentabilidade econômica das unidades de 
conservação;

VII - permitam o uso das unidades de conservação para a conservação in situ de 
populações das variantes genéticas selvagens dos animais e plantas domesticados e 
recursos genéticos silvestres;

VIII - assegurem que o processo de criação e a gestão das unidades de conservação 
sejam feitos de forma integrada com as políticas de administração das terras e águas 
circundantes, considerando as condições e necessidades sociais e econômicas locais;

IX - considerem as condições e necessidades das populações locais no desenvolvimento 
e adaptação de métodos e técnicas de uso sustentável dos recursos naturais;

X - garantam às populações tradicionais cuja subsistência dependa da utilização 
de recursos naturais existentes no interior das unidades de conservação meios de 
subsistência alternativos ou a justa indenização pelos recursos perdidos;

XI - garantam uma alocação adequada dos recursos financeiros necessários para que, 
uma vez criadas, as unidades de conservação possam ser geridas de forma eficaz e 
atender aos seus objetivos;

XII - busquem conferir às unidades de conservação, nos casos possíveis e respeitadas as 
conveniências da administração, autonomia administrativa e financeira; e

XIII - busquem proteger grandes áreas por meio de um conjunto integrado de unidades 
de conservação de diferentes categorias, próximas ou contíguas, e suas respectivas 
zonas de amortecimento e corredores ecológicos, integrando as diferentes atividades 
de preservação da natureza, uso sustentável dos recursos naturais e restauração e 
recuperação dos ecossistemas.

Art. 6º O SNUC será gerido pelos seguintes órgãos, com as respectivas atribuições:

I – Órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama, 
com as atribuições de acompanhar a implementação do Sistema;

II - Órgão central: o Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade de coordenar 
o Sistema; e III - Órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - Ibama, os órgãos estaduais e municipais, com a função 
de implementar o SNUC, subsidiar as propostas de criação e administrar as unidades de 
conservação federais, estaduais e municipais, nas respectivas esferas de atuação.

III - Órgãos executores: os órgãos federais, estaduais e municipais, com a função de 
implementar o SNUC, subsidiar as propostas de criação e administrar as unidades 
de conservação federais, estaduais e municipais, nas respectivas esferas de atuação. 
(Redação dada Medida Provisória nº 366, de 2007)

III - órgãos executores: o Instituto Chico Mendes e o Ibama, em caráter supletivo, os 
órgãos estaduais e municipais, com a função de implementar o SNUC, subsidiar as 
propostas de criação e administrar as unidades de conservação federais, estaduais e 
municipais, nas respectivas esferas de atuação. (Redação dada pela Lei nº 11.516, 2007)
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Parágrafo único. Podem integrar o SNUC, excepcionalmente e a critério do Conama, 
unidades de conservação estaduais e municipais que, concebidas para atender a 
peculiaridades regionais ou locais, possuam objetivos de manejo que não possam 
ser satisfatoriamente atendidos por nenhuma categoria prevista nesta Lei e cujas 
características permitam, em relação a estas, uma clara distinção.

CAPÍTULO III

DAS CATEGORIAS DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Art. 7º As unidades de conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois grupos, 
com características específicas:

I - Unidades de Proteção Integral;

II - Unidades de Uso Sustentável.

§ 1º O objetivo básico das Unidades de Proteção Integral é preservar a natureza, sendo 
admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos casos 
previstos nesta Lei.

§ 2º O objetivo básico das Unidades de Uso Sustentável é compatibilizar a conservação 
da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais.

Art. 8º O grupo das Unidades de Proteção Integral é composto pelas seguintes categorias 
de unidade de conservação:

I - Estação Ecológica;

II - Reserva Biológica;

III - Parque Nacional;

IV - Monumento Natural;

V - Refúgio de Vida Silvestre.

Art. 9º A Estação Ecológica tem como objetivo a preservação da natureza e a realização 
de pesquisas científicas.

§ 1º A Estação Ecológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares 
incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 2º É proibida a visitação pública, exceto quando com objetivo educacional, de acordo 
com o que dispuser o Plano de Manejo da unidade ou regulamento específico.

§ 3º A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela 
administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, 
bem como àquelas previstas em regulamento.

§ 4º Na Estação Ecológica só podem ser permitidas alterações dos ecossistemas no caso 
de:
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I - medidas que visem a restauração de ecossistemas modificados;

II - manejo de espécies com o fim de preservar a diversidade biológica;

III - coleta de componentes dos ecossistemas com finalidades científicas;

IV - pesquisas científicas cujo impacto sobre o ambiente seja maior do que aquele causado 
pela simples observação ou pela coleta controlada de componentes dos ecossistemas, 
em uma área correspondente a no máximo três por cento da extensão total da unidade 
e até o limite de um mil e quinhentos hectares.

Art. 10. A Reserva Biológica tem como objetivo a preservação integral da biota e 
demais atributos naturais existentes em seus limites, sem interferência humana direta 
ou modificações ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação de seus 
ecossistemas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e preservar o 
equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos naturais.

§ 1º A Reserva Biológica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares 
incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 2º É proibida a visitação pública, exceto aquela com objetivo educacional, de acordo 
com regulamento específico.

§ 3º A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela 
administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, 
bem como àquelas previstas em regulamento.

Art. 11. O Parque Nacional tem como objetivo básico a preservação de ecossistemas 
naturais de grande relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de 
pesquisas científicas e o desenvolvimento de atividades de educação e interpretação 
ambiental, de recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico.

§ 1º O Parque Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares 
incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 2º A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano 
de Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua 
administração, e àquelas previstas em regulamento.

§ 3º A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela 
administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, 
bem como àquelas previstas em regulamento.

§ 4º As unidades dessa categoria, quando criadas pelo Estado ou Município, serão 
denominadas, respectivamente, Parque Estadual e Parque Natural Municipal.

Art. 12. O Monumento Natural tem como objetivo básico preservar sítios naturais raros, 
singulares ou de grande beleza cênica.

§ 1º O Monumento Natural pode ser constituído por áreas particulares, desde que seja 
possível compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos recursos 
naturais do local pelos proprietários.

§ 2º Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas 
ou não havendo aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão 
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responsável pela administração da unidade para a coexistência do Monumento Natural 
com o uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com o que dispõe 
a lei.

§ 3º A visitação pública está sujeita às condições e restrições estabelecidas no Plano 
de Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua 
administração e àquelas previstas em regulamento.

Art. 13. O Refúgio de Vida Silvestre tem como objetivo proteger ambientes naturais onde 
se asseguram condições para a existência ou reprodução de espécies ou comunidades 
da flora local e da fauna residente ou migratória.

§ 1º O Refúgio de Vida Silvestre pode ser constituído por áreas particulares, desde que 
seja possível compatibilizar os objetivos da unidade com a utilização da terra e dos 
recursos naturais do local pelos proprietários.

§ 2º Havendo incompatibilidade entre os objetivos da área e as atividades privadas ou não 
havendo aquiescência do proprietário às condições propostas pelo órgão responsável 
pela administração da unidade para a coexistência do Refúgio de Vida Silvestre com o 
uso da propriedade, a área deve ser desapropriada, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 3º A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano 
de Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua 
administração, e àquelas previstas em regulamento.

§ 4º A pesquisa científica depende de autorização prévia do órgão responsável pela 
administração da unidade e está sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, 
bem como àquelas previstas em regulamento.

Art. 14. Constituem o Grupo das Unidades de Uso Sustentável as seguintes categorias 
de unidade de conservação:

I - Área de Proteção Ambiental;

II - Área de Relevante Interesse Ecológico;

III - Floresta Nacional;

IV - Reserva Extrativista;

V - Reserva de Fauna;

VI – Reserva de Desenvolvimento Sustentável; e

VII - Reserva Particular do Patrimônio Natural.

Art. 15. A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um certo grau 
de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais 
especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações 
humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar 
o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais.
(Regulamento)

§ 1º A Área de Proteção Ambiental é constituída por terras públicas ou privadas.
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§ 2º Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições 
para a utilização de uma propriedade privada localizada em uma Área de Proteção 
Ambiental.

§ 3º As condições para a realização de pesquisa científica e visitação pública nas áreas 
sob domínio público serão estabelecidas pelo órgão gestor da unidade.

§ 4º Nas áreas sob propriedade privada, cabe ao proprietário estabelecer as condições 
para pesquisa e visitação pelo público, observadas as exigências e restrições legais.

§ 5º A Área de Proteção Ambiental disporá de um Conselho presidido pelo órgão 
responsável por sua administração e constituído por representantes dos órgãos públicos, 
de organizações da sociedade civil e da população residente, conforme se dispuser no 
regulamento desta Lei.

Art. 16. A Área de Relevante Interesse Ecológico é uma área em geral de pequena 
extensão, com pouca ou nenhuma ocupação humana, com características naturais 
extraordinárias ou que abriga exemplares raros da biota regional, e tem como objetivo 
manter os ecossistemas naturais de importância regional ou local e regular o uso 
admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de conservação 
da natureza.

§ 1º A Área de Relevante Interesse Ecológico é constituída por terras públicas ou 
privadas.

§ 2º Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas normas e restrições 
para a utilização de uma propriedade privada localizada em uma Área de Relevante 
Interesse Ecológico.

Art. 17. A Floresta Nacional é uma área com cobertura florestal de espécies 
predominantemente nativas e tem como objetivo básico o uso múltiplo sustentável dos 
recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos para exploração 
sustentável de florestas nativas. (Regulamento)

§ 1º A Floresta Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares 
incluídas em seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei.

§ 2º Nas Florestas Nacionais é admitida a permanência de populações tradicionais que 
a habitam quando de sua criação, em conformidade com o disposto em regulamento e 
no Plano de Manejo da unidade.

§ 3º A visitação pública é permitida, condicionada às normas estabelecidas para o manejo 
da unidade pelo órgão responsável por sua administração.

§ 4º A pesquisa é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização do 
órgão responsável pela administração da unidade, às condições e restrições por este 
estabelecidas e àquelas previstas em regulamento.

§ 5º A Floresta Nacional disporá de um Conselho Consultivo, presidido pelo órgão 
responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos públicos, 
de organizações da sociedade civil e, quando for o caso, das populações tradicionais 
residentes.
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§ 6º A unidade desta categoria, quando criada pelo Estado ou Município, será denominada, 
respectivamente, Floresta Estadual e Floresta Municipal.

Art. 18. A Reserva Extrativista é uma área utilizada por populações extrativistas 
tradicionais, cuja subsistência baseia-se no extrativismo e, complementarmente, na 
agricultura de subsistência e na criação de animais de pequeno porte, e tem como 
objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e assegurar 
o uso sustentável dos recursos naturais da unidade.(Regulamento)

§ 1º A Reserva Extrativista é de domínio público, com uso concedido às populações 
extrativistas tradicionais conforme o disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação 
específica, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser 
desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei.

§ 2º A Reserva Extrativista será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo 
órgão responsável por sua administração e constituído por representantes de órgãos 
públicos, de organizações da sociedade civil e das populações tradicionais residentes na 
área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da unidade.

§ 3º A visitação pública é permitida, desde que compatível com os interesses locais e de 
acordo com o disposto no Plano de Manejo da área.

§ 4º A pesquisa científica é permitida e incentivada, sujeitando-se à prévia autorização 
do órgão responsável pela administração da unidade, às condições e restrições por este 
estabelecidas e às normas previstas em regulamento.

§ 5º O Plano de Manejo da unidade será aprovado pelo seu Conselho Deliberativo.

§ 6º São proibidas a exploração de recursos minerais e a caça amadorística ou profissional.

§ 7º A exploração comercial de recursos madeireiros só será admitida em bases 
sustentáveis e em situações especiais e complementares às demais atividades 
desenvolvidas na Reserva Extrativista, conforme o disposto em regulamento e no Plano 
de Manejo da unidade.

Art. 19. A Reserva de Fauna é uma área natural com populações animais de espécies 
nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias, adequadas para estudos 
técnico-científicos sobre o manejo econômico sustentável de recursos faunísticos.

§ 1º A Reserva de Fauna é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares 
incluídas em seus limites devem ser desapropriadas de acordo com o que dispõe a lei.

§ 2º A visitação pública pode ser permitida, desde que compatível com o manejo da 
unidade e de acordo com as normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua 
administração.

§ 3º É proibido o exercício da caça amadorística ou profissional.

§ 4º A comercialização dos produtos e subprodutos resultantes das pesquisas obedecerá 
ao disposto nas leis sobre fauna e regulamentos.

Art. 20. A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é uma área natural que abriga 
populações tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de 
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exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às 
condições ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental na proteção da 
natureza e na manutenção da diversidade biológica. (Regulamento)

§ 1º A Reserva de Desenvolvimento Sustentável tem como objetivo básico preservar 
a natureza e, ao mesmo tempo, assegurar as condições e os meios necessários para a 
reprodução e a melhoria dos modos e da qualidade de vida e exploração dos recursos 
naturais das populações tradicionais, bem como valorizar, conservar e aperfeiçoar o 
conhecimento e as técnicas de manejo do ambiente, desenvolvido por estas populações.

§ 2º A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é de domínio público, sendo que as áreas 
particulares incluídas em seus limites devem ser, quando necessário, desapropriadas, de 
acordo com o que dispõe a lei.

§ 3º O uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais será regulado de acordo 
com o disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação específica.

§ 4º A Reserva de Desenvolvimento Sustentável será gerida por um Conselho 
Deliberativo, presidido pelo órgão responsável por sua administração e constituído por 
representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e das populações 
tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de 
criação da unidade.

§ 5º As atividades desenvolvidas na Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
obedecerão às seguintes condições:

I - é permitida e incentivada a visitação pública, desde que compatível com os interesses 
locais e de acordo com o disposto no Plano de Manejo da área;

II - é permitida e incentivada a pesquisa científica voltada à conservação da natureza, 
à melhor relação das populações residentes com seu meio e à educação ambiental, 
sujeitando-se à prévia autorização do órgão responsável pela administração da unidade, 
às condições e restrições por este estabelecidas e às normas previstas em regulamento;

III - deve ser sempre considerado o equilíbrio dinâmico entre o tamanho da população 
e a conservação; e 

IV - é admitida a exploração de componentes dos ecossistemas naturais em regime 
de manejo sustentável e a substituição da cobertura vegetal por espécies cultiváveis, 
desde que sujeitas ao zoneamento, às limitações legais e ao Plano de Manejo da área.

§ 6º O Plano de Manejo da Reserva de Desenvolvimento Sustentável definirá as zonas 
de proteção integral, de uso sustentável e de amortecimento e corredores ecológicos, e 
será aprovado pelo Conselho Deliberativo da unidade.

Art. 21. A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma área privada, gravada com 
perpetuidade, com o objetivo de conservar a diversidade biológica. (Regulamento)

§ 1º O gravame de que trata este artigo constará de termo de compromisso assinado 
perante o órgão ambiental, que verificará a existência de interesse público, e será 
averbado à margem da inscrição no Registro Público de Imóveis.

§ 2º Só poderá ser permitida, na Reserva Particular do Patrimônio Natural, conforme se 
dispuser em regulamento:
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I - a pesquisa científica;

II - a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais;

III - (VETADO)

§ 3º Os órgãos integrantes do SNUC, sempre que possível e oportuno, prestarão 
orientação técnica e científica ao proprietário de Reserva Particular do Patrimônio 
Natural para a elaboração de um Plano de Manejo ou de Proteção e de Gestão da 
unidade.

CAPÍTULO IV

DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E GESTÃO DAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Art. 22. As unidades de conservação são criadas por ato do Poder Público. (Regulamento)

§ 1º (VETADO)

§ 2º A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos técnicos e 
de consulta pública que permitam identificar a localização, a dimensão e os limites mais 
adequados para a unidade, conforme se dispuser em regulamento.

§ 3º No processo de consulta de que trata o § 2o, o Poder Público é obrigado a fornecer 
informações adequadas e inteligíveis à população local e a outras partes interessadas.

§ 4º Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória a consulta 
de que trata o § 2o deste artigo.

§ 5º As unidades de conservação do grupo de Uso Sustentável podem ser transformadas 
total ou parcialmente em unidades do grupo de Proteção Integral, por instrumento 
normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos 
os procedimentos de consulta estabelecidos no § 2o deste artigo.

§ 6º A ampliação dos limites de uma unidade de conservação, sem modificação dos 
seus limites originais, exceto pelo acréscimo proposto, pode ser feita por instrumento 
normativo do mesmo nível hierárquico do que criou a unidade, desde que obedecidos 
os procedimentos de consulta estabelecidos no § 2o deste artigo.

§ 7º A desafetação ou redução dos limites de uma unidade de conservação só pode ser 
feita mediante lei específica.

Art. 22-A. O Poder Público poderá, ressalvadas as atividades agropecuárias e outras 
atividades econômicas em andamento e obras públicas licenciadas, na forma da 
lei, decretar limitações administrativas provisórias ao exercício de atividades e 
empreendimentos efetiva ou potencialmente causadores de degradação ambiental, 
para a realização de estudos com vistas na criação de Unidade de Conservação, quando, 
a critério do órgão ambiental competente, houver risco de dano grave aos recursos 
naturais ali existentes. (Vide Medida Provisória nº 239, de 2005) (Incluído pela Lei nº 
11.132, de 2005) (Vide Decreto de 2 de janeiro de 2005)
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§ 1º Sem prejuízo da restrição e observada a ressalva constante do caput, na área 
submetida a limitações administrativas, não serão permitidas atividades que importem 
em exploração a corte raso da floresta e demais formas de vegetação nativa. (Vide 
Medida Provisória nº 239, de 2005) (Incluído pela Lei nº 11.132, de 2005) 

§ 2º A destinação final da área submetida ao disposto neste artigo será definida no prazo 
de 7 (sete) meses, improrrogáveis, findo o qual fica extinta a limitação administrativa. 
(Vide Medida Provisória nº 239, de 2005) (Incluído pela Lei nº 11.132, de 2005)

Art. 23. A posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais nas Reservas 
Extrativistas e Reservas de Desenvolvimento Sustentável serão regulados por contrato, 
conforme se dispuser no regulamento desta Lei.

§ 1º As populações de que trata este artigo obrigam-se a participar da preservação, 
recuperação, defesa e manutenção da unidade de conservação.

§ 2º O uso dos recursos naturais pelas populações de que trata este artigo obedecerá 
às seguintes normas:

I - proibição do uso de espécies localmente ameaçadas de extinção ou de práticas que 
danifiquem os seus habitats;

II - proibição de práticas ou atividades que impeçam a regeneração natural dos 
ecossistemas;

III - demais normas estabelecidas na legislação, no Plano de Manejo da unidade de 
conservação e no contrato de concessão de direito real de uso.

Art. 24. O subsolo e o espaço aéreo, sempre que influírem na estabilidade do ecossistema, 
integram os limites das unidades de conservação. (Regulamento)

Art. 25. As unidades de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental e Reserva 
Particular do Patrimônio Natural, devem possuir uma zona de amortecimento e, quando 
conveniente, corredores ecológicos.(Regulamento)

§ 1º O órgão responsável pela administração da unidade estabelecerá normas específicas 
regulamentando a ocupação e o uso dos recursos da zona de amortecimento e dos 
corredores ecológicos de uma unidade de conservação.

§ 2º Os limites da zona de amortecimento e dos corredores ecológicos e as respectivas 
normas de que trata o § 1º poderão ser definidas no ato de criação da unidade ou 
posteriormente.

Art. 26. Quando existir um conjunto de unidades de conservação de categorias 
diferentes ou não, próximas, justapostas ou sobrepostas, e outras áreas protegidas 
públicas ou privadas, constituindo um mosaico, a gestão do conjunto deverá ser feita 
de forma integrada e participativa, considerando-se os seus distintos objetivos de 
conservação, de forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da 
sociodiversidade e o desenvolvimento sustentável no contexto regional.(Regulamento)

Parágrafo único. O regulamento desta Lei disporá sobre a forma de gestão integrada do 
conjunto das unidades.

Art. 27. As unidades de conservação devem dispor de um Plano de Manejo. (Regulamento)
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§ 1º O Plano de Manejo deve abranger a área da unidade de conservação, sua zona de 
amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo medidas com o fim de promover 
sua integração à vida econômica e social das comunidades vizinhas.

§ 2º Na elaboração, atualização e implementação do Plano de Manejo das Reservas 
Extrativistas, das Reservas de Desenvolvimento Sustentável, das Áreas de Proteção 
Ambiental e, quando couber, das Florestas Nacionais e das Áreas de Relevante Interesse 
Ecológico, será assegurada a ampla participação da população residente.

§ 3º O Plano de Manejo de uma unidade de conservação deve ser elaborado no prazo 
de cinco anos a partir da data de sua criação.

§ 4º O Plano de Manejo poderá dispor sobre as atividades de liberação planejada e 
cultivo de organismos geneticamente modificados nas Áreas de Proteção Ambiental 
e nas zonas de amortecimento das demais categorias de unidade de conservação, 
observadas as informações contidas na decisão técnica da Comissão Técnica Nacional 
de Biossegurança - CTNBio sobre: (Incluído pela Medida Provisória nº 327, de 2006)

I - o registro de ocorrência de ancestrais diretos e parentes silvestres; (Incluído pela 
Medida Provisória nº 327, de 2006)

II - as características de reprodução, dispersão e sobrevivência do organismo 
geneticamente modificado; (Incluído pela Medida Provisória nº 327, de 2006)

III - o isolamento reprodutivo do organismo geneticamente modificado em relação aos 
seus ancestrais diretos e parentes silvestres; e (Incluído pela Medida Provisória nº 327, 
de 2006

IV - situações de risco do organismo geneticamente modificado à biodiversidade. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 327, de 2006

§ 4º O Plano de Manejo poderá dispor sobre as atividades de liberação planejada e 
cultivo de organismos geneticamente modificados nas Áreas de Proteção Ambiental 
e nas zonas de amortecimento das demais categorias de unidade de conservação, 
observadas as informações contidas na decisão técnica da Comissão Técnica Nacional 
de Biossegurança - CTNBio sobre: (Incluído pela Lei nº 11.460, de 2007)

I - o registro de ocorrência de ancestrais diretos e parentes silvestres; (Incluído pela Lei 
nº 11.460, de 2007)

II - as características de reprodução, dispersão e sobrevivência do organismo 
geneticamente modificado; (Incluído pela Lei nº 11.460, de 2007)

III - o isolamento reprodutivo do organismo geneticamente modificado em relação aos 
seus ancestrais diretos e parentes silvestres; e (Incluído pela Lei nº 11.460, de 2007)

IV - situações de risco do organismo geneticamente modificado à biodiversidade. 
(Incluído pela Lei nº 11.460, de 2007)

Art. 28. São proibidas, nas unidades de conservação, quaisquer alterações, atividades ou 
modalidades de utilização em desacordo com os seus objetivos, o seu Plano de Manejo 
e seus regulamentos.

Parágrafo único. Até que seja elaborado o Plano de Manejo, todas as atividades e 
obras desenvolvidas nas unidades de conservação de proteção integral devem se 
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limitar àquelas destinadas a garantir a integridade dos recursos que a unidade objetiva 
proteger, assegurando-se às populações tradicionais porventura residentes na área as 
condições e os meios necessários para a satisfação de suas necessidades materiais, 
sociais e culturais.

Art. 29. Cada unidade de conservação do grupo de Proteção Integral disporá de um 
Conselho Consultivo, presidido pelo órgão responsável por sua administração e 
constituído por representantes de órgãos públicos, de organizações da sociedade civil, 
por proprietários de terras localizadas em Refúgio de Vida Silvestre ou Monumento 
Natural, quando for o caso, e, na hipótese prevista no § 2o do art. 42, das populações 
tradicionais residentes, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da 
unidade. (Regulamento)

Art. 30. As unidades de conservação podem ser geridas por organizações da sociedade 
civil de interesse público com objetivos afins aos da unidade, mediante instrumento a 
ser firmado com o órgão responsável por sua gestão. (Regulamento)

Art. 31. É proibida a introdução nas unidades de conservação de espécies não autóctones.

§ 1º Excetuam-se do disposto neste artigo as Áreas de Proteção Ambiental, as Florestas 
Nacionais, as Reservas Extrativistas e as Reservas de Desenvolvimento Sustentável, 
bem como os animais e plantas necessários à administração e às atividades das demais 
categorias de unidades de conservação, de acordo com o que se dispuser em regulamento 
e no Plano de Manejo da unidade.

§ 2º Nas áreas particulares localizadas em Refúgios de Vida Silvestre e Monumentos 
Naturais podem ser criados animais domésticos e cultivadas plantas considerados 
compatíveis com as finalidades da unidade, de acordo com o que dispuser o seu Plano 
de Manejo.

Art. 32. Os órgãos executores articular-se-ão com a comunidade científica com o 
propósito de incentivar o desenvolvimento de pesquisas sobre a fauna, a flora e a 
ecologia das unidades de conservação e sobre formas de uso sustentável dos recursos 
naturais, valorizando-se o conhecimento das populações tradicionais.

§ 1º As pesquisas científicas nas unidades de conservação não podem colocar em risco 
a sobrevivência das espécies integrantes dos ecossistemas protegidos.

§ 2º A realização de pesquisas científicas nas unidades de conservação, exceto Área de 
Proteção Ambiental e Reserva Particular do Patrimônio Natural, depende de aprovação 
prévia e está sujeita à fiscalização do órgão responsável por sua administração.

§ 3º Os órgãos competentes podem transferir para as instituições de pesquisa nacionais, 
mediante acordo, a atribuição de aprovar a realização de pesquisas científicas e de 
credenciar pesquisadores para trabalharem nas unidades de conservação.

Art. 33. A exploração comercial de produtos, subprodutos ou serviços obtidos ou 
desenvolvidos a partir dos recursos naturais, biológicos, cênicos ou culturais ou da 
exploração da imagem de unidade de conservação, exceto Área de Proteção Ambiental 
e Reserva Particular do Patrimônio Natural, dependerá de prévia autorização e sujeitará 
o explorador a pagamento, conforme disposto em regulamento. (Regulamento)
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Art. 34. Os órgãos responsáveis pela administração das unidades de conservação podem 
receber recursos ou doações de qualquer natureza, nacionais ou internacionais, com ou 
sem encargos, provenientes de organizações privadas ou públicas ou de pessoas físicas 
que desejarem colaborar com a sua conservação.

Parágrafo único. A administração dos recursos obtidos cabe ao órgão gestor da unidade, 
e estes serão utilizados exclusivamente na sua implantação, gestão e manutenção.

Art. 35. Os recursos obtidos pelas unidades de conservação do Grupo de Proteção 
Integral mediante a cobrança de taxa de visitação e outras rendas decorrentes de 
arrecadação, serviços e atividades da própria unidade serão aplicados de acordo com os 
seguintes critérios:

I - até cinquenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na implementação, 
manutenção e gestão da própria unidade;

II - até cinquenta por cento, e não menos que vinte e cinco por cento, na regularização 
fundiária das unidades de conservação do Grupo;

III - até cinquenta por cento, e não menos que quinze por cento, na implementação, 
manutenção e gestão de outras unidades de conservação do Grupo de Proteção Integral.

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo 
impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com 
fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, 
o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de 
conservação do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e 
no regulamento desta Lei. (Regulamento)

§ 1º O montante de recursos a ser destinado pelo empreendedor para esta finalidade 
não pode ser inferior a meio por cento dos custos totais previstos para a implantação 
do empreendimento, sendo o percentual fixado pelo órgão ambiental licenciador, de 
acordo com o grau de impacto ambiental causado pelo empreendimento. (Vide ADIN nº 
3.378-6, de 2008)

§ 2º Ao órgão ambiental licenciador compete definir as unidades de conservação a 
serem beneficiadas, considerando as propostas apresentadas no EIA/RIMA e ouvido 
o empreendedor, podendo inclusive ser contemplada a criação de novas unidades de 
conservação.

§ 3º Quando o empreendimento afetar unidade de conservação específica ou sua zona 
de amortecimento, o licenciamento a que se refere o caput deste artigo só poderá 
ser concedido mediante autorização do órgão responsável por sua administração, e a 
unidade afetada, mesmo que não pertencente ao Grupo de Proteção Integral, deverá 
ser uma das beneficiárias da compensação definida neste artigo.

CAPÍTULO V

DOS INCENTIVOS, ISENÇÕES E PENALIDADES
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Art. 37. (VETADO)

Art. 38. A ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importem inobservância 
aos preceitos desta Lei e a seus regulamentos ou resultem em dano à flora, à fauna e aos 
demais atributos naturais das unidades de conservação, bem como às suas instalações 
e às zonas de amortecimento e corredores ecológicos, sujeitam os infratores às sanções 
previstas em lei.

Art. 39. Dê-se ao art. 40 da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, a seguinte redação:

“Art. 40. (VETADO)

“§ 1º Entende-se por Unidades de Conservação de Proteção Integral as Estações 
Ecológicas, as Reservas Biológicas, os Parques Nacionais, os Monumentos Naturais e os 
Refúgios de Vida Silvestre.” (NR)

“§ 2º A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das 
Unidades de Conservação de Proteção Integral será considerada circunstância agravante 
para a fixação da pena.” (NR)

“§ 3º ....................................................................”

Art. 40. Acrescente-se à Lei no 9.605, de 1998, o seguinte art. 40-A:

“Art. 40-A. (VETADO)

“§ 1º Entende-se por Unidades de Conservação de Uso Sustentável as Áreas de Proteção 
Ambiental, as Áreas de Relevante Interesse Ecológico, as Florestas Nacionais, as Reservas 
Extrativistas, as Reservas de Fauna, as Reservas de Desenvolvimento Sustentável e as 
Reservas Particulares do Patrimônio Natural.” (AC)

“§ 2º A ocorrência de dano afetando espécies ameaçadas de extinção no interior das 
Unidades de Conservação de Uso Sustentável será considerada circunstância agravante 
para a fixação da pena.” (AC)

“§ 3º Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade.” (AC)

CAPÍTULO VI

DAS RESERVAS DA BIOSFERA

Art. 41. A Reserva da Biosfera é um modelo, adotado internacionalmente, de gestão 
integrada, participativa e sustentável dos recursos naturais, com os objetivos básicos 
de preservação da diversidade biológica, o desenvolvimento de atividades de pesquisa, 
o monitoramento ambiental, a educação ambiental, o desenvolvimento sustentável e a 
melhoria da qualidade de vida das populações. (Regulamento)

§ 1º A Reserva da Biosfera é constituída por:

I - uma ou várias áreas-núcleo, destinadas à proteção integral da natureza;

II - uma ou várias zonas de amortecimento, onde só são admitidas atividades que não 
resultem em dano para as áreas-núcleo; e
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III - uma ou várias zonas de transição, sem limites rígidos, onde o processo de ocupação 
e o manejo dos recursos naturais são planejados e conduzidos de modo participativo e 
em bases sustentáveis.

§ 2º A Reserva da Biosfera é constituída por áreas de domínio público ou privado.

§ 3º A Reserva da Biosfera pode ser integrada por unidades de conservação já criadas 
pelo Poder Público, respeitadas as normas legais que disciplinam o manejo de cada 
categoria específica.

§ 4º A Reserva da Biosfera é gerida por um Conselho Deliberativo, formado por 
representantes de instituições públicas, de organizações da sociedade civil e da 
população residente, conforme se dispuser em regulamento e no ato de constituição 
da unidade.

§ 5º A Reserva da Biosfera é reconhecida pelo Programa Intergovernamental «O Homem 
e a Biosfera – MAB», estabelecido pela Unesco, organização da qual o Brasil é membro.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 42. As populações tradicionais residentes em unidades de conservação nas quais sua 
permanência não seja permitida serão indenizadas ou compensadas pelas benfeitorias 
existentes e devidamente realocadas pelo Poder Público, em local e condições acordados 
entre as partes. (Regulamento)

§ 1º O Poder Público, por meio do órgão competente, priorizará o reassentamento das 
populações tradicionais a serem realocadas.

§ 2º Até que seja possível efetuar o reassentamento de que trata este artigo, serão 
estabelecidas normas e ações específicas destinadas a compatibilizar a presença das 
populações tradicionais residentes com os objetivos da unidade, sem prejuízo dos 
modos de vida, das fontes de subsistência e dos locais de moradia destas populações, 
assegurando-se

a sua participação na elaboração das referidas normas e ações.

§ 3º Na hipótese prevista no § 2o, as normas regulando o prazo de permanência e suas 
condições serão estabelecidas em regulamento.

Art. 43. O Poder Público fará o levantamento nacional das terras devolutas, com o 
objetivo de definir áreas destinadas à conservação da natureza, no prazo de cinco anos 
após a publicação desta Lei.

Art. 44. As ilhas oceânicas e costeiras destinam-se prioritariamente à proteção da 
natureza e sua destinação para fins diversos deve ser precedida de autorização do órgão 
ambiental competente.
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Parágrafo único. Estão dispensados da autorização citada no caput os órgãos que se 
utilizam das citadas ilhas por força de dispositivos legais ou quando decorrente de 
compromissos legais assumidos.

Art. 45. Excluem-se das indenizações referentes à regularização fundiária das unidades 
de conservação, derivadas ou não de desapropriação:

I - (VETADO)

II - (VETADO)

III - as espécies arbóreas declaradas imunes de corte pelo Poder Público;

IV - expectativas de ganhos e lucro cessante;

V - o resultado de cálculo efetuado mediante a operação de juros compostos;

VI - as áreas que não tenham prova de domínio inequívoco e anterior à criação da 
unidade.

Art. 46. A instalação de redes de abastecimento de água, esgoto, energia e infraestrutura 
urbana em geral, em unidades de conservação onde estes equipamentos são admitidos 
depende de prévia aprovação do órgão responsável por sua administração, sem prejuízo 
da necessidade de elaboração de estudos de impacto ambiental e outras exigências 
legais.

Parágrafo único. Esta mesma condição se aplica à zona de amortecimento das unidades 
do Grupo de Proteção Integral, bem como às áreas de propriedade privada inseridas nos 
limites dessas unidades e ainda não indenizadas.

Art. 47. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pelo abastecimento de 
água ou que faça uso de recursos hídricos, beneficiário da proteção proporcionada 
por uma unidade de conservação, deve contribuir financeiramente para a proteção e 
implementação da unidade, de acordo com o disposto em regulamentação específica. 
(Regulamento)

Art. 48. O órgão ou empresa, público ou privado, responsável pela geração e distribuição 
de energia elétrica, beneficiário da proteção oferecida por uma unidade de conservação, 
deve contribuir financeiramente para a proteção e implementação da unidade, de acordo 
com o disposto em regulamentação específica. (Regulamento)

Art. 49. A área de uma unidade de conservação do Grupo de Proteção Integral é 
considerada zona rural, para os efeitos legais.

Parágrafo único. A zona de amortecimento das unidades de conservação de que trata 
este artigo, uma vez definida formalmente, não pode ser transformada em zona urbana.

Art. 50. O Ministério do Meio Ambiente organizará e manterá um Cadastro Nacional 
de Unidades de Conservação, com a colaboração do Ibama e dos órgãos estaduais e 
municipais competentes.

§ 1º O Cadastro a que se refere este artigo conterá os dados principais de cada unidade 
de conservação, incluindo, dentre outras características relevantes, informações sobre 
espécies ameaçadas de extinção, situação fundiária, recursos hídricos, clima, solos e 
aspectos socioculturais e antropológicos.
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§ 2º O Ministério do Meio Ambiente divulgará e colocará à disposição do público 
interessado os dados constantes do Cadastro.

Art. 51. O Poder Executivo Federal submeterá à apreciação do Congresso Nacional, a 
cada dois anos, um relatório de avaliação global da situação das unidades de conservação 
federais do País.

Art. 52. Os mapas e cartas oficiais devem indicar as áreas que compõem o SNUC.

Art. 53. O Ibama elaborará e divulgará periodicamente uma relação revista e atualizada 
das espécies da flora e da fauna ameaçadas de extinção no território brasileiro.

Parágrafo único. O Ibama incentivará os competentes órgãos estaduais e municipais a 
elaborarem relações equivalentes abrangendo suas respectivas áreas de jurisdição.

Art. 54. O Ibama, excepcionalmente, pode permitir a captura de exemplares de espécies 
ameaçadas de extinção destinadas a programas de criação em cativeiro ou formação de 
coleções científicas, de acordo com o disposto nesta Lei e em regulamentação específica.

Art. 55. As unidades de conservação e áreas protegidas criadas com base nas legislações 
anteriores e que não pertençam às categorias previstas nesta Lei serão reavaliadas, no 
todo ou em parte, no prazo de até dois anos, com o objetivo de definir sua destinação 
com base na categoria e função para as quais foram criadas, conforme o disposto no 
regulamento desta Lei. (Regulamento)

Art. 56. (VETADO)

Art. 57. Os órgãos federais responsáveis pela execução das políticas ambiental e 
indigenista deverão instituir grupos de trabalho para, no prazo de cento e oitenta 
dias a partir da vigência desta Lei, propor as diretrizes a serem adotadas com vistas 
à regularização das eventuais superposições entre áreas indígenas e unidades de 
conservação.

Parágrafo único. No ato de criação dos grupos de trabalho serão fixados os participantes, 
bem como a estratégia de ação e a abrangência dos trabalhos, garantida a participação 
das comunidades envolvidas.

Art. 57-A. O Poder Executivo estabelecerá os limites para o plantio de organismos 
geneticamente modificados nas áreas que circundam as unidades de conservação, 
até que seja fixada sua zona de amortecimento e aprovado o seu respectivo Plano de 
Manejo. (Incluído pela Medida Provisória nº 327, de 2006)

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às Áreas de Proteção Ambiental 
e Reservas de Particulares do Patrimônio Natural. (Incluído pela Medida Provisória nº 
327, de 2006)

Art. 57-A. O Poder Executivo estabelecerá os limites para o plantio de organismos 
geneticamente modificados nas áreas que circundam as unidades de conservação 
até que seja fixada sua zona de amortecimento e aprovado o seu respectivo Plano de 
Manejo. (Incluído pela Lei nº 11.460, de 2007)

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às Áreas de Proteção 
Ambiental e Reservas de Particulares do Patrimônio Nacional. (Incluído pela Lei nº 
11.460, de 2007) Regulamento.
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Art. 58. O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário à sua aplicação, 
no prazo de cento e oitenta dias a partir da data de sua publicação.

Art. 59. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 60. Revogam-se os arts. 5o e 6o da Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965art. 5o 
da Lei no 5.197, de 3 de janeiro de 1967; e o art. 18 da Lei no 6.938, de 31 de agosto 
de 1981.

DECRETO Nº 4.340, DE 22 DE AGOSTO DE 2002

Regulamenta artigos da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 84, 
inciso IV, e o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e VII, da Constituição Federal, e tendo em vista 
o disposto na Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, DECRETA:

Art. 1o Este Decreto regulamenta os arts. 22, 24, 25, 26, 27, 29, 30, 33, 36, 41, 42, 47, 
48 e 55 da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000, bem como os arts. 15, 17, 18 e 20, no 
que concerne aos conselhos das unidades de conservação.

CAPÍTULO I

DA CRIAÇÃO DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO

Art. 2º O ato de criação de uma unidade de conservação deve indicar:

I - a denominação, a categoria de manejo, os objetivos, os limites, a área da unidade e o 
órgão responsável por sua administração;

II - a população tradicional beneficiária, no caso das Reservas Extrativistas e das Reservas 
de Desenvolvimento Sustentável;

III - a população tradicional residente, quando couber, no caso das Florestas Nacionais, 
Florestas Estaduais ou Florestas Municipais; e

IV - as atividades econômicas, de segurança e de defesa nacional envolvidas.

Art. 3º A denominação de cada unidade de conservação deverá basear-se, 
preferencialmente, na sua característica natural mais significativa, ou na sua denominação 
mais antiga, dando-se prioridade, neste último caso, às designações indígenas ancestrais.

Art. 4º Compete ao órgão executor proponente de nova unidade de conservação elaborar 
os estudos técnicos preliminares e realizar, quando for o caso, a consulta pública e os 
demais procedimentos administrativos necessários à criação da unidade.

Art. 5º A consulta pública para a criação de unidade de conservação tem a finalidade de 
subsidiar a definição da localização, da dimensão e dos limites mais adequados para a 
unidade.

§ 1º A consulta consiste em reuniões públicas ou, a critério do órgão ambiental 
competente, outras formas de oitiva da população local e de outras partes interessadas.
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§ 2o No processo de consulta pública, o órgão executor competente deve indicar, de 
modo claro e em linguagem acessível, as implicações para a população residente no 
interior e no entorno da unidade proposta.

CAPÍTULO II

DO SUBSOLO E DO ESPAÇO AÉREO

Art. 6º Os limites da unidade de conservação, em relação ao subsolo, são estabelecidos:

I - no ato de sua criação, no caso de Unidade de Conservação de Proteção Integral; e

II - no ato de sua criação ou no Plano de Manejo, no caso de Unidade de Conservação 
de Uso Sustentável.

Art. 7º Os limites da unidade de conservação, em relação ao espaço aéreo, são 
estabelecidos no Plano de Manejo, embasados em estudos técnicos realizados pelo órgão 
gestor da unidade de conservação, consultada a autoridade aeronáutica competente e 
de acordo com a legislação vigente.

CAPÍTULO III

DO MOSAICO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

Art. 8º O mosaico de unidades de conservação será reconhecido em ato do Ministério 
do Meio Ambiente, a pedido dos órgãos gestores das unidades de conservação.

Art. 9º O mosaico deverá dispor de um conselho de mosaico, com caráter consultivo e 
a função de atuar como instância de gestão integrada das unidades de conservação que 
o compõem.

§ 1º A composição do conselho de mosaico é estabelecida na portaria que institui o 
mosaico e deverá obedecer aos mesmos critérios estabelecidos no Capítulo V deste 
Decreto.

§ 2º O conselho de mosaico terá como presidente um dos chefes das unidades de 
conservação que o compõem, o qual será escolhido pela maioria simples de seus 
membros.

Art. 10. Compete ao conselho de cada mosaico:

I - elaborar seu regimento interno, no prazo de noventa dias, contados da sua instituição;

II - propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar:
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a) as atividades desenvolvidas em cada unidade de conservação, tendo em vista, 
especialmente:

1. os usos na fronteira entre unidades;

2. o acesso às unidades;

3. a fiscalização;

4. o monitoramento e avaliação dos Planos de Manejo;

5. a pesquisa científica; e

6. a alocação de recursos advindos da compensação referente ao licenciamento 
ambiental de empreendimentos com significativo impacto ambiental;

b) a relação com a população residente na área do mosaico;

III - manifestar-se sobre propostas de solução para a sobreposição de unidades; e

IV - manifestar-se, quando provocado por órgão executor, por conselho de unidade de 
conservação ou por outro órgão do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, 
sobre assunto de interesse para a gestão do mosaico.

Art. 11. Os corredores ecológicos, reconhecidos em ato do Ministério do Meio Ambiente, 
integram os mosaicos para fins de sua gestão.

Parágrafo único. Na ausência de mosaico, o corredor ecológico que interliga unidades 
de conservação terá o mesmo tratamento da sua zona de amortecimento.

CAPÍTULO IV

DO PLANO DE MANEJO

Art. 12. O Plano de Manejo da unidade de conservação, elaborado pelo órgão gestor ou 
pelo proprietário quando for o caso, será aprovado:

I - em portaria do órgão executor, no caso de Estação Ecológica, Reserva Biológica, 
Parque Nacional, Monumento Natural, Refúgio de Vida Silvestre, Área de Proteção 
Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, Floresta Nacional, Reserva de Fauna 
e Reserva Particular do Patrimônio Natural;

II - em resolução do conselho deliberativo, no caso de Reserva Extrativista e Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável, após prévia aprovação do órgão executor.

Art. 13. O contrato de concessão de direito real de uso e o termo de compromisso 
firmados com populações tradicionais das Reservas Extrativistas e Reservas de Uso 
Sustentável devem estar de acordo com o Plano de Manejo, devendo ser revistos, se 
necessário.

Art. 14. Os órgãos executores do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza - SNUC, em suas respectivas esferas de atuação, devem estabelecer, no prazo 
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de cento e oitenta dias, a partir da publicação deste Decreto, roteiro metodológico 
básico para a elaboração dos Planos de Manejo das diferentes categorias de unidades 
de conservação, uniformizando conceitos e metodologias, fixando diretrizes para o 
diagnóstico da unidade, zoneamento, programas de manejo, prazos de avaliação e de 
revisão e fases de implementação.

Art. 15. A partir da criação de cada unidade de conservação e até que seja estabelecido 
o Plano de Manejo, devem ser formalizadas e implementadas ações de proteção e 
fiscalização.

Art. 16. O Plano de Manejo aprovado deve estar disponível para consulta do público na 
sede da unidade de conservação e no centro de documentação do órgão executor.

CAPÍTULO V

DO CONSELHO

Art. 17. As categorias de unidade de conservação poderão ter, conforme a Lei no 
9.985, de 2000, conselho consultivo ou deliberativo, que serão presididos pelo chefe 
da unidade de conservação, o qual designará os demais conselheiros indicados pelos 
setores a serem representados.

§ 1º A representação dos órgãos públicos deve contemplar, quando couber, os órgãos 
ambientais dos três níveis da Federação e órgãos de áreas afins, tais como pesquisa 
científica, educação, defesa nacional, cultura, turismo, paisagem, arquitetura, arqueologia 
e povos indígenas e assentamentos agrícolas.

§ 2º A representação da sociedade civil deve contemplar, quando couber, a comunidade 
científica e organizações não-governamentais ambientalistas com atuação comprovada 
na região da unidade, população residente e do entorno, população tradicional, 
proprietários de imóveis no interior da unidade, trabalhadores e setor privado atuantes 
na região e representantes dos Comitês de Bacia Hidrográfica.

§ 3º A representação dos órgãos públicos e da sociedade civil nos conselhos deve ser, 
sempre que possível, paritária, considerando as peculiaridades regionais.

§ 4º A Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP com representação 
no conselho de unidade de conservação não pode se candidatar à gestão de que trata 
o Capítulo VI deste Decreto.

§ 5º O mandato do conselheiro é de dois anos, renovável por igual período, não 
remunerado e considerado atividade de relevante interesse público.

§ 6º No caso de unidade de conservação municipal, o Conselho Municipal de Defesa 
do Meio Ambiente, ou órgão equivalente, cuja composição obedeça ao disposto neste 
artigo, e com competências que incluam aquelas especificadas no art. 20 deste Decreto, 
pode ser designado como conselho da unidade de conservação.

Art. 18. A reunião do conselho da unidade de conservação deve ser pública, com pauta 
preestabelecida no ato da convocação e realizada em local de fácil acesso.
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Art. 19. Compete ao órgão executor:

I - convocar o conselho com antecedência mínima de sete dias;

II - prestar apoio à participação dos conselheiros nas reuniões, sempre que solicitado e 
devidamente justificado.

Parágrafo único. O apoio do órgão executor indicado no inciso II não restringe aquele 
que possa ser prestado por outras organizações.

Art. 20. Compete ao conselho de unidade de conservação:

I - elaborar o seu regimento interno, no prazo de noventa dias, contados da sua instalação;

II - acompanhar a elaboração, implementação e revisão do Plano de Manejo da unidade 
de conservação, quando couber, garantindo o seu caráter participativo;

III - buscar a integração da unidade de conservação com as demais unidades e espaços 
territoriais especialmente protegidos e com o seu entorno;

IV - esforçar-se para compatibilizar os interesses dos diversos segmentos sociais 
relacionados com a unidade;

V - avaliar o orçamento da unidade e o relatório financeiro anual elaborado pelo órgão 
executor em relação aos objetivos da unidade de conservação;

VI - opinar, no caso de conselho consultivo, ou ratificar, no caso de conselho deliberativo, 
a contratação e os dispositivos do termo de parceria com OSCIP, na hipótese de gestão 
compartilhada da unidade;

VII - acompanhar a gestão por OSCIP e recomendar a rescisão do termo de parceria, 
quando constatada irregularidade;

VIII - manifestar-se sobre obra ou atividade potencialmente causadora de impacto 
na unidade de conservação, em sua zona de amortecimento, mosaicos ou corredores 
ecológicos; e

IX - propor diretrizes e ações para compatibilizar, integrar e otimizar a relação com a 
população do entorno ou do interior da unidade, conforme o caso.

CAPÍTULO VI

DA GESTÃO COMPARTILHADA COM OSCIP

Art. 21. A gestão compartilhada de unidade de conservação por OSCIP é regulada por 
termo de parceria firmado com o órgão executor, nos termos da Lei no 9.790, de 23 de 
março de 1999.

Art. 22. Poderá gerir unidade de conservação a OSCIP que preencha os seguintes 
requisitos:
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I - tenha dentre seus objetivos institucionais a proteção do meio ambiente ou a promoção 
do desenvolvimento sustentável; e

II - comprove a realização de atividades de proteção do meio ambiente ou desenvolvimento 
sustentável, preferencialmente na unidade de conservação ou no mesmo bioma.

Art. 23. O edital para seleção de OSCIP, visando a gestão compartilhada, deve ser 
publicado com no mínimo sessenta dias de antecedência, em jornal de grande circulação 
na região da unidade de conservação e no Diário Oficial, nos termos da Lei no 8.666, de 
21 de junho de 1993.

Parágrafo único. Os termos de referência para a apresentação de proposta pelas OSCIP 
serão definidos pelo órgão executor, ouvido o conselho da unidade.

Art. 24. A OSCIP deve encaminhar anualmente relatórios de suas atividades para 
apreciação do órgão executor e do conselho da unidade.

CAPÍTULO VII

DA AUTORIZAÇÃO PARA A EXPLORAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS

Art. 25. É passível de autorização a exploração de produtos, subprodutos ou serviços 
inerentes às unidades de conservação, de acordo com os objetivos de cada categoria 
de unidade.

Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, entende-se por produtos, subprodutos ou 
serviços inerentes à unidade de conservação:

I - aqueles destinados a dar suporte físico e logístico à sua administração e à implementação 
das atividades de uso comum do público, tais como visitação, recreação e turismo;

II - a exploração de recursos florestais e outros recursos naturais em Unidades de 
Conservação de Uso Sustentável, nos limites estabelecidos em lei.

Art. 26. A partir da publicação deste Decreto, novas autorizações para a exploração 
comercial de produtos, subprodutos ou serviços em unidade de conservação de domínio 
público só serão permitidas se previstas no Plano de Manejo, mediante decisão do órgão 
executor, ouvido o conselho da unidade de conservação.

Art. 27. O uso de imagens de unidade de conservação com finalidade comercial será 
cobrado conforme estabelecido em ato administrativo pelo órgão executor.

Parágrafo único. Quando a finalidade do uso de imagem da unidade de conservação for 
preponderantemente científica, educativa ou cultural, o uso será gratuito.

Art. 28. No processo de autorização da exploração comercial de produtos, subprodutos 
ou serviços de unidade de conservação, o órgão executor deve viabilizar a participação 
de pessoas físicas ou jurídicas, observando-se os limites estabelecidos pela legislação 
vigente sobre licitações públicas e demais normas em vigor.
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Art. 29. A autorização para exploração comercial de produto, subproduto ou serviço de 
unidade de conservação deve estar fundamentada em estudos de viabilidade econômica 
e investimentos elaborados pelo órgão executor, ouvido o conselho da unidade.

Art. 30. Fica proibida a construção e ampliação de benfeitoria sem autorização do órgão 
gestor da unidade de conservação.

CAPÍTULO VIII

DA COMPENSAÇÃO POR SIGNIFICATIVO IMPACTO AMBIENTAL

Art. 31.  Para os fins de fixação da compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei 
no 9.985, de 2000, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA estabelecerá o grau de impacto a partir de estudo prévio de 
impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, ocasião em que considerará, 
exclusivamente, os impactos ambientais negativos sobre o meio ambiente. (Redação 
dada pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

Parágrafo único. Os percentuais serão fixados, gradualmente, a partir de meio por cento 
dos custos totais previstos para a implantação do empreendimento, considerando-se a 
amplitude dos impactos gerados, conforme estabelecido no caput.

Art. 31. Para os fins de fixação da compensação ambiental de que trata o art. 36 da Lei 
no 9.985, de 2000, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - IBAMA estabelecerá o grau de impacto a partir de estudo prévio de 
impacto ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, ocasião em que considerará, 
exclusivamente, os impactos ambientais negativos sobre o meio ambiente. (Redação 
dada pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

§ 1º O impacto causado será levado em conta apenas uma vez no cálculo. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.848, de 2009)

§ 2º O cálculo deverá conter os indicadores do impacto gerado pelo empreendimento 
e das características do ambiente a ser impactado. (Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 
2009)

§ 3º Não serão incluídos no cálculo da compensação ambiental os investimentos 
referentes aos planos, projetos e programas exigidos no procedimento de licenciamento 
ambiental para mitigação de impactos, bem como os encargos e custos incidentes sobre 
o financiamento do empreendimento, inclusive os relativos às garantias, e os custos 
com apólices e prêmios de seguros pessoais e reais. (Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 
2009)

§ 4º A compensação ambiental poderá incidir sobre cada trecho, naqueles 
empreendimentos em que for emitida a licença de instalação por trecho. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.848, de 2009)
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Art. 31-A. O Valor da Compensação Ambiental - CA será calculado pelo produto do 
Grau de Impacto - GI com o Valor de Referência - VR, de acordo com a fórmula a seguir: 
(Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

CA = VR x GI, onde: (Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

CA = Valor da Compensação Ambiental; (Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

VR = somatório dos investimentos necessários para implantação do empreendimento, 
não incluídos os investimentos referentes aos planos, projetos e programas exigidos no 
procedimento de licenciamento ambiental para mitigação de impactos causados pelo 
empreendimento, bem como os encargos e custos incidentes sobre o financiamento do 
empreendimento, inclusive os relativos às garantias, e os custos com apólices e prêmios 
de seguros pessoais e reais; e (Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

GI = Grau de Impacto nos ecossistemas, podendo atingir valores de 0 a 0,5%. (Incluído 
pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

§ 1º O GI referido neste artigo será obtido conforme o disposto no Anexo deste Decreto. 
(Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

§ 2º O EIA/RIMA deverá conter as informações necessárias ao cálculo do GI. (Incluído 
pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

§ 3º As informações necessárias ao cálculo do VR deverão ser apresentadas pelo 
empreendedor ao órgão licenciador antes da emissão da licença de instalação. (Incluído 
pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

§ 4º Nos casos em que a compensação ambiental incidir sobre cada trecho do 
empreendimento, o VR será calculado com base nos investimentos que causam impactos 
ambientais, relativos ao trecho. (Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

Art. 31-B. Caberá ao IBAMA realizar o cálculo da compensação ambiental de acordo 
com as informações a que se refere o art. 31-A. (Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 
2009)

§ 1º Da decisão do cálculo da compensação ambiental caberá recurso no prazo de dez 
dias, conforme regulamentação a ser definida pelo órgão licenciador. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.848, de 2009)

§ 2º O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a 
reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade superior. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.848, de 2009)

§ 3º O órgão licenciador deverá julgar o recurso no prazo de até trinta dias, salvo 
prorrogação por igual período expressamente motivada. (Incluído pelo Decreto nº 
6.848, de 2009)

§ 4º Fixado em caráter final o valor da compensação, o IBAMA definirá sua destinação, 
ouvido o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico 
Mendes e observado o § 2o do art. 36 da Lei no 9.985, de 2000.(Incluído pelo Decreto 
nº 6.848, de 2009)
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Art. 32.  Será instituída câmara de compensação ambiental no âmbito do Ministério do 
Meio Ambiente, com a finalidade de: (Redação dada pelo Decreto nº 6.848, de 2009)I - 
estabelecer prioridades e diretrizes para aplicação da compensação ambiental; (Incluído 
pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

II - avaliar e auditar, periodicamente, a metodologia e os procedimentos de cálculo da 
compensação ambiental, de acordo com estudos ambientais realizados e percentuais 
definidos; (Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

III - propor diretrizes necessárias para agilizar a regularização fundiária das unidades de 
conservação; e (Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

IV - estabelecer diretrizes para elaboração e implantação dos planos de manejo das 
unidades de conservação. (Incluído pelo Decreto nº 6.848, de 2009)

Art. 33. A aplicação dos recursos da compensação ambiental de que trata o art. 36 da 
Lei no 9.985, de 2000, nas unidades de conservação, existentes ou a serem criadas, 
deve obedecer à seguinte ordem de prioridade:

I - regularização fundiária e demarcação das terras;

II - elaboração, revisão ou implantação de plano de manejo;

III - aquisição de bens e serviços necessários à implantação, gestão, monitoramento e 
proteção da unidade, compreendendo sua área de amortecimento;

IV - desenvolvimento de estudos necessários à criação de nova unidade de conservação; 
e

V - desenvolvimento de pesquisas necessárias para o manejo da unidade de conservação 
e área de amortecimento.

Parágrafo único. Nos casos de Reserva Particular do Patrimônio Natural, Monumento 
Natural, Refúgio de Vida Silvestre, Área de Relevante Interesse Ecológico e Área de 
Proteção Ambiental, quando a posse e o domínio não sejam do Poder Público, os 
recursos da compensação somente poderão ser aplicados para custear as seguintes 
atividades:

I - elaboração do Plano de Manejo ou nas atividades de proteção da unidade;

II - realização das pesquisas necessárias para o manejo da unidade, sendo vedada a 
aquisição de bens e equipamentos permanentes;

III - implantação de programas de educação ambiental; e

IV - financiamento de estudos de viabilidade econômica para uso sustentável dos 
recursos naturais da unidade afetada.

Art. 34. Os empreendimentos implantados antes da edição deste Decreto e em 
operação sem as respectivas licenças ambientais deverão requerer, no prazo de doze 
meses a partir da publicação deste Decreto, a regularização junto ao órgão ambiental 
competente mediante licença de operação corretiva ou retificadora.

CAPÍTULO IX
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DO REASSENTAMENTO DAS POPULAÇÕES TRADICIONAIS

Art. 35. O processo indenizatório de que trata o art. 42 da Lei no 9.985, de 2000, 
respeitará o modo de vida e as fontes de subsistência das populações tradicionais.

Art. 36. Apenas as populações tradicionais residentes na unidade no momento da sua 
criação terão direito ao reassentamento.

Art. 37. O valor das benfeitorias realizadas pelo Poder Público, a título de compensação, 
na área de reassentamento será descontado do valor indenizatório.

Art. 38. O órgão fundiário competente, quando solicitado pelo órgão executor, deve 
apresentar, no prazo de seis meses, a contar da data do pedido, programa de trabalho 
para atender às demandas de reassentamento das populações tradicionais, com definição 
de prazos e condições para a sua realização.

Art. 39. Enquanto não forem reassentadas, as condições de permanência das populações 
tradicionais em Unidade de Conservação de Proteção Integral serão reguladas por termo 
de compromisso, negociado entre o órgão executor e as populações, ouvido o conselho 
da unidade de conservação.

§ 1º O termo de compromisso deve indicar as áreas ocupadas, as limitações necessárias 
para assegurar a conservação da natureza e os deveres do órgão executor referentes 
ao processo indenizatório, assegurados o acesso das populações às suas fontes de 
subsistência e a conservação dos seus modos de vida.

§ 2º O termo de compromisso será assinado pelo órgão executor e pelo representante de 
cada família, assistido, quando couber, pela comunidade rural ou associação legalmente 
constituída.

§ 3º O termo de compromisso será assinado no prazo máximo de um ano após a criação 
da unidade de conservação e, no caso de unidade já criada, no prazo máximo de dois 
anos contado da publicação deste Decreto.

§ 4º O prazo e as condições para o reassentamento das populações tradicionais estarão 
definidos no termo de compromisso.

CAPÍTULO X

DA REAVALIAÇÃO DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DE CATEGORIA NÃO PREVISTA 
NO SISTEMA

Art. 40. A reavaliação de unidade de conservação prevista no art. 55 da Lei no 9.985, de 
2000, será feita mediante ato normativo do mesmo nível hierárquico que a criou.

Parágrafo único. O ato normativo de reavaliação será proposto pelo órgão executor.
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CAPÍTULO XI

DAS RESERVAS DA BIOSFERA

Art. 41. A Reserva da Biosfera é um modelo de gestão integrada, participativa e 
sustentável dos recursos naturais, que tem por objetivos básicos a preservação 
da biodiversidade e o desenvolvimento das atividades de pesquisa científica, para 
aprofundar o conhecimento dessa diversidade biológica, o monitoramento ambiental, a 
educação ambiental, o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida 
das populações.

Art. 42. O gerenciamento das Reservas da Biosfera será coordenado pela Comissão 
Brasileira para o Programa “O Homem e a Biosfera” - COBRAMAB, de que trata o Decreto 
de 21 de setembro de 1999, com a finalidade de planejar, coordenar e supervisionar as 
atividades relativas ao Programa.

Art. 43. Cabe à COBRAMAB, além do estabelecido no Decreto de 21 de setembro 
de 1999, apoiar a criação e instalar o sistema de gestão de cada uma das Reservas da 
Biosfera reconhecidas no Brasil.

§ 1º Quando a Reserva da Biosfera abranger o território de apenas um Estado, o sistema 
de gestão será composto por um conselho deliberativo e por comitês regionais.

§ 2º Quando a Reserva da Biosfera abranger o território de mais de um Estado, o sistema 
de gestão será composto por um conselho deliberativo e por comitês estaduais.

§ 3º À COBRAMAB compete criar e coordenar a Rede Nacional de Reservas da Biosfera.

Art. 44. Compete aos conselhos deliberativos das Reservas da Biosfera:

I - aprovar a estrutura do sistema de gestão de sua Reserva e coordená-lo;

II - propor à COBRAMAB macro diretrizes para a implantação das Reservas da Biosfera;

III - elaborar planos de ação da Reserva da Biosfera, propondo prioridades, metodologias, 
cronogramas, parcerias e áreas temáticas de atuação, de acordo como os objetivos 
básicos enumerados no art. 41 da Lei no 9.985, de 2000;

IV - reforçar a implantação da Reserva da Biosfera pela proposição de projetos pilotos 
em pontos estratégicos de sua área de domínio; e

V - implantar, nas áreas de domínio da Reserva da Biosfera, os princípios básicos 
constantes do art. 41 da Lei no 9.985, de 2000.

Art. 45. Compete aos comitês regionais e estaduais:

I - apoiar os governos locais no estabelecimento de políticas públicas relativas às Reservas 
da Biosfera; e II - apontar áreas prioritárias e propor estratégias para a implantação das 
Reservas da Biosfera, bem como para a difusão de seus conceitos e funções.

CAPÍTULO XII
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46. Cada categoria de unidade de conservação integrante do SNUC será objeto de 
regulamento específico.

Parágrafo único. O Ministério do Meio Ambiente deverá propor regulamentação de 
cada categoria de unidade de conservação, ouvidos os órgãos executores.

Art. 47. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 48. Fica revogado o Decreto no 3.834, de 5 de junho de 2001.

DECRETO Nº 4.887, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2003

Regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, 
demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos 
quilombos de que trata o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, incisos 
IV e VI, alínea “a”, da Constituição e de acordo com o disposto no art. 68 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, DECRETA:

Art. 1º Os procedimentos administrativos para a identificação, o reconhecimento, a 
delimitação, a demarcação e a titulação da propriedade definitiva das terras ocupadas 
por remanescentes das comunidades dos quilombos, de que trata o art. 68 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, serão procedidos de acordo com o estabelecido 
neste Decreto.

Art. 2º Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, para os fins 
deste Decreto, os grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto atribuição, com 
trajetória histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção 
de ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida. Vide 
ADIN nº 3.239

§ 1º Para os fins deste Decreto, a caracterização dos remanescentes das comunidades 
dos quilombos será atestada mediante Autodefinição da própria comunidade.

§ 2º São terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos as 
utilizadas para a garantia de sua reprodução física, social, econômica e cultural.

§ 3º Para a medição e demarcação das terras, serão levados em consideração critérios 
de territorialidade indicados pelos remanescentes das comunidades dos quilombos, 
sendo facultado à comunidade interessada apresentar as peças técnicas para a instrução 
procedimental.

Art. 3º Compete ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, por meio do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, a identificação, reconhecimento, 
delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas pelos remanescentes das 
comunidades dos quilombos, sem prejuízo da competência concorrente dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.
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§ 1º O INCRA deverá regulamentar os procedimentos administrativos para identificação, 
reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas pelos 
remanescentes das comunidades dos quilombos, dentro de sessenta dias da publicação 
deste Decreto.

§ 2º Para os fins deste Decreto, o INCRA poderá estabelecer convênios, contratos, 
acordos e instrumentos similares com órgãos da administração pública federal, estadual, 
municipal, do Distrito Federal, organizações não governamentais e entidades privadas, 
observada a legislação pertinente.

§ 3º O procedimento administrativo será iniciado de ofício pelo INCRA ou por 
requerimento de qualquer interessado.

§ 4º A Autodefinição de que trata o § 1o do art. 2o deste Decreto será inscrita no 
Cadastro Geral junto à Fundação Cultural Palmares, que expedirá certidão respectiva 
na forma do regulamento.

Art. 4º Compete à Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, 
da Presidência da República, assistir e acompanhar o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e o INCRA nas ações de regularização fundiária, para garantir os direitos étnicos 
e territoriais dos remanescentes das comunidades dos quilombos, nos termos de sua 
competência legalmente fixada.

Art. 5º Compete ao Ministério da Cultura, por meio da Fundação Cultural Palmares, 
assistir e acompanhar o Ministério do Desenvolvimento Agrário e o INCRA nas 
ações de regularização fundiária, para garantir a preservação da identidade cultural 
dos remanescentes das comunidades dos quilombos, bem como para subsidiar os 
trabalhos técnicos quando houver contestação ao procedimento de identificação e 
reconhecimento previsto neste Decreto.

Art. 6º Fica assegurada aos remanescentes das comunidades dos quilombos a 
participação em todas as fases do procedimento administrativo, diretamente ou por 
meio de representantes por eles indicados.

Art. 7º O INCRA, após concluir os trabalhos de campo de identificação, delimitação e 
levantamento ocupacional e cartorial, publicará edital por duas vezes consecutivas no 
Diário Oficial da União e no Diário Oficial da unidade federada onde se localiza a área 
sob estudo, contendo as seguintes informações:

I - denominação do imóvel ocupado pelos remanescentes das comunidades dos 
quilombos;

II - circunscrição judiciária ou administrativa em que está situado o imóvel;

III - limites, confrontações e dimensão constantes do memorial descritivo das terras a 
serem tituladas; e

IV - títulos, registros e matrículas eventualmente incidentes sobre as terras consideradas 
suscetíveis de reconhecimento e demarcação.

§ 1º A publicação do edital será afixada na sede da prefeitura municipal onde está 
situado o imóvel.

§ 2º O INCRA notificará os ocupantes e os confinantes da área delimitada.
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Art. 8º Após os trabalhos de identificação e delimitação, o INCRA remeterá o relatório 
técnico aos órgãos e entidades abaixo relacionados, para, no prazo comum de trinta 
dias, opinar sobre as matérias de suas respectivas competências:

I - Instituto do Patrimônio Histórico e Nacional - IPHAN;

II - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA;

III - Secretaria do Patrimônio da União, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão;

IV - Fundação Nacional do Índio - FUNAI;

V - Secretaria Executiva do Conselho de Defesa Nacional;

VI - Fundação Cultural Palmares.

Parágrafo único. Expirado o prazo e não havendo manifestação dos órgãos e entidades, 
dar-se-á como tácita a concordância com o conteúdo do relatório técnico.

Art. 9º Todos os interessados terão o prazo de noventa dias, após a publicação e 
notificações a que se refere o art. 7o, para oferecer contestações ao relatório, juntando 
as provas pertinentes.

Parágrafo único. Não havendo impugnações ou sendo elas rejeitadas, o INCRA concluirá 
o trabalho de titulação da terra ocupada pelos remanescentes das comunidades dos 
quilombos.

Art. 10. Quando as terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos 
incidirem em terrenos de marinha, marginais de rios, ilhas e lagos, o INCRA e a Secretaria 
do Patrimônio da União tomarão as medidas cabíveis para a expedição do título.

Art. 11. Quando as terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos 
estiverem sobrepostas às unidades de conservação constituídas, às áreas de segurança 
nacional, à faixa de fronteira e às terras indígenas, o INCRA, o IBAMA, a Secretaria-
Executiva do Conselho de Defesa Nacional, a FUNAI e a Fundação Cultural Palmares 
tomarão as medidas cabíveis visando garantir a sustentabilidade destas comunidades, 
conciliando o interesse do

Estado.

Art. 12. Em sendo constatado que as terras ocupadas por remanescentes das comunidades 
dos quilombos incidem sobre terras de propriedade dos Estados, do Distrito Federal 
ou dos Municípios, o INCRA encaminhará os autos para os entes responsáveis pela 
titulação.

Art. 13. Incidindo nos territórios ocupados por remanescentes das comunidades dos 
quilombos título de domínio particular não invalidado por nulidade, prescrição ou 
comisso, e nem tornado ineficaz por outros fundamentos, será realizada vistoria e 
avaliação do imóvel, objetivando a adoção dos atos necessários à sua desapropriação, 
quando couber.

§ 1º Para os fins deste Decreto, o INCRA estará autorizado a ingressar no imóvel 
de propriedade particular, operando as publicações editalícias do art. 7o efeitos de 
comunicação prévia.
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§ 2º O INCRA regulamentará as hipóteses suscetíveis de desapropriação, com 
obrigatória disposição de prévio estudo sobre a autenticidade e legitimidade do título 
de propriedade, mediante levantamento da cadeia dominial do imóvel até a sua origem.

Art. 14. Verificada a presença de ocupantes nas terras dos remanescentes das 
comunidades dos quilombos, o INCRA acionará os dispositivos administrativos e legais 
para o reassentamento das famílias de agricultores pertencentes à clientela da reforma 
agrária ou a indenização das benfeitorias de boa-fé, quando couber.

Art. 15. Durante o processo de titulação, o INCRA garantirá a defesa dos interesses dos 
remanescentes das comunidades dos quilombos nas questões surgidas em decorrência 
da titulação das suas terras.

Art. 16. Após a expedição do título de reconhecimento de domínio, a Fundação Cultural 
Palmares garantirá assistência jurídica, em todos os graus, aos remanescentes das 
comunidades dos quilombos para defesa da posse contra esbulhos e turbações, para 
a proteção da integridade territorial da área delimitada e sua utilização por terceiros, 
podendo firmar convênios com outras entidades ou órgãos que prestem esta assistência.

Parágrafo único. A Fundação Cultural Palmares prestará assessoramento aos órgãos 
da Defensoria Pública quando estes órgãos representarem em juízo os interesses dos 
remanescentes das comunidades dos quilombos, nos termos do art. 134 da Constituição.

Art. 17. A titulação prevista neste Decreto será reconhecida e registrada mediante 
outorga de título coletivo e pró indiviso às comunidades a que se refere o art. 2o, 
caput, com obrigatória inserção de cláusula de inalienabilidade, imprescritibilidade e de 
impenhorabilidade.

Parágrafo único. As comunidades serão representadas por suas associações legalmente 
constituídas.

Art. 18. Os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos 
quilombos, encontrados por ocasião do procedimento de identificação, devem ser 
comunicados ao IPHAN.

Parágrafo único. A Fundação Cultural Palmares deverá instruir o processo para fins 
de registro ou tombamento e zelar pelo acautelamento e preservação do patrimônio 
cultural brasileiro.

Art. 19. Fica instituído o Comitê Gestor para elaborar, no prazo de noventa dias, plano de 
etnodesenvolvimento, destinado aos remanescentes das comunidades dos quilombos, 
integrado por um representante de cada órgão a seguir indicado:

I - Casa Civil da Presidência da República;

II - Ministérios:

a) da Justiça;

b) da Educação;

c) do Trabalho e Emprego;

d) da Saúde;

e) do Planejamento, Orçamento e Gestão;
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f) das Comunicações;

g) da Defesa;

h) da Integração Nacional;

i) da Cultura;

j) do Meio Ambiente;

k) do Desenvolvimento Agrário;

l) da Assistência Social;

m) do Esporte;

n) da Previdência Social;

o) do Turismo;

p) das Cidades;

III - do Gabinete do Ministro de Estado Extraordinário de Segurança Alimentar e 
Combate à Fome;

IV - Secretarias Especiais da Presidência da República:

a) de Políticas de Promoção da Igualdade Racial;

b) de Aquicultura e Pesca; e

c) dos Direitos Humanos.

§ 1º O Comitê Gestor será coordenado pelo representante da Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial.

§ 2º Os representantes do Comitê Gestor serão indicados pelos titulares dos órgãos 
referidos nos incisos I a IV e designados pelo Secretário Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial.

§ 3º A participação no Comitê Gestor será considerada prestação de serviço público 
relevante, não remunerada.

Art. 20. Para os fins de política agrícola e agrária, os remanescentes das comunidades 
dos quilombos receberão dos órgãos competentes tratamento preferencial, assistência 
técnica e linhas especiais de financiamento, destinados à realização de suas atividades 
produtivas e de infraestrutura.

Art. 21. As disposições contidas neste Decreto incidem sobre os procedimentos 
administrativos de reconhecimento em andamento, em qualquer fase em que se 
encontrem.

Parágrafo único. A Fundação Cultural Palmares e o INCRA estabelecerão regras de 
transição para a transferência dos processos administrativos e judiciais anteriores à 
publicação deste Decreto.

Art. 22. A expedição do título e o registro cadastral a ser procedido pelo INCRA far-se-
ão sem ônus de qualquer espécie, independentemente do tamanho da área.
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Parágrafo único. O INCRA realizará o registro cadastral dos imóveis titulados em favor 
dos remanescentes das comunidades dos quilombos em formulários específicos que 
respeitem suas características econômicas e culturais.

Art. 23. As despesas decorrentes da aplicação das disposições contidas neste Decreto 
correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas na lei orçamentária anual 
para tal finalidade, observados os limites de movimentação e empenho e de pagamento.

Art. 24. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 25. Revoga-se o Decreto no 3.912, de 10 de setembro de 2001.

FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES
PORTARIA Nº 98, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2007

O Presidente da Fundação Cultural Palmares, no uso das atribuições que lhe confere o 
art. 1º da Lei nº 7.688, de 22 de agosto de 1988, e considerando as atribuições conferidas 
à Fundação pelo Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, que regulamenta o 
procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação 
das terras ocupadas por remanescentes das comunidades de quilombo de que trata o 
art. 68/ADCT, e o disposto nos

arts. 215 e 216 da Constituição Federal, resolve:

Art. 1° - Instituir o Cadastro Geral de Remanescentes das Comunidades dos Quilombos da 
Fundação Cultural Palmares, também autodenominadas Terras de Preto, Comunidades 
Negras, Mocambos, Quilombos, dentre outras denominações congêneres, para efeito 
do regulamento que dispõe o Decreto nº 4.887/03.

§ 1º O Cadastro Geral de que trata o caput deste artigo é o registro em livro próprio, de 
folhas numeradas, da declaração de Autodefinição de identidade étnica, segundo uma 
origem comum presumida, conforme previsto no art. 2º do Decreto nº 4.887/03.

§ 2º O Cadastro Geral é único e pertencerá ao patrimônio da Fundação Cultural Palmares.

§ 3º As informações correspondentes às comunidades deverão ser igualmente registradas 
em banco de dados informatizados, para efeito de informação e estudo.

Art. 2° Para fins desta Portaria, consideram-se remanescentes das comunidades dos 
quilombos os grupos étnicos raciais, segundo critérios de auto atribuição, com trajetória 
histórica própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção de 
ancestralidade negra relacionada com formas de resistência à opressão histórica sofrida.

Art. 3° Para a emissão da certidão de Autodefinição como remanescente dos quilombos 
deverão ser adotados os seguintes procedimentos:

I - A comunidade que não possui associação legalmente constituída deverá apresentar 
ata de reunião convocada para específica finalidade de deliberação a respeito da 
Autodefinição, aprovada pela maioria de seus moradores, acompanhada de lista de 
presença devidamente assinada;
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II - A comunidade que possui associação legalmente constituída deverá apresentar 
ata da assembleia convocada para específica finalidade de deliberação a respeito da 
Autodefinição, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, acompanhada de lista 
de presença devidamente assinada;

III - Remessa à FCP, caso a comunidade os possua, de dados, documentos ou informações, 
tais como fotos, reportagens, estudos realizados, entre outros, que atestem a história 
comum do grupo ou suas manifestações culturais;

IV - Em qualquer caso, apresentação de relato sintético da trajetória comum do grupo 
(história da comunidade);

V - Solicitação ao Presidente da FCP de emissão da certidão de Autodefinição.

§ 1º. Nos casos dos incisos I e II do caput deste artigo, havendo impossibilidade de 
assinatura de próprio punho, esta será feita a rogo ao lado da respectiva impressão 
digital.

§ 2º A Fundação Cultural Palmares poderá, dependendo do caso concreto, realizar visita 
técnica à comunidade no intuito de obter informações e esclarecer possíveis dúvidas.

DECRETO Nº 6.040, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2007

Institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
VI, alínea “a”, da Constituição, DECRETA:

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais - PNPCT, na forma do Anexo a este Decreto.

Art. 2º Compete à Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos 
e Comunidades Tradicionais - CNPCT, criada pelo Decreto de 13 de julho de 2006, 
coordenar a implementação da Política Nacional para o Desenvolvimento Sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradicionais.

Art. 3º Para os fins deste Decreto e do seu Anexo compreende-se por:

I - Povos e Comunidades Tradicionais: grupos culturalmente diferenciados e que se 
reconhecem como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam 
e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, 
social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas 
gerados e transmitidos pela tradição;

II - Territórios Tradicionais: os espaços necessários a reprodução cultural, social e 
econômica dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma 
permanente ou temporária, observado, no que diz respeito aos povos indígenas e 
quilombolas, respectivamente, o que dispõem os arts. 231 da Constituição e 68 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias e demais regulamentações; e
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III - Desenvolvimento Sustentável: o uso equilibrado dos recursos naturais, voltado 
para a melhoria da qualidade de vida da presente geração, garantindo as mesmas 
possibilidades para as gerações futuras.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 8.2.2007.

ANEXO

POLÍTICA NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DOS POVOS E 
COMUNIDADES TRADICIONAIS

PRINCÍPIOS

Art. 1º As ações e atividades voltadas para o alcance dos objetivos da Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais deverão ocorrer 
de forma intersetorial, integrada, coordenada, sistemática e observar os seguintes 
princípios:

I - o reconhecimento, a valorização e o respeito à diversidade socioambiental e cultural 
dos povos e comunidades tradicionais, levando-se em conta, dentre outros aspectos, 
os recortes etnia, raça, gênero, idade, religiosidade, ancestralidade, orientação sexual e 
atividades laborais, entre outros, bem como a relação desses em cada comunidade ou 
povo, de modo a não desrespeitar, subsumir ou negligenciar as diferenças dos mesmos 
grupos, comunidades ou povos ou, ainda, instaurar ou reforçar qualquer relação de 
desigualdade;

II - a visibilidade dos povos e comunidades tradicionais deve se expressar por meio do 
pleno e efetivo exercício da cidadania;

III - a segurança alimentar e nutricional como direito dos povos e comunidades 
tradicionais ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como 
base práticas alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e 
que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis;

IV - o acesso em linguagem acessível à informação e ao conhecimento dos documentos 
produzidos e utilizados no âmbito da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradicionais;

V - o desenvolvimento sustentável como promoção da melhoria da qualidade de vida 
dos povos e comunidades tradicionais nas gerações atuais, garantindo as mesmas 
possibilidades para as gerações futuras e respeitando os seus modos de vida e as suas 
tradições;



 85NORMAS FEDERAIS - Decreto 6.040/2007

VI - a pluralidade socioambiental, econômica e cultural das comunidades e dos povos 
tradicionais que interagem nos diferentes biomas e ecossistemas, sejam em áreas rurais 
ou urbanas;

VII - a promoção da descentralização e transversalidade das ações e da ampla 
participação da sociedade civil na elaboração, monitoramento e execução desta Política 
a ser implementada pelas instâncias governamentais;

VIII - o reconhecimento e a consolidação dos direitos dos povos e comunidades 
tradicionais;

IX - a articulação com as demais políticas públicas relacionadas aos direitos dos Povos e 
Comunidades Tradicionais nas diferentes esferas de governo;

X - a promoção dos meios necessários para a efetiva participação dos Povos e 
Comunidades Tradicionais nas instâncias de controle social e nos processos decisórios 
relacionados aos seus direitos e interesses;

XI - a articulação e integração com o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional;

XII - a contribuição para a formação de uma sensibilização coletiva por parte dos órgãos 
públicos sobre a importância dos direitos humanos, econômicos, sociais, culturais, 
ambientais e do controle social para a garantia dos direitos dos povos e comunidades 
tradicionais;

XIII - a erradicação de todas as formas de discriminação, incluindo o combate à 
intolerância religiosa; e

XIV - a preservação dos direitos culturais, o exercício de práticas comunitárias, a memória 
cultural e a identidade racial e étnica.

OBJETIVO GERAL

Art. 2º A PNPCT tem como principal objetivo promover o desenvolvimento sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradicionais, com ênfase no reconhecimento, fortalecimento 
e garantia dos seus direitos territoriais, sociais, ambientais, econômicos e culturais, com 
respeito e valorização à sua identidade, suas formas de organização e suas instituições.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Art. 3º São objetivos específicos da PNPCT:

I - garantir aos povos e comunidades tradicionais seus territórios, e o acesso aos recursos 
naturais que tradicionalmente utilizam para sua reprodução física, cultural e econômica;
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II - solucionar e/ou minimizar os conflitos gerados pela implantação de Unidades de 
Conservação de Proteção Integral em territórios tradicionais e estimular a criação de 
Unidades de Conservação de Uso Sustentável;

III - implantar infraestrutura adequada às realidades socioculturais e demandas dos 
povos e comunidades tradicionais;

IV - garantir os direitos dos povos e das comunidades tradicionais afetados direta ou 
indiretamente por projetos, obras e empreendimentos;

V - garantir e valorizar as formas tradicionais de educação e fortalecer processos 
dialógicos como contribuição ao desenvolvimento próprio de cada povo e comunidade, 
garantindo a participação e controle social tanto nos processos de formação educativos 
formais quanto nos não-formais;

VI - reconhecer, com celeridade, a Autoidentificação dos povos e comunidades 
tradicionais, de modo que possam ter acesso pleno aos seus direitos civis individuais e 
coletivos;

VII - garantir aos povos e comunidades tradicionais o acesso aos serviços de saúde 
de qualidade e adequados às suas características socioculturais, suas necessidades e 
demandas, com ênfase nas concepções e práticas da medicina tradicional;

VIII - garantir no sistema público previdenciário a adequação às especificidades dos 
povos e comunidades tradicionais, no que diz respeito às suas atividades ocupacionais 
e religiosas e às doenças decorrentes destas atividades;

IX - criar e implementar, urgentemente, uma política pública de saúde voltada aos povos 
e comunidades tradicionais;

X - garantir o acesso às políticas públicas sociais e a participação de representantes dos 
povos e comunidades tradicionais nas instâncias de controle social;

XI - garantir nos programas e ações de inclusão social recortes diferenciados voltados 
especificamente para os povos e comunidades tradicionais;

XII - implementar e fortalecer programas e ações voltados às relações de gênero nos 
povos e comunidades tradicionais, assegurando a visão e a participação feminina nas 
ações governamentais, valorizando a importância histórica das mulheres e sua liderança 
ética e social;

XIII - garantir aos povos e comunidades tradicionais o acesso e a gestão facilitados aos 
recursos financeiros provenientes dos diferentes órgãos de governo;

XIV - assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e coletivos concernentes aos 
povos e comunidades tradicionais, sobretudo nas situações de conflito ou ameaça à sua 
integridade;

XV - reconhecer, proteger e promover os direitos dos povos e comunidades tradicionais 
sobre os seus conhecimentos, práticas e usos tradicionais;

XVI - apoiar e garantir o processo de formalização institucional, quando necessário, 
considerando as formas tradicionais de organização e representação locais; e
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XVII - apoiar e garantir a inclusão produtiva com a promoção de tecnologias sustentáveis, 
respeitando o sistema de organização social dos povos e comunidades tradicionais, 
valorizando os recursos naturais locais e práticas, saberes e tecnologias tradicionais.

DOS INSTRUMENTOS DE IMPLEMENTAÇÃO

Art. 4º São instrumentos de implementação da Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais:

I - os Planos de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais;

II - a Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais, instituída pelo Decreto de 13 de julho de 2006;

III - os fóruns regionais e locais; e

IV - o Plano Plurianual.

DOS  PLANOS  DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DOS POVOS E 
COMUNIDADES TRADICIONAIS

Art. 5º Os Planos de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais 
têm por objetivo fundamentar e orientar a implementação da PNPCT e consistem no 
conjunto das ações de curto, médio e longo prazo, elaboradas com o fim de implementar, 
nas diferentes esferas de governo, os princípios e os objetivos estabelecidos por esta 
Política:

I - os Planos de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais 
poderão ser estabelecidos com base em parâmetros ambientais, regionais, temáticos, 
étnico-sócio-culturais e deverão ser elaborados com a participação equitativa dos 
representantes de órgãos governamentais e dos povos e comunidades tradicionais 
envolvidos;

II - a elaboração e implementação dos Planos de Desenvolvimento Sustentável dos Povos 
e Comunidades Tradicionais poderá se dar por meio de fóruns especialmente criados 
para esta finalidade ou de outros cuja composição, área de abrangência e finalidade 
sejam compatíveis com o alcance dos objetivos desta Política; e 

III - o estabelecimento de Planos de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais não é limitado, desde que respeitada a atenção equiparada aos 
diversos segmentos dos povos e comunidades tradicionais, de modo a não convergirem 
exclusivamente para um tema, região, povo ou comunidade.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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Art. 6º A Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais deverá, no âmbito de suas competências e no prazo máximo de noventa 
dias:

I - dar publicidade aos resultados das Oficinas Regionais que subsidiaram a construção 
da PNPCT, realizadas no período de 13 a 23 de setembro de 2006;

II - estabelecer um Plano Nacional de Desenvolvimento Sustentável para os Povos 
e Comunidades Tradicionais, o qual deverá ter como base os resultados das Oficinas 
Regionais mencionados no inciso I; e

III - propor um Programa Multi-setorial destinado à implementação do Plano Nacional 
mencionado no inciso II no âmbito do Plano Plurianual.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 03, DE 18 DE SETEMBRO DE 2007 (ICMBIO)

(Publicada no Diário Oficial da União Nº. 182, Seção I, página 104, de 20/09/2007)

Disciplina as diretrizes, normas e procedimentos para a criação de Unidade de 
Conservação Federal das categorias Reserva Extrativista e Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável.

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO 
DA BIODIVERSIDADE – INSTITUTO CHICO MENDES, de acordo com o texto da Lei nº 
11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
disposto no artigo 19 do regimento interno do instituto, estabelecido pelo Decreto nº 
6.100, de 26 de abril de 2007, e Considerando a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que 
institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, regulamentada 
pelo Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002;

Considerando a Convenção sobre a Diversidade Biológica, que ratifica a pertinência da 
plena e eficaz participação de comunidades locais e setores interessados na implantação 
e gestão de Unidades de Conservação;

Considerando o Decreto nº 5.758, de 13 de abril de 2006, que institui o Plano Estratégico 
Nacional de Áreas Protegidas;

Considerando o Decreto nº 6.040, de 07 de fevereiro de 2007, que institui a Política 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Povos e Comunidades Tradicionais;

Considerando o disposto na Lei nº 11.516, de 28 de agosto de 2007, que cria o Instituto 
Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade e no Decreto nº 6.100, de 26 de abril 
de 2007, que estabelece a estrutura interna do Instituto;

Considerando as orientações e contribuições do I Encontro Nacional de Técnicos e 
Técnicas do Centro Nacional de Populações Tradicionais e Desenvolvimento Sustentável 
– CNPT e do I Encontro Nacional de Lideranças Comunitárias das Reservas Extrativistas 
e Reservas de Desenvolvimento Sustentável, resolve:
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Art. 1º Estabelecer diretrizes, normas e procedimentos para a criação de Unidades 
de Conservação federais das categorias Reserva Extrativista - RESEX e Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável - RDS.

Art. 2º Para fins desta Instrução Normativa entende-se por população tradicional o 
definido no Decreto Nº. 6.040 de 2007 como Povos e Comunidades Tradicionais, ou 
seja, grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem 
formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais 
como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, 
utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição.

Art. 3º A criação de RESEX ou RDS deverá considerar as seguintes diretrizes:

I – a conservação da biodiversidade e a sustentabilidade ambiental;

II - a transparência do processo de criação e a adequação à realidade local;

III – o reconhecimento, a valorização e o respeito à diversidade socioambiental e cultural 
das populações tradicionais e seus sistemas de organização e de representação social;

IV – o reconhecimento de que os territórios tradicionais são espaços de reprodução 
social, cultural e econômica das populações tradicionais;

V - a promoção dos meios necessários e adequados para a efetiva participação das 
populações tradicionais nos processos decisórios e seu protagonismo na criação da 
Unidade;

VI - a valorização e integração de diferentes formas de saber, especialmente os saberes, 
práticas e conhecimentos das populações tradicionais; e,

VII – a busca pela melhoria da qualidade de vida das populações tradicionais, o acesso 
aos serviços básicos e a cidadania, respeitando-se suas especificidades e características 
socioculturais.

Art. 4º A solicitação para a criação de RESEX ou RDS deve ser encaminhada formalmente 
ao Instituto Chico Mendes por população tradicional ou sua representação.

Parágrafo único. A solicitação da população tradicional pode vir acompanhada 
de manifestações de apoio de instituições governamentais, não-governamentais, 
comunidade científica e da sociedade civil organizada.

Art. 5º A solicitação para a criação de RESEX ou RDS deve indicar, preliminarmente, 
a área proposta para criação da Unidade e a população tradicional envolvida, suas 
principais práticas produtivas e os recursos naturais manejados e o compromisso com o 
uso sustentável da Unidade.

Art. 6º A partir do recebimento da solicitação, o Instituto Chico Mendes deve efetuar 
uma vistoria na área, uma ou mais reuniões com a população tradicional envolvida e 
emitir parecer técnico sobre a viabilidade de criação de uma RESEX ou RDS.

Art. 7º O parecer técnico deve considerar:

I - As características ambientais e o estado de conservação da área;

II - a população tradicional, relacionado com a mesma e o seu nível de organização 
comunitária;
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III - a representatividade da demanda no contexto local;

IV – as características socioculturais e econômicas da população tradicional solicitante;

V – as formas de uso e manejo tradicionais;

VI – os conflitos e ameaças;

VII - a situação fundiária; e,

VIII - a importância ambiental e social da criação da RESEX ou da RDS.

§ 1º O parecer técnico deve avaliar a viabilidade da área para criação de uma RESEX ou 
RDS, podendo indicar outras categorias de Unidades de Conservação mais adequadas 
ou outros encaminhamentos possíveis para a resolução dos conflitos locais.

§ 2º Quando o parecer técnico for favorável à criação de uma RESEX ou RDS, deve 
ser formalizado o processo administrativo de criação pela Diretoria de Unidades de 
Conservação de Uso Sustentável e Populações Tradicionais do Instituto Chico Mendes.

Art. 8º O Instituto Chico Mendes indicará formalmente um responsável institucional 
para coordenar o processo de criação da Unidade, que deve trabalhar de forma articulada 
com representantes da população tradicional e, eventualmente, de instituições parceiras 
diretamente envolvidas com a área.

Parágrafo único. Deverá ser elaborado um plano de trabalho onde serão previstos os 
recursos humanos e financeiros, a logística, o cronograma de execução e as parcerias 
necessárias para a elaboração dos estudos técnicos necessários para embasar o processo 
de criação, bem como as estratégias de divulgação das informações e de mobilização da 
população envolvida.

Art. 9º A divulgação de informações sobre o processo e a e mobilização comunitária 
devem ser realizadas continuamente ao longo de todo o processo de criação da Unidade, 
por meio de instrumentos e estratégias adaptadas à realidade e à linguagem local.

Art. 10. A proposta de criação de uma RESEX ou RDS deve estar embasada nos seguintes 
estudos:

I – Estudo socioambiental; e

II – estudo fundiário.

§ 1º O estudo socioambiental deve conter levantamento e compilação dos dados 
disponíveis sobre a área e a região, analise das informações, feita em conjunto com a 
população tradicional da Unidade e, quando for o caso, indicação dos levantamentos 
complementares necessários.

§ 2º No estudo socioambiental devem ser utilizadas metodologias apropriadas, que 
garantam a participação efetiva da população tradicional da Unidade, integrando 
conhecimentos técnico-científicos e saberes, práticas e conhecimentos tradicionais.

§ 3º O estudo socioambiental deve contemplar:

I - aspectos sobre a área, compreendendo o contexto regional, a caracterização 
ambiental, socioeconômica, cultural e institucional da Unidade;
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II - a identificação e caracterização da população tradicional envolvida e de outros 
usuários, sua forma de organização e de representações social;

III - o histórico e as formas de uso e ocupação do território, localizando as comunidades 
e caracterizando sua infraestrutura básica, os modos de vida, práticas produtivas;

IV – o uso e manejo dos recursos naturais pela população tradicional;

V - a diversidade de paisagens e ecossistemas e o estado de conservação da área;

VI - as principais ameaças, conflitos e impactos ambientais e sociais da região.

§ 4º O estudo fundiário deve incluir consulta aos órgãos fundiários que tenham 
envolvimento ou jurisdição sobre a área e identificar e caracterizar a dominialidade 
da área proposta para a criação da Unidade, com base em levantamentos de campo e 
cartoriais.

§ 5º Os estudos técnicos para criação da Unidade devem analisar e propor os limites 
mais adequados para a mesma, a partir da realidade socioambiental e fundiária local.

Art. 11. A Diretoria de Unidades de Conservação de Uso Sustentável e Populações 
Tradicionais do Instituto Chico Mendes analisará e emitirá parecer sobre os estudos, 
podendo indicar a necessidade de complementações ou considerá-los satisfatórios para 
embasar a criação da Unidade.

Art. 12. A proposta de limites da Unidade deve ser consolidada por meio de mapa 
georreferenciado e memorial descritivo da área.

Art. 13. Após a conclusão dos estudos e da proposta de limites deverá ser iniciado o 
processo de consulta pública para criação da Unidade, envolvendo as seguintes etapas:

I – Disponibilização dos estudos e do mapa da proposta de criação da RESEX ou RDS na 
unidade do Instituto Chico Mendes mais próxima;

II - oitivas junto à população tradicional envolvidas, apresentando e debatendo os 
resultados dos estudos e formalizando o aceite destas em fazer parte da Unidade;

III – uma ou mais reuniões públicas abertas para apresentação dos estudos e da 
proposta de limites para a Unidade, sem caráter deliberativo, com objetivo de subsidiar 
o refinamento dos limites e compactuar com as organizações locais a importância da sua 
criação, convidando-se formalmente órgãos e instituições públicas locais, municipais, 
estaduais e federais envolvidas com a gestão ambiental e fundiária da área e entidades 
não-governamentais e organizações da sociedade civil pertinentes;

IV – consulta formal, por meio de ofício, aos órgãos pertinentes envolvidos com situação 
fundiária da área.

Parágrafo único. A reunião pública deve ser divulgada, com antecedência mínima 
de 15 dias, em jornal de circulação regional e no Diário Oficial da União e pode, 
complementarmente, ser divulgada na rede mundial de computadores, em rádios locais, 
carros de som ou por outros meios adequados à realidade local.

Art. 14. O processo de consulta pública deve ser documentado em todas as suas 
etapas, por meio de listas de presenças e ata das reuniões, podendo ser registrado, 
complementarmente, por meio de gravação sonora ou visual, além de registro fotográfico.
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Parágrafo único. Além da documentação do processo de consulta pública, deve constar 
no processo de criação da unidade os editais de convocação publicados nos meios de 
comunicação e o registro de outras formas de divulgação utilizadas.

Art. 15. Após o processo de consulta pública a Diretoria de Unidades de Conservação 
de Uso Sustentável e Populações Tradicionais do Instituto Chico Mendes deverá 
elaborar parecer técnico conclusivo e Minuta de Decreto de Criação, Aviso e Exposição 
de Motivos.

Art. 16. O processo de criação devidamente instruído deve ser encaminhado para a 
Procuradoria Federal Especializada para emissão de parecer jurídico fundamentado e 
posteriormente à Presidência do Instituto Chico Mendes para remessa ao Ministério do 
Meio Ambiente.

Art. 17. Após a publicação do Decreto de criação da Unidade deverá ser consolidado 
o cadastro da população tradicional, iniciada a formação do Conselho Deliberativo e 
a construção da primeira fase do Plano de Manejo – o Plano de Utilização, bem como 
implementadas ações de proteção, identificação de limites, sinalização e regularização 
fundiária da Unidade.

Art. 18. Com base no cadastro da população tradicional beneficiária e no Plano de 
Utilização deve ser firmado um Termo de Compromisso entre as famílias que receberão 
a concessão do direito real de uso e o Instituto Chico Mendes.

Parágrafo único. O Termo de Compromisso e o cadastro servirão de base para a 
comprovação da relação e dos direitos da população tradicional com a Unidade 
enquanto não é outorgada a concessão do direito real de uso, para fins de crédito e 
outros benefícios.

Art. 19. Deverá ser assegurado o direito da população beneficiária da Unidade de 
continuar desenvolvendo suas atividades produtivas tradicionais de maneira sustentável 
até a elaboração do Plano de Manejo, podendo essas atividades serem ajustadas, quando 
necessário e pertinente, de acordo com o disposto no Plano de Utilização.

Parágrafo único. Novas alternativas econômicas e produtivas deverão ser propostas e 
avaliadas no processo de elaboração do Plano de Manejo.

Art. 20. São consideradas prioritárias para a criação de RESEX ou RDS áreas de uso ou 
que abriguem populações tradicionais em situações de vulnerabilidade, sob ameaças ou 
conflitos que ponham em risco seus modos de vida e a conservação ambiental, podendo, 
em casos de risco de dano grave, ser decretadas limitações administrativas provisórias.

Art. 21. A ampliação de RESEX ou RDS obedecerá às normas e diretrizes desta Instrução 
Normativa.

Art. 22. Ficam convalidados todos os processos de criação de RESEX e RDS anteriores 
à publicação desta Instrução Normativa.

Art. 23. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 15 DE MAIO DE 2008 (ICMBIO)

Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de estudos técnicos e 
consulta pública para a criação de unidade de conservação federal.

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO 
DA BIODIVERSIDADE – INSTITUTO CHICO MENDES, de acordo com o texto da Lei nº 
11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
disposto no artigo 19 do regimento interno do instituto, estabelecido pelo Decreto nº 
6.100, de 26 de abril de 2007, e Considerando as disposições do art. 225, § 1º, incisos 
I, II e III e art. 186 inciso II da Constituição Federal, e das Leis nº 9.985, de 18 de julho 
de 2000, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 10.267, de 28 de agosto de 2001 e o 
Decretos nº 4.340, de 22 de agosto de 2002.

Considerando os objetivos, definições e diretrizes estabelecidas pelo Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, instituído pela Lei nº 9.985, de 2000; 
Considerando a necessidade de estabelecer critérios e procedimentos administrativos 
referentes ao processo de criação das Unidades de Conservação Federais; resolve:

Art. 1º Definir os procedimentos administrativos para a realização de estudos técnicos 
e consulta pública para a criação de unidade de conservação federal.

Art. 2º Os estudos técnicos devem estar baseados em dados técnicos e científicos 
disponíveis sobre á área onde se planeja criar a unidade de conservação.

Art. 3º Para a realização dos estudos técnicos poderá ser solicitada a colaboração 
de outros órgãos públicos, universidades, instituições de pesquisa, organizações da 
sociedade civil, membros da comunidade científica e da população local.

Art. 4º Os estudos técnicos devem apresentar:

caracterização das diferentes formações vegetais e sua fauna associada;

caracterização do uso do solo dentro dos limites propostos;

caracterização da população residente, contendo o número e tamanho médio das 
propriedades e o padrão de ocupação da área;

avaliação dos principais indicadores socioeconômicos dos municípios abrangidos;

a caracterização da população tradicional beneficiária, no caso das Reservas Extrativistas 
e das Reservas de Desenvolvimento Sustentável;

a caracterização da população tradicional residente, quando houver, no caso das 
Florestas Nacionais;

diagnóstico preliminar da atividade pesqueira, no caso de unidade de conservação 
costeira ou marinha.

Art. 5º O objetivo da consulta pública de que trata esta instrução normativa é subsidiar 
a definição da localização, dimensão e limites mais adequados para a unidade de 
conservação a ser criada.
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Art. 6º A consulta pública não é deliberativa, e consiste em reuniões públicas ou outras 
formas de oitiva da população local e de outras partes interessadas.

Art. 7º A realização de reunião pública deve ser precedida das seguintes providências, 
com antecedência mínima de 15 dias:

I - publicação no Diário Oficial da União de aviso de consulta pública, convidando a 
sociedade em geral e informando data, local e hora da sua realização;

II - expedição de convite para os prefeitos dos municípios e os governadores dos 
estados abrangidos pela proposta da unidade, acompanhados da justificativa e mapa 
da proposta;

III - publicação na rede mundial de computadores (internet) da justificativa para a criação 
e mapa da proposta;

Art. 8º No processo de consulta pública deve ser indicado, de modo claro e em linguagem 
acessível, as implicações da criação da unidade de conservação para a população 
residente no interior e no entorno da unidade proposta.

Art. 9º Do processo de criação de unidade de conservação deve constar a documentação 
comprobatória da consulta pública, incluindo:

I - cópia do aviso de consulta pública publicado no Diário Oficial da União e dos convites 
expedidos para os prefeitos e governadores;

II - memória da reunião pública, contendo um histórico do processo de consulta pública, 
um relato das principais questões levantadas durante a realização da reunião e um 
registro fotográfico da mesma;

III - a lista dos documentos apresentados durante a reunião pública;

lV - a transcrição da gravação de áudio da reunião, quando for o caso.

Art. 10. Eventuais considerações posteriores à consulta pública, devidamente 
acompanhadas de justificativa técnica, poderão ser encaminhadas formalmente ao 
Instituto Chico Mendes no prazo de 30 dias.

Art. 11. Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória à 
consulta pública.

Art.12. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 57 DE 20 DE OUTUBRO DE 2009 (INCRA)

Regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, 
demarcação, desintrusão, titulação e registro das terras ocupadas por remanescestes 
das comunidades dos quilombos de que tratam o Art. 68 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988 e o Decreto nº 4.887, de 
20 de novembro de 2003.
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O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 
AGRÁRIA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 21, inciso VII, no Anexo I, 
do Decreto nº 6.812, de 3 de abril de 2009, e art. 122, inciso IX, no Regime Interno da 
Autarquia, aprovado pela Portaria MDA Nº 20, de 8 de abril de 2009, do Ministro de 
Estado do Desenvolvimento Agrário, e tendo em vista o disposto no art. 68 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias e no Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 
2003, resolve: 

OBJETIVO

Art. 1º. Estabelecer procedimentos do processo administrativo para identificação, 
reconhecimento, delimitação, demarcação, desintrusão, titulação e registro das terras 
ocupadas pelos remanescentes de comunidades dos quilombos.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Art. 2º. As ações objeto da presente Instrução Normativa têm como fundamento legal:

I – art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição Federal;

II – arts. 215 e 216 da Constituição Federal;

III – Lei nº 4.132, de 10 de setembro de 1962;

IV – Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999;

V – Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964;

VI – Decreto nº 59.428, de 27 de outubro de 1966;

VII – Decreto nº 433, de 24 de janeiro de 1992;

VIII – Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993;

IX – Medida Provisória nº 2.183-56, de 24 de agosto de 2001;

X – Lei nº 10.267, de 28 de agosto de 2001;

XI – Decreto nº 4.887 de 20 de novembro de 2003;

XII – Convenção Internacional nº 169, da Organização Internacional do Trabalho sobre 
povos indígenas e tribais, promulgada pelo Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 2004;

XIII – Lei nº 10.678, de 23 de maio de 2003;

XIV – Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007;

XV – Convenção sobre Biodiversidade Biológica, promulgada pelo Decreto nº 2.519, de 
16 de março de 1998.
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CONCEITUAÇÕES

Art. 3º. Consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos os grupos 
étnicos-raciais, segundo critérios de auto-definição, com trajetória histórica própria, 
dotados de relações territoriais especificas, com presunção de ancestralidade negra 
relacionada com a resistência a opressão histórica sofrida.

Art. 4º. Consideram-se terras ocupadas por remanescentes das comunidades de 
quilombos toda a terra utilizada para a garantia de sua reprodução física, social, 
econômica e cultural.

COMPETÊNCIA

Art. 5º. Compete ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agraria- INCRA a 
identificação, o reconhecimento, a delimitação, a demarcação, a desintrusão, a titulação 
e o registro imobiliário das terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades dos 
quilombos, sem prejuízo da competência comum e concorrente dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.

CERTIFICAÇÃO

Art. 6º. A caracterização dos remanescentes das comunidades de quilombos será 
atestada mediante auto-definição da comunidade.

Parágrafo único. A auto-definição da comunidade será certificada pela Fundação 
Cultural Palmares, mediante Certidão de Registro no Cadastro Geral de Remanescentes 
de Comunidades de Quilombos do referido órgão, nos termos do § 4º, do art. 3º, do 
Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003.

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS PARA ABERTURA DO PROCESSO

Art. 7º. O processo administrativo terá início por requerimento de qualquer interessado, 
das entidades ou associações representativas de quilombolas ou de ofício pelo INCRA, 
sendo entendido como simples manifestação da vontade da parte, apresentada por 
escrito ou reduzida a termo por representante do INCRA, quando o pedido for verbal.

§ 1º. A comunidade ou interessado deverá apresentar informações sobre a localização 
da área objeto de identificação.

§ 2º. Compete às Superintendências Regionais manter atualizadas as informações 
concernentes aos pedidos de regularização das áreas remanescentes das comunidades 
de quilombos e dos processos em curso nos Sistemas do INCRA.
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§ 3º. Os procedimentos de que tratam os arts. 8º e seguintes somente terão início após 
a apresentação da certidão prevista no parágrafo único do art. 6º.

§ 4º. Os órgãos e as entidades de que trata o art. 12º serão notificadas pelo Superintendente 
Regional do INCRA, imediatamente após a instauração do procedimento administrativo 
de que trata, o caput, com o objetivo de apresentarem, se assim entenderem necessário, 
informações que possam contribuir com os estudos previstos nos arts. 8º e seguintes.

IDENTIFICAÇÃO E DELIMITAÇÃO

Art. 8º. O estudo e a definição da terra reivindicada serão precedidos de reuniões com a 
comunidade e Grupo Técnico interdisciplinar, nomeado pela Superintendência Regional 
do INCRA, para apresentação dos procedimentos que serão adotados.

Art. 9º. A identificação dos limites das terras das comunidades remanescentes de 
quilombos a que se refere o art.4º, a ser feita a partir de indicações da própria comunidade, 
bem como a partir de estudos técnicos e científicos, inclusive relatórios antropológicos, 
consistirá na caracterização espacial, econômica, ambiental e sócio-cultural da terra 
ocupada pela comunidade, mediante Relatório Técnico de Identificação e Delimitação – 
RTID, com elaboração a cargo da Superintendência Regional do INCRA, que o remeterá, 
após concluído, ao Comitê de Decisão Regional, para decisão e encaminhamentos 
subsequentes.

Art. 10. O RTID, devidamente fundamentado em elementos objetivos, abordando 
informações cartográficas, fundiárias, agronômicas, ecológicas, geográficas, sócio-
econômicas, históricas, etnográficas e antropológicas, obtidas em campo e junto a 
instituições públicas e privadas, abrangerá, necessariamente, além de outras informações 
consideradas relevantes pelo Grupo Técnico, dados gerais e específicos organizados da 
seguinte forma:

I – Relatório antropológico de caracterização histórica, econômica, ambiental e sócio-
cultural da área quilombola identificada, devendo conter as seguintes descrições e 
informações:

a) introdução, abordando os seguintes elementos:

1. apresentação dos conceitos e concepções empregados no Relatório (referencial 
teórico), que observem os critérios de auto-atribuição, que permita caracterizar a 
trajetória histórica própria, as relações territoriais específicas, com presunção de 
ancestralidade negra relacionada com a resistência à opressão histórica sofrida;

2. apresentação da metodologia e dos condicionantes dos trabalhos, contendo, 
dentre outras informações, as relativas à organização e caracterização da equipe 
técnica envolvida, ao cronograma de trabalho, ao processo de levantamento de dados 
qualitativos utilizados e ao contexto das condições de trabalho de campo e elaboração 
do relatório;

b) dados gerais, contendo:
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1. informações gerais sobre o grupo auto-atribuído como remanescente das comunidades 
dos quilombos, tais como, denominação, localização e formas de acesso, disposição 
espacial, aspectos demográficos, sociais e de infra-estrutura;

2. a caracterização do(s) município(s) e região com sua denominação, localização e 
informações censitárias com dados demográfico, sócio-econômicos e fundiários, entre 
outros;

3. dados, quando disponíveis, sobre as taxas de natalidade e mortalidade da comunidade 
nos últimos anos, com indicação das causas, na hipótese de identificação de fatores de 
desequilíbrio de tais taxas, e projeção relativa ao crescimento populacional do grupo;

c) histórico da ocupação, contendo:

1. descrição do histórico da ocupação da área com base na memória do grupo envolvido 
e depoimentos de eventuais atores externos identificados;

2. levantamento e análise das fontes documentais e bibliografias existentes sobre a 
história do grupo e da sua terra;

3. contextualização do histórico regional e sua relação com a história da comunidade;

4. indicação, caso haja, dos sítios que contenham reminiscências históricas dos antigos 
quilombos, assim como de outros sítios considerados relevantes pelo grupo;

5. levantamento do patrimônio cultural da comunidade a partir do percurso histórico 
vivido pelas gerações anteriores, constituído de seus bens materiais e imateriais, com 
relevância na construção de sua identidade e memória e na sua reprodução física, social 
e cultura.

6. levantamento e análise dos processos de expropriação, bem como de comunidade;

7. caracterização da ocupação atual indicando as terras utilizadas para moradia, 
atividade econômica, caminhos e percursos, uso dos recursos naturais, realização dos 
cultos religiosos e festividades, entre outras manifestações culturais;

8. análise da atual situação de ocupação territorial do grupo, tendo em vista os impactos 
sofridos pela comunidade e as transformações ocorridas ao longo de sua história.

d) organização social, contendo:

1. identificação e caracterização dos sinais diacríticos da identidade étnica do grupo;

2. identificação e análise das formas de construção e critérios do pertencimentos e 
fronteiras sociais do grupo;

3.identificação das circunstâncias que levaram a eventual secessão ou reagrupamento 
do Grupo;

4. descrição da representação genealógica do grupo;

5. mapeamento e análise das redes de reciprocidade intra e extra-territoriais e societários 
dos membros do grupo em questão;
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6. levantamento, a partir do percurso histórico vivido pelas gerações anteriores, das 
manifestações de caráter cosmológico, religioso e festivo, atividades lúdico-recreativas 
em sua relação com a terra utilizada, os recursos naturais, as atividades produtivas e o 
seu calendário;

7. levantamento das práticas tradicionais de caráter coletivo e sua relação com a ocupação 
atual da área identificando terras destinadas à moradia, espaços de sociabilidade 
destinados às manifestações culturais, atividades de caráter social, político e econômico, 
demostrando as razões pelas quais são importantes para a manutenção da memória de 
identidade do grupo e de outros aspectos coletivos próprios da comunidade;

8. descrição das formas de representação política do grupo;

e) ambiente e produção, contendo:

1. levantamento e análise das categorias êmicas relacionadas às terras e ao ambiente 
onde vivem as comunidades e sua lógica de apropriação dessas áreas e configuração de 
seus limites;

2. análise da lógica de apropriação das áreas nas quais vive o grupo, considerando 
as informações agronômicas e ecológicas da área reivindicada pelas comunidades 
remanescentes de quilombo;

3. identificação e explicitação da forma de ocupação quanto ao seu caráter tradicional, 
evidenciando as unidades de paisagem disponíveis no presente e no plano da memória 
do grupo;

4. descrição das práticas produtivas, considerando as dimensões cosmológicas, de 
sociabilidade, reciprocidade e divisão social do trabalho;

5. descrição das atividades produtivas desenvolvidas pela comunidade com a 
identificação, localização e dimensão das áreas e edificações utilizadas para este fim;

6. identificação e descrição das áreas imprescindíveis à preservação dos recursos 
necessários ao bem estar econômico e cultural da comunidade e explicitação de suas 
razões;

7. avaliação das dimensões da sustentabilidade referente a ações e projetos e seus 
possíveis impactos junto ao grupo em questão;

8. indicação de obras e empreendimentos existentes ou apontados como planejados, 
com influência na área proposta;

9. descrição das relações sócio-econômico-culturais com outras comunidades e 
com a sociedade envolvente e descrição das alterações eventualmente ocorridas na 
economia tradicional a partir do contato com a sociedade envolvente e do modo como 
se processam tais alterações;

10. identificação e descrição das áreas imprescindíveis à proteção dos recursos naturais, 
tais como áreas de preservação permanente, reserva legal e zonas de amortecimento 
das unidades de conservação.

f) conclusão, contendo:
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1. proposta de delimitação da terra, tendo como base os estudos previstos neste inciso 
I;

2. planta da área proposta, que inclua informações e indicação cartográfica de localização 
dos elementos anteriormente referidos;

3. descrição sintética da área identificada, relacionando seus diferentes marcos 
identitários, espaços e paisagens, usos, percursos, caminhos e recursos naturais 
existentes, tendo em vista a reprodução física, social e cultural do grupo, segundo seus 
usos, costumes e tradições;

4. indicação, com base nos estudos realizados, de potencialidades da comunidade e da 
área, que possam ser, oportunamente, aproveitadas;

II – levantamento fundiário, devendo conter a seguinte descrição e informações;

a) identificação e censo de eventuais ocupantes não-quilombolas, com descrição das 
áreas por eles ocupadas, com a respectiva extensão, as datas dessas ocupações e a 
descrição das benfeitorias existentes;

b) descrição das áreas pertencentes a quilombolas, que têm título de propriedade;

c) informações sobre a natureza das ocupações não-quilombolas, com a identificação 
dos títulos de posse ou domínio eventualmente existentes;

d) informações, na hipótese de algum ocupante dispor de documento oriundo de órgão 
público, sobre a forma e fundamentos relativos à expedição do documento que deverão 
ser obtidas junto ao órgão expedidor;

III – planta e memorial descritivo do perímetro da área reivindicada pelas comunidades 
remanescentes de quilombos, bem como mapeamento e indicação dos imóveis 
e ocupações lindeiros de todo o seu entorno e, se possível, a indicação da área ser 
averbada como reserva legal, no momento da titulação;

IV – cadastramento das famílias remanescentes de comunidades de quilombos, 
utilizando-se formulários específicos do INCRA;

V – levantamento e especificação detalhada de situações em que a área pleiteadas 
estejam sobrepostas a unidades de conservação constituídas, a áreas de segurança 
nacional, a áreas de faixa de fronteira, terras indígenas ou situadas em terrenos de 
marinha, em outra terras públicas arrecadas pelo INCRA ou Secretaria do Patrimônio da 
União e em terras dos estados e municípios; e 

VI – parecer conclusivo da área técnica e jurídica sobre a proposta da área, considerando 
os estados e documentos apresentados.

§ 1º. O início dos trabalhos de campo deverá ser precedido de comunicação prévia 
a eventuais proprietários ou ocupantes de terras localizadas na área pleiteada, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis.

§ 2º. O Relatório de que trata o inciso I deste artigo será elaborado por especialista que 
mantenha vínculo funcional com o INCRA, salvo em hipótese devidamente reconhecida 
de impossibilidade material, quando poderá haver contratação, obedecida a legislação 
pertinente.
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§ 3º. A contratação permitida no parágrafo anterior não poderá ser firmada com 
especialista que, no interesse de qualquer legitimado no processo, mantenha ou tenha 
mantido vínculo jurídico relacionado ao objeto do inciso I.

§ 4º. Verificada, durante os trabalhos para a elaboração dos Relatórios de que trata o 
caput, qualquer questão de competência dos órgãos e entidades enumerados no Art. 
12, o Superintendente Regional do INCRA deverá comunica-los, para acompanhamento, 
sem prejuízo de prosseguimento dos trabalhos.

§ 5º. Fica facultado à comunidade interessada apresentar peças técnicas necessárias à 
instrução do RTID, as quais poderão ser valoradas e utilizadas pelo INCRA.

§ 6º. Fica assegurada à comunidade interessada a participação em todas as fases do 
procedimento administrativo de elaboração do RTID, diretamente ou por meio de 
representantes por ela indicados.

§ 7º. No processo de elaboração do RTID deverão ser respeitados os direitos da 
comunidade de:

I - ser informada sobre a natureza do trabalho;

II – preservação de sua intimidade, de acordo com seus padrões culturais;

III – autorizar que as informações obtidas no âmbito do RTID sejam utilizadas para 
outros fins; e 

IV – acesso aos resultados do levantamento realizado.

PUBLICIDADE

Art. 11. Estando em termos, o RTID será submetido à análise preliminar do Comitê de 
Decisão Regional do INCRA que, verificando o atendimento dos critérios estabelecidos 
para sua elaboração, o remeterá ao Superintendente Regional, para elaboração e 
publicação do edital, por duas vezes consecutivas, no Diário Oficial da União e no Diário 
Oficial da unidade federativa onde se localiza a área sob estudo, contendo as seguintes 
informações:

I - denominação do imóvel ocupado pelos remanescentes das comunidades dos 
quilombos;

II – circunscrição judiciária ou administrativa em que está situando o imóvel;

III – limites, confrontações e dimensão constantes do memorial descritivo das terras a 
serem tituladas; e 

IV – títulos, registros e matrículas eventualmente incidentes sobre as terras consideradas 
suscetíveis de reconhecimento e demarcação.

§ 1º. A publicação será afixada na sede da Prefeitura Municipal onde está situado o 
imóvel, acompanhada de memorial descritivo e mapa da área estudada.
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§ 2º. A Superintendência Regional do INCRA notificará os ocupantes e confinantes, 
detentores do domínio ou não, identificados na terra pleiteada, informando-os do prazo 
para apresentação de contestações.

§ 3º. Não sendo verificado o atendimento dos critérios estabelecidos para a elaboração 
do RTID, o Comitê de Decisão Regional do INCRA o devolverá ao Coordenador do Grupo 
Técnico Interdisciplinar para sua revisão ou complementação, que, uma vez efetivada, 
obedecerá ao rito estabelecida neste artigo.

§ 4º. Na hipótese de o RTID concluir pela impossibilidade do reconhecimento da área 
estudada como terra ocupada por remanescente de comunidade de quilombo, o Comitê 
de Decisão Regional do INCRA, após ouvidos os setores técnicos e a Procuradoria 
Regional, poderá determinar diligências complementares ou, anuindo com a conclusão 
do Relatório, determinar o arquivamento do processo administrativo.

§ 5º. A comunidade interessada e a Fundação Cultural Palmares serão notificadas da 
decisão pelo arquivamento do processo administrativo e esta será publicada, no Diário 
Oficial da União e da unidade federativa onde se localiza a área estudada, com o extrato 
do Relatório, que contenha os seus fundamentos.

§ 6º. Da decisão de arquivamento do processo administrativo, de que trata o § 4º, caberá 
pedido de desarquivamento, desde que justificado.

§ 7º. A Superintendência Regional do INCRA encaminhará cópia do edital para os 
remanescentes das comunidades dos quilombos.

CONSULTA A ÓRGÃOS E ENTIDADES

Art. 12. Concomitantemente a sua publicação, o RTID será remetido aos órgãos e 
entidades abaixo relacionados, para, no prazo comum de 30 (trinta) dias, apresentarem 
manifestação sobre as matérias de suas respectivas competências:

I – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN;

II – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, 
e seu correspondente na Administração Estadual;

III – Secretária do Patrimônio da União – SPU, do Ministério do Planejamento, 
Orçamentos e Gestão;

IV – Fundação Nacional do Índio – FUNAI;

V – Secretaria Executiva do Conselho de Defesa Nacional – CDN;

VI – Fundação Cultural Palmares;

VII – Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio, e seu 
correspondente na Administração Estadual; e 

VIII – Serviço Florestal Brasileiro – SFB
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§ 1º. O presidente do INCRA encaminhará o RTID a outros órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal, quando verifique repercussão em suas áreas de interesse, 
observado o procedimento previsto neste artigo.

§ 2º. O INCRA remeterá o arquivo digital do memorial descritivo (shape file) à Secretaria 
Executiva do Conselho de Defesa Nacional, para inclusão em sistema georreferenciado, 
de amplo acesso a todos os órgãos e entidades.

§ 3º. Expirado o prazo de 30 (trinta) dias consecutivos, contados do recebimento da 
cópia do RTID, e não havendo manifestação dos órgãos e entidades, dar-se-á como 
tácita a concordância com o seu conteúdo.

§ 4º. O INCRA terá um prazo de 30 (trinta) dias para adotar as medidas cabíveis diante 
de eventuais manifestações dos órgãos e entidades.

§ 5º. Fica assegurado à comunidade interessada o acesso imediato à cópia 
das manifestações dos órgãos e entidades referidos neste artigo, bem como o 
acompanhamento das medidas decorrentes das respectivas manifestações.

CONTESTAÇÕES

Art. 13. Os interessados terão prazo de noventa dias, após a publicação e as notificações, 
para contestarem o RTID junto à Superintendência Regional do INCRA, juntando as 
provas pertinentes.

Parágrafo único. As contestações oferecidas pelos interessados serão recebidas nos 
efeitos devolutivo e suspensivo.

Art. 14. As contestações dos interessados indicados no art. 12 serão analisadas e 
julgadas pelo Comitê de Decisão Regional do INCRA, após ouvidos os setores técnicos 
e a Procuradoria Regional em prazo comum de até 180 (cento e oitenta) dias, a contar 
do protocolo da contestação.

§ 1º. Se o julgamento das contestações implicar a alteração das informações contidas 
no edital de que trata o art. 11, será realizada nova publicação e a notificação dos 
interessados.

§ 2º. Se o julgamento das contestações não implicar a alteração das informações contidas 
no edital de que trata o art. 11, serão notificados os interessados que as ofereceram.

Art. 15. Do julgamento das contestações caberá recurso único, com efeito apenas 
devolutivo, ao Conselho Diretor do INCRA, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
notificação.

§ 1º. Sendo provido o recurso, o Presidente do INCRA publicará, no Diário Oficial da 
União e da unidade federativa onde se localiza a área, as eventuais alterações das 
informações contidas no edital de que trata o art. 11 e notificará o recorrente.

§ 2º. Não sendo provido o recurso, o Presidente do INCRA notificará da decisão o 
recorrente.

ANÁLISE DA SITUAÇÃO FUNDIÁRIA DAS ÁREAS PLEITEADAS
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Art. 16. Incidindo as terras identificadas e delimitadas pelo RTID sobre unidades de 
conservação constituídas, áreas de segurança nacional, áreas de faixa de fronteira e terras 
indígenas, a Superintendência Regional do INCRA deverá, em conjunto, respectivamente, 
com o Instituto Chico Mendes, a Secretaria Executiva do Conselho de Defesa Nacional 
ou a FUNAI, adotar as medidas cabíveis, visando a garantir a sustentabilidade dessas 
comunidades, conciliando os interesses do Estado.

§ 1º. A Secretaria do Patrimônio da União e a Fundação Cultural Palmares serão ouvidas, 
em todos os casos.

§ 2º. As manifestações quanto às medias cabíveis, referidas no caput, ficarão restritas ao 
âmbito de cada competência institucional.

§ 3º. Verificada controvérsia quanto às medidas cabíveis, de que trata o caput, o processo 
administrativo será encaminhado:

I – em se tratando do mérito, à Casa Civil da Presidência da República, para o exercício 
de sua competência de coordenação e integração das ações do Governo, prevista no 
art. 2º da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003;	

II – sobre questão jurídica, ao Advogado-Geral da União, para o exercício de sua 
competência, prevista no art. 4º, inciso XI, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro 
de 1993 e o art. 8ºC, da Lei nº 9.028, de 12 de abril de 1995.

§ 4º. Aplica-se, no que couber, aos órgãos e entidades citados no caput e no § 1º do art. 
12 o disposto neste artigo.

§ 5º. Os órgãos e as Entidades de que trata este artigo definirão o instrumento jurídico 
apropriado a garantir a permanência e os usos conferidos à terra pela comunidade 
quilombola enquanto persistir a sobreposição de interesses.

Art. 17. Concluídas as fases a que se referem os arts. 14, 15 e 16, o Presidente do 
INCRA publicará, no Diário Oficial da União e da unidade federativa onde se localiza a 
área, portaria reconhecendo e declarando os limites da terra quilombola, no prazo de 
30 (trinta) dias.

Art. 18. Se as terras reconhecidas e declaradas incidirem sobre terrenos de marinha, 
marginais de rios, ilhas e lagoas, a Superintendência Regional do INCRA encaminhará o 
processo a SPU, para a emissão de título em benefício das comunidades quilombolas.

Art. 19. Constatada a incidência nas terras reconhecidas e declaradas de posse particular 
sobre áreas de domínio da União, a Superintendência Regional deverá adotar as medias 
cabíveis visando à retomada da área.

Art. 20. Incidindo as terras reconhecidas e declaradas sobre áreas de propriedade dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, a Superintendência Regional do INCRA 
encaminhará os autos para os órgãos responsáveis pela titulação no âmbito de tais 
entes federados.

Parágrafo único. A Superintendência Regional do INCRA poderá propor a celebração de 
convênio com aquelas unidades da Federação, visando à execução dos procedimentos 
de titulação nos termos do Decreto e desta Instrução.
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Art. 21. Incidindo as terras reconhecidas e declaradas em imóvel com título de domínio 
particular não invalidado por nulidade, prescrição ou comisso, e nem tornado ineficaz 
por outros fundamentos, a Superintendência Regional do INCRA adotará as medidas 
cabíveis visando à obtenção dos imóveis, mediante a instauração do procedimento de 
desapropriação.

Art. 22. Verificada a presença de ocupantes não quilombolas nas terras dos remanescentes 
das comunidades dos quilombos, a Superintendência Regional do INCRA providenciará 
o reassentamento em outras áreas das famílias de agricultores que preencherem os 
requisitos da legislação agrária.

DEMARCAÇÃO

Art. 23. A demarcação da terra reconhecida será realizada observando-se os 
procedimentos contidos na Norma Técnica para Georreferenciamento de imóveis rurais 
aprovada pela Portaria nº 1.101, de 19 de novembro de 2003, do Presidente do INCRA e 
demais atos regulamentares expedidos pela Autarquia, em atendimento à Lei nº 10.267, 
de 28 de agosto de 2001.

TITULAÇÃO

ART. 24.  O Presidente do INCRA realizará a titulação mediante a outorga de título 
coletivo e pró-indiviso à comunidade, em nome de sua associação legalmente constituída, 
sem nenhum ônus financeiro, com obrigatória inserção de cláusula de inalienabilidade, 
imprescritibilidade e de impenhorabilidade, devidamente registrada no Serviço Registral 
da Comarca de localização das áreas.

§ 1º. Incidindo as terras reconhecidas e declaradas nas áreas previstas nos arts. 19 e 
20, aos remanescentes de comunidades de quilombos fica facultada a solicitação da 
emissão de Título de Concessão de Direito Real de Uso Coletivo, quando couber e em 
caráter provisório, enquanto não se ultima a concessão do Título de Reconhecimento de 
Domínio, para que possam exercer direitos reais sobre a terra que ocupam.

§ 2º. A emissão do Título de Concessão de Direito Real de Uso não desobriga a concessão 
do Título de Reconhecimento de Domínio.

Art. 25. A expedição do título e o registro cadastral a serem procedidos pela 
Superintendência Regional do INCRA far-se-ão sem ônus de nenhuma espécie aos 
remanescentes das comunidades de quilombos, independentemente do tamanho da 
área.

Art. 26. Esta instrução Normativa aplica-se desde logo, sem prejuízo da validade das 
fases iniciadas ou concluídas sob a vigência da Instrução Normativa anterior.

Parágrafo único. Em qualquer hipótese, contudo, pode ser aplicado o art. 16.
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DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 27. A Superintendência Regional do INCRA promoverá, em formulários específicos, 
o registro cadastral dos imóveis titulados em favor dos remanescentes das comunidades 
dos quilombos.

Art. 28. Fica assegurada aos remanescentes das comunidades dos quilombos 
a participação em todas as fases do procedimento administrativo, bem como o 
acompanhamento dos processos de regularização em trâmite na Superintendência 
Regional do INCRA, diretamente ou por meio de representantes por eles indicados.

Art. 29. As despesas decorrentes da aplicação das disposições contidas nesta Instrução 
correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas na lei orçamentária anual 
para tal finalidade, observados os limites de movimentação, empenho e pagamento.

Art. 30. A Superintendência Regional do INCRA encaminhará à Fundação Cultural 
Palmares e ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional todas as 
informações relativas ao patrimônio cultural, material e imaterial, contidos no RTID, 
para as providências de destaque e tombamento.

Art. 31. O INCRA, através da Diretoria de Ordenamento da Estrutura Fundiária (DF) e 
da Coordenação Geral de Regularização de Territórios Quilombolas (DFQ), manterá o 
Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA, a Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial – SEPPIR e a Fundação Cultural Palmares informados do 
andamento dos processos de regularização das terras de remanescentes de quilombos.

Art. 32. Revoga-se a Instrução Normativa nº 20, de 19 de setembro de 2005.

Art. 33. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
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LEI Nº 7.373, DE 03 DE OUTUBRO DE 1978 (TEXTO ATUALIZADO)

Dispõe sobre legitimação e doação de terras devolutas do Estado em zona urbana ou 
de expansão urbana.

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu 
nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - As terras devolutas do Estado, compreendidas em zona urbana ou de expansão 
urbana, serão legitimadas ou doadas segundo as disposições desta Lei.

(Vide art. 2º da Lei nº 8.768, de 13/12/1984.)

(Vide art. 50 da Lei nº 9.681, de 12/10/1988.)

(Vide Lei nº 11.020, de 8/1/1993.)

(Vide art. 1º da Lei nº 11.401, de 14/1/1994.)

(Vide Lei nº 12.416, de 26/12/1996.)

Art. 2º - Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I - zona urbana, a que tenha arruamento regular nos termos da legislação municipal, seja 
constituída de edificações contínuas ou próximas e esteja situada dentro do perímetro 
da localidade;

II - zona de expansão urbana, a faixa externa de até 2 (dois) quilômetros de largura, 
contígua ao perímetro da localidade;

III - legitimação, a legalização do domínio.

Parágrafo único - As terras devolutas situadas dentro do perímetro da localidade, mas 
que não preencham os demais requisitos do inciso I, serão definidas como zona urbana ou 
de expansão urbana, a juízo da Fundação Rural Mineira, Colonização e Desenvolvimento 
agrário - RURALMINAS.

Art. 3º - Pode obter a legitimação aquele que, na data do pedido à RURALMINAS, venha 
possuindo, sem oposição, em zona urbana:

I - há no mínimo 1 (um) ano, terreno devoluto edificado;

II - há no mínimo 2 (dois) anos, terreno devoluto sem edificação, obrigando-se o 
requerente a nele efetuar construção, em prazo não superior a 4 (quatro) anos, observada 
a legislação municipal.

Parágrafo único - Na hipótese prevista no inciso II, é vedada a legitimação de mais de 1 
(um) terreno em nome da mesma pessoa ou de seus dependentes.

NORMAS ESTADUAIS
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(Artigo com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 11.805, de 18/1/1995.)

Art. 4º - Para a legitimação em zona urbana, nenhum terreno pode ter área superior 
a 1,000m2 (mil metros quadrados), nem inferior ao mínimo permitido pela legislação 
municipal.

§ 1º - Quando se tratar de terreno devoluto edificado, a área do terreno pode ser de até 
3 (três) vezes a da construção.

§ 2º - O Governador do Estado pode, por solicitação do Prefeito Municipal, autorizar a 
legitimação de área superior à fixada neste artigo, quando a atividade a ser desenvolvida 
no imóvel o exigir, e o interesse público o justificar.

§ 3º - Nos terrenos indivisos, ou parcelados irregularmente, a área de cada lote, observado 
o limite de 1.000m² (mil metros quadrados), obedecerá ao plano urbanístico da cidade.

Art. 5º - Os terrenos devolutos do Estado compreendidos na zona de expansão urbana 
destinam-se ao desenvolvimento da cidade e, em especial:

I - à urbanização;

II - à construção de habitações populares;

III - à execução de obras públicas;

IV - à implantação de núcleos industriais;

V - à realização de serviços públicos;

VI - à preservação de recursos naturais, principalmente águas e vegetação permanente;

VII - à utilização por entidades e órgãos públicos federais, estaduais e municipais.

Art. 6º - Os terrenos de que trata o artigo anterior, de área até 2.000m² (dois mil metros 
quadrados) e edificados, podem ser legitimados em nome de quem os venha ocupando 
de boa-fé por mais de 2 (dois) anos.

Parágrafo único - Os terrenos, a que se refere o artigo anterior, com área de até 100 
(cem) hectares, podem ser legitimados em nome de quem já tenha requerido, até 3 de 
outubro de 1978, a respectiva legitimação, ou ainda em nome daqueles que, à mesma 
época, os vinham ocupando por sucessão possessória há mais de 2 (dois) anos.

(Parágrafo acrescentado pelo art. 1º da Lei nº 7.872, de 2/12/1980.)

Art. 7º - A juízo do Governador do Estado, pode deixar de conceder-se legitimação de 
que trata esta Lei, se ela vier a impedir ou dificultar a realização de plano de urbanização, 
ou outro de comprovado interesse público ou social.

Art. 8º - Após a realização de processo discriminatório administrativo, nos termos 
da Lei Federal nº 6.383, de 7 de dezembro de 1976, ou do término de ação judicial 
discriminatória, o órgão central de patrimônio do Estado providenciará o cadastramento 
imediato de todos os terrenos arrecadados.

Art. 9º - Serão doados ao Município, para que lhes dê destinação pública, fixada em lei 
municipal:
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I - 1/3 (uma terça) parte de todos os terrenos devolutos arrecadados, em zona urbana 
ou de expansão urbana;

II - os terrenos devolvidos ao Estado pelo descumprimento da obrigação de construir 
prevista no inciso II do artigo 3º.

Art. 10 - Os terrenos arrecadados, não alienados a posseiro ou a Município, podem ser 
doados a autarquia, fundação, empresa pública e sociedade mista estaduais, bem como 
utilizados para composição do Capital das citadas empresas, subscrito pelo Estado.

Art. 11 - Compete à RURALMINAS:

I - a expedição de título de legitimação;

II - a realização de processo administrativo ou judicial discriminatório de terras;

III - a execução de estudos, projetos e levantamentos das áreas a serem doadas ou 
legitimadas;

IV - a apresentação de proposta de legitimação ou doação, para os fins previstos no 
artigo 19 desta Lei.

Art. 12 - Compete à Companhia de Desenvolvimento Urbano de Minas Gerais, 
CODEURB:

I - realizar, juntamente com a RURALMINAS, os trabalhos de que trata o inciso III do 
artigo anterior;

II - orientar a RURALMINAS e o Município, quando solicitada, na execução de planos de 
melhoramento urbano da cidade.

Art. 13 - A RURALMINAS e a CODEURB poderão celebrar convênio com o Município 
para o desempenho das atribuições previstas nesta Lei.

Parágrafo único - Pode ser delegada ao Município competência para acompanhamento 
dos processos de discriminação de terras indicados no artigo 8º.

Art. 14 - A RURALMINAS providenciará a legitimação dos terrenos de que trata esta Lei 
à vista de pedido do Prefeito Municipal ou da Câmara de Vereadores.

Parágrafo único - Decorrido 1 (um) ano da vigência desta Lei, sem a apresentação de 
pedido do Prefeito Municipal ou da Câmara de Vereadores, a RURALMINAS abrirá o 
processo, por iniciativa própria ou solicitação do interessado.

Art. 15 - O interessado em legitimar terreno devoluto em zona urbana ou de expansão 
urbana fará pedido à RURALMINAS em formulário próprio.

Parágrafo único: (Revogado pelo art. 2º da Lei nº 11.805, de 18/1/1995.)

Dispositivo revogado:

“Parágrafo único - Os pedidos de legitimação, de um mesmo Município, serão examinados 
e processados, até final expedição do título, conjuntamente.”

Art. 16 - O pedido de legitimação pode ser feito pelo ocupante, seu herdeiro ou sucessor, 
devendo ser acompanhado de:
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I - certidão, expedida pelo órgão municipal competente, da existência de edificação, na 
hipótese do inciso I, do artigo 3º;

II - termo de compromisso de edificação, na hipótese do inciso II, do artigo 3º;

III - cópia autenticada, ou certidão, da existência de título expedido pelo Município, no 
caso do § 2º do artigo 3º .

Art. 17 - O título de legitimação será inscrito em Cartório de Registro de Imóveis.

Art. 18 - Na hipótese de que trata o inciso II, do artigo 3º, o título de legitimação conterá 
cláusula resolutiva, para o caso de descumprimento da obrigação.

Art. 19 - O título de legitimação e doação, observado o disposto no artigo 62, XXXIV, 
da Constituição do Estado, será assinado pelo Governador, após a publicação de edital 
elaborado pela RURALMINAS, e afixado em lugares públicos, no qual constatarão:

I - os nomes dos beneficiários;

II - as áreas e os endereços dos imóveis a serem legitimados ou doados;

III - o valor dos imóveis, para efeito de cobrança de emolumentos pelo Cartório de 
Registro de Imóveis;

IV - o prazo de 30 (trinta) dias para contestação da boa-fé do ocupante requerente da 
legitimação.

Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto no inciso IV, a RURALMINAS expedirá os 
títulos de legitimação ou de doação dos terrenos não contestados e decidirá sobre as 
contestações apresentadas.

(Artigo com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 11.805, de 18/1/1995.)

Art. 20 - (Revogado pelo art. 2º da Lei nº 7.872, de 2/12/1980.)

Dispositivo revogado:

“Art. 20 - O Estado indenizará a RURALMINAS e a CODEURB pelas despesas que 
realizarem para o cumprimento desta Lei.”

Art. 21 - A transmissão de propriedade decorrente de legitimação de que trata esta lei 
é isenta do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis e de Direitos a eles Relativos 
- ITBI, e da Taxa de Expedição de Títulos de Aquisição de Terras Devolutas, excetuada 
a transmissão de propriedade dos terrenos previstos no parágrafo único do artigo 6º.

Parágrafo único - Serão cobrados dos legitimantes emolumentos correspondentes ao 
valor de uma Unidade Padrão Fiscal do Estado de Minas Gerais (UPFMG) para cobertura 
das despesas decorrentes da legitimação, os quais serão contabilizados como renda 
patrimonial da Fundação Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento Agrário - 
RURALMINAS.

(Artigo com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 7.872, de 2/12/1980.)

Art. 22 - O Poder Executivo poderá baixar normas complementares para execução desta 
Lei.

Art. 23 - As disposições desta Lei aplicam-se aos processos em curso na RURALMINAS.
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Art. 24 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em 
contrário, especialmente as do parágrafo único do artigo 20 e as dos artigos 50, 51, 52, 
53 e 54, da Lei nº 550, de 20 de dezembro de 1949.

Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei 
pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

LEI 11.020, DE 08 DE JANEIRO DE 1993 (TEXTO ATUALIZADO)

Dispõe sobre as terras públicas e devolutas estaduais e dá outras providências.

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu 
nome, sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS TERRAS DEVOLUTAS ESTADUAIS

Art. 1º - São terras devolutas do domínio do Estado as assim definidas pela Lei nº 601, de 
18 de setembro de 1850, que lhe foram transferidas pela Constituição da República de 
1891 e que não se compreendam entre as do domínio da União por força da Constituição 
da República de 1988.

CAPÍTULO II

DAS TERRAS DEVOLUTAS ESTADUAIS INDISPONÍVEIS E RESERVADAS

Art. 2º - São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelo Estado necessárias:

I - à instituição de unidades de conservação ambiental;

II - à preservação de sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 
espeleológico, paleontológico, ecológico e científico;

III - à proteção de mananciais indispensáveis ao abastecimento público.

Art. 3º - São terras devolutas reservadas:

I - as necessárias à fundação de povoado, de núcleo colonial e de estabelecimento 
público federal, estadual ou municipal;

II - as adjacentes às quedas d’água passíveis de aproveitamento industrial em instalações 
hidráulicas;
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III - as que contenham minas e fontes de águas minerais e termais passíveis de utilização 
industrial, terapêutica ou higiênica, bem como os terrenos adjacentes necessários à sua 
exploração;

IV- as que constituam margens de rios e de lagos navegáveis, compreendidas numa 
faixa de até 50m (cinquenta metros);

V - as necessárias à construção de estradas de rodagem, ferrovias, campos de pouso, 
aeroportos e barragens públicos;

VI - as necessárias à consecução de qualquer outro fim de interesse público requerido 
pelo Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado.

§ 1º - As terras devolutas reservadas serão assim declaradas a requerimento do 
órgão ou entidade interessados e ouvida a Fundação Rural Mineira - Colonização e 
Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS -, por decreto do Poder Executivo, que 
mencionará a localização, a dimensão, a natureza, as confrontações, os objetivos e as 
demais especificações da área reservada.

§ 2º - Não poderão ter destinação diversa as terras devolutas reservadas na forma do 
parágrafo anterior, salvo para atender a outro fim de interesse público.

Art. 4º - As terras devolutas rurais não consideradas indisponíveis ou reservadas somente 
serão objeto de alienação ou de concessão para fins de produção rural.

CAPÍTULO III

DA POLÍTICA DE DESTINAÇÃO DE TERRAS PÚBLICAS

Art. 5º - O Estado promoverá medidas que permitam a preservação do seu patrimônio 
natural e cultural e a utilização racional das terras públicas de seu domínio, com o 
objetivo de fomentar a produção agropecuária, de organizar o abastecimento alimentar, 
de promover o bem-estar do homem que vive do trabalho da terra e fixá-lo no campo, 
bem como de colaborar para o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
o bem-estar de seus habitantes.

§ 1º - A destinação de terras públicas será compatibilizada com a política agrícola e com 
o plano nacional de reforma agrária, nos termos do inciso XI do artigo 10 da Constituição 
do Estado, e com o Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado, os planos diretores 
e os objetivos de preservação e proteção dos patrimônios natural e cultural do Estado.

§ 2º - O órgão responsável pelo planejamento estadual promoverá a compatibilização 
de que trata o parágrafo anterior em articulação, pelo menos, com os órgãos ou as 
entidades que atuem nas áreas de administração de patrimônio, de desenvolvimento 
rural, de trabalho, de recursos hídricos e de meio ambiente.



 113NORMAS ESTADUAIS - Lei Estadual 11.020/1993

Art. 6º - A identificação de terras públicas, dominicais e devolutas, necessárias à 
operacionalização da política de que trata esta Lei, far-se-á consoante o princípio 
de regionalização da ação administrativa do Estado, com observância das seguintes 
prioridades quanto à sua destinação:

I - assentamento de trabalhadores rurais e urbanos;

II - proteção dos ecossistemas naturais e preservação de sítios de valor histórico, 
paisagístico, artístico, arqueológico, espeleológico, paleontológico, ecológico e científico;

III - regularização fundiária;

IV - colonização.

CAPÍTULO IV

DA GESTÃO DAS TERRAS DEVOLUTAS

Art. 7º - A Fundação Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento Agrário - 
RURALMINAS -, por delegação do Estado, é a entidade competente para promover:

I - a identificação técnica das terras públicas, dominicais e devolutas, do domínio 
estadual, estabelecida no § 3º do artigo 18 da Constituição do Estado;

II - a alienação e a concessão de terras devolutas estaduais; (Vide art. 72 da Lei nº 
11.726, de 30/12/1994).

III - o cadastramento geral das terras existentes no Estado;

IV - a representação do Estado em ação judicial de anulação de título de alienação ou de 
concessão de terra devoluta estadual;

V - o acompanhamento das questões inerentes a terra devoluta estadual.

CAPÍTULO V

DA DISCRIMINAÇÃO DAS TERRAS PÚBLICAS

Art. 8º - A identificação técnica de que trata o inciso I do artigo anterior, inclusive 
para os fins do cadastramento geral previsto no inciso III do mesmo artigo, é feita pela 
discriminação administrativa ou judicial das terras públicas, dominicais e devolutas, a 
fim de serem descritas, medidas e estremadas do domínio particular.

§ 1º - A discriminação administrativa ou judicial observará o disposto na legislação 
federal pertinente.
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§ 2º - A medição e a demarcação das terras devolutas, de responsabilidade da Fundação 
Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS -, serão feitas 
com observância das normas técnicas estabelecidas em portaria do Diretor-Geral 
daquele órgão, o qual poderá delegar sua execução, no todo ou em parte.

§ 3º - A Fundação Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS 
-, antes de instaurar o procedimento discriminatório, dará ciência deste ao órgão ou 
entidade responsável pela proteção dos patrimônios natural e cultural do Estado.

§ 4º - O órgão ou entidade responsável pela proteção dos patrimônios natural e cultural 
do Estado, no curso do procedimento discriminatório, emitirá parecer, que instruirá o 
processo, sobre a subsunção das terras públicas em hipótese prevista no artigo 2º desta 
Lei.

§ 5º - Compete ao Diretor-Geral da Fundação Rural Mineira - Colonização e 
Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS -, a revisão de ato de comissão especial nas 
ações discriminatórias de terras públicas.

§ 6º - A Fundação Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS 
- dará ciência da identificação de terra devoluta ao órgão responsável pelo controle do 
patrimônio estadual para os fins do disposto nos §§ 3º e 4º do artigo 18 da Constituição 
do Estado.

§ 7º - Para fins de alienação ou de concessão de terras devolutas com área não superior 
a 100 ha (cem hectares), a Fundação Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento 
Agrário - RURALMINAS - poderá, fundamentadamente, dispensar a ação discriminatória, 
caso em que será observado o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 30 desta Lei.

Art. 9º - Sempre que apurada a inexistência de domínio privado ou devoluto da União 
sobre área rural, o Estado a arrecadará, por meio de ato do Diretor-Geral da Fundação 
Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS -, do qual 
constarão a situação do imóvel, suas características, confrontações e denominação.

Parágrafo único - O processo de arrecadação será instruído com certidão negativa 
comprobatória da inexistência de domínio privado sobre o imóvel, expedida pelo 
Cartório de Registro de Imóveis, e com certidões expedidas pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária - INCRA -, pela Fundação Rural Mineira - Colonização e 
Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS - e pelo órgão responsável pelo controle do 
patrimônio estadual, as quais comprovem inexistência de contestação ou de reclamação 
administrativa de terceiros quanto ao domínio e a posse do imóvel.

CAPÍTULO VI

DA ALIENAÇÃO E DA CONCESSÃO DE TERRAS PÚBLICAS

Art. 10 - Dependem de prévia autorização da Assembleia Legislativa a alienação ou a 
concessão, a qualquer título, de terra pública, ressalvadas:

I - a alienação ou a concessão previstas no plano regional de reforma agrária;



 115NORMAS ESTADUAIS - Lei Estadual 11.020/1993

II - a concessão gratuita de domínio de que trata o artigo 17 desta Lei.

§ 1º - O processo relativo à alienação ou a concessão de terra devoluta será encaminhado 
pelo Governador à Assembleia Legislativa após parecer da Fundação Rural Mineira - 
Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS -, observado o disposto nos 
§§ 3º e 4º do artigo 8º desta Lei e antes de efetuado o pagamento do respectivo preço.

§ 2º - O título resultante do procedimento de alienação ou de concessão será conferido 
ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil, nos termos e 
nas condições previstos em lei.

SEÇÃO I

DA VEDAÇÃO

Art. 11 - São vedadas a alienação e a concessão de terra pública, ainda que por interposta 
pessoa:

I - ao Governador e ao Vice-Governador do Estado;

II - a Secretário e a Secretário Adjunto de Estado;

III - a Prefeito e a Vice- Prefeito de Município;

IV - a magistrado;

V - a membro do Ministério Público;

VI - a Senador, a Deputado Federal ou Estadual e a Vereador;

VII - a dirigente de órgão e entidade da administração pública direta e indireta;

VIII - a servidor de órgão ou entidade da administração pública vinculado ao sistema de 
política rural do Estado;

IX - a proprietário de mais de 250 ha (duzentos e cinquenta hectares);

X - a pessoa jurídica estrangeira e àquela cuja titularidade do poder decisório seja de 
estrangeiro.

§ 1º - A vedação de que trata este artigo se estende ao cônjuge e aos parentes 
consanguíneos ou afins, até o segundo grau, ou por adoção, das pessoas indicadas nos 
incisos de I a VIII.

§ 2º - A alienação ou a concessão, a qualquer título, de terra pública para fins de 
assentamento de produtor rural será permitida uma única vez, limitada a 250ha (duzentos 
e cinquenta hectares) e com prévia autorização da Assembleia Legislativa.

(Parágrafo com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 11.401,de 14/1/1994).

§ 3º - São limitadas a 250 ha (duzentos e cinquenta hectares) a alienação ou a concessão 
de terra pública rural, ainda que por interposta pessoa.
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§ 4º - Na hipótese de alienação ou de concessão de terra devoluta urbana ou de expansão 
urbana, observar-se-ão os limites estabelecidos na Lei nº 7.373, de 3 de outubro de 
1978.

§ 5º - São nulas de pleno direito a alienação ou a concessão de terras públicas efetivadas 
em desacordo com o disposto neste artigo, caso em que estas reverterão ao patrimônio 
do Estado.

SEÇÃO II

DO PREÇO

Art. 12 - O preço da terra devoluta rural, objeto de alienação ou de concessão, será fixado 
por hectare em portaria do Diretor-Geral da Fundação Rural Mineira - Colonização e 
Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS.

§ 1º - A Avaliação observará, no mínimo, os seguintes critérios:

I - a dimensão e a localização da terra;

II - a capacidade de uso da terra;

III - os recursos naturais intrínsecos;

IV - o preço corrente na localidade.

§ 2º - A portaria a que se refere este artigo conterá tabela de preços diferenciados 
por região geoeconômica e social do Estado, os quais não excederão 70% (setenta por 
cento) dos valores apurados na forma do parágrafo anterior.

§ 3º - A tabela a que se refere o parágrafo anterior será revista a cada período de 12 
(doze) meses, sem prejuízo da atualização monetária de seus valores pelo índice oficial 
de inflação.

Art. 13 - Serão estabelecidos em decreto o valor e a forma de pagamento, pelo 
beneficiário da alienação ou da concessão, dos emolumentos correspondentes aos 
serviços de medição, de demarcação e de elaboração de planta e memorial descritivo 
da terra pública rural e urbana. (Vide Lei nº 14.313, de 19/6/2002.)

(Vide art. 20 da Lei nº 15.424, de 30/12/2004.)

CAPÍTULO VII

DAS FORMAS DE ALIENAÇÃO E DE CONCESSÃO DE TERRA DEVOLUTA

Art. 14 - São formas de alienação ou de concessão de terra devoluta:
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I - concessão gratuita de domínio;

II - alienação por preferência;

III - legitimação de posse;

IV - concessão de direito real de uso.

Art. 15 - O Estado reconhecerá como legítima a propriedade:

I - que não for considerada devoluta nos termos do artigo 1º desta Lei;

II - ocupada pelos remanescentes das comunidades dos quilombos, nos termos do artigo 
68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República.

Parágrafo único - Na hipótese do inciso I, a entrega do título ficará condicionada ao 
pagamento dos emolumentos de que trata o artigo 13 desta Lei.

Art. 16 - O título resultante do procedimento de alienação ou de concessão de terras 
devolutas, bem como o de reconhecimento de domínio, serão assinados pelo Governador 
do Estado.

Parágrafo único - Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária, 
bem como para assentamento, receberão títulos de domínio ou de concessão de direito 
real de uso inegociáveis pelo prazo de 10 (dez) anos.

SEÇÃO I

DA CONCESSÃO GRATUITA DE DOMÍNIO

Art. 17 - O título de concessão gratuita de domínio será outorgado a quem, não sendo 
proprietário de imóvel rural ou urbano, possua como sua, por 5 (cinco) anos ininterruptos, 
sem oposição, área de terra devoluta rural não superior a 50 há (cinquenta hectares), 
tenha nela sua moradia e a tenha tornado produtiva.

Parágrafo único - O beneficiário a que se refere este artigo deverá comprovar que a 
terra é a sua principal fonte de renda e a de sua família.

SEÇÃO II

DA ALIENAÇÃO POR PREFERÊNCIA

Art. 18 - Aquele que tornar economicamente produtiva terra devoluta estadual e 
comprovar sua vinculação pessoal à terra terá preferência para adquirir-lhe o domínio, 
até a área de 250 ha (duzentos e cinquenta hectares), contra o pagamento do seu valor, 
acrescido dos emolumentos.
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§ 1º - Nos terrenos para agricultura, o ocupante provará a utilização econômica de, no 
mínimo, 30% (trinta por cento) da área aproveitável.

§ 2º - Nos terrenos para pecuária, o ocupante provará a utilização de, no mínimo 50% 
(cinquenta por cento) da área aproveitável como área de pastagem que comporte 3 
(três) cabeças de gado “vacum” ou similar por alqueire geométrico.

§ 3º - No caso de exploração mista da área, o percentual mínimo de utilização econômica 
é de 40% (quarenta por cento) da área aproveitável.

Art. 19 - Considera-se vinculação pessoal à terra, para os efeitos desta Lei, a residência 
em localidade que permita ao ocupante ou a seus familiares assistência permanente à 
área e a sua efetiva utilização econômica.

SEÇÃO III

DA LEGITIMAÇÃO DE POSSE

Art. 20 - Tem direito à legitimação de posse quem, não sendo proprietário de imóvel 
rural, ocupe terra devoluta cuja área não exceda 250 ha (duzentos e cinquenta hectares), 
tornando-a produtiva com o seu trabalho e o de sua família e tendo-a como principal 
fonte de renda.

Art. 21 - A legitimação de posse consiste no fornecimento de licença de ocupação, pelo 
prazo mínimo de 4 (quatro) anos, findo o qual o ocupante terá preferência para aquisição 
do domínio, desde que atendidos os requisitos previstos no artigo 18 desta Lei.

§ 1º - A licença de ocupação será intransferível «inter vivos” e inegociável, não podendo 
ser objeto de penhora ou de arresto.

§ 2º - A licença de ocupação é documento hábil para obtenção de:

I - licença necessária ao uso da terra;

II - crédito rural.

SEÇÃO IV

DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO

Art. 22 - A concessão de direito real de uso de terra devoluta estadual, por tempo certo 
de até 10 (dez) anos, como direito real resolúvel, para fins específicos de uso e cultivo 
da terra, até o limite de 250 ha (duzentos e cinquenta hectares), será outorgada a quem 
comprovar exploração efetiva e vinculação pessoal à terra, nos termos e condições 
previstos neste artigo.



 119NORMAS ESTADUAIS - Lei Estadual 11.020/1993

§ 1º - A concessão de direito real de uso será formalizada por meio de instrumento 
particular de contrato ou de termo administrativo e inscrita em livro especial.

§ 2º - O concessionário, desde a inscrição da concessão de direito real de uso, fruirá 
plenamente do terreno para os fins estabelecidos no instrumento particular de contrato 
ou no termo administrativo e responderá por todos os encargos civis, administrativos e 
tributários que vierem a incidir sobre o imóvel e suas rendas.

§ 3º - Resolver-se-á a concessão de direito real de uso antes do seu termo, se o 
concessionário der ao imóvel destinação diversa da estabelecida no instrumento 
particular de contrato ou no termo administrativo, ou se incidir em cláusula resolutória 
do ajuste, perdendo, neste caso, as benfeitorias de qualquer natureza.

§ 4º - Decorrido o prazo de que trata o «caput» deste artigo e comprovadas a exploração 
efetiva e a vinculação pessoal à terra, nas condições estabelecidas no instrumento 
particular de contrato ou no termo administrativo, ao concessionário será outorgado 
título de propriedade, após o pagamento do valor da terra, acrescido dos emolumentos.

§ 5º - A concessão de direito real de uso é nominal e intransferível, exceto “causa 
mortis”, situação em que o cônjuge supérstite ou os herdeiros, desde que domiciliados 
no imóvel, poderão assinar termo, tomando a si as obrigações do “de cujus”.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 23 - A pessoa física estrangeira interessada em adquirir terra de domínio estadual 
fica sujeita às exigências previstas nesta Lei e às prescrições da legislação federal 
pertinente.

Art. 24 - Na alienação ou na concessão a qualquer título, de terra devoluta rural de 
até 50 ha (cinquenta hectares), é facultado ao beneficiário optar, uma única vez, pelo 
pagamento a prazo, que não poderá ultrapassar 10 (dez) parcelas anuais e sucessivas, 
a juros de 6% (seis por cento) ao ano, corrigidas monetariamente, de acordo com os 
índices oficiais do governo.

§ 1º - Na forma de pagamento a prazo, será concedido ao beneficiário título provisório, 
no qual constarão as obrigações assumidas pelos contratantes.

§ 2º - Enquanto não for integralizado o pagamento do preço, que poderá ser feito a 
qualquer tempo, é defesa a transferência do título provisório a terceiros, sem prévia 
anuência da Fundação Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento Agrário - 
RURALMINAS.

§ 3º - Sobrevindo o óbito do contratante, considerar-se-á quitado o débito, expedindo-se 
o título definitivo de propriedade ao cônjuge supérstite, aos herdeiros e aos sucessores 
legais.
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Art. 25 - Em caso de conflito ou de tensão social incontornável, o Estado proporá à 
União a desapropriação da área, por interesse social.

Art. 26 - A cessão de posse de terra devoluta só poderá ser feita antes de iniciado 
o procedimento administrativo e desde que não objetive frustrar a observância dos 
limites e vedações previstos nesta Lei.

Art. 27 - Os beneficiários de alienação ou de concessão de terra pública ficam sujeitos 
aos seguintes ônus:

I - dar gratuitamente servidão de passagem aos vizinhos, quando indispensável para 
o acesso a estrada pública ou a núcleo habitacional, e mediante indenização, quando 
proveitosa para encurtamento de 1/4 (um quarto), pelo menos, do caminho;

II - ceder o terreno necessário à construção de estrada pública, mediante indenização 
das benfeitorias;

III - permitir a drenagem dos brejos existentes em suas glebas, a fim de cooperar com o 
Estado e com a municipalidade nas obras de saneamento;

IV - não executar ou não permitir obras que prejudiquem as condições sanitárias e 
ecológicas dos terrenos.

Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto neste artigo, o título de alienação ou de 
concessão conterá cláusula de reversão, nos termos do § 5º, do artigo 11 desta Lei.

Art. 28 - A alienação e a concessão de terra devoluta em zona urbana e de expansão 
urbana obedecerão às disposições das Leis nºs 7.373, de 3 de outubro de 1978, e 7.872, 
de 2 de dezembro de 1980, no que não contrariar o previsto na Constituição do Estado 
e nesta Lei.

Parágrafo único - Aplica-se o disposto no parágrafo único do artigo 6º da Lei nº 7.373, de 
3 de outubro de 1978, somente a imóvel que tiver destinação agropecuária, efetuando-
se a alienação ou a concessão de acordo com os artigos de 17 a 21 desta Lei.

Art. 29 - Considera-se originário o título definitivo de propriedade expedido pelo Estado 
nos termos desta Lei.

Art. 30 - A Assembleia Legislativa receberá, nos 3 (três) anos subsequentes à data de 9 
de janeiro de 1993, para fins do disposto no inciso XXXIV do artigo 62 da Constituição 
do Estado, processo de alienação ou de concessão de terra pública cuja medição e 
demarcação tenham sido efetivadas até 7 de janeiro de 1993, ainda que não precedidas 
de ação discriminatória.

§ 1º - A alienação ou a concessão de que trata este artigo será autorizada quando, com 
base na documentação que instruir o processo, a terra puder ser presumida devoluta, 
observados os limites estabelecidos nesta Lei.

§ 2º - O processo de que trata este artigo será instruído, no mínimo, por:

I - certidão de nascimento ou, se se tratar de pessoa jurídica, de registro civil ou comercial, 
acompanhada de cópia do contrato ou do estatuto social;

II - declaração dos confrontantes, por eles assinada, de concordância com a medição e 
com a demarcação da área, quando não precedidas de ação discriminatória;
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III - cadastro do beneficiário, em formulário próprio, por ele assinado;

IV - documento comprobatório de direito sobre a área e da origem desse direito;

V - certidão de registro da área em nome do beneficiário ou de seus antecessores;

VI - declaração do beneficiário, por ele assinada, de que não é proprietário de mais de 
250ha (duzentos e cinquenta hectares);

VII - laudo de identificação fundiária, preenchido e assinado por servidores da Fundação 
Rural Mineira – Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS;

VIII - planta e memorial descritivo da área;

IX - parecer da RURALMINAS favorável à alienação ou à Concessão da área, acompanhado 
de relatório do processo.

§ 3º - Aos processos em curso aplica-se:

I - o disposto na Lei nº 550, de 20 de dezembro de 1949, se iniciada a sua tramitação 
até 11 de outubro de 1988;

II - o disposto na Lei nº 9.681, de 12 de outubro de 1988, se iniciada a sua tramitação 
até 7 de janeiro de 1993;

III - o disposto na Lei nº 7.373, de 3 de outubro de 1978, se referentes a área urbana e 
se iniciada a sua tramitação até 7 de janeiro de 1993.

§ 4º - Os processos iniciados a partir de 8 de janeiro de 1993 serão instruídos com a 
documentação exigida no § 2º deste artigo, acrescida de declaração do beneficiário, por 
ele assinada, de que não se encontra em nenhuma das situações previstas nos incisos 
I a VIII e no § 1º do artigo 11 desta Lei. (Artigo com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 
12.416, de 26/12/1996).

Art. 31 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da data de sua publicação.

Art. 32 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 33 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº 6.177, de 14 de 
novembro de 1973, e as que a modificaram, bem como a Lei nº 9.681, de 12 de outubro 
de 1988, excetuados os artigos de 27 a 36.

DECRETO 34.801, DE 28 DE JUNHO DE 1993 (TEXTO ORIGINAL)

REGULAMENTA A LEI Nº 11.020, DE 8 DE JANEIRO DE 1993, QUE DISPÕE SOBRE 
AS TERRAS PÚBLICAS E DEVOLUTAS ESTADUAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Governador do Estado de Minas Gerais, no uso de atribuição que lhe confere o artigo 
90, inciso VII, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto na Lei nº 11.020, 
de 8 de janeiro de 1993,
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DECRETA:

Art. 1º - Este regulamento tem por finalidade explicitar as normas estabelecidas pela 
Lei nº 11.020, de 8 de janeiro de 1993, para utilização, alienação e concessão de terras 
públicas, dominicais e devolutas, do domínio estadual, objetivando o desenvolvimento 
agrário.

CAPÍTULO I

DAS TERRAS DEVOLUTAS ESTADUAIS

Art. 2º - São terras devolutas estaduais as que:

I - não se acharem sob o domínio particular por título legítimo;

II - não tiverem sido adquiridas por título de sesmaria ou outras concessões do Governo, 
não incursas em comisso;

III - estiverem ocupadas por posseiros ou concessionários incursos em comisso;

IV - não se acharem aplicadas a algum uso público federal, estadual ou municipal;

V - as que não se compreendam entre as do domínio da União por força do artigo 20 da 
Constituição da República.

§ 1º - Consideram-se títulos legítimos aqueles que, segundo a lei civil, sejam aptos 
para transferir o domínio, entendendo-se, também, como tais, os títulos de sesmarias, 
expedidos pelo Governo, desde que não incursos em comisso; sesmaria não confirmada, 
mas revalidada de acordo com a Lei nº 601, de 18 de setembro de 1850; as escrituras 
particulares de compra e venda ou doação, desde que o pagamento do imposto de siza 
(alvará de 3 de julho de 1809) tenha sido realizado antes da publicação do Decreto 
nº 1.318, de 30 de janeiro de 1854; bem como as terras inscritas no Registro Torrens 
e decisões judiciais sobre terras, transitadas em julgado, com efeito constitutivo de 
direitos.

§ 2º - Considera-se comisso a falta de cumprimento das condições de medição, cultura 
e confirmação de terra dada em sesmaria.

CAPITULO II

DAS TERRAS DEVOLUTAS ESTADUAIS INDISPONÍVEIS E RESERVADAS

Art. 3º - São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelo Estado, necessárias:
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I - à instituição de unidade de conservação ambiental;

II - à preservação de sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, 

espeleológico, paleontológico, ecológico e científico;

III - à proteção de mananciais indispensáveis ao abastecimento público.

Art. 4º - São terras devolutas reservadas:

I - as necessárias à fundação de povoado, de núcleo colonial e de estabelecimento 
público federal, estadual ou municipal;

II - as adjacentes às quedas d’água passíveis de aproveitamento industrial em instalações 
hidráulicas;

III - as que contenham minas e fontes de águas minerais e termais passíveis de utilização 
industrial, terapêutica ou higiênica, bem como os terrenos adjacentes necessários à sua 
exploração;

IV - as que constituem margens de rios e de lagos navegáveis, compreendidas numa 
faixa de até 50m (cinquenta metros);

V - as necessárias à construção de estradas de rodagem, ferrovias, campos de pouso, 
aeroportos e barragens públicos;

VI - as necessárias à consecução de qualquer outro fim de interesse público requerido 
pelo Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado.

§ 1º - As terras devolutas reservadas serão assim declaradas através de decreto 
do Governador do Estado, especificando sua localização, dimensão, natureza, as 
confrontações, os objetivos e as demais especificações.

§ 2º - A declaração de terras devolutas reservadas será feita a requerimento do 
órgão ou entidade interessado, e ouvida a Fundação Rural Mineira - Colonização e 
Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS -.

§ 3º - Para cumprimento do disposto nos parágrafos anteriores, poderá a RURALMINAS 
firmar convênios com os órgãos responsáveis pela proteção dos patrimônios natural e 
cultural do Estado.

§ 4º - Não poderão ter destinação diversa as terras devolutas reservadas, salvo para 
atender a outro fim de interesse público.

§ 5º - São ainda consideradas terras devolutas reservadas as situadas:

1 - nos locais de pouso de aves de arribação, assim declarados pelo Poder Público, ou 
protegidos por convênio, acordo ou tratado internacional de que o Brasil seja signatário;

2 - ao longo dos rios ou de qualquer curso d’água, desde o seu nível mais alto, cuja 
largura mínima em cada margem seja de:

a) 30m (trinta metros) para cursos d’água com menos de 10m (dez metros) de largura;

b) 50m (cinquenta metros) para cursos d’água de 10m a 50 m (dez a cinquenta metros) 
de largura;
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c) l00m (cem metros) para cursos d’água de 50m a 200m (cinquenta a duzentos metros) 
de largura;

d) 200m (duzentos metros) para cursos d’água de 200m a 600m (duzentos a seiscentos 
metros) de largura;

e) 500m (quinhentos metros) para cursos d’água com largura superior de 600m 
(seiscentos metros).

3 - ao redor das lagoas ou reservatórios d’água naturais ou artificiais, desde o seu nível 
mais alto, medido horizontalmente, em faixa marginal cuja largura mínima seja de:

a) 30m (trinta metros) para as que estejam situadas em áreas urbanas;

b) 100m (cem metros) para as que estejam situadas em área rural, exceto os corpos 
d’água com até 20ha (vinte hectares) de superfície, cuja faixa marginal seja de 50m 
(cinquenta metros);

c) 100m (cem metros) para as represas hidrelétricas.

4 - nas nascentes, ainda que intermitentes, e nos chamados “olhos d’água”, qualquer que 
seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50m (cinquenta metros) de largura;

5 - no topo de morros, montes e montanhas, em áreas delimitadas a partir da curva de 
nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da elevação em relação à base;

6 - nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 100% (cem por cento) ou 
45º (quarenta e cinco graus) na sua linha de maior declive;

7 - nas linhas de cumeadas, 1/3 (um terço) superior, em relação à sua base, nos seus 
montes, morros e montanhas, fração essa que pode ser alterada para maior, mediante 
critério técnico do órgão competente, quando as condições ambientais assim o exigirem;

8 - nas bordas de tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo, em faixa 
nunca inferior a 100m (cem metros), em projeções horizontais;

9 - em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos metros), qualquer que seja a vegetação;

10 - em ilha, em faixa marginal além do leito maior sazonal, medido horizontalmente, 
de acordo com a inundação do rio e, na ausência desta, de conformidade com a largura 
mínima de preservação permanente exigida para o rio em questão;

11 - em vereda, conforme dispõe a Lei nº 9.375, de 12 de dezembro de 1986, alterada 
pela Lei nº 9.682, de 12 de outubro de 1988.

Art. 5º - As terras devolutas rurais, não consideradas indisponíveis ou reservadas, 
somente serão objeto de alienação ou de concessão para fins de produção rural.

CAPÍTULO III

DA POLÍTICA DE DESTINAÇÃO DE TERRAS PÚBLICAS
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Art. 6º - O Estado promoverá medidas que permitam a preservação do seu patrimônio 
natural e cultural e a utilização racional das terras públicas de seu domínio, com o 
objetivo de fomentar a produção agropecuária, de organizar o abastecimento alimentar, 
de promover o bem-estar do homem que vive do trabalho da terra e fixá-lo no campo, 
bem como de colaborar para o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
o bem-estar de seus habitantes.

§ 1º - A destinação de terras públicas será compatibilizada com a política agrícola e com 
o plano nacional de reforma agrária, nos termos do inciso XI do artigo 10 da Constituição 
do Estado, e com o Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado, os planos diretores 
e os objetivos de preservação e proteção dos patrimônios natural e cultural do Estado.

§ 2º - O órgão responsável pelo planejamento estadual promoverá a compatibilização 
de que trata o parágrafo anterior em articulação, pelo menos, com os órgãos ou as 
entidades que atuem nas áreas de administração de patrimônio, de desenvolvimento 
rural, de trabalho, de recursos hídricos e de meio ambiente.

Art. 7º - A identificação de terras públicas, dominicais e devolutas, necessárias à 
operacionalização da política de que trata este Decreto, far-se-á consoante o princípio 
de regionalização da ação administrativa do Estado, com observância das seguintes 
prioridades quanto à sua destinação:

I - assentamento de trabalhadores rurais e urbanos;

II - proteção dos ecossistemas naturais e preservação de sítios de valor histórico, 
paisagístico, artístico, arqueológico, espeleológico, paleontológico, ecológico e científico;

III - regularização fundiária;

IV - colonização.

§ 1º - A proteção e a preservação de que trata o inciso II deste artigo far-se-ão de acordo 
com a Política Florestal no Estado de Minas Gerais (Lei nº 10.561, de 27 de dezembro 
de 1991,

e Decreto nº 33.944, de 18 de setembro de 1992).

§ 2º _ A regularização fundiária obedecerá ao disposto no capítulo VII deste Decreto.

CAPÍTULO IV

DA GESTÃO DAS TERRAS DEVOLUTAS

Art. 8º - A Fundação Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento Agrário - 
RURALMINAS - , por delegação do Estado, é a entidade competente para promover:

I - a identificação técnica das terras públicas, dominicais e devolutas, do domínio 
estadual, estabelecida no § 3º do artigo 18 da Constituição do Estado;

II - a alienação e a concessão de terra devoluta estadual;
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III - o cadastramento geral das terras existentes no Estado;

IV - a representação do Estado em ação judicial de anulação de título de alienação ou de 
concessão de terra devoluta estadual.

V - o acompanhamento das questões inerentes a terra devoluta estadual.

CAPÍTULO V

DA DISCRIMINAÇÃO DAS TERRAS PÚBLICAS

Art. 9º - A identificação técnica e o cadastramento geral, de que tratam os incisos I e III 
do artigo anterior, serão feitos após a discriminação administrativa ou judicial das terras 
públicas, dominicais e devolutas, a fim de serem descritas, medidas e estremadas do 
domínio particular.

§ 1º - A discriminação administrativa ou judicial observará o disposto na legislação 
federal pertinente.

§ 2º - A medição e a demarcação das terras devolutas, de responsabilidade da Fundação 
Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS -, serão feitas 
com observância das normas técnicas estabelecidas em portaria do Presidente da 
mencionada entidade, o qual poderá delegar sua execução, no todo ou em parte.

§ 3º - A Fundação Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS 
-, antes de instaurar o procedimento discriminatório, dará ciência deste ao órgão ou 
entidade responsável pela proteção dos patrimônios natural e cultural do Estado.

§ 4º - O órgão ou entidade responsável pela proteção dos patrimônios natural e cultural 
do Estado, no curso do procedimento discriminatório, emitirá parecer, que instruirá o 
processo, sobre a subsunção das terras públicas em hipótese prevista no artigo 3º deste 
Decreto.

§ 5º - Compete ao Presidente da Fundação Rural Mineira - Colonização e 
Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS -, a revisão de ato da Comissão Especial nas 
ações discriminatórias de terras públicas.

§ 6º - A Fundação Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS 
- dará ciência da identificação de terra devoluta ao órgão responsável pelo controle do 
patrimônio estadual, para os fins do disposto nos §§ 3º e 4º do artigo 18 da Constituição 
do Estado. 

Art. 7º - Para fins de alienação ou de concessão de terras devolutas com área não superior 
a 100 ha (cem hectares), a Fundação Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento 
Agrário - RURALMINAS - poderá, fundamentadamente, dispensar a ação discriminatória, 
caso em que será observado o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 65 deste Decreto.

SEÇÃO I
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DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Art. 10 - O procedimento discriminatório administrativo far-se-á da seguinte maneira:

I - será instaurado por Comissão Especial constituída de 3 (três) membros, a saber: 1 
(um) Bacharel em Direito da Fundação Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento 
Agrário -

RURALMINAS -, que a presidirá; 1 (um) Engenheiro Agrônomo e 1 (um) outro funcionário 
que exercerá as funções de secretário;

II - A Comissão Especial será criada por portaria do Presidente da Fundação Rural 
Mineira - Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS - e terá jurisdição 
e sede estabelecidas no respectivo ato de criação, ficando o seu Presidente investido 
de poderes de representação do Estado para promover o procedimento discriminatório 
administrativo, previsto na Lei 11.020, de 8 de janeiro de 1993.

Art. 11 - A Comissão Especial instruirá, inicialmente, o procedimento com memorial 
descritivo da área, no qual constará:

I - o perímetro com suas características e confrontações, certa ou aproximada, 
aproveitando, em princípio, os acidentes naturais;

II - a indicação de registro de transcrição das propriedades;

III - o rol das ocupações conhecidas;

IV - o esboço circunstanciado da gleba a ser discriminada ou seu levantamento 
aerofotogramétrico;

V - outras informações de interesse.

Parágrafo único - Consideram-se de interesse as informações relativas à origem e 
sequência dos títulos, localização, valor estimado e área certa ou aproximada das terras 
de quem se julgar legítimo proprietário ou ocupante, suas confrontações e nome dos 
confrontantes; natureza, qualidade e valor das benfeitorias; culturas e criações nelas 
existentes; financiamento e ônus incidentes sobre o imóvel e comprovante de impostos 
pagos, se houver.

Art. 12 - O Presidente da Comissão Especial convocará os interessados para apresentarem, 
no prazo de 60 (sessenta) dias e em local a ser fixado no edital de convocação, seus 
títulos, documentos, informações de interesse e, se for o caso, testemunhas.

§ 1º - O edital de convocação conterá a delimitação perimétrica da área a ser discriminada, 
com suas características, e será dirigido, nominalmente, a todos os interessados, 
proprietários, ocupantes, confinantes certos e respectivos cônjuges, bem como aos 
demais interessados incertos ou desconhecidos.

§ 2º - O edital deverá ter a maior divulgação possível, observado o seguinte procedimento:

1 - afixação em lugar público na sede dos municípios e distritos, onde se situar a área 
nele indicada;
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2 - publicação simultânea, por duas vezes, no “Minas Gerais” e na imprensa local, onde 
houver, com intervalo mínimo de 8 (oito) e máximo de 15 (quinze) dias entre a primeira 
e a segunda.

§ 3º - O prazo para apresentação de provas referidas no “caput” deste artigo pelos 
interessados será contado a partir da segunda publicação no “Minas Gerais”.

Art. 13 - O Presidente da Comissão Especial comunicará a instauração do procedimento 
discriminatório administrativo a todos os oficiais do registro de imóveis da jurisdição.

Art. 14 - Uma vez instaurado o procedimento discriminatório administrativo, o oficial de 
registro de imóveis não efetuará matrícula, registro, inscrição ou averbação estranhas 
à discriminatória, relativamente aos imóveis situados, total ou parcialmente, dentro da 
área discriminada, sem que desses atos tome prévio conhecimento o Presidente da 
Comissão Especial.

Parágrafo único - Contra os atos praticados com infração do disposto neste artigo, 
o Presidente da Comissão Especial solicitará que a Assessoria Jurídica da Fundação 
Rural Mineira – Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS - instaure o 
procedimento cabível para apuração de responsabilidade e aplicação de penalidade 
cabível.

Art. 15 - Iniciado o procedimento discriminatório administrativo, não poderão alterar-
se quaisquer divisas na área discriminada, sendo defesa a derrubada da cobertura 
vegetal, a construção de cercas e transferências de benfeitorias, a qualquer título, sem 
assentimento do Presidente da Comissão Especial.

Art. 16 - A infração ao disposto no artigo anterior constituirá atentado, cabendo a 
aplicação das medidas cautelares previstas no Código de Processo Civil.

Art. 17 - A Comissão Especial autuará e processará a documentação recebida de cada 
interessado, em separado, de modo a ficar bem caracterizado o domínio ou a ocupação, 
com suas respectivas confrontações.

§ 1º - Quando se apresentarem dois ou mais interessados no mesmo imóvel, ou parte 
dele, a Comissão Especial procederá a apensação dos processos.

§ 2º - Serão tomadas por termo as declarações dos interessados e, se for o caso, os 
depoimentos de testemunhas previamente arroladas.

Art. 18 - Constituído o processo, deverá ser realizada, desde logo, obrigatoriamente, a 
vistoria para identificação dos imóveis e, se forem necessárias, outras diligências.

Art. 19 - Encerrado o prazo estabelecido no edital de convocação, o Presidente da 
Comissão Especial, dentro de 30 (trinta) dias, improrrogáveis, deverá pronunciar-se 
sobre as alegações, títulos de domínio, documentos dos interessados e boa-fé das 
ocupações, mandando lavrar os respectivos termos.

Art. 20 - Reconhecida a existência de dúvida sobre a legitimidade do título, o Presidente 
da Comissão Especial reduzirá a termo as irregularidades encontradas, encaminhando-o 
à Assessoria Jurídica da Fundação Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento 
Agrário - RURALMINAS, para propositura da ação competente.
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Art. 21 - Encontradas ocupações legitimáveis ou não, serão lavrados os respectivos 
termos de identificação.

Art. 22 - Os interessados e seus cônjuges serão notificados, por ofício, para, no prazo 
não inferior a 8 (oito) nem superior a 30 (trinta) dias, a contar da juntada no processo do 
recibo de notificação, celebrarem com o Estado os termos cabíveis.

Art. 23 - Celebrado, em cada caso, o termo que couber, o Presidente da Comissão 
Especial designará agrimensor para, em dia e hora avençados com os interessados, 
iniciar o levantamento geodésico e topográfico das terras objeto de discriminação, ao 
fim do qual determinará a demarcação das terras devolutas, bem como, se for o caso, 
das retificações objeto de acordo.

§ 1º - Aos interessados será permitido indicar um perito para colaborar com o agrimensor 
designado.

§ 2º - A designação do perito deverá ser feita até a véspera do dia fixado para início do 
levantamento geodésico e topográfico.

Art. 24 - Concluídos os trabalhos demarcatórios, o Presidente da Comissão Especial 
mandará lavrar o termo de encerramento da discriminatória administrativa, do qual 
constarão obrigatoriamente:

I - o mapa detalhado da área discriminada;

II - o rol de terras devolutas apuradas, com suas respectivas confrontações;

III - a descrição dos acordos realizados;

IV - a relação das áreas com titulação transcrita no registro de imóveis, cujos presumíveis 
proprietários ou ocupantes não atenderam ao edital de convocação ou à notificação;

V - o rol das ocupações legitimáveis;

VI - o rol das propriedades reconhecidas;

VII - a relação dos imóveis cujos títulos suscitaram dúvidas.

Art. 25 - Encerrado o procedimento discriminatório administrativo, a Fundação Rural 
Mineira - Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS - providenciará a 
arrecadação, matrícula e registro, em nome do Estado, das terras devolutas apuradas, 
como bens do Estado.

Parágrafo único - Caberá ao oficial do registro de imóveis proceder à matrícula e ao 
registro da área devoluta apurada, na discriminatória administrativa, em nome do Estado.

Art. 26 - O não atendimento ao edital de convocação ou notificação estabelece a 
presunção de discordância e acarretará imediata propositura da ação judicial.

Parágrafo único - Os presumíveis proprietários e ocupantes, nas condições deste artigo, 
não terão acesso ao crédito oficial ou aos benefícios de incentivos fiscais, bem como 
terão cancelados os respectivos cadastros rurais junto ao órgão competente.

Art. 27 - Os particulares não pagam custas no procedimento discriminatório 
administrativo, salvo para serviços de demarcação e diligências a seu exclusivo interesse.
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SEÇÃO II

DO PROCESSO JUDICIAL

Art. 28 - O processo discriminatório judicial será promovido:

I - quando o procedimento discriminatório administrativo for dispensado ou interrompido 
por presumida ineficácia;

II - contra aqueles que não atenderem ao edital de convocação para o procedimento 
administrativo;

III - contra os que, tendo atendido à convocação, não aceitarem a notificação da 
Comissão Especial;

IV - quando o interessado praticar atentado na área discriminada;

V - quando a Comissão Especial reconhecer e declarar a existência de dúvida sobre a 
legitimidade do título exibido pelo interessado.

Parágrafo único - O foro para processar e julgar o processo discriminatório judicial será 
o da situação da coisa.

Art. 29 - O processo discriminatório judicial será instaudo de acordo com a Lei Federal 
nº 6.383, de 7 de dezembro de 1976, segundo a qual:

I - será adotado o procedimento sumaríssimo, de que trata o Código de Processo Civil;

II - a petição inicial será instruída com o memorial descritivo da área;

III - a citação será feita por edital;

IV - da sentença proferida caberá apelação somente no efeito devolutivo, facultada a 
execução provisória;

V - O processo discriminatório judicial terá caráter preferencial e prejudicial em relação 
às ações em andamento, referentes a domínio ou posse de imóveis situados, no todo ou 
em parte, na área discriminada.

CAPÍTULO VI

DA ALIENAÇÃO E DA CONCESSÃO DE TERRAS PÚBLICAS

Art. 30 - Dependerá de prévia autorização da Assembleia Legislativa a alienação ou a 
concessão, a qualquer título, de terra devoluta, ressalvadas:

I - a alienação ou a concessão previstas no Plano Regional de Reforma Agrária.

II - a concessão gratuita de domínio de que trata o artigo 36 deste Decreto.
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Art. 31 - O processo relativo à alienação ou à concessão de terra devoluta será 
encaminhado pelo Governador do Estado à Assembleia Legislativa, após parecer da 
Fundação Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS – 
instruído com:

I - ciência pela RURALMINAS ao órgão ou entidade responsável pela proteção dos 
patrimônios natural e cultural do Estado;

II - parecer do órgão ou entidade responsável pela proteção dos patrimônios natural e 
cultural do Estado sobre a subsunção das terras públicas, se indisponíveis ou reservadas.

Parágrafo único - O título resultante do procedimento de alienação ou de concessão 
será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil, 
nos termos e condições previstos em lei.

SEÇÃO I

DA VEDAÇÃO

Art. 32 - São vedadas a alienação e a concessão de terra pública, ainda que por interposta 
pessoa:

I - ao Governador e ao Vice-Governador do Estado;

II - a Secretário e a Secretário Adjunto de Estado;

III - a Prefeito e a Vice-Prefeito de Município;

IV - a magistrado;

V - a membro do Ministério Público;

VI - a Senador, a Deputado Federal ou Estadual e a Vereador;

VII - a dirigente de órgão e entidade da administração pública direta e indireta;

VIII - a servidor de órgão ou entidade da administração pública vinculado ao sistema de 
política rural do Estado;

IX - a proprietário de mais de 250ha (duzentos e cinquenta hectares);

X - a pessoa jurídica estrangeira e àquela cuja titularidade do poder decisório seja de 
estrangeiro.

§ 1º - A vedação de que trata este artigo se estende ao cônjuge e aos parentes 
consanguíneos ou afins, até o segundo grau, ou por adoção, das pessoas indicadas nos 
incisos de I a VIII.

§ 2º - A alienação ou a concessão de que trata este Decreto será permitida uma única 
vez a cada beneficiário, ainda que a negociação se verifique após o prazo fixado no 
artigo 35.
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§ 3º - São limitadas a 250ha (duzentos e cinquenta hectares) a alienação ou a concessão 
de terra pública rural, ainda que por interposta pessoa.

§ 4º - Na hipótese de alienação ou de concessão de terra devoluta urbana ou de expansão 
urbana, observar-se-ão os limites estabelecidos na Lei nº 7.373, de 3 de outubro de 
1978.

§ 5º - São nulas de pleno direito a alienação e a concessão de terras públicas efetivadas 
em desacordo com o disposto neste artigo, caso em que estas reverterão ao patrimônio 
do Estado.

§ 6º - As vedações previstas neste artigo serão objeto de declaração do requerente à 
alienação ou concessão de terras públicas, por ocasião do requerimento de medição.

SEÇÃO II

DO PREÇO

Art. 33 - O preço da terra devoluta rural, objeto de alienação ou de concessão, será 
fixado por hectare em portaria do Presidente da Fundação Rural Mineira - Colonização 
e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS -.

§ 1º - A avaliação observará, no mínimo, os seguintes critérios:

1 - a dimensão e a localização da terra;

2 - a capacidade de uso da terra;

3 - os recursos naturais intrínsecos;

4 - o preço corrente na localidade.

§ 2º - A portaria a que se refere este artigo conterá tabela de preços diferenciados 
por região geoeconômica e social do Estado, os quais não excederão 70% (setenta por 
cento) dos valores apurados na forma do parágrafo anterior.

§ 3º - A tabela a que se refere o parágrafo anterior será revista a cada período de 12 
(doze) meses, sem prejuízo da atualização monetária de seus valores pelo índice oficial 
de inflação.

§ 4º - Os preços a que se refere este artigo não se aplicam aos processos em curso, 
medidos até 8 de janeiro de 1993.

§ 5º - Na hipótese de concessão gratuita de domínio, a entrega do título ficará 
condicionada ao pagamento dos emolumentos a que se refere este artigo.

Art. 34 - Na hipótese de pagamento parcelado, com expedição de título provisório, em 
áreas de até 50ha (cinquenta hectares), no qual serão transcritas as disposições deste 
Decreto, o esquema de pagamento será o seguinte:

I - 25% (vinte e cinco por cento) do valor do lote, após a aprovação da medição;
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II - o restante em até 9 (nove) prestações anuais e sucessivas, a juros de 6% (seis por 
cento) ao ano, corrigidas monetariamente, de acordo com os índices oficiais do governo.

CAPÍTULO VII

DAS FORMAS DE ALIENAÇÃO E DE CONCESSÃO DE TERRA DEVOLUTA

Art. 35 - São formas de alienação ou de concessão de terra devoluta:

I - concessão gratuita de domínio;

II - alienação por preferência;

III - legitimação de posse;

IV - concessão de direito real de uso.

Art. 36 - O título resultante do procedimento de alienação ou de concessão de terras 
devolutas, bem como o de reconhecimento de domínio, serão assinados pelo Governador 
do Estado.

Parágrafo único - Os beneficiários da distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária, 
bem como para assentamento, receberão títulos de domínio ou de concessão de direito 
real de uso inegociáveis pelo prazo de 10 (dez) anos.

SEÇÃO I

DA CONCESSÃO GRATUITA DE DOMÍNIO

Art. 37 - O título de concessão gratuita de domínio será outorgado a quem, não sendo 
proprietário de imóvel rural ou urbano, possua como sua, por 5 (cinco) anos ininterruptos, 
sem oposição, área de terra devoluta rural ou de expansão urbana não superior a 50ha 
(cinquenta hectares), tenha nela sua moradia e a tenha tornado produtiva.

§ 1º - O beneficiário a que se refere este artigo deverá comprovar que a terra é a sua 
principal fonte de renda e a de sua família.

§ 2º - O beneficiário da concessão gratuita instruirá o pedido com as seguintes 
declarações, que farão parte do requerimento de medição:

1 - declaração referente às vedações a que se refere o artigo 31 deste Decreto;

2 - declaração de que não é proprietário de imóvel urbano ou rural.

§ 3º - Os demais requisitos da concessão gratuita serão apurados através de vistoria “in 
loco” com o respectivo laudo de identificação fundiária.
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Art. 38 - A gratuidade da concessão se refere ao valor das terras, ficando condicionada 
a entrega do título definitivo ao pagamento dos emolumentos dos serviços de medição, 
demarcação, cálculo, memorial descritivo e planta.

SEÇÃO II

DA ALIENAÇÃO POR PREFERÊNCIA

Art. 39 - Aquele que tornar economicamente produtiva terra devoluta estadual e 
comprovar sua vinculação pessoal à terra terá preferência para adquirir-lhe o domínio, 
até a área de 250ha (duzentos e cinquenta hectares), mediante o pagamento do seu 
valor, acrescido dos emolumentos.

§ 1º - Nos terrenos para agricultura, o ocupante provará a utilização econômica de, no 
mínimo, 30% (trinta por cento) da área aproveitável.

§ 2º - Nos terrenos para pecuária, o ocupante provará a utilização econômica de, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) da área aproveitável como área de pastagem que 
comporte 3 (três) cabeças de gado “vacum” ou similar por alqueire geométrico.

§ 3º - No caso de exploração mista da área, o percentual mínimo de utilização econômica 
é de 40% (quarenta por cento) da área aproveitável.

Art. 40 - O replantio de matas e os pastos artificiais serão considerados benfeitorias 
para os fins do artigo 18, §1º, da Lei nº 11.020, de 8 de janeiro de 1993.

Art. 41 - Não serão considerados como benfeitorias os simples roçados ou a queima de 
matas e campos.

Art. 42 - Considera-se vinculação pessoal à terra, para os efeitos deste Decreto, 
a residência em localidade próxima que permita ao ocupante ou a seus familiares 
assistência permanente à área e a sua efetiva utilização econômica.

SEÇÃO III

DA LEGITIMAÇÃO DE POSSE

Art. 43 - Tem direito à legitimação de posse quem, não sendo proprietário de imóvel 
rural, ocupe terra devoluta, cuja área não exceda 250ha (duzentos e cinquenta hectares), 
tornando-a produtiva com o seu trabalho e o de sua família e tendo-a como principal 
fonte de renda.

§ 1º - O beneficiário da legitimação de posse após processo discriminatório, instruirá o 
pedido com as seguintes declarações:
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1 - declaração referente às vedações de que trata o artigo 31 deste Decreto;

2 - declaração de que não é proprietário de imóvel rural.

§ 2º - Os demais requisitos da legitimação de posse serão apurados após vistoria “in 
loco” com o respectivo laudo de identificação fundiária.

§ 3º - Preenchidos os requisitos legais, a legitimação de posse se destina aos ocupantes 
de áreas rurais ou de expansão urbana.

Art. 44 - A legitimação de posse consiste no fornecimento de licença de ocupação 
pelo prazo mínimo de 4 (quatro) anos, findo o qual o ocupante terá direito à compra 
preferencial do lote, observado o disposto no artigo 38 deste Decreto.

§ 1º - A licença de ocupação será intransferível “inter vivos” e inegociável, não podendo 
ser objeto de penhora ou de arresto.

§ 2º - A licença de ocupação é documento hábil para obtenção de:

1 - licença necessária ao uso da terra;

2 - crédito rural.

SEÇÃO IV

DA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO

Art. 45 - A concessão de direito real de uso de terra devoluta estadual, por tempo certo 
de até 10 (dez) anos, como direito real resolúvel, para fins específicos de uso e cultivo 
da terra, até o limite de 250ha (duzentos e cinquenta hectares), será outorgada a quem 
comprovar exploração efetiva e vinculação pessoal à terra, nos termos e condições 
previstos neste artigo.

§ 1º - A concessão de direito real de uso será formalizada, após processo discriminatório, 
por meio de instrumento particular de contrato, expedido pela Fundação Rural Mineira 
– Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS - e assinado pelo seu 
Presidente.

§ 2º - De posse do contrato de concessão de direito real de uso assinado pelas partes, o 
concessionário o levará à inscrição em livro especial no registro de imóveis da comarca 
em que se situar o imóvel.

§ 3º - O concessionário, desde a inscrição no registro de imóveis do contrato de 
concessão de direito real de uso, fruirá plenamente do terreno para os fins estabelecidos 
no instrumento particular de contrato ou no termo administrativo e responderá por 
todos os encargos civis, administrativos e tributários que vierem a incidir sobre o imóvel 
e suas rendas.

§ 4º - O concessionário recolherá, mensalmente, junto à Fundação Rural Mineira - 
Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS -, o valor correspondente à 
renda de ocupação prevista no contrato, observado o disposto na legislação estadual.
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§ 5º - Resolver-se-á a concessão de direito real de uso, antes do seu termo, se o 
concessionário der ao imóvel destinação diversa da estabelecida no instrumento 
particular de contrato ou se incidir em cláusula resolutória do ajuste, perdendo, neste 
caso, as benfeitorias de qualquer natureza.

§ 6º - Decorrido o prazo previsto no contrato e cumpridas as condições de exploração 
efetiva e vinculação pessoal à terra, estabelecidas no contrato de concessão de direito 
real de uso, ao concessionário será outorgado título de propriedade, após o pagamento 
do valor da terra, acrescido dos emolumentos.

§ 7º - A concessão de direito real de uso é nominal e intransferível, exceto “causa 
mortis”, situação em que o cônjuge supérstite ou os herdeiros, desde que domiciliados 
no imóvel, poderão assinar termo, tomando a si as obrigações do “de cujus”.

SEÇÃO V

DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

Art. 46 - A concessão de terra devoluta far-se-á segundo procedimento administrativo 
estabelecido neste Decreto.

Art. 47 - Os serviços de medição e demarcação serão realizados a requerimento do 
ocupante, devidamente instruído com a documentação constante do artigo 65 deste 
Decreto.

Art. 48 - A medição da terra a ser demarcada só se efetivará 15 (quinze) dias após a 
publicação de edital no “Minas Gerais”, o qual será afixado nos escritórios regionais da 
RURALMINAS, na Prefeitura Municipal e, caso haja, no fórum, no sindicato rural, no 
sindicato dos trabalhadores rurais, nos Cartórios de Paz do distrito, e divulgado pelos 
meios de comunicação existentes no município.

Parágrafo único - O edital convidará os terceiros interessados e proprietários das 
terras confinantes ou encravadas a exibir provas de seu domínio ou posse e a oferecer 
embargos.

Art. 49 - O serviço de medição será executado por agrimensor da Fundação Rural Mineira 
- Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS - ou por ela credenciado ou 
contratado, observadas as normas técnicas daquela Fundação, ao qual fica reservado o 
direito de resolver as reclamações que se apresentarem.

Parágrafo único - Não obtida solução para as reclamações, o agrimensor fará comunicação, 
por escrito, ao chefe do escritório regional, o qual a encaminhará ao Diretor Técnico da 
RURALMINAS para decisão.

Art. 50 - Iniciados os trabalhos técnicos, estes não poderão ser interrompidos ou 
impedidos por oposição dos interessados, salvo em virtude de ordem judicial ou 
reconhecimento da
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própria Fundação Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento Agrário - 
RURALMINAS.

Art. 51 - A planta, o memorial descritivo e o laudo de identificação fundiária serão 
assinados por todos os responsáveis pelos setores técnicos envolvidos, os quais 
responderão administrativa, civil e criminalmente por erros cometidos.

Art. 52 - Elaborados a planta, o memorial descritivo e o laudo de identificação fundiária, 
publicar-se-á edital de vista para os interessados se manifestarem a seu respeito, no 
prazo de

20 (vinte) dias.

Art. 53 - Findo o prazo do edital sem apresentação de embargo, ou resolvido o que for 
apresentado, os trabalhos técnicos serão submetidos a revisão e aprovação pelo setor 
técnico.

Art. 54 - Com a aprovação técnica, o procedimento será submetido a parecer jurídico 
e, posteriormente, encaminhado ao Diretor Técnico, para despacho, com recurso, 
sucessivamente, para o Presidente da Fundação Rural Mineira - Colonização e 
Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS - e o Governador do Estado, no prazo de 15 
(quinze) dias.

SEÇÃO VI

DA MEDIÇÃO AEROFOTOGRAMÉTRICA

Art. 55 - Os serviços de medição e demarcação pelo método aerofotogramétrico serão 
realizados em área objeto de discriminatória ou em processo de concessão, quando 
houver conveniência em fazê-lo.

Parágrafo único - Quando o método for utilizado em área não objeto de discriminatória, 
observar-se-ão os critérios de publicação de edital previstos na seção anterior.

Art. 56 - Os serviços estarão a cargo da Fundação Rural Mineira - Colonização e 
Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS -, que poderá delegar, no todo ou em parte, 
sua execução.

Art. 57 - As normas técnicas da medição aerofotogramétrica serão especificadas por 
meio de portaria assinada pelo Presidente da Fundação Rural Mineira - Colonização e 
Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS -.

Art. 58 - As medições e demarcações deverão obedecer às normas de preservação do 
meio ambiente, nos termos da Política Florestal do Estado e demais legislações estadual 
e federal pertinentes.

CAPÍTULO VIII
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DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 59 - A pessoa física estrangeira interessada em adquirir terra de domínio estadual 
fica sujeita às exigências previstas neste Decreto e às prescrições da legislação federal 
pertinente.

Art. 60 - Na alienação ou concessão a qualquer título de terra devoluta rural de até 
50ha (cinquenta hectares), o beneficiário poderá optar, uma única vez, pelo pagamento 
a prazo, em até 10 parcelas anuais e sucessivas, a juros de 6% (seis por cento) ao ano, 
corrigidas monetariamente, de acordo com os índices oficiais do governo.

§ 1º - Após a entrada de 25% (vinte e cinco por cento), será concedido ao beneficiário 
título provisório, no qual constarão as obrigações assumidas pelos contratantes.

§ 2º - O título provisório será assinado pelo Presidente da Fundação Rural Mineira - 
Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS -.

§ 3º - Antes de integralizado o pagamento do preço, que poderá ser efetuado a qualquer 
tempo, a transferência do título provisório não poderá ser feita sem a anuência da 
Fundação Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS -.

§ 4º - Na hipótese de falecimento do ocupante contratante, considerar-se-á quitado 
o débito, expedindo-se o título de propriedade ao cônjuge supérstite, aos herdeiros e 
aos sucessores legais, juntando-se para isso documentação que satisfaça os requisitos 
legais.

Art. 61 - Na hipótese de conflito ou de tensão social incontornável, a Fundação Rural 
Mineira - Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS - submeterá o 
processo à apreciação do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, 
visando à desapropriação da área, por interesse social, se for o caso.

Art. 62 - A cessão de direito de posse só poderá ser feita antes de iniciada a medição e 
desde que não objetive frustrar os limites e vedações previstos no artigo 31, § 3º, deste 
Decreto.

Art. 63 - Os beneficiários da alienação ou concessão de terra pública ficam sujeitos aos 
seguintes ônus que farão parte integrante do título definitivo:

I - dar gratuitamente servidão de passagem aos vizinhos, quando indispensável para 
o acesso a estrada pública ou a núcleo habitacional, e mediante indenização, quando 
proveitosa para encurtamento de 1/4 (um quarto), pelo menos, do caminho;

II - ceder o terreno necessário à construção de estrada pública, mediante indenização 
das benfeitorias;

III - permitir a drenagem dos brejos existentes em suas glebas, a fim de cooperar com o 
Estado e com a municipalidade nas obras de saneamento;

IV - não executar ou não permitir obras que prejudiquem as condições sanitárias e 
ecológicas dos terrenos.



 139NORMAS Estaduais - Decreto 34.801/1993

Parágrafo único - Sem prejuízo do disposto neste artigo, o título de alienação ou de 
concessão conterá cláusula de reversão, nos termos do § 5º do artigo 11 da Lei nº 
11.020, de 8 de janeiro de 1993.

Art. 64 - A alienação e concessão de terra devoluta em zona urbana e de expansão 
urbana obedecerão às disposições da Lei nº 7.373, de 3 de outubro de 1978, e Lei nº 
7.872, de 2 de dezembro de 1980, com as seguintes modificações previstas na Lei nº 
11.020, de 8 de janeiro de 1993:

I - em zona de expansão urbana, somente o imóvel que tiver destinação agropecuária;

II - em zona de expansão urbana, desde que atendidos os requisitos legais, poderão ser 
requeridas a compra preferencial, a concessão gratuita e a legitimação da posse;

III - serão estabelecidos em decreto o valor e forma de pagamento dos emolumentos 
correspondentes aos serviços de medição, de demarcação e de elaboração da planta e 
memorial descritivo da terra urbana;

IV - serão aplicadas à alienação ou concessão de terras urbanas as vedações previstas 
no artigo 31 deste Decreto.

Art. 65 - Considera-se originário o título definitivo de propriedade expedido pelo Estado 
nos termos da Lei nº 11.020, de 8 de janeiro de 1993.

Parágrafo único - Os imóveis públicos e devolutos não poderão ser adquiridos por 
usucapião, nos termos do parágrafo único do artigo 191 da Constituição da República.

Art. 66 - Ainda que não precedida de ação discriminatória, a Assembleia Legislativa 
receberá, até o dia 8 de janeiro de 1996, processos de alienação ou de concessão de 
terra pública, cujas medições e demarcações tenham sido efetivadas até o dia 9 (nove) 
de janeiro de 1993.

§ 1º - A alienação ou a concessão de que trata este artigo somente será autorizada, 
observados os limites e vedações deste Decreto, quando, pela documentação que 
instruir o processo, a terra puder ser considerada presumivelmente devoluta, em face 
de ter sido provada:

1 - a inexistência de transcrição imobiliária em nome do beneficiário e de seus 
antecessores;

2 - a existência de transcrição imobiliária em nome do beneficiário e de declaração de 
renúncia ao direito dela decorrente.

§ 2º - O processo será instruído, no mínimo, com:

1 - certidão de nascimento ou, se se tratar de pessoa jurídica, de registro civil ou 
comercial, acompanhado, neste caso, de cópia do contrato ou do estatuto social;

2 - formulário de cadastro do beneficiário, preenchido e assinado por este;

3 - declaração de concordância com a medição e a demarcação, assinada pelos 
confrontantes;

4 - documentação comprobatória de direito sobre a área e da origem deste direito;
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5 - certidão de registro da área em nome do beneficiário e de seus antecessores, se 
houver;

6 - declaração assinada pelo beneficiário, sob as penas da lei, de que:

a) não é proprietário de mais de 250ha (duzentos e cinquenta hectares), no País;

b) nunca recebeu, a qualquer título, gleba de terra devoluta do Estado;

c) não se encontra em nenhuma das situações previstas nos incisos de I a VIII e no § 1º 
do artigo 31 deste Decreto.

7 - laudo de identificação fundiária preenchido e assinado por servidor da Fundação 
Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento Agrário - RURALMINAS -;

8 - planta e memorial descritivo;

9 - parecer da Fundação Rural Mineira - Colonização e Desenvolvimento Agrário - 
RURALMINAS - favorável à alienação ou à concessão, acompanhado de relatório 
sintético do processo.

§ 3º - Aos processos em curso aplicam-se:

1 - se iniciada sua tramitação até 11 de outubro de 1988, os procedimentos administrativos 
e requisitos da compra preferencial, observados os artigos 6º a 17 e 24 a 28 da Lei nº 
550, de 20 de dezembro de 1949:

2 - se iniciada sua tramitação a partir de 12 de outubro de 1988 até o dia 8 de janeiro 
de 1993, os procedimentos administrativos de medição e demarcação previstos nos 
artigos 27 a 36 da Lei nº 9.681, de 12 de outubro de 1988, e requisitos para alienação 
ou concessão de terras devolutas, observados os artigos 14 a 22 da Lei nº 11.020, de 8 
de janeiro de 1993.

Art. 67 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 68 - Revogam-se as disposições em contrário.

LEI 13.689, DE 28 DE JULHO DE 2000 (TEXTO ATUALIZADO)

Dispõe sobre a implantação de agrovilas no Estado e dá outras providências.

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu 
nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O Estado promoverá, por meio de sistema associativo e solidário, a implantação 
de agrovilas destinadas à exploração racional de atividades agrícolas intensivas, como 
uma das formas de assentamento de trabalhadores rurais em terras de domínio público.

Parágrafo único - Para os fins desta lei, considera-se sistema associativo e solidário a 
sociedade cooperativa. (Vide art. 1º da Lei nº 14.313, de 19/6/2002.)
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Art. 2º - A extensão da terra a ser alienada ou concedida, bem como o número de 
beneficiários em cada projeto de agrovila, serão definidos de acordo com as condições 
oferecidas pelo município interessado.

§ 1º - É vedada a alienação ou concessão de área inferior a 10ha (dez hectares) por 
beneficiário do projeto, podendo ser adotada, excepcionalmente, a fração mínima de 
parcelamento definida pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 
INCRA - para o município.

§ 2º - A agrovila será instalada em local com disponibilidade hídrica suficiente para 
garantir as atividades econômicas e o abastecimento público.

Art. 3º - São objetivos dos assentamentos rurais na forma de agrovilas:

I - gerar empregos e renda para trabalhadores com vocação agrícola;

II - melhorar as condições de vida de trabalhadores rurais sem-terra, contribuindo para 
que tenham acesso à educação, moradia, saneamento básico e saúde;

III - propiciar equitativa distribuição de terras no Estado, respeitados os dispositivos 
constitucionais;

IV - aumentar a oferta de produtos agrícolas, em especial dos hortifrutigranjeiros, e 
diminuir seus custos nos municípios mineiros;

V - estimular a mudança do perfil agropecuário das regiões subdesenvolvidas, por meio 
da diversificação de culturas;

VI - incentivar a instalação de agroindústrias de pequeno porte, sob a forma de 
cooperativa;

VII - oferecer capacitação técnica e gerencial aos agricultores envolvidos, por meio de 
órgãos e entidades de extensão rural do poder público.

Art. 4º - São recursos para a implantação de projetos de assentamento na forma de 
agrovilas:

I - financiamentos de entidades financeiras controladas pelo Estado;

II - dotações especialmente consignadas na lei orçamentária; (Vide inciso V do art. 61 
da Lei 14.684, de 30/7/2003.)

III - recursos provenientes de órgãos e entidades da União, em especial do Ministério da 
Reforma Agrária e do Programa Comunidade Solidária;

IV - recursos dos municípios;

V - empréstimos e doações de entidades internacionais;

VI - recursos provenientes de outras fontes. (Vide art. 1º da Lei nº 13.965, de 27/7/2001.)

Art. 5º - Serão beneficiárias dos projetos de assentamento de que trata esta lei famílias 
de baixa ou nenhuma renda, com vocação agrícola, que não sejam proprietárias de 
imóveis, com prioridade para as que já se encontram em acampamentos.

Parágrafo único - O cadastramento dos beneficiários será feito pela Comissão Municipal 
Agrária de Defesa do Emprego, a ser criada em cada município.



142 NORMAS ESTADUAIS - Lei Estadual 13.965/2001

Art. 6º - A Comissão de que trata o parágrafo único do art. 5º, constituída de forma 
paritária por representantes de órgãos governamentais e de organizações de 
trabalhadores rurais, terá a seguinte composição:

I - representantes indicados pelo Instituto de Terras do Estado de Minas Gerais - ITER 
-, pela Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento e pela Prefeitura 
Municipal;

II - representantes dos trabalhadores rurais indicados por suas respectivas organizações.

Art. 7º - O núcleo urbano da agrovila será provido dos equipamentos sociais e de 
infraestrutura básica necessários ao assentamento das famílias beneficiárias, tais como 
escola, centro comunitário, galpão para armazenagem de produtos e equipamentos, 
entre outros.

Art. 8º - Os órgãos competentes do poder público, em conjunto com o município 
participante, oferecerão assistência técnica às agrovilas.

Art. 9º - No planejamento das agrovilas, serão levados em consideração os aspectos 
regionais e as habilidades e conhecimentos dos assentados, de forma participativa.

Art. 10 - O planejamento das atividades agrárias a serem desenvolvidas pelas agrovilas 
será feito de acordo com o microclima, o solo e a vocação agrícola de cada município, 
bem como com aspectos relativos ao mercado regional e à comercialização da produção.

Art. 11 - Cinco anos após a instalação da agrovila, as benfeitorias passam a integrar o 
patrimônio da sociedade cooperativa respectiva.

Art. 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13 - Revogam-se as disposições em contrário.

LEI 13.965, DE 27 DE JULHO DE 2001 (TEXTO ATUALIZADO)

Cria o Programa Mineiro de Incentivo ao Cultivo, à Extração, ao Consumo, à 
Comercialização e à Transformação do Pequi e Demais Frutos e Produtos Nativos do 
Cerrado – PRÓ-PEQUI.

(Vide Lei nº 15.951, de 28/12/2005.)

(Vide Lei nº 18.314, de 6/8/2009.)

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu 
nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º – Fica criado o Programa Mineiro de Incentivo ao Cultivo, à Extração, ao 
Consumo, à Comercialização e à Transformação do Pequi e Demais Frutos e Produtos 
Nativos do Cerrado – PRÓ-PEQUI –, com o objetivo de integrar as populações que 
tradicionalmente exploram o cerrado no uso e manejo racional desse bioma, numa 
perspectiva de sustentabilidade ambiental.
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Art. 2º – Compete ao Poder Executivo, na administração e gerência do programa:

I – identificar as áreas de incidência de comunidades tradicionais que vivam ou 
sobrevivam da coleta do pequi e de outros produtos nativos do cerrado;

II – criar mecanismos de incentivo à preservação das áreas de ocorrência do pequizeiro 
e de outras espécies do cerrado suscetíveis de manejo;

III – realizar estudos visando à recuperação da biodiversidade das terras públicas e 
devolutas localizadas em áreas do cerrado retomadas pelo Estado que tenham sido 
objeto de contratos de arrendamento ou comodato ou outros instrumentos congêneres 
e utilizadas em projetos agrossilvipastoris;

IV – criar mecanismos que assegurem a utilização, pelas comunidades tradicionais, 
organizadas em cooperativa ou outra forma associativa, de áreas de reserva legal para a 
coleta de frutos e produtos nativos do cerrado;

V – desenvolver experimentos e pesquisas voltados à produção de mudas para o 
atendimento a novos plantios e para a recuperação de áreas degradadas;

VI – pesquisar os aspectos culturais e folclóricos relacionados com o pequi e demais 
frutos do cerrado, divulgar seus eventos comemorativos e datas relevantes e identificar, 
dentro do programa, as áreas adequadas ao turismo e incentivar sua prática;

VII – divulgar os componentes nutricionais e medicinais do pequi e de outros frutos e 
produtos do cerrado;

VIII – incentivar a industrialização do pequi e demais frutos do cerrado, mediante sua 
transformação em doces, licores, batidas e outros derivados;

IX – desenvolver ações que propiciem a melhoria da qualidade dos produtos;

X – criar selo que identifique a área de produção e a qualidade do produto;

XI – incentivar a comercialização do pequi e de outros frutos do cerrado e de seus 
derivados;

XII – incentivar o aperfeiçoamento técnico e o desenvolvimento econômico dos 
produtores e trabalhadores envolvidos na exploração do pequi e demais frutos do 
cerrado, bem como sua organização em cooperativas e outras formas associativas.

Art. 3º – As ações governamentais relativas ao planejamento e à implementação 
das atividades do PRÓ-PEQUI contarão com a participação de representantes de 
instituições públicas e de organizações não governamentais ligadas à agricultura 
familiar, aos trabalhadores e produtores rurais e à proteção do meio ambiente, que 
atuem principalmente em áreas do cerrado.

Art. 4º – As terras públicas e devolutas arrecadadas pelo Estado, localizadas em áreas 
do cerrado e que apresentem potencial agroextrativista serão destinadas a projetos de 
assentamento de trabalhadores rurais, nos moldes de reserva agroextrativista.

(Vide Lei nº 14.313, de 19/6/2002.)

Art. 5º – Fica o Poder Executivo autorizado a criar, mediante proposta da Universidade 
Estadual de Montes Claros – UNIMONTES –, centro de referência com o objetivo de 
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coordenar pesquisas, manter banco de dados, produzir e divulgar material didático, 
promover ações de educação ambiental, resgate e valorização da cultura local e outras 
atividades associadas ao pequi e aos demais frutos e produtos nativos do cerrado.

Art. 5º-A – Fica criada a Conta Recursos Especiais a Aplicar Pró-Pequi, administrada 
pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agrário e destinada à arrecadação dos 
recursos previstos no inciso I do § 2º do art. 2º da Lei nº 10.883, de 2 de outubro 
de 1992, que serão integralmente utilizados nas ações previstas no art. 2º desta Lei, 
conforme dispuser o regulamento. (Artigo com redação dada pelo art. 30 da Lei nº 
21.693, de 26/3/2015.)

Art. 6º – Esta Lei será regulamentada no prazo de cento e oitenta dias contados da data 
de sua publicação.

Art. 7º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º – Revogam-se as disposições em contrário.

LEI 14.313, DE 19 DE JUNHO DE 2002 (TEXTO ATUALIZADO)

Isenta beneficiários de terras rurais do pagamento de emolumentos, na forma que 
especifica.

(Vide Lei nº 15.424, de 30/12/2004.)

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu 
nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os beneficiários de terras rurais obtidas por meio de programa de reforma 
agrária ou de assentamento promovido por órgão ou entidade da União ou do Estado 
ou por meio da concessão a que se refere o inciso II do § 3º do art. 247 da Constituição 
do Estado ficam isentos:

I - dos emolumentos a que se refere o art. 13 da Lei nº 11.020, de 8 de janeiro de 1993, 
ou de quaisquer outros valores ou acréscimos cobrados a título de serviços de medição, 
demarcação, elaboração de planta e memorial descritivo de imóveis rurais;

II - dos emolumentos cartoriais incidentes sobre os atos relativos ao registro de títulos 
translativos de domínio de imóveis rurais e sobre a certidão, positiva ou negativa, de 
registro de área em nome do beneficiário ou de seus antecessores, de que trata o 
inciso V do § 2º do art. 30 da Lei nº 11.020, de 1993, bem como da respectiva Taxa de 
Fiscalização Judiciária;

III - da Taxa Judiciária e das custas judiciais devidas nas ações em que as terras referidas 
no caput integrem a causa de pedir, inclusive do pagamento de valores cobrados nos 
autos a título de prestação dos serviços a que se refere o inciso I.

Parágrafo único. Os beneficiários a que se refere o caput compreendem aqueles atendidos 
por políticas públicas federais, estaduais e municipais que promovam o acesso à terra 
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para a agricultura familiar rural, urbana e periurbana, incluindo regularização fundiária, 
ações discriminatórias, crédito fundiário, legitimação de terras quilombolas, perímetros 
públicos irrigados e demais programas de assentamento e de colonização.

(Parágrafo acrescentado pelo art. 1º da Lei nº 20.607, de 7/1/2013.)

(Artigo com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 18.711, de 8/1/2010.)

(Vide parágrafo 6º do art. 6º da Lei nº 21.147, de 14/1/2014.)

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

LEI 21.147, DE 14 DE JANEIRO DE 2014 (TEXTO ORIGINAL)

Institui a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades 
tradicionais de Minas Gerais.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,

O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu 
nome, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º – Fica instituída a política estadual para o desenvolvimento sustentável dos 
povos e comunidades tradicionais de Minas Gerais.

Art. 2º – Para os fins desta Lei, consideram-se:

I – povos e comunidades tradicionais os grupos culturalmente diferenciados que se 
reconhecem como tais e possuem formas próprias de organização social, ocupando 
territórios e utilizando recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, 
social, religiosa, ancestral e econômica e aplicando conhecimentos, inovações e práticas 
gerados e transmitidos pela tradição;

II – territórios tradicionalmente ocupados os espaços necessários à reprodução cultural, 
social e econômica dos povos e comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma 
permanente ou temporária, observando-se, no que diz respeito aos povos indígenas e 
quilombolas, o que dispõem, respectivamente, o art. 231 da Constituição da República 
e o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da mesma Constituição, 
combinados com as regulamentações pertinentes;

III – desenvolvimento sustentável a melhoria permanente da qualidade de vida e da 
realização das potencialidades humanas, mediante a utilização planejada dos recursos 
naturais e econômico-sociais, de modo a garantir-lhes a transmissão, aprimorados, às 
gerações futuras.

Art. 3º – É objetivo geral da política de que trata esta Lei promover o desenvolvimento 
integral dos povos e comunidades tradicionais, com ênfase no reconhecimento, 



146 NORMAS ESTADUAIS - Lei Estadual 21.147/2014

no fortalecimento e na garantia de seus direitos territoriais, sociais, ambientais e 
econômicos, respeitando-se e valorizando-se sua identidade cultural, bem como suas 
formas de organização, relações de trabalho e instituições.

Art. 4° – São objetivos específicos da política estadual para o desenvolvimento 
sustentável dos povos e comunidades tradicionais de Minas Gerais:

I – reconhecer, respeitar e valorizar a diversidade econômico-social, cultural e 
ambiental dos povos e comunidades tradicionais que interagem nos diferentes biomas 
e ecossistemas, em áreas rurais ou urbanas;

II – preservar e promover os direitos à identidade própria, à cultura particular, à memória 
histórica e ao exercício de práticas comunitárias, para o pleno exercício da cidadania, da 
liberdade e da individualidade;

III – proteger e valorizar os direitos dos povos e comunidades tradicionais sobre seus 
conhecimentos, práticas e usos, assegurando-se a justa e equitativa repartição dos 
benefícios deles derivados;

IV – melhorar a qualidade de vida dos povos e comunidades tradicionais, ampliando-se 
as possibilidades de sustentabilidade para as gerações futuras; 

V – conferir celeridade ao reconhecimento da Autoidentificação dos povos e 
comunidades tradicionais, propiciando-lhes o acesso pleno aos seus direitos civis 
individuais e coletivos;

VI – garantir aos povos e comunidades tradicionais o uso de seus territórios por meio 
de sua posse efetiva ou propriedade, mediante regularização e titulação das terras, 
assegurando-se o livre acesso aos recursos naturais necessários à sua reprodução física, 
cultural, social e econômica;

VII – solucionar os conflitos gerados em decorrência da implantação de Unidades 
de Conservação de Proteção Integral em territórios tradicionalmente ocupados, 
estimulando-se alternativas como a criação de Unidades de Conservação de Uso 
Sustentável, previstas na Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000;

VIII – assegurar aos povos e comunidades tradicionais a permanência em seus territórios 
e o pleno exercício de seus direitos individuais e coletivos, sobretudo nas situações de 
conflito ou ameaça à sua integridade, bem como a defesa dos direitos afetados direta 
ou indiretamente, seja especificamente por projetos, obras e empreendimentos, seja 
genericamente pela reprodução das relações de produção dominantes na sociedade;

IX – garantir que empresas responsáveis por projetos, obras e empreendimentos 
compensem ou indenizem os povos e comunidades tradicionais pelos prejuízos causados 
nos territórios tradicionalmente ocupados e reparem os danos físicos, culturais, 
ambientais ou socioeconômicos;

X – assegurar a implantação dos sistemas de infraestrutura e de acesso, além dos serviços 
e equipamentos públicos adequados às realidades e às demandas socioeconômicas e 
culturais dos povos e das comunidades tradicionais;
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XI – promover ações de sustentabilidade socioeconômica e produtiva, incentivando-se 
o desenvolvimento de tecnologias adequadas, respeitando-se práticas, saberes e formas 
de organização social dos povos e comunidades tradicionais e assegurando-se o acesso 
dessas populações a recursos naturais e potencialidades de biomas e ecossistemas;

XII – assegurar o acesso aos recursos da biodiversidade e do patrimônio genético, com 
a repartição justa e equitativa de benefícios derivados da utilização do conhecimento 
tradicional e de práticas e inovações relevantes para a conservação da diversidade 
biológica e para a utilização sustentável de seus componentes;

XIII – implementar estratégias para o mapeamento e a caracterização demográfica 
e socioeconômica dos povos e das comunidades tradicionais, de forma a propiciar 
visibilidade a essas populações e a orientar o planejamento e a execução de políticas 
públicas que resguardem seus direitos territoriais, sociais, culturais, ancestrais e 
econômicos;

XIV – promover o acesso dos povos e das comunidades tradicionais às políticas públicas 
e a participação de seus representantes nas instâncias de deliberação, fiscalização e 
controle social das ações governamentais, especialmente no que se refere a projetos 
que envolvam direitos e interesses dessas populações;

XV – otimizar a inserção dos povos e comunidades tradicionais em ações e programas 
sociais, estabelecendo-se recortes e enfoques diferenciados voltados para essas 
populações;

XVI – garantir aos povos e comunidades tradicionais o acesso a serviços de saúde de 
qualidade e apropriados às suas características socioculturais, necessidades e demandas, 
incorporando-se, nos casos adequados, as concepções e práticas da medicina tradicional 
e fitoterápica;

XVII – incentivar a elaboração de política pública de saúde específica, direcionada aos 
povos e comunidades tradicionais;

XVIII – prover a segurança alimentar e nutricional como direito universal dos indivíduos, 
garantindo-lhes acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade 
suficiente, de forma compatível com outras necessidades essenciais, baseada em 
práticas sustentáveis e promotoras de saúde, articulando-a e integrando-a no Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e ao Sistema Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional Sustentável de Minas Gerais;

XIX – fomentar o acesso ao sistema público previdenciário, observando-se as 
especificidades dos povos e comunidades tradicionais no que diz respeito às suas 
atividades ocupacionais e a doenças laborais porventura delas decorrentes;

XX – incentivar as formas tradicionais de educação, articulando-as com políticas 
pedagógicas avançadas, e intensificar processos dialógicos como contribuição ao 
desenvolvimento próprio de cada povo e comunidade, garantindo-se sua participação 
nos processos de ensino formais e informais;

XXI – estimular a permanência dos jovens dos povos e comunidades tradicionais em 
seus territórios, por meio de ações que promovam a sustentabilidade socioeconômica e 
produtiva, a celeridade dos processos de regularização fundiária e outros incentivos que 
visem reduzir a migração sazonal ou definitiva;
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XXII – implementar e fortalecer projetos que valorizem a importância histórica e 
a liderança étnico-social desempenhada pelas mulheres pertencentes aos povos e 
comunidades tradicionais, assegurando-se a participação feminina em instâncias de 
interlocução com órgãos governamentais;

XXIII – promover a educação sobre a importância dos direitos humanos, sociais, culturais, 
ambientais e econômicos, de modo a revigorar o comprometimento com a vivência e as 
práticas coletivas;

XXIV – apoiar os processos de constituição de organizações pelos povos e comunidades 
tradicionais e incentivar ações de associativismo e cooperativismo, respeitando-se as 
formas tradicionais de representação;

XXV – garantir aos povos e às comunidades tradicionais, por meio de suas organizações 
representativas e de apoio, o acesso a verbas públicas e a condições facilitadas para a 
gestão desses recursos financeiros;

XXVI – assegurar proteção e assistência a representantes, grupos ou instituições que 
atuem na promoção e defesa dos direitos dos povos e comunidades tradicionais e que, 
em razão de sua atividade, sejam expostos a situações de risco.

Art. 5° – As ações voltadas à efetivação da política de que trata esta Lei ocorrerão de 
forma intersetorial, integrada, sistemática e coordenada, obedecendo-se às seguintes 
diretrizes:

I – efetivação dos direitos fundamentais e sociais dos povos e comunidades tradicionais;

II – combate aos preconceitos fundados no racismo e promoção de abordagens 
específicas para as diferenças de situação cultural, econômica, de gênero, de etnia, 
de idade, de religiosidade, de ancestralidade, de orientação sexual e de atividades 
laborais, em todas as suas manifestações, buscando-se eliminar quaisquer relações 
discriminatórias decorrentes de

desigualdades histórico-sociais;

III – garantia aos povos e comunidades tradicionais do direito à informação, em 
linguagem acessível, especialmente no que se refere ao conhecimento dos documentos 
produzidos no âmbito da política de que trata esta Lei;

IV – descentralização, transversalidade e articulação das políticas públicas, com ampla 
participação da sociedade civil, de modo a propiciar a eficácia das ações governamentais 
voltadas para os povos e comunidades tradicionais;

V – participação dos povos e das comunidades tradicionais em instâncias institucionais 
e mecanismos de controle social, propiciando-lhes o protagonismo nos processos 
decisórios relacionados a seus direitos e interesses, inclusive na elaboração, no 
monitoramento e na execução de programas e ações.

Art. 6° – O Estado identificará os povos e as comunidades tradicionais e discriminará, 
para fins de regularização fundiária, os territórios por eles ocupados, localizados em 
áreas públicas e privadas.

§ 1° – A regularização fundiária dos territórios tradicionalmente ocupados pelos 
povos e pelas comunidades tradicionais é considerada de interesse social e objetiva o 
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cumprimento da função social da propriedade, a garantia das condições necessárias à 
reprodução cultural, social e econômica dessas populações e a preservação dos recursos 
ambientais imprescindíveis ao seu bem-estar.

§ 2° – A discriminação e a delimitação dos territórios de que trata o caput se darão com 
a participação das comunidades beneficiárias e respeitarão as peculiaridades dos ciclos 
naturais e a organização local das práticas produtivas.

§ 3° – A regularização fundiária dos territórios tradicionalmente ocupados pelos povos 
e pelas comunidades tradicionais localizados em áreas privadas dar-se-á mediante:

I – desapropriação para fins de interesse social;

II – dação em pagamento por proprietário devedor do Estado;

III – permuta.

§ 4° Os títulos outorgados para regularização fundiária serão concedidos em caráter 
gratuito, inalienável, coletivo e por prazo indeterminado, beneficiando gerações futuras.

§ 5° – O título outorgado para regularização fundiária será extinto no caso de 
descumprimento das finalidades de uso e preservação do território tradicionalmente 
ocupado.

§ 6° – Aplica-se aos beneficiários dos títulos a que se referem os §§ 4° e 5° o disposto 
na Lei n° 14.313, de 19 de junho de 2002.

Art. 7° – São instrumentos de implementação da política estadual para o desenvolvimento 
sustentável dos povos e das comunidades tradicionais de Minas Gerais o Plano Mineiro 
de Desenvolvimento Integrado, o Plano Plurianual de Ação Governamental, a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, a Lei do Orçamento Anual e o Fundo de Desenvolvimento 
Regional ou congênere.

Art. 8° – A implementação e a coordenação, no Estado, da política de que trata esta 
Lei caberão a órgão ou comissão, de caráter paritário e deliberativo, composto por 
representantes do poder público e dos povos e das comunidades tradicionais, a ser 
instituído na forma de regulamento.

Art. 9° – Serão realizados fóruns estaduais e locais bianuais, com ampla participação 
dos órgãos públicos e entidades da sociedade civil, para se debaterem os conteúdos da 
política de que trata esta Lei e se elaborar o conjunto de ações e medidas adequadas à 
sua implementação.

Art. 10 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETO 46.671, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2014 (TEXTO ATUALIZADO)

Cria a Comissão Estadual para o Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais de Minas Gerais.
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O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe 
confere o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e o disposto na Lei nº 21.147, 
de 13 de janeiro de 2014, DECRETA:

Art. 1º Fica criada a Comissão Estadual para o Desenvolvimento Sustentável dos Povos 
e Comunidades Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT-MG –, de caráter paritário e 
deliberativo, com a finalidade de coordenar e implementar a Política Estadual para o 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, de que trata a Lei 
Estadual nº 21.147, de 13 de janeiro de 2014.

Art. 2º Compete à CEPCT-MG:

I - elaborar, acompanhar e monitorar a execução do Plano Estadual para o 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais de Minas Gerais;

II - propor as ações necessárias para a articulação, execução e consolidação de políticas 
relevantes para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais, 
estimulando a descentralização da execução destas ações e a participação da sociedade 
civil, com especial atenção ao atendimento das situações que exijam providências 
especiais ou de caráter emergencial;

III - identificar a necessidade e propor a criação ou modificação de instrumentos 
necessários à implementação de políticas relevantes para o desenvolvimento sustentável 
dos povos e comunidades tradicionais;

IV - criar e coordenar câmaras técnicas ou grupos de trabalho, compostos por membros 
integrantes da CEPCT-MG e convidados, com a finalidade de promover a discussão e a 
articulação de temas relevantes para a implementação dos programas, ações e projetos 
voltados para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais, 
observadas as competências de outros colegiados instituídos no âmbito do Estado;

V - promover, em articulação com órgãos, entidades e colegiados envolvidos, debates 
públicos sobre os temas relacionados à formulação e execução de políticas voltadas 
para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais;

VI - emitir a Certidão de Autodefinição para reconhecimento formal dos povos e 
comunidades tradicionais de Minas Gerais, quando solicitado, com exceção dos povos e 
comunidades indígenas e das comunidades remanescentes dos quilombos, que dispõem 
de mecanismos próprios para o reconhecimento formal.

Parágrafo único. O Plano Estadual para o Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais de Minas Gerais, de que trata o inciso I do caput deste artigo, 
deverá ser construído de forma articulada em todas as suas etapas, mediante diálogo 
permanente com as comunidades envolvidas, suas organizações representativas e de 
apoio, contemplando:

I - o diagnóstico da realidade dos povos e comunidades tradicionais de Minas Gerais;

II - a identificação das estratégias, dos programas, das ações e das metas a serem 
implementadas;

III - a indicação das fontes orçamentárias e dos recursos administrativos a serem 
alocados para a sua efetivação;
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IV - a definição dos prazos, dos indicadores e das formas de monitoramento.

Art. 3º A CEPCT-MG, com composição paritária entre o poder público e a sociedade 
civil, é integrada por trinta e quatro membros e seus respectivos suplentes, dos quais:

I – dezessete são representantes dos seguintes órgãos e entidades governamentais:

a) Secretaria de Estado de Direitos Humanos, Participação Social e Cidadania – SEDPAC;

b) Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agrário – SEDA;

c) Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento – SEAPA;

d) Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão – SEPLAG;

e) Secretaria de Estado de Cultura – SEC;

f) Secretaria de Estado de Educação – SEE;

g) Secretaria de Estado de Saúde – SES;

h) Secretaria de Estado de Desenvolvimento e Integração do Norte e Nordeste de Minas 
Gerais – SEDINOR;

i) Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social – SEDESE;

j) Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SEMAD;

k) Instituto Estadual de Florestas – IEF;

l) Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas Gerais – IDENE;

m) Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais – 
EMATERMG;

n) Fundação Rural Mineira – RURALMINAS;

o) Fundação Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais – 
IEPHAMG;

p) Universidade do Estado de Minas Gerais – UEMG;

q) Universidade Estadual de Montes Claros – UNIMONTES.

II – dezessete são representantes da sociedade civil organizada, a serem indicados a 
partir de Encontros Estaduais de Povos e Comunidades Tradicionais por eles realizados.

§ 1º Os representantes dos órgãos e organizações, a que se referem os incisos deste 
artigo, serão indicados por seus titulares à SEDPAC, que fará as nomeações por meio 
de Resolução.

§ 2º Os integrantes da CEPCT-MG, e seus suplentes, terão mandatos de dois anos, 
renováveis uma vez por igual período, se da plenária da Comissão não resultar disposição 
diversa.

§ 3º Os mandatos dos integrantes da CEPCT-MG pertencem aos órgãos governamentais 
e às organizações da sociedade civil, aos quais caberá a designação de substituto em 
caso de desligamento do representante ou suplente.
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§ 4º A definição das organizações da sociedade civil, a que se refere o inciso II deste 
artigo, deverá contemplar a maior sociodiversidade possível no âmbito do Estado, 
considerando as categorias identitárias de âmbito estadual, regional e local.

§ 5º A CEPCT-MG poderá convidar gestores, especialistas e representantes de órgãos 
e instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais, com notório saber e 
reconhecida atuação nas temáticas da Comissão, com a finalidade de contribuir com as 
políticas públicas e ações a serem desenvolvidas.

§ 6º Poderão participar da CEPCT-MG como convidados permanentes, sem direito a 
voto:

I – Ministério Público do Estado de Minas Gerais – MPMG;

II – Ministério Público Federal – MPF;

III – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN;

IV – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA;

V – Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA;

VI – Fundação Nacional do Índio – FUNAI;

VII – Conselho Estadual de Promoção e Igualdade Racial – CONEPIR;

VIII – Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Minas Gerais – 
CONSEA-MG.

§ 7º Os Encontros Estaduais de Povos e Comunidades Tradicionais serão realizados 
pela SEDPAC e SEDA, devendo o primeiro ser realizado em até trezentos dias após a 
publicação deste Decreto.

§ 8º Os integrantes da CEPCT-MG serão responsáveis por promover e aprimorar, em seus 
respectivos órgãos e organizações, ações referentes ao desenvolvimento sustentável 
dos povos e comunidades tradicionais.

§ 9º A atuação no âmbito da CEPCT-MG não será remunerada e seu exercício será 
considerado de relevante interesse público. (Artigo com redação dada pelo art. 4º do 
Decreto nº 46.861, de 13/10/2015.)

Art. 4º A CEPCT-MG terá a seguinte estrutura:

I - Plenário;

II - Secretaria Executiva;

III - Câmaras Técnicas;

IV - Grupos de Trabalho;

V - Grupo Técnico de Assessoramento.

§ 1º O Plenário é a instância superior da CEPCT-MG, de caráter deliberativo.

§ 2º A Secretaria Executiva é a instância de apoio técnico e administrativo da CEPCT-
MG e será exercida pela SEDA. (Parágrafo com redação dada pelo art. 5º do Decreto nº 
46.861, de 13/10/2015.)
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§ 3º As Câmaras Técnicas e Grupos Temáticos são órgãos auxiliares da CEPCT-MG, 
instituídos por decisão do Plenário.

§ 4º Os membros do Grupo Técnico de Assessoramento serão convidados pelo Plenário 
da CEPCT-MG e terão como finalidade apoiar a Comissão no cumprimento de suas 
funções, sendo integrado por organizações e grupos de pesquisa e extensão das 
universidades que atuam junto aos povos e comunidades tradicionais e órgãos públicos.

Art. 5º A CEPCT-MG será presidida, alternadamente, pela SEDPAC e por um representante 
da sociedade civil organizada.

Parágrafo único. Em seus primeiros dois anos, a CEPCT-MG será presidida pela SEDPAC. 
(Artigo com redação dada pelo art. 6º do Decreto nº 46.861, de 13/10/2015.)

Art. 6º As despesas para assegurar o suporte técnico, material, administrativo e 
financeiro à CEPCT-MG correrão à conta de dotações orçamentárias da SEDPAC e da 
SEDA. (Artigo com redação dada pelo art. 7º do Decreto nº 46.861, de 13/10/2015.)

Art. 7º O regimento interno da CEPCT-MG será elaborado por seus membros e aprovado 
por sua maioria absoluta no prazo de até sessenta dias a contar da data de instalação 
da Comissão.

Art. 8º As demais disposições relativas ao funcionamento da CEPCT-MG serão 
estabelecidas em seu regimento interno.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETO 47.289, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2017 (TEXTO ORIGINAL)

Regulamenta a Lei nº 21.147, de 14 de janeiro de 2014, que institui a política estadual 
para o desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais de Minas 
Gerais.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe 
confere o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e com fundamento na Lei nº 
21.147, de 14 de janeiro de 2014, e nos Decretos Federais nº 5.051, de 19 de abril de 
2004, e nº 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, DECRETA:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º – Fica regulamentada a Lei nº 21.147, de 14 de janeiro de 2014, e instituem-se 
os procedimentos para:
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I – reconhecimento formal da autoafirmação identitária dos povos e comunidades 
tradicionais;

II – identificação, discriminação, delimitação e titulação dos territórios tradicionalmente 
ocupados por povos e comunidades tradicionais;

III – mapeamento dos povos e comunidades tradicionais.

CAPÍTULO II

DO RECONHECIMENTO FORMAL DA AUTOAFIRMAÇÃO IDENTITÁRIA DOS POVOS 
E COMUNIDADES TRADICIONAIS

Art. 2º – Compete à Comissão Estadual para o Desenvolvimento Sustentável dos 
Povos e Comunidades Tradicionais de Minas Gerais – CEPCT-MG –, nos termos do 
Decreto nº 46.671, de 16 de dezembro de 2014, emitir a Certidão de Autodefinição 
para reconhecimento formal dos povos e comunidades tradicionais de Minas Gerais, 
quando solicitado, com exceção dos povos e comunidades indígenas e das comunidades 
remanescentes dos quilombos, que dispõem de mecanismos próprios para o 
reconhecimento formal.

Art. 3º – A Certidão de Autodefinição será solicitada por meio da formalização de 
demanda junto à CEPCT-MG, condicionando-se sua emissão à observância do seguinte 
rito:

I – encaminhamento de ofício solicitando a emissão da Certidão de Autodefinição, em 
que conste:

a) breve relato histórico;

b) caracterização da comunidade a ser reconhecida formalmente;

c) local em que se encontra o povo ou a comunidade;

d) forma de acesso.

II – visita ao local a que se refere a alínea c do inciso I, realizada por representante do 
povo ou comunidade no âmbito da CEPCT-MG, a expensas da presidência da referida 
Comissão, visando a discutir e a aprimorar o entendimento do povo ou da comunidade 
solicitante quanto ao processo de reconhecimento formal;

III – apresentação, pela Secretaria Executiva ou pelo representante do povo ou 
comunidade, em reunião ordinária ou extraordinária da CEPCT-MG, do pleito e do 
relatório sobre a visita a que se refere o inciso II para aprovação da Comissão;

IV – emissão da Certidão de Autodefinição pela presidência da CEPCT-MG.

§ 1º – Aos casos referentes a povos indígenas, aplica-se o disposto na Lei Federal nº 
6.001, de 19 de dezembro de 1973.

§ 2º – Aos casos referentes a comunidades remanescentes de quilombos, aplica-se o 
disposto no Decreto Federal nº 4.887, de 20 de novembro de 2003.
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CAPÍTULO III

DA IDENTIFICAÇÃO, DISCRIMINAÇÃO, DELIMITAÇÃO E TITULAÇÃO DOS 
TERRITÓRIOS TRADICIONALMENTE OCUPADOS POR POVOS E COMUNIDADES 
TRADICIONAIS

Seção I

Dos Pré-Requisitos para Regularização Fundiária dos Territórios

Art. 4º – Para regularização fundiária dos territórios tradicionalmente ocupados 
por povos e comunidades tradicionais, a comunidade deverá dispor da Certidão de 
Autodefinição emitida pelo Estado por meio da CEPCT-MG.

§ 1º – Entendem-se como territórios tradicionalmente ocupados por povos e comunidades 
tradicionais aqueles previstos no inciso II do art. 2º da Lei nº 21.147, de 2014.

§ 2º – Para a finalidade de que trata o caput, os povos e comunidades indígenas e 
as comunidades remanescentes de quilombos deverão dispor de certidões específicas 
previstas na Lei Federal nº 6.001, de 1973, e no Decreto Federal nº 4.887, de 2003.

Art. 5º– A regularização fundiária será realizada com base em relatório técnico científico 
de identificação e delimitação territorial, sem prejuízo à celeridade dos procedimentos 
de discriminação de terras e de imissão de posse à organização da sociedade civil local 
que representa o povo e a comunidade tradicional.

Seção II

Do Processo Administrativo

Art. 6º – O processo administrativo para regularização fundiária dos territórios 
tradicionalmente ocupados por povos e comunidades tradicionais será iniciado mediante 
provocação dos interessados.

Parágrafo único – No pedido de regularização fundiária deverão constar a ata, 
devidamente assinada, da reunião em que os interessados tenham deliberado pela 
regularização e a Certidão de Autodefinição emitida pela CEPCT-MG.

Art. 7º – Após a instauração do processo administrativo para regularização fundiária, a 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agrário – Seda – deverá proceder à elaboração 
do relatório técnico-científico de identificação e delimitação territorial ou estabelecer 
parcerias para esta finalidade.
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Parágrafo único – Os povos e comunidades tradicionais e suas organizações poderão 
participar de todas as etapas dos processos de identificação, delimitação e demarcação 
de seus respectivos territórios.

Art. 8º – Para fins de discriminação dos territórios pleiteados, o processo administrativo 
deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I – perímetro do território pleiteado, com suas características e confrontações, certas 
ou aproximadas, aproveitando, em princípio, os limites e acidentes naturais;

II – listagem das ocupações de comunitários ou não comunitários dentro do território;

III – apresentação do Cadastro Ambiental Rural – CAR.

§ 1º – Além dos documentos a que se referem os incisos I a III, a Seda poderá solicitar:

I – a apresentação de imagem de satélite, memorial descritivo e características físicas e 
geográficas do território;

II – documentos comprobatórios de posse ou propriedade por parte dos comunitários.

§ 2º – O processo de identificação, delimitação e demarcação das terras devolutas e 
das terras públicas estaduais nas áreas rurais será realizado pela Seda, por meio de 
decreto, e observará, no que couber, o disposto na Lei nº 11.020, de 8 de janeiro de 
1993, e no Decreto nº 34.801, de 28 de junho de 1993, podendo ser processado 
concomitantemente à elaboração do relatório técnico-científico de identificação e 
delimitação territorial, nos termos de regulamento.

§ 3º – A discriminação e a destinação das terras devolutas ou públicas pleiteadas 
por povos e comunidades tradicionais deverá ocorrer, preferencialmente, mediante 
reconhecimento dos territórios tradicionais, ouvida a população interessada em 
audiência ou reunião agendada pela Seda.

§ 4º – Quando apurada a existência de áreas privadas, o Estado efetivará a regularização 
fundiária nos moldes previstos no § 3º do art. 6º da Lei nº 21.147, de 2014.

§ 5º – No caso de sobreposição das áreas de povos e comunidades tradicionais com 
unidades de conservação estaduais, o Estado encaminhará à Assembleia Legislativa do 
Estado de Minas Gerais projeto de lei que disporá, alternativamente, sobre:

I – a recategorização da unidade de conservação, reconhecendo e possibilitando a 
permanência e cogestão pelas comunidades;

II – a desafetação da área, nos casos em que esta medida se mostrar mais eficaz, 
conforme a Lei Federal nº 12.651, 25 de maio de 2012, e o art. 6º da Lei Federal nº 
11.284, de 2 de março de 2006.

§ 6º – Até que as medidas previstas nos §§ 3º e 4º sejam tomadas, a Seda, a CEPTC-
MG e o Instituto Estadual de Florestas poderão celebrar termo de compromisso para 
possibilitar a ocupação e o uso sustentável do território tradicional em áreas sobrepostas 
às unidades de conservação.

§ 7º – Nos casos de unidades de conservação federais ou municipais, o Estado promoverá 
a articulação junto à União e aos municípios para assegurar o uso sustentável do território 
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tradicional em áreas sobrepostas às unidades de conservação, garantindo a preservação 
dos principais atributos dos ecossistemas e a manutenção das áreas protegidas, nos 
termos da Lei nº 21.147, de 2014.

§ 8º – Verificada a presença de não comunitário dentro do território que faça jus à 
emissão de título de domínio em perímetro identificado como território tradicional, o 
Estado deverá proceder ao reassentamento ou à legitimação da parcela destacada do 
todo do território, conforme o art. 2º da Lei Federal nº 4.504, de 30 de novembro de 
1964.

Art. 9º – Enquanto não definido o território tradicionalmente ocupado, as áreas 
discriminadas serão destinadas, por meio de termo de permissão de uso ou de licença 
de ocupação, à organização da sociedade civil que primeiro houver provocado o 
procedimento, nos termos de regulamento.

Seção III

Da Titulação do Território Tradicionalmente Ocupado

Art. 10 – A titulação do território tradicionalmente ocupado será efetivada após a 
homologação do relatório técnico-científico de identificação e delimitação, que deverá 
contemplar:

I – o histórico da ocupação tradicional;

II – a caracterização de esbulho das terras tradicionalmente ocupadas;

III – os usos tradicionais e atuais dos espaços territoriais que justificam a sua regularização;

IV – os limites totais das áreas ocupadas e a identificação de seus ocupantes, 
conforme territorialidade indicada por povo ou comunidade tradicional, levando-se 
em consideração os espaços de moradia, exploração econômica, social, cultural e os 
destinados aos cultos religiosos, garantindo-se as terras necessárias à sua reprodução 
física e sociocultural.

§ 1º – O relatório técnico-científico de identificação e delimitação deverá ser produzido 
por entidade governamental ou em parceria com organização da sociedade civil e 
profissionais cuja área de atuação esteja ligada à temática de povos e comunidades 
tradicionais.

§ 2º – O processo administrativo de regularização fundiária será isento de custas e 
emolumentos, em observância ao parágrafo único do art. 1º da Lei nº 14.313, de 2002.

Art. 11 – O reconhecimento da delimitação do território tradicional e a autorização para 
concessão de domínio serão efetivados por meio de decreto de declaração de interesse 
social.

§ 1º – O Estado promoverá a titulação coletiva em caráter gratuito, inalienável, indivisível 
e por prazo indeterminado e destinará as terras públicas, inclusive as devolutas, à criação 
do território tradicional.

§ 2º – A titulação será outorgada em nome dos indivíduos constantes no relatório 
técnico-científico de identificação e delimitação territorial, seus descendentes e 
sucessores, permitida a outorga em nome de associação que os represente, nos termos 
de regulamento próprio.
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CAPÍTULO IV

DO MAPEAMENTO DE POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS

Art. 12 – A CEPCT-MG desenvolverá estratégias de busca ativa, visando a mapear in 
loco quem são, onde estão, quantos são, como vivem e quais problemas enfrentam os 
povos e comunidades tradicionais de Minas Gerais, promovendo:

I – oficinas sobre direitos de povos e comunidades tradicionais;

II – colheita de ponto georreferenciado no epicentro da comunidade;

III – levantamento de dados quantitativos e qualitativos que possibilitem a caracterização 
histórico-antropológica, socioeconômica, cultural e demográfica dos povos e 
comunidades tradicionais;

IV – devolução e aprovação dos dados coletados pelas comunidades, identificando 
demandas por políticas públicas.

§ 1º – Os processos de mapeamento e reconhecimento formal de autoidentificação não 
ensejarão custos para os povos e as comunidades tradicionais solicitantes e beneficiárias.

§ 2º – As lideranças e os jovens integrantes dos povos e das comunidades tradicionais 
serão convidados a participar dos procedimentos de levantamento de dados nas 
respectivas comunidades.

§ 3º – Poderão ser firmados convênios, termos de cooperação técnica, parcerias ou 
outros instrumentos jurídico-formais para implementação das ações de mapeamento 
previstas neste decreto.

CAPÍTULO V

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 13 – Os direitos de reconhecimento identitário e territoriais previstos neste decreto 
se aplicam a todos os povos e comunidades tradicionais que atendam às prerrogativas 
dos marcos legais vigentes em âmbito nacional e estadual e aos diplomas legais 
internacionais de que o Brasil é signatário.

Art. 14 – As previsões contidas neste decreto ficam garantidas às comunidades e povos 
tradicionais nômades ou itinerantes, que se enquadrem nas definições previstas na Lei 
nº 21.147, de 14 de janeiro de 2014, e observado o Artigo 14 da Convenção nº 169 da 
Organização Internacional do Trabalho – OIT –, promulgada pelo Decreto Federal nº 
5.051, de 19 de abril de 2004.

Art. 15 – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 20 de novembro de 2017; 229º da 
Inconfidência Mineira e 196º da Independência do Brasil.
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DECRETO Nº 5.051, DE 19 DE ABRIL DE 2004

Promulga a Convenção no 169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT sobre 
Povos Indígenas e Tribais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso 
IV, da Constituição, Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do 
Decreto Legislativo no 143, de 20 de junho de 2002, o texto da Convenção no 169 da 
Organização Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, adotada 
em Genebra, em 27 de junho de 1989;

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação junto ao 
Diretor Executivo da OIT em 25 de julho de 2002;

Considerando que a Convenção entrou em vigor internacional, em 5 de setembro de 
1991, e, para o Brasil, em 25 de julho de 2003, nos termos de seu art. 38;

DECRETA:

Art. 1° A Convenção no 169 da Organização Internacional do Trabalho - OIT sobre Povos 
Indígenas e Tribais, adotada em Genebra, em 27 de junho de 1989, apensa por cópia ao 
presente Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão da referida Convenção ou que acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição Federal.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação Brasília, 19 de abril de 
2004; 183o da Independência e 116o da República.

CONVENÇÃO No 169 DA OIT SOBRE POVOS INDÍGENAS E TRIBAIS

A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho, 

Convocada em Genebra pelo Conselho Administrativo da Repartição Internacional do 
Trabalho e tendo ali se reunido a 7 de junho de 1989, em sua septuagésima sexta sessão;

Observando as normas internacionais enunciadas na Convenção e na Recomendação 
sobre populações indígenas e tribais, 1957;

NORMAS 
INTERNACIONAIS
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Lembrando os termos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, do Pacto 
Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, do Pacto Internacional 
dos Direitos Civis e Políticos e dos numerosos instrumentos internacionais sobre a 
prevenção da discriminação;

Considerando que a evolução do direito internacional desde 1957 e as mudanças 
sobrevindas na situação dos povos indígenas e tribais em todas as regiões do mundo 
fazem com que seja aconselhável adotar novas normas internacionais nesse assunto, a 
fim de se eliminar a orientação para a assimilação das normas anteriores;

Reconhecendo as aspirações desses povos a assumir o controle de suas próprias 
instituições e formas de vida e seu desenvolvimento econômico, e manter e fortalecer 
suas identidades, línguas e religiões, dentro do âmbito dos Estados onde moram;

Observando que em diversas partes do mundo esses povos não podem gozar dos 
direitos humanos fundamentais no mesmo grau que o restante da população dos 
Estados onde moram e que suas leis, valores, costumes e perspectivas têm sofrido 
erosão frequentemente;

Lembrando a particular contribuição dos povos indígenas e tribais à diversidade 
cultural, à harmonia social e ecológica da humanidade e à cooperação e compreensão 
internacionais;

Observando que as disposições a seguir foram estabelecidas com a colaboração das 
Nações Unidas, da Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação, 
da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura e da 
Organização Mundial da Saúde, bem como do Instituto Indigenista Interamericano, nos 
níveis apropriados e nas suas respectivas esferas, e que existe o propósito de continuar 
essa colaboração a fim de promover e assegurar a aplicação destas disposições;

Após ter decidido adotar diversas propostas sobre a revisão parcial da Convenção sobre 
populações Indígenas e Tribais, 1957 (n.o 107) , o assunto que constitui o quarto item 
da agenda da sessão, e Após ter decidido que essas propostas deveriam tomar a forma 
de uma Convenção Internacional que revise a Convenção Sobre Populações Indígenas 
e Tribais, 1957, adota, neste vigésimo sétimo dia de junho de mil novecentos e oitenta e 
nove, a seguinte Convenção, que será denominada Convenção Sobre os Povos Indígenas 
e Tribais, 1989:

PARTE 1 - POLÍTICA GERAL

Artigo 1º

1. A presente convenção aplica-se:

a) aos povos tribais em países independentes, cujas condições sociais, culturais e 
econômicas os distingam de outros setores da coletividade nacional, e que estejam 
regidos, total ou parcialmente, por seus próprios costumes ou tradições ou por legislação 
especial;

b) aos povos em países independentes, considerados indígenas pelo fato de descenderem 
de populações que habitavam o país ou uma região geográfica pertencente ao país na 
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época da conquista ou da colonização ou do estabelecimento das atuais fronteiras 
estatais e que, seja qual for sua situação jurídica, conservam todas as suas próprias 
instituições sociais, econômicas, culturais e políticas, ou parte delas.

2. A consciência de sua identidade indígena ou tribal deverá ser considerada como 
critério fundamental para determinar os grupos aos que se aplicam as disposições da 
presente Convenção.

3. A utilização do termo “povos” na presente Convenção não deverá ser interpretada no 
sentido de ter implicação alguma no que se refere aos direitos que possam ser conferidos 
a esse termo no direito internacional.

Artigo 2º

1. Os governos deverão assumir a responsabilidade de desenvolver, com a participação 
dos povos interessados, uma ação coordenada e sistemática com vistas a proteger os 
direitos desses povos e a garantir o respeito pela sua integridade.

2. Essa ação deverá incluir medidas:

a) que assegurem aos membros desses povos o gozo, em condições de igualdade, dos 
direitos e oportunidades que a legislação nacional outorga aos demais membros da 
população;

b) que promovam a plena efetividade dos direitos sociais, econômicos e culturais desses 
povos, respeitando a sua identidade social e cultural, os seus costumes e tradições, e as 
suas instituições;

c) que ajudem os membros dos povos interessados a eliminar as diferenças sócio - 
econômicas que possam existir entre os membros indígenas e os demais membros da 
comunidade nacional, de maneira compatível com suas aspirações e formas de vida.

Artigo 3º

1. Os povos indígenas e tribais deverão gozar plenamente dos direitos humanos e 
liberdades fundamentais, sem obstáculos nem discriminação. As disposições desta 
Convenção serão aplicadas sem discriminação aos homens e mulheres desses povos.

2. Não deverá ser empregada nenhuma forma de força ou de coerção que viole os 
direitos humanos e as liberdades fundamentais dos povos interessados, inclusive os 
direitos contidos na presente Convenção.

Artigo 4º

1. Deverão ser adotadas as medidas especiais que sejam necessárias para salvaguardar as 
pessoas, as instituições, os bens, as culturas e o meio ambiente dos povos interessados.

2. Tais medidas especiais não deverão ser contrárias aos desejos expressos livremente 
pelos povos interessados.

3. O gozo sem discriminação dos direitos gerais da cidadania não deverá sofrer nenhuma 
deterioração como consequência dessas medidas especiais.

Artigo 5º

Ao se aplicar as disposições da presente Convenção:
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a) deverão ser reconhecidos e protegidos os valores e práticas sociais, culturais 
religiosos e espirituais próprios dos povos mencionados e dever-se-á levar na devida 
consideração a natureza dos problemas que lhes sejam apresentados, tanto coletiva 
como individualmente;

b) deverá ser respeitada a integridade dos valores, práticas e instituições desses povos;

c) deverão ser adotadas, com a participação e cooperação dos povos interessados, 
medidas voltadas a aliviar as dificuldades que esses povos experimentam ao enfrentarem 
novas condições de vida e de trabalho.

Artigo 6º

1. Ao aplicar as disposições da presente Convenção, os governos deverão:

a) consultar os povos interessados, mediante procedimentos apropriados e, 
particularmente, através de suas instituições representativas, cada vez que sejam 
previstas medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-los diretamente;

b) estabelecer os meios através dos quais os povos interessados possam participar 
livremente, pelo menos na mesma medida que outros setores da população e em todos 
os níveis, na adoção de decisões em instituições efetivas ou organismos administrativos e 
de outra natureza responsáveis pelas políticas e programas que lhes sejam concernentes;

c) estabelecer os meios para o pleno desenvolvimento das instituições e iniciativas dos 
povos e, nos casos apropriados, fornecer os recursos necessários para esse fim.

2. As consultas realizadas na aplicação desta Convenção deverão ser efetuadas com boa 
fé e de maneira apropriada às circunstâncias, com o objetivo de se chegar a um acordo 
e conseguir o consentimento acerca das medidas propostas.

Artigo 7º

1. Os povos interessados deverão ter o direito de escolher suas, próprias prioridades 
no que diz respeito ao processo de desenvolvimento, na medida em que ele afete as 
suas vidas, crenças, instituições e bem-estar espiritual, bem como as terras que ocupam 
ou utilizam de alguma forma, e de controlar, na medida do possível, o seu próprio 
desenvolvimento econômico, social e cultural. Além disso, esses povos deverão participar 
da formulação, aplicação e avaliação dos planos e programas de desenvolvimento 
nacional e regional suscetíveis de afetá-los diretamente.

2. A melhoria das condições de vida e de trabalho e do nível de saúde e educação dos 
povos interessados, com a sua participação e cooperação, deverá ser prioritária nos 
planos de desenvolvimento econômico global das regiões onde eles moram. Os projetos 
especiais de desenvolvimento para essas regiões também deverão ser elaborados de 
forma a promoverem essa melhoria.

3. Os governos deverão zelar para que, sempre que for possíve1, sejam efetuados estudos 
junto aos povos interessados com o objetivo de se avaliar a incidência social, espiritual 
e cultural e sobre o meio ambiente que as atividades de desenvolvimento, previstas, 
possam ter sobre esses povos. Os resultados desses estudos deverão ser considerados 
como critérios fundamentais para a execução das atividades mencionadas.
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4. Os governos deverão adotar medidas em cooperação com os povos interessados para 
proteger e preservar o meio ambiente dos territórios que eles habitam.

Artigo 8º

1. Ao aplicar a legislação nacional aos povos interessados deverão ser levados na devida 
consideração seus costumes ou seu direito consuetudinário.

2. Esses povos deverão ter o direito de conservar seus costumes e instituições próprias, 
desde que eles não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais definidos pelo 
sistema jurídico nacional nem com os direitos humanos internacionalmente reconhecidos. 
Sempre que for necessário, deverão ser estabelecidos procedimentos para se solucionar 
os conflitos que possam surgir na aplicação deste princípio.

3. A aplicação dos parágrafos 1 e 2 deste Artigo não deverá impedir que os membros 
desses povos exerçam os direitos reconhecidos para todos os cidadãos do país e 
assumam as obrigações correspondentes.

Artigo 9º

1. Na medida em que isso for compatível com o sistema jurídico nacional e com os 
direitos humanos internacionalmente reconhecidos, deverão ser respeitados os métodos 
aos quais os povos interessados recorrem tradicionalmente para a repressão dos delitos 
cometidos pelos seus membros.

2. As autoridades e os tribunais solicitados para se pronunciarem sobre questões penais 
deverão levar em conta os costumes dos povos mencionados a respeito do assunto.

Artigo 10

1. Quando sanções penais sejam impostas pela legislação geral a membros dos povos 
mencionados, deverão ser levadas em conta as suas características econômicas, sociais 
e culturais.

2. Dever-se-á dar preferência a tipos de punição outros que o encarceramento.

Artigo 11

A lei deverá proibir a imposição, a membros dos povo interessados, de serviços pessoais 
obrigatórios de qualquer natureza, remunerados ou não, exceto nos casos previstos 
pela lei para todos os cidadãos.

Artigo 12

Os povos interessados deverão ter proteção contra a violação de seus direitos, e poder 
iniciar procedimentos legais, seja pessoalmente, seja mediante os seus organismos 
representativos, para assegurar o respeito efetivo desses direitos. Deverão ser adotadas 
medidas para garantir que os membros desses povos possam compreender e se 
fazer compreender em procedimentos legais, facilitando para eles, se for necessário, 
intérpretes ou outros meios eficazes.

PARTE II - TERRAS

Artigo 13
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1. Ao aplicarem as disposições desta parte da Convenção, os governos deverão respeitar 
a importância especial que para as culturas e valores espirituais dos povos interessados 
possui a sua relação com as terras ou territórios, ou com ambos, segundo os casos, que 
eles ocupam ou utilizam de alguma maneira e, particularmente, os aspectos coletivos 
dessa relação.

2. A utilização do termo “terras” nos Artigos 15 e 16 deverá incluir o conceito de 
territórios, o que abrange a totalidade do habitat das regiões que os povos interessados 
ocupam ou utilizam de alguma outra forma.

Artigo 14

1. Dever-se-á reconhecer aos povos interessados os direitos de propriedade e de posse 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam. Além disso, nos casos apropriados, 
deverão ser adotadas medidas para salvaguardar o direito dos povos interessados 
de utilizar terras que não estejam exclusivamente ocupadas por eles, mas às quais, 
tradicionalmente, tenham tido acesso para suas atividades tradicionais e de subsistência. 
Nesse particular, deverá ser dada especial atenção à situação dos povos nômades e dos 
agricultores itinerantes.

2. Os governos deverão adotar as medidas que sejam necessárias para determinar as 
terras que os povos interessados ocupam tradicionalmente e garantir a proteção efetiva 
dos seus direitos de propriedade e posse.

3. Deverão ser instituídos procedimentos adequados no âmbito do sistema jurídico 
nacional para solucionar as reivindicações de terras formuladas pelos povos interessados.

Artigo 15

1. Os direitos dos povos interessados aos recursos naturais existentes nas suas terras 
deverão ser especialmente protegidos. Esses direitos abrangem o direito desses povos 
a participarem da utilização, administração e conservação dos recursos mencionados.

2. Em caso de pertencer ao Estado a propriedade dos minérios ou dos recursos do subsolo, 
ou de ter direitos sobre outros recursos, existentes na terras, os governos deverão 
estabelecer ou manter procedimentos com vistas a consultar os povos interessados, 
a fim de se determinar se os interesses desses povos seriam prejudicados, e em que 
medida, antes de se empreender ou autorizar qualquer programa de prospecção ou 
exploração dos recursos existentes nas suas terras. Os povos interessados deverão 
participar sempre que for possível dos benefícios que essas atividades produzam, e 
receber indenização equitativa por qualquer dano que possam sofrer como resultado 
dessas atividades.

Artigo 16

1. Com reserva do disposto nos parágrafos a seguir do presente Artigo, os povos 
interessados não deverão ser transladados das terras que ocupam.

2. Quando, excepcionalmente, o translado e o reassentamento desses povos sejam 
considerados necessários, só poderão ser efetuados com o consentimento dos mesmos, 
concedido livremente e com pleno conhecimento de causa. Quando não for possível 
obter o seu consentimento, o translado e o reassentamento só poderão ser realizados 
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após a conclusão de procedimentos adequados estabelecidos pela legislação nacional, 
inclusive enquetes públicas, quando for apropriado, nas quais os povos interessados 
tenham a possibilidade de estar efetivamente representados.

3. Sempre que for possível, esses povos deverão ter o direito de voltar a suas terras 
tradicionais assim que deixarem de existir as causas que motivaram seu translado e 
reassentamento.

4. Quando o retorno não for possível, conforme for determinado por acordo ou, na 
ausência de tais acordos, mediante procedimento adequado, esses povos deverão 
receber, em todos os casos em que for possível, terras cuja qualidade e cujo estatuto 
jurídico sejam pelo menos iguais aqueles das terras que ocupavam anteriormente, e 
que lhes permitam cobrir suas necessidades e garantir seu desenvolvimento futuro. 
Quando os povos interessados prefiram receber indenização em dinheiro ou em bens, 
essa indenização deverá ser concedida com as garantias apropriadas.

5. Deverão ser indenizadas plenamente as pessoas transladadas e reassentadas por 
qualquer perda ou dano que tenham sofrido como consequência do seu deslocamento.

Artigo 17

1. Deverão ser respeitadas as modalidades de transmissão dos direitos sobre a terra 
entre os membros dos povos interessados estabelecidas por esses povos.

2. Os povos interessados deverão ser consultados sempre que for considerada sua 
capacidade para alienarem suas terras ou transmitirem de outra forma os seus direitos 
sobre essas terras para fora de sua comunidade.

3. Dever-se-á impedir que pessoas alheias a esses povos possam se aproveitar dos 
costumes dos mesmos ou do desconhecimento das leis por parte dos seus membros 
para se arrogarem a propriedade, a posse ou o uso das terras a eles pertencentes.

Artigo 18

A lei deverá prever sanções apropriadas contra toda intrusão não autorizada nas terras 
dos povos interessados ou contra todo uso não autorizado das mesmas por pessoas 
alheias a eles, e os governos deverão adotar medidas para impedirem tais infrações.

Artigo 19

Os programas agrários nacionais deverão garantir aos povos interessados condições 
equivalentes às desfrutadas por outros setores da população, para fins de:

a) a alocação de terras para esses povos quando as terras das que dispunham sejam 
insuficientes para lhes garantir os elementos de uma existência normal ou para 
enfrentarem o seu possível crescimento numérico;

b) a concessão dos meios necessários para o desenvolvimento das terras que esses 
povos já possuam.

PARTE III - CONTRATAÇÃO E CONDIÇÕES DE EMPREGO

Artigo 20

1. Os governos deverão adotar, no âmbito da legislação nacional e em cooperação com 
os povos interessados, medidas especiais para garantir aos trabalhadores pertencentes 
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a esses povos uma proteção eficaz em matéria de contratação e condições de emprego, 
na medida em que não estejam protegidas eficazmente pela legislação aplicável aos 
trabalhadores em geral.

2. Os governos deverão fazer o que estiver ao seu alcance para evitar qualquer 
discriminação entre os trabalhadores pertencentes ao povos interessados e os demais 
trabalhadores, especialmente quanto a:

a) acesso ao emprego, inclusive aos empregos qualificados e às medidas de promoção 
e ascensão;

b) remuneração igual por trabalho de igual valor;

c) assistência médica e social, segurança e higiene no trabalho, todos os benefícios da 
seguridade social e demais benefícios derivados do emprego, bem como a habitação;

d) direito de associação, direito a se dedicar livremente a todas as atividades sindicais 
para fins lícitos, e direito a celebrar convênios coletivos com empregadores ou com 
organizações patronais.

3. As medidas adotadas deverão garantir, particularmente, que:

a) os trabalhadores pertencentes aos povos interessados, inclusive os trabalhadores 
sazonais, eventuais e migrantes empregados na agricultura ou em outras atividades, 
bem como os empregados por empreiteiros de mão-de-obra,

gozem da proteção conferida pela legislação e a prática nacionais a outros trabalhadores 
dessas categorias nos mesmos setores, e sejam plenamente informados dos seus direitos 
de acordo com a legislação trabalhista e dos recursos de que dispõem;

b) os trabalhadores pertencentes a esses povos não estejam submetidos a condições de 
trabalho perigosas para sua saúde, em particular como consequência de sua exposição 
a pesticidas ou a outras substâncias tóxicas;

c) os trabalhadores pertencentes a esses povos não sejam submetidos a sistemas de 
contratação coercitivos, incluindo-se todas as formas de servidão por dívidas;

d) os trabalhadores pertencentes a esses povos gozem da igualdade de oportunidade e 
de tratamento para homens e mulheres no emprego e de proteção contra o acossamento 
sexual.

4. Dever-se-á dar especial atenção à criação de serviços adequados de inspeção do 
trabalho nas regiões donde trabalhadores pertencentes aos povos interessados exerçam 
atividades assalariadas, a fim de garantir o cumprimento das disposições desta parte da 
presente Convenção.

INDÚSTRIAS RURAIS

Artigo 21

Os membros dos povos interessados deverão poder dispor de meios de formação 
profissional pelo menos iguais àqueles dos demais cidadãos.

Artigo 22
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1. Deverão ser adotadas medidas para promover a participação voluntária de membros 
dos povos interessados em programas de formação profissional de aplicação geral.

2. Quando os programas de formação profissional de aplicação geral existentes não 
atendam às necessidades especiais dos povos interessados, os governos deverão 
assegurar, com a participação desses povos, que sejam colocados à disposição dos 
mesmos programas e meios especiais de formação.

3. Esses programas especiais de formação deverão estar baseado no entorno econômico, 
nas condições sociais e culturais e nas necessidades concretas dos povos interessados. 
Todo levantamento neste particular deverá ser realizado em cooperação com esses 
povos, os quais deverão ser consultados sobre a organização e o funcionamento de 
tais programas. Quando for possível, esses povos deverão assumir progressivamente a 
responsabilidade pela organização e o funcionamento de tais programas especiais de 
formação, se assim decidirem.

Artigo 23

1. O artesanato, as indústrias rurais e comunitárias e as atividades tradicionais e 
relacionadas com a economia de subsistência dos povos interessados, tais como a caça, 
a pesca com armadilhas e a colheita, deverão ser reconhecidas como fatores importantes 
da manutenção de sua cultura e da sua autossuficiência e desenvolvimento econômico. 
Com a participação desses povos, e sempre que for adequado, os governos deverão 
zelar para que sejam fortalecidas e fomentadas essas atividades.

2. A pedido dos povos interessados, deverá facilitar-se aos mesmos, quando for possível, 
assistência técnica e financeira apropriada que leve em conta as técnicas tradicionais e as 
características culturais desses povos e a importância do desenvolvimento sustentado 
e equitativo.

PARTE V - SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE

Artigo 24

Os regimes de seguridade social deverão ser estendidos progressivamente aos povos 
interessados e aplicados aos mesmos sem discriminação alguma.

Artigo 25

1. Os governos deverão zelar para que sejam colocados à disposição dos povos 
interessados serviços de saúde adequados ou proporcionar a esses povos os meios que 
lhes permitam organizar e prestar tais serviços sob a sua própria responsabilidade e 
controle, a fim de que possam gozar do nível máximo possível de saúde física e mental.

2. Os serviços de saúde deverão ser organizados, na medida do possível, em nível 
comunitário. Esses serviços deverão ser planejados e administrados em cooperação 
com os povos interessados e levar em conta as suas condições econômicas, geográficas, 
sociais e culturais, bem como os seus métodos de prevenção, práticas curativas e 
medicamentos tradicionais.

3. O sistema de assistência sanitária deverá dar preferência à formação e ao emprego 
de pessoal sanitário da comunidade local e se centrar no atendimento primário à saúde, 
mantendo ao mesmo tempo estreitos vínculos com os demais níveis de assistência 
sanitária.



168 NORMAS INTERNACIONAIS - Convenção 169 da OIT

4. A prestação desses serviços de saúde deverá ser coordenada com as demais medidas 
econômicas e culturais que sejam adotadas no país.

PARTE VI - EDUCAÇÃO E MEIOS DE COMUNICAÇÃO

Artigo 26

Deverão ser adotadas medidas para garantir aos membros dos povos interessados a 
possibilidade de adquirirem educação em todos os níveis, pelo menos em condições de 
igualdade com o restante da comunidade nacional.

Artigo 27

1. Os programas e os serviços de educação destinados aos povos interessados deverão 
ser desenvolvidos e aplicados em cooperação com eles a fim de responder às suas 
necessidades particulares, e deverão abranger a sua história, seus conhecimentos e 
técnicas, seus sistemas de valores e todas suas demais aspirações sociais, econômicas 
e culturais.

2. A autoridade competente deverá assegurar a formação de membros destes povos e 
a sua participação na formulação e execução de programas de educação, com vistas a 
transferir progressivamente para esses povos a responsabilidade de realização desses 
programas, quando for adequado.

3. Além disso, os governos deverão reconhecer o direito desses povos de criarem suas 
próprias instituições e meios de educação, desde que tais instituições satisfaçam as 
normas mínimas estabelecidas pela autoridade competente em consulta com esses 
povos. Deverão ser facilitados para eles recursos apropriados para essa finalidade.

Artigo 28

1. Sempre que for viável, dever-se-á ensinar às crianças dos povos interessados a ler e 
escrever na sua própria língua indígena ou na língua mais comumente falada no grupo 
a que pertençam. Quando isso não for viável, as autoridades competentes deverão 
efetuar consultas com esses povos com vistas a se adotar medidas que permitam atingir 
esse objetivo.

2. Deverão ser adotadas medidas adequadas para assegurar que esses povos tenham a 
oportunidade de chegarem a dominar a língua nacional ou uma das línguas oficiais do 
país.

3. Deverão ser adotadas disposições para se preservar as línguas indígenas dos povos 
interessados e promover o desenvolvimento e prática das mesmas.

Artigo 29

Um objetivo da educação das crianças dos povos interessados deverá ser o de lhes 
ministrar conhecimentos gerais e aptidões que lhes permitam participar plenamente 
e em condições de igualdade na vida de sua própria comunidade e na da comunidade 
nacional.

Artigo 30 
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1. Os governos deverão adotar medidas de acordo com as tradições e culturas dos povos 
interessados, a fim de lhes dar a conhecer seus direitos e obrigações especialmente no 
referente ao trabalho e às possibilidades econômicas, às questões de educação e saúde, 
aos serviços sociais e aos direitos derivados da presente Convenção.

2. Para esse fim, dever-se-á recorrer, se for necessário, a traduções escritas e à utilização 
dos meios de comunicação de massa nas línguas desses povos.

Artigo 31

Deverão ser adotadas medidas de caráter educativo em todos os setores da comunidade 
nacional, e especialmente naqueles que estejam em contato mais direto com os povos 
interessados, com o objetivo de se eliminar os preconceitos que poderiam ter com 
relação a esses povos. Para esse fim, deverão ser realizados esforços para assegurar que 
os livros de História e demais materiais didáticos ofereçam uma descrição equitativa, 
exata e instrutiva das sociedades e culturas dos povos interessados.

PARTE VII - CONTATOS E COOPERAÇÃO ATRAVÉS DAS FRONTEIRAS

Artigo 32

Os governos deverão adotar medidas apropriadas, inclusive mediante acordos 
internacionais, para facilitar os contatos e a cooperação entre povos indígenas e tribais 
através das fronteiras, inclusive as atividades nas áreas econômica, social, cultural, 
espiritual e do meio ambiente.

PARTE VIII – ADMINISTRAÇÃO

Artigo 33

1. A autoridade governamental responsável pelas questões que a presente Convenção 
abrange deverá se assegurar de que existem instituições ou outros mecanismos 
apropriados para administrar os programas que afetam os povos interessados, e de 
que tais instituições ou mecanismos dispõem dos meios necessários para o pleno 
desempenho de suas funções.

2. Tais programas deverão incluir:

a) o planejamento, coordenação, execução e avaliação, em cooperação com os povos 
interessados, das medidas previstas na presente Convenção;

b) a proposta de medidas legislativas e de outra natureza às autoridades competentes e o 
controle da aplicação das medidas adotadas em cooperação com os povos interessados.

PARTE IX - DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 34

A natureza e o alcance das medidas que sejam adotadas para por em efeito a presente 
Convenção deverão ser determinadas com flexibilidade, levando em conta as condições 
próprias de cada país.

Artigo 35
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A aplicação das disposições da presente Convenção não deverá prejudicar os direitos 
e as vantagens garantidos aos povos interessados em virtude de outras convenções 
e recomendações, instrumentos internacionais, tratados, ou leis, laudos, costumes ou 
acordos nacionais.

PARTE X - DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 36

Esta Convenção revisa a Convenção Sobre Populações Indígenas e Tribais, 1957.

Artigo 37

As ratificações formais da presente Convenção serão transmitidas ao Diretor-Geral da 
Repartição Internacional do Trabalho e por ele registradas.

Artigo 38

1. A presente Convenção somente vinculará os Membros da Organização Internacional 
do Trabalho cujas ratificações tenham sido registradas pelo Diretor-Geral.

2. Esta Convenção entrará em vigor doze meses após o registro das ratificações de dois 
Membros por parte do Diretor-Geral.

3. Posteriormente, esta Convenção entrará em vigor, para cada Membro, doze meses 
após o registro da sua ratificação.

Artigo 39

1. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção poderá denunciá-la 
após a expiração de um período de dez anos contados da entrada em vigor mediante 
ato comunicado ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho e por ele 
registrado. A denúncia só surtirá efeito um ano após o registro.

2. Todo Membro que tenha ratificado a presente Convenção e não fizer uso da faculdade 
de denúncia prevista pelo parágrafo precedente dentro do prazo de um ano após a 
expiração do período de dez anos previsto pelo presente Artigo, ficará obrigado por um 
novo período de dez anos e, posteriormente, poderá denunciar a presente Convenção 
ao expirar cada período de dez anos, nas condições previstas no presente Artigo.

Artigo 40

1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho notificará a todos os 
Membros da Organização Internacional do Trabalho o registro de todas as ratificações, 
declarações e denúncias que lhe sejam comunicadas pelos Membros da Organização.

2. Ao notificar aos Membros da Organização o registro da segundo ratificação que lhe 
tenha sido comunicada, o Diretor-Geral chamará atenção dos Membros da Organização 
para a data de entrada em vigor da presente Convenção.

Artigo 41

O Diretor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho comunicará ao Secretário - Geral 
das Nações Unidas, para fins de registro, conforme o Artigo 102 da Carta das Nações 
Unidas, as informações completas referentes a quaisquer ratificações, declarações e 
atos de denúncia que tenha registrado de acordo com os Artigos anteriores.
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Artigo 42

Sempre que julgar necessário, o Conselho de Administração da Repartição Internacional 
do Trabalho deverá apresentar à Conferência Geral um relatório sobre a aplicação 
da presente Convenção e decidirá sobre a oportunidade de inscrever na agenda da 
Conferência a questão de sua revisão total ou parcial.

Artigo 43

1. Se a Conferência adotar uma nova Convenção que revise total ou parcialmente a 
presente Convenção, e a menos que a nova Convenção disponha contrariamente:

a) a ratificação, por um Membro, da nova Convenção revista implicará de pleno direito, 
não obstante o disposto pelo Artigo 39, supra, a denúncia imediata da presente 
Convenção, desde que a nova Convenção revista tenha entrado em vigor;

b) a partir da entrada em vigor da Convenção revista, a presente Convenção deixará de 
estar aberta à ratificação dos Membros.

2. A presente Convenção continuará em vigor, em qualquer caso em sua forma e teor 
atuais, para os Membros que a tiverem ratificado e que não ratificarem a Convenção 
revista.

Artigo 44

As versões inglesa e francesa do texto da presente Convenção são igualmente autênticas.

CONVENÇÃO SOBRE DIVERSIDADE BIOLÓGICA - CDB

Decreto Legislativo nº 2, de 1994

Aprova o texto da Convenção sobre Diversidade Biológica, assinada durante a 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada na 
cidade do Rio de Janeiro, no período de 5 a 14 de junho de 1992. 

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º É aprovado o texto da Convenção sobre Diversidade Biológica, assinada durante

a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada 
na cidade do Rio de Janeiro, no período de 5 a 14 de junho de 1992.

Parágrafo único. Estão sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos 
que possam resultar em revisão da referida Convenção, bem como quaisquer ajustes 
complementares que, nos termos do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Convenção sobre Diversidade Biológica
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Preâmbulo

As Partes Contratantes,

Conscientes do valor intrínseco da diversidade biológica e dos valores ecológico, 
genético, social, econômico, científico, educacional, cultural, recreativo e estético da 
diversidade biológica e de seus componentes;

Conscientes, também, da importância da diversidade biológica para a evolução e para a 
manutenção dos sistemas necessários à vida da biosfera;

Afirmando que a conservação da diversidade biológica é uma preocupação comum à 
Humanidade;

Reafirmando que os Estados têm direitos soberanos sobre os seus próprios recursos 
biológicos;

Reafirmando, igualmente, que os Estados são responsáveis pela conservação de sua 
diversidade biológica e pela utilização sustentável de seus recursos biológicos;

Preocupados com a sensível redução da diversidade biológica causada por determinadas 
atividades humanas;

Conscientes da falta geral de informação e de conhecimento sobre a diversidade 
biológica e da necessidade urgente de desenvolver capacitação científica, técnica e 
institucional que proporcione o conhecimento fundamental necessário ao planejamento 
e implementação de medidas adequadas;

Observando que é vital prever, prevenir e combater na origem as causas da sensível 
redução ou perda da diversidade biológica;

Observando também que quando exista ameaça de sensível redução ou perda de 
diversidade biológica, a falta de plena certeza científica não deve ser usada como razão 
para postergar medidas para evitar ou minimizar essa ameaça;

Observando igualmente que a exigência fundamental para a conservação da diversidade 
biológica é a conservação in situ dos ecossistemas e dos hábitats naturais e a manutenção 
e recuperação de populações viáveis de espécies no seu meio natural;

Observando ainda que medidas ex situ, preferivelmente no país de origem, desempenham 
igualmente um importante papel;

Reconhecendo a estreita e tradicional dependência de recursos biológicos de muitas 
comunidades locais e populações indígenas com estilos de vida tradicionais, e que é 
desejável repartir equitativamente os benefícios derivados da utilização do conhecimento 
tradicional, de inovações e de práticas relevantes à conservação da diversidade biológica 
e à utilização sustentável de seus componentes;

Reconhecendo, igualmente, o papel fundamental da mulher na conservação e na 
utilização sustentável da diversidade biológica e afirmando a necessidade da plena 
participação da mulher em todos os níveis de formulação e execução de políticas para a 
conservação da diversidade biológica;
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Enfatizando a importância e a necessidade de promover a cooperação internacional, 
regional e mundial entre os Estados e as organizações intergovernamentais e o setor não-
governamental para a conservação da diversidade biológica e a utilização sustentável 
de seus componentes;

Reconhecendo que cabe esperar que o aporte de recursos financeiros novos e adicionais 
e o acesso adequado às tecnologias pertinentes possam modificar sensivelmente a 
capacidade mundial de enfrentar a perda da diversidade biológica;

Reconhecendo, ademais, que medidas especiais são necessárias para atender as 
necessidades dos países em desenvolvimento, inclusive o aporte de recursos financeiros 
novos e adicionais e o acesso adequado às tecnologias pertinentes;

Observando, nesse sentido, as condições especiais dos países de menor desenvolvimento 
relativo e dos pequenos Estados insulares;

Reconhecendo que investimentos substanciais são necessários para conservar a 
diversidade biológica e que há expectativa de um amplo escopo de benefícios ambientais, 
econômicos e sociais resultantes desses investimentos;

Reconhecendo que o desenvolvimento econômico e social e a erradicação da pobreza 
são as prioridades primordiais e absolutas dos países em desenvolvimento;

Conscientes de que a conservação e a utilização sustentável da diversidade biológica 
é de importância absoluta para atender as necessidades de alimentação, de saúde e de 
outra natureza da crescente população mundial, para o que são essenciais o acesso e a 
repartição de recursos genéticos e tecnologia;

Observando, enfim, que a conservação e a utilização sustentável da diversidade 
biológica fortalecerão as relações de amizade entre os Estados e contribuirão para a paz 
da humanidade;

Desejosas de fortalecer e complementar instrumentos internacionais existentes para a 
conservação da diversidade biológica e a utilização sustentável de seus componentes, e

Determinadas a conservar e utilizar de forma sustentável a diversidade biológica para 
benefício das gerações presentes e futuras.

Convieram no seguinte:

Artigo 1

Objetivos

Os objetivos desta Convenção, a serem cumpridos de acordo com as disposições 
pertinentes, são a conservação da diversidade biológica, a utilização sustentável de seus 
componentes e a repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da utilização dos 
recursos genéticos, mediante, inclusive, o acesso adequado aos recursos genéticos e a 
transferência adequada de tecnologias pertinentes, levando em conta todos os direitos 
sobre tais recursos e tecnologias, e mediante financiamento adequado.
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Artigo 2

Utilização de termos para os propósitos desta Convenção:

Área protegida significa uma área definida geograficamente que é destinada, ou 
regulamentada, e administrada para alcançar objetivos específicos de conservação.

Biotecnologia significa qualquer aplicação tecnológica que utilize sistemas biológicos, 
organismos vivos, ou seus derivados, para fabricar ou modificar produtos ou processos 
para utilização específica.

Condições in situ significa as condições em que recursos genéticos existem em 
ecossistemas e hábitats naturais e, no caso de espécies domesticadas ou cultivadas, 
nos meios onde tenham desenvolvido suas propriedades características.

Conservação ex situ significa a conservação de componentes da diversidade biológica 
fora de seus hábitats naturais.

Conservação in situ significa a conservação de ecossistemas e hábitats naturais e a 
manutenção e recuperação de populações viáveis de espécies em seus meios naturais e, 
no caso de espécies domesticadas ou cultivadas, nos meios onde tenham desenvolvido 
suas propriedades características.

Diversidade biológica significa a variabilidade de organismos vivos de todas as 
origens, compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos e outros 
ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem parte; compreendendo 
ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies e de ecossistemas.

Ecossistema significa um complexo dinâmico de comunidades vegetais, animais e de 
microrganismos e o seu meio inorgânico que interagem como uma unidade funcional.

Espécie domesticada ou cultivada significa espécie em cujo processo de evolução influiu 
o ser humano para atender suas necessidades.

Hábitat significa o lugar ou tipo de local onde um organismo ou população ocorre 
naturalmente.

Material genético significa todo material de origem vegetal, animal, microbiana ou outra 
que contenha unidades funcionais de hereditariedade.

Organização regional de integração econômica significa uma organização constituída de 
Estados soberanos de uma determinada região, a que os Estados-Membros transferiram 
competência em relação a assuntos regidos por esta Convenção, e que foi devidamente 
autorizada, conforme seus procedimentos internos, a assinar, ratificar, aceitar, aprovar 
a mesma e a ela aderir.

País de origem de recursos genéticos significa o país que possui esses recursos genéticos 
em condições in situ.

País provedor de recursos genéticos significa o país que provê recursos genéticos 
coletados de fontes in situ, incluindo populações de espécies domesticadas e silvestres, 
ou obtidas de fontes ex situ, que possam ou não ter sido originados nesse país.
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Recursos biológicos compreende recursos genéticos, organismos ou partes destes, 
populações, ou qualquer outro componente biótico de ecossistemas, de real ou potencial 
utilidade ou valor para a humanidade.

Recursos genéticos significa material genético de valor real ou potencial.

Tecnologia inclui biotecnologia.

Utilização sustentável significa a utilização de componentes da diversidade biológica 
de modo e em ritmo tais que não levem, no longo prazo, à diminuição da diversidade 
biológica, mantendo assim seu potencial para atender as necessidades e aspirações das 
gerações presentes e futuras.

Artigo 3

Princípio

Os Estados, em conformidade com a Carta das Nações Unidas e com os princípios 
de Direito internacional, têm o direito soberano de explorar seus próprios recursos 
segundo suas políticas ambientais, e a responsabilidade de assegurar que atividades 
sob sua jurisdição ou controle não causem dano ao meio ambiente de outros Estados 
ou de áreas além dos limites da jurisdição nacional.

Artigo 4

Âmbito Jurisdicional

Sujeito aos direitos de outros Estados, e a não ser que de outro modo expressamente 
determinado nesta Convenção, as disposições desta Convenção aplicam-se em relação 
a cada Parte Contratante:

a) No caso de componentes da diversidade biológica, nas áreas dentro dos limites de 
sua jurisdição nacional; e

b) No caso de processos e atividades realizadas sob sua jurisdição ou controle, 
independentemente de onde ocorram seus efeitos, dentro da área de sua jurisdição 
nacional ou além dos limites da jurisdição nacional.

Artigo 5

Cooperação

Cada Parte Contratante deve, na medida do possível e conforme o caso, cooperar com 
outras Partes Contratantes, diretamente ou, quando apropriado, mediante organizações 
internacionais competentes, no que respeita a áreas além da jurisdição nacional e em 
outros assuntos de mútuo interesse, para a conservação e a utilização sustentável da 
diversidade biológica.

Artigo 6
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Medidas Gerais para a Conservação e a Utilização Sustentável

Cada Parte Contratante deve, de acordo com suas próprias condições e capacidades:

a) Desenvolver estratégias, planos ou programas para a conservação e a utilização 
sustentável da diversidade biológica ou adaptar para esse fim estratégias, planos ou 
programas existentes que devem refletir, entre outros aspectos, as medidas estabelecidas 
nesta Convenção concernentes à Parte interessada; e

b) integrar, na medida do possível e conforme o caso, a conservação e a utilização 
sustentável da diversidade biológica em planos, programas e políticas setoriais ou inter 
setoriais pertinentes.

Artigo 7

Identificação e Monitoramento

Cada Parte Contratante deve, na medida do possível e conforme o caso, em especial 
para os propósitos dos arts. 8 a 10:

a) Identificar componentes da diversidade biológica importantes para sua conservação 
e sua utilização sustentável, levando em conta a lista indicativa de categorias constante 
no anexo I;

b) Monitorar, por meio de levantamento de amostras e outras técnicas, os componentes 
da diversidade biológica identificados em conformidade com a alínea (a) acima, prestando 
especial atenção aos que requeiram urgentemente medidas de conservação e aos que 
ofereçam o maior potencial de utilização sustentável;

c) Identificar processos e categorias de atividades que tenham ou possam ter sensíveis 
efeitos negativos na conservação e na utilização sustentável da diversidade biológica, e 
monitorar seus efeitos por meio de levantamento de amostras e outras técnicas; e

d) Manter e organizar, por qualquer sistema, dados derivados de atividades de 
identificação e monitoramento em conformidade com as alíneas a, b e c acima.

Artigo 8

Conservação in situ

Cada Parte Contratante deve, na medida do possível e conforme o caso:

a) Estabelecer um sistema de áreas protegidas ou áreas onde medidas especiais precisem 
ser tomadas para conservar a diversidade biológica;

b) Desenvolver, se necessário, diretrizes para a seleção, estabelecimento e administração 
de áreas protegidas ou áreas onde medidas especiais precisem ser tomadas para 
conservar a diversidade biológica;

c) Regulamentar ou administrar recursos biológicos importantes para a conservação da

diversidade biológica, dentro ou fora de áreas protegidas, a fim de assegurar sua 
conservação e utilização sustentável;
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d) Promover a proteção de ecossistemas, hábitats naturais e manutenção de populações

viáveis de espécies em seu meio natural;

e) Promover o desenvolvimento sustentável e ambientalmente sadio em áreas adjacentes 
às áreas protegidas a fim de reforçar a proteção dessas áreas;

f) Recuperar e restaurar ecossistemas degradados e promover a recuperação de espécies 
ameaçadas, mediante, entre outros meios, a elaboração e implementação de planos e 
outras estratégias de gestão;

g) Estabelecer ou manter meios para regulamentar, administrar ou controlar os riscos 
associados à utilização e liberação de organismos vivos modificados resultantes da 
biotecnologia que provavelmente provoquem impacto ambiental negativo que possa 
afetar a conservação e a utilização sustentável da diversidade biológica, levando também 
em conta os riscos para a saúde humana;

h) Impedir que se introduzam, controlar ou erradicar espécies exóticas que ameacem os 
ecossistemas, hábitats ou espécies;

i) Procurar proporcionar as condições necessárias para compatibilizar as utilizações 
atuais com a conservação da diversidade biológica e a utilização sustentável de seus 
componentes;

j) Em conformidade com sua legislação nacional, respeitar, preservar e manter o 
conhecimento, inovações e práticas das comunidades locais e populações indígenas 
com estilo de vida tradicionais relevantes à conservação e à utilização sustentável 
da diversidade biológica e incentivar sua mais ampla aplicação com a aprovação e a 
participação dos detentores desse conhecimento, inovações e práticas; e encorajar 
a repartição equitativa dos benefícios oriundos da utilização desse conhecimento, 
inovações e práticas;

k) Elaborar ou manter em vigor a legislação necessária e/ou outras disposições 
regulamentares para a proteção de espécies e populações ameaçadas;

l) Quando se verifique um sensível efeito negativo à diversidade biológica, em 
conformidade com o art. 7, regulamentar ou administrar os processos e as categorias de 
atividades em causa; e

m) Cooperar com o aporte de apoio financeiro e de outra natureza para a conservação 
in situ a que se referem as alíneas “a” a “l” acima, particularmente aos países em 
desenvolvimento.

Artigo 9

Conservação ex situ

Cada Parte Contratante deve, na medida do possível e conforme o caso, e principalmente 
a fim de complementar medidas de conservação in situ:

a) Adotar medidas para a conservação ex situ de componentes da diversidade biológica,

de preferência no país de origem desses componentes;
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b) Estabelecer e manter instalações para a conservação ex situ e pesquisa de vegetais, 
animais e microrganismos, de preferência no país de origem dos recursos genéticos;

c) Adotar medidas para a recuperação e regeneração de espécies ameaçadas e para sua 
reintrodução em seu hábitat natural em condições adequadas;

d) Regulamentar e administrar a coleta de recursos biológicos de hábitats naturais com a 
finalidade de conservação ex situ de maneira a não ameaçar ecossistemas e populações 
in situ de espécies, exceto quando forem necessárias medidas temporárias especiais ex 
situ de acordo com a alínea (c) acima; e

e) Cooperar com o aporte de apoio financeiro e de outra natureza para a conservação ex 
situ a que se referem as alíneas a a d acima; e com o estabelecimento e a manutenção 
de instalações de conservação ex situ em países em desenvolvimento.

Artigo 10

Utilização Sustentável de Componentes da Diversidade Biológica

Cada Parte Contratante deve, na medida do possível e conforme o caso:

a) Incorporar o exame da conservação e utilização sustentável de recursos biológicos no 
processo decisório nacional;

b) Adotar medidas relacionadas à utilização de recursos biológicos para evitar ou 
minimizar impactos negativos na diversidade biológica;

c) Proteger e encorajar a utilização costumeira de recursos biológicos de acordo com 
práticas culturais tradicionais compatíveis com as exigências de conservação ou 
utilização sustentável;

d) Apoiar populações locais na elaboração e aplicação de medidas corretivas em áreas 
degradadas onde a diversidade biológica tenha sido reduzida; e

e) Estimular a cooperação entre suas autoridades governamentais e seu setor privado 
na elaboração de métodos de utilização sustentável de recursos biológicos.

Artigo 11

Incentivos

Cada Parte Contratante deve, na medida do possível e conforme o caso, adotar medidas 
econômica e socialmente racionais que sirvam de incentivo à conservação e utilização 
sustentável de componentes da diversidade biológica.

Artigo 12

Pesquisa e Treinamento

As Partes Contratantes, levando em conta as necessidades especiais dos países em 
desenvolvimento, devem:
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a) Estabelecer e manter programas de educação e treinamento científico e técnico 
sobre medidas para a identificação, conservação e utilização sustentável da diversidade 
biológica e seus componentes, e proporcionar apoio a esses programas de educação e 
treinamento destinados às necessidades específicas dos países em desenvolvimento;

b) Promover e estimular pesquisas que contribuam para a conservação e a utilização 
sustentável da diversidade biológica, especialmente nos países em desenvolvimento, 
conforme, entre outras, as decisões da Conferência das Partes tomadas em consequência 
das recomendações do Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico, Técnico e 
Tecnológico; e

c) Em conformidade com as disposições dos arts. 16, 18 e 20, promover e cooperar na 
utilização de avanços científicos da pesquisa sobre diversidade biológica para elaborar 
métodos de conservação e utilização sustentável de recursos biológicos.

Artigo 13

Educação e Conscientização Pública

As Partes Contratantes devem:

a) Promover e estimular a compreensão da importância da conservação da diversidade 
biológica e das medidas necessárias a esse fim, sua divulgação pelos meios de 
comunicação, e a inclusão desses temas nos programas educacionais; e

b) Cooperar, conforme o caso, com outros Estados e organizações internacionais na 
elaboração de programas educacionais de conscientização pública no que concerne à 
conservação e à utilização sustentável da diversidade biológica.

Artigo 14

Avaliação de Impacto e Minimização de Impactos Negativos

1. Cada Parte Contratante, na medida do possível e conforme o caso, deve:

a) Estabelecer procedimentos adequados que exijam a avaliação de impacto ambiental 
de seus projetos propostos que possam ter sensíveis efeitos negativos na diversidade 
biológica, a fim de evitar ou minimizar tais efeitos e, conforme o caso, permitir a 
participação pública nesses procedimentos;

b) Tomar providências adequadas para assegurar que sejam devidamente levadas em 
conta as consequências ambientais de seus programas e políticas que possam ter 
sensíveis efeitos negativos na diversidade biológica;

c) Promover, com base em reciprocidade, notificação, intercâmbio de informação 
e consulta sobre atividades sob sua jurisdição ou controle que possam ter sensíveis 
efeitos negativos na diversidade biológica de outros Estados ou áreas além dos limites 
da jurisdição nacional, estimulando-se a adoção de acordos bilaterais, regionais ou 
multilaterais, conforme o caso;

d) Notificar imediatamente, no caso em que se originem sob sua jurisdição ou controle, 
perigo ou dano iminente ou grave à diversidade biológica em área sob jurisdição de 
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outros Estados ou em áreas além dos limites da jurisdição nacional, os Estados que 
possam ser afetados por esse perigo ou dano, assim como tomar medidas para prevenir 
ou minimizar esse perigo ou dano; e

e) Estimular providências nacionais sobre medidas de emergência para o caso de 
atividades ou acontecimentos de origem natural ou outra que representem perigo 
grave e iminente à diversidade biológica e promover a cooperação internacional para 
complementar tais esforços nacionais e, conforme o caso e em acordo com os Estados 
ou organizações regionais de integração econômica interessados, estabelecer planos 
conjuntos de contingência.

2. A Conferência das Partes deve examinar, com base em estudos a serem efetuados, 
as questões da responsabilidade e reparação, inclusive restauração e indenização, por 
danos causados à diversidade biológica, exceto quando essa responsabilidade for de 
ordem estritamente interna.

Artigo 15

Acesso a Recursos Genéticos

1. Em reconhecimento dos direitos soberanos dos Estados sobre seus recursos naturais, 
a autoridade para determinar o acesso a recursos genéticos pertence aos governos 
nacionais e está sujeita à legislação nacional.

2. Cada Parte Contratante deve procurar criar condições para permitir o acesso a recursos 
genéticos para utilização ambientalmente saudável por outras Partes Contratantes e 
não impor restrições contrárias aos objetivos desta Convenção.

3. Para os propósitos desta Convenção, os recursos genéticos providos por uma Parte 
Contratante, a que se referem este artigo e os artigos 16 e 19, são apenas aqueles 
providos por Partes Contratantes que sejam países de origem desses recursos ou por 
Partes que os tenham adquirido em conformidade com esta Convenção.

4. O acesso, quando concedido, deverá sê-lo de comum acordo e sujeito ao disposto no 
presente artigo.

5. O acesso aos recursos genéticos deve estar sujeito ao consentimento prévio 
fundamentado da Parte Contratante provedora desses recursos, a menos que de outra 
forma determinado por essa Parte.

6. Cada Parte Contratante deve procurar conceber e realizar pesquisas científicas 
baseadas em recursos genéticos providos por outras Partes Contratantes com sua plena 
participação e, na medica do possível, no território dessas Partes Contratantes.

7. Cada Parte Contratante deve adotar medidas legislativas, administrativas ou políticas, 
conforme o caso e em conformidade com os arts. 16 e 19 e, quando necessário, mediante 
o mecanismo financeiro estabelecido pelos arts. 20 e 21, para compartilhar de forma 
justa e equitativa os resultados da pesquisa e do desenvolvimento de recursos genéticos 
e os benefícios derivados de sua utilização comercial e de outra natureza com a Parte 
Contratante provedora desses recursos. Essa partilha deve dar-se de comum acordo.
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Artigo 16

Acesso à Tecnologia e Transferência de Tecnologia

1. Cada Parte Contratante, reconhecendo que a tecnologia inclui biotecnologia, e que 
tanto o acesso à tecnologia quanto sua transferência entre Partes Contratantes são 
elementos essenciais para a realização dos objetivos desta Convenção, compromete-se, 
sujeito ao disposto neste artigo, a permitir e/ou facilitar a outras Partes Contratantes 
acesso a tecnologias que sejam pertinentes à conservação e utilização sustentável da 
diversidade biológica ou que utilizem recursos genéticos e não causem dano sensível ao 
meio ambiente, assim como a transferência dessas tecnologias.

2. O acesso à tecnologia e sua transferência a países em desenvolvimento, a que se 
refere o § 1 acima, devem ser permitidos e/ou facilitados em condições justas e as mais 
favoráveis, inclusive em condições concessionais e preferenciais quando de comum 
acordo, e, caso necessário, em conformidade com o mecanismo financeiro estabelecido 
nos arts. 20 e 21. No caso de tecnologia sujeita a patentes e outros direitos de 
propriedade intelectual, o acesso à tecnologia e sua transferência devem ser permitidos 
em condições que reconheçam e sejam compatíveis com a adequada e efetiva proteção 
dos direitos de propriedade intelectual. A aplicação deste parágrafo deve ser compatível 
com os §§ 3, 4 e 5 abaixo.

3. Cada Parte Contratante deve adotar medidas legislativas, administrativas ou políticas, 
conforme o caso, para que as Partes Contratantes, em particular as que são países 
em desenvolvimento, que provêm recursos genéticos, tenham garantido o acesso à 
tecnologia que utilize esses recursos e sua transferência, de comum acordo, incluindo 
tecnologia protegida por patentes e outros direitos de propriedade intelectual, quando 
necessário, mediante as disposições dos arts. 20 e 21, de acordo com o direito 
internacional e conforme os §§ 4 e 5 abaixo.

4. Cada Parte Contratante deve adotar medidas legislativas, administrativas ou políticas, 
conforme o caso, para que o setor privado permita o acesso à tecnologia a que se 
refere o § 1 acima, seu desenvolvimento conjunto e sua transferência em benefício das 
instituições governamentais e do setor privado de países em desenvolvimento, e a esse 
respeito deve observar as obrigações constantes dos §§ 1, 2 e 3 acima.

5. As Partes Contratantes, reconhecendo que patentes e outros direitos de propriedade 
intelectual podem influir na implementação desta Convenção, devem cooperar a esse 
respeito em conformidade com a legislação nacional e o direito internacional para 
garantir que esses direitos apoiem e não se oponham aos objetivos desta Convenção.

Artigo 17

Intercâmbio de Informações

1. As Partes Contratantes devem proporcionar o intercâmbio de Informações, de todas 
as fontes disponíveis do público, pertinentes à conservação e à utilização sustentável 
da diversidade biológica, levando em conta as necessidades especiais dos países em 
desenvolvimento.
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2. Esse intercâmbio de Informações deve incluir o intercâmbio dos resultados de 
pesquisas técnicas, científicas, e socioeconômicas, como também Informações sobre 
programas de treinamento e de pesquisa, conhecimento especializado, conhecimento 
indígena e tradicional como tais e associados às tecnologias a que se refere o § 1 do art. 
16. Deve também, quando possível, incluir a repatriação das Informações.

Artigo 18

Cooperação Técnica e Científica

1. As Partes Contratantes devem promover a cooperação técnica e científica internacional 
no campo da conservação e utilização sustentável da diversidade biológica, caso 
necessário, por meio de instituições nacionais e internacionais competentes.

2. Cada Parte Contratante deve, ao implementar esta Convenção, promover a 
cooperação técnica e científica com outras Partes Contratantes, em particular países 
em desenvolvimento, por meio, entre outros, da elaboração e implementação de 
políticas nacionais. Ao promover essa cooperação, deve ser dada especial atenção ao 
desenvolvimento e fortalecimento dos meios nacionais mediante a capacitação de 
recursos humanos e fortalecimento institucional.

3. A Conferência das Partes, em sua primeira sessão, deve determinar a forma de 
estabelecer um mecanismo de intermediação para promover e facilitar a cooperação 
técnica e científica.

4. As Partes Contratantes devem, em conformidade com sua legislação e suas políticas 
nacionais, elaborar e estimular modalidades de cooperação para o desenvolvimento e 
utilização de tecnologias, inclusive tecnologias indígenas e tradicionais, para alcançar 
os objetivos desta Convenção. Com esse fim, as Partes Contratantes devem também 
promover a cooperação para a capacitação de pessoal e o intercâmbio de técnicos.

5. As Partes Contratantes devem, no caso de comum acordo, promover o estabelecimento 
de programas de pesquisa conjuntos e empresas conjuntas para o desenvolvimento de 
tecnologias relevantes aos objetivos desta Convenção.

Artigo 19

Gestão da Biotecnologia e Distribuição de seus Benefícios

1. Cada Parte Contratante deve adotar medidas legislativas, administrativas ou políticas, 
conforme o caso, para permitir a participação efetiva, em atividades de pesquisa 
biotecnológica, das Partes Contratantes, especialmente países em desenvolvimento, 
que provêm os recursos genéticos para essa pesquisa, e se possível nessas Partes 
Contratantes.

2. Cada Parte Contratante deve adotar todas as medidas possíveis para promover e 
antecipar acesso prioritário, em base justa e equitativa das Partes Contratantes, 
especialmente países em desenvolvimento, aos resultados e benefícios derivados de 
biotecnologias baseadas em recursos genéticos providos por essas Partes Contratantes.

Esse acesso deve ser de comum acordo.
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3. As Partes devem examinar a necessidade e as modalidades de um protocolo que 
estabeleça procedimentos adequados, inclusive, em especial, a concordância prévia 
fundamentada, no que respeita a transferência, manipulação e utilização seguras de 
todo organismo vivo modificado pela biotecnologia, que possa ter efeito negativo para 
a conservação e utilização sustentável da diversidade biológica.

4. Cada Parte Contratante deve proporcionar, diretamente ou por solicitação, a qualquer 
pessoa física ou jurídica sob sua jurisdição provedora dos organismos a que se refere 
o § 3 acima, à Parte Contratante em que esses organismos devam ser introduzidos, 
todas as Informações disponíveis sobre a utilização e as normas de segurança exigidas 
por essa Parte Contratante para a manipulação desses organismos, bem como todas 
as Informações disponíveis sobre os potenciais efeitos negativos desses organismos 
específicos.

Artigo 20

Recursos Financeiros

1. Cada Parte Contratante compromete-se a proporcionar, de acordo com a sua 
capacidade, apoio financeiro e incentivos respectivos às atividades nacionais destinadas 
a alcançar os objetivos desta Convenção em conformidade com seus planos, prioridades 
e programas nacionais.

2. As Partes países desenvolvidos devem prover recursos financeiros novos e adicionais 
para que as Partes países em desenvolvimento possam cobrir integralmente os custos 
adicionais por elas concordados decorrentes da implementação de medidas em 
cumprimento das obrigações desta Convenção, bem como para que se beneficiem de 
seus dispositivos. Estes custos devem ser determinados de comum acordo entre cada 
Parte país em desenvolvimento e o mecanismo institucional previsto no art. 21, de 
acordo com políticas, estratégias, prioridades programáticas e critérios de aceitabilidade, 
segundo uma lista indicativa de custos adicionais estabelecida pela Conferência das 
Partes. Outras Partes, inclusive países em transição para uma economia de mercado, 
podem assumir voluntariamente as obrigações das Partes países desenvolvidos. Para 
os fins deste artigo, a Conferência das Partes deve estabelecer, em sua primeira 
sessão, uma lista de Partes países desenvolvidos e outras Partes que voluntariamente 
assumam as obrigações das Partes países desenvolvidos. A Conferência das Partes deve 
periodicamente revisar e, se necessário, alterar a lista. Contribuições voluntárias de 
outros países e fontes podem ser também estimuladas. Para o cumprimento desses 
compromissos deve ser levada em conta a necessidade de que o fluxo de recursos seja 
adequado, previsível e oportuno, e a importância de distribuir os custos entre as Partes 
contribuintes incluídas na citada lista.

3. As Partes países desenvolvidos podem também prover recursos financeiros relativos 
à implementação desta Convenção por canais bilaterais, regionais e outros multilaterais.

4. O grau de efetivo cumprimento dos compromissos assumidos sob esta Convenção 
das Partes países em desenvolvimento dependerá do cumprimento efetivo dos 
compromissos assumidos sob esta Convenção pelas Partes países desenvolvidos, no que 
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se refere a recursos financeiros e transferência de tecnologia, e levará plenamente em 
conta o fato de que o desenvolvimento econômico e social e a erradicação da pobreza 
são as prioridades primordiais e absolutas das Partes países em desenvolvimento.

5. As Partes devem levar plenamente em conta as necessidades específicas e a situação 
especial dos países de menor desenvolvimento relativo em suas medidas relativas a 
financiamento e transferência de tecnologia.

6. As Partes Contratantes devem também levar em conta as condições especiais 
decorrentes da dependência da diversidade biológica, sua distribuição e localização nas 
Partes países em desenvolvimento, em particular os pequenos estados insulares. 

7. Deve-se também levar em consideração a situação especial dos países em 
desenvolvimento, inclusive os que são ecologicamente mais vulneráveis, como os que 
possuem regiões áridas e semiáridas, zonas costeiras e montanhosas.

Artigo 21

Mecanismos Financeiros

1. Deve ser estabelecido um mecanismo para prover, por meio de doação ou em 
bases concessionais, recursos financeiros para os fins desta Convenção, às Partes 
países em desenvolvimento, cujos elementos essenciais são descritos neste artigo. O 
mecanismo deve operar, para os fins desta Convenção, sob a autoridade e a orientação 
da Conferência das Partes, e a ela responder. As operações do mecanismo devem ser 
realizadas por estrutura institucional a ser decidida pela Conferência das Partes em sua 
primeira sessão. A Conferência das Partes deve determinar, para os fins desta Convenção, 
políticas, estratégicas, prioridades programáticas e critérios de aceitabilidade relativos 
ao acesso e à utilização desses recursos. As Contribuições devem levar em conta a 
necessidade mencionada no Artigo 20 de que o fluxo de recursos seja previsível, 
adequado e oportuno, de acordo com o montante de recursos necessários, a ser decidido 
periodicamente pela Conferência das Partes, bem como a importância da distribuição 
de custos entre as partes contribuintes incluídas na lista a que se refere o parágrafo 2 
do Artigo 20. Contribuições voluntárias podem também ser feitas pelas Partes países 
desenvolvidos e por outros países e fontes. O mecanismo deve operar sob um sistema 
de administração democrático e transparente.

2. Em conformidade com os objetivos desta Convenção, a Conferência das partes deve 
determinar, em usa primeira sessão, políticas, estratégias e prioridades programáticas, 
bem como diretrizes e critérios detalhados de aceitabilidade para acesso e utilização 
dos recursos financeiros, inclusive o acompanhamento e a avaliação periódica de 
sua utilização. A Conferência das Partes deve decidir sobre as providências para a 
implementação do parágrafo 1 acima após consulta à estrutura institucional encarregada 
da operação do mecanismo financeiro.

3. A Conferência das Partes deve examinar a eficácia do mecanismo estabelecido neste 
Artigo, inclusive os critérios e as diretrizes referidas no Parágrafo 2 acima, em não menos 
que dois anos da entrada em vigor desta Convenção, e a partir de então periodicamente. 
Com base nesse exame, deve, se necessário, tomar medidas adequadas para melhorar 
a eficácia do mecanismo.
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4. As Partes Contratantes devem estudar a possibilidade de fortalecer as instituições 
financeiras existentes para prover recursos financeiros para a conservação e a utilização 
sustentável da diversidade biológica.

Artigo 22

Relação com Outras Convenções Internacionais

1. As disposições desta Convenção não devem afetar os direitos e obrigações de 
qualquer Parte Contratante decorrentes de qualquer acordo internacional existente, 
salvo se o exercício desses direitos e o cumprimento dessas obrigações cause grave 
dano ou ameaça à diversidade biológica.

2. As Partes Contratantes devem implementar esta Convenção, no que se refere e ao 
meio ambiente marinho, em conformidade com os direitos e obrigações dos Estados 
decorrentes do Direito do mar.

Artigo 23

Conferência das Partes

1. Uma Conferência das Partes é estabelecida por esta Convenção. A primeira sessão 
da Conferência das Partes deve ser convocada pelo Diretor Executivo do Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente no mais tardar dentro de um ano da entrada 
em vigor desta Convenção. Subsequentemente, sessões ordinárias da Conferência das 
Partes devem ser realizadas em intervalos a serem determinados pela Conferência em 
sua primeira sessão.

2. Sessões extraordinárias da Conferência das Partes devem ser realizadas quando for 
considerado necessário pela Conferência, ou por solicitação escrita de qualquer Parte, 
desde que, dentro de seis meses após a solicitação ter sido comunicada às Partes pelo

Secretariado, seja apoiada por pelo menos um terço das Partes.

3. A Conferência das Partes deve aprovar e adotar por consenso suas regras de 
procedimento e as de qualquer organismo subsidiário que estabeleça, bem como 
as normas de administração financeira do Secretariado. Em cada sessão ordinária, a 
Conferência das Partes deve adotar um orçamento para o exercício até a seguinte 
sessão ordinária.

4. A Conferência das partes deve manter sob exame a implementação desta Convenção,

e, com esse fim, deve:

a) Estabelecer a foram e a periodicidade da comunicação das Informações a serem 
apresentadas em conformidade com o Artigo 26, e examinar essas Informações, bem 
como os relatórios apresentados por qualquer órgão subsidiário;

b) Examinar os pareceres científicos, técnicos e tecnológicos apresentados de acordo 
com o Artigo 25;

c) Examinar e adotar protocolos, caso necessário, em conformidade com o Artigo 28;
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d) Examinar e adotar, caso necessário, emendas a esta Convenção e a seus anexos, em 
conformidade com os Artigos 29 e 30;

e) Examinar emendas a qualquer protocolo, bem como a quaisquer de seus anexos e, se 
assim decidir, recomendar sua adoção às partes desses protocolos;

f) Examinar e adotar caso necessário, anexos adicionais a esta Convenção, em 
conformidade com o Artigo 30;

g) Estabelecer os órgãos subsidiários, especialmente de consultoria científica e técnica, 
considerados necessários à implementação desta Convenção;

h) Entrar em contato, por meio do Secretariado, com os órgãos executivos de Convenções 
que tratem de assuntos objeto desta Convenção, para com eles estabelecer formas 
adequadas de cooperação; e

i) Examinar e tomar todas as demais medidas que possam ser necessárias para alcançar 
os fins desta Convenção, à luz da experiência adquirida na sua implementação.

5. As Nações Unidas, seus organismos especializados e a Agência Internacional de 
Energia Atômica, bem como qualquer Estado que não seja Parte desta Convenção, 
podem se fazer representar como observadores nas sessões da Conferência das Partes.

Qualquer outro órgão ou organismo, governamental ou não-governamental, competente 
no campo da conservação e da utilização sustentável da diversidade biológica, que 
informe ao Secretariado do seu desejo de se fazer representar como observador numa 
sessão da Conferência das Partes, pode ser admitido, a menos que um terço das Partes 
apresente objeção. A admissão e a participação de observadores deve sujeitar-se às 
regras de procedimento adotadas pela Conferência das Partes.

Artigo 24

Secretariado

1. Fica estabelecido um Secretariado com as seguintes funções:

a) Organizar as sessões da Conferência das Partes prevista no Artigo 23 e prestar-lhes 
serviço;

b) Desempenhar as funções que lhe atribuam os protocolos;

c) Preparar relatórios sobre o desempenho de suas funções sob esta convenção e 
apresentá-los à Conferência das Partes;

d) Assegurar a coordenação com outros organismos internacionais pertinentes e, em 
particular, tomar as providências administrativas e contratuais necessárias para o 
desempenho eficaz de suas funções; e

e) Desempenhar as demais funções que lhe forem atribuídas pela Conferência das 
Partes.

2. Em sua primeira sessão ordinária, a Conferência das Partes deve designar o Secretariado 
dentre as organizações internacionais competentes que se tenham demonstrado 
dispostas a desempenhar as funções de secretariado previstas nesta Convenção.
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Artigo 25

Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico, Técnico e Tecnológico

1. Fica estabelecido um órgão subsidiário de assessoramento científico, técnico e 
tecnológico para prestar, em tempo oportuno, à Conferência das Partes e, conforme 
o caso, aos seus demais órgãos subsidiários, assessoramento sobre a implementação 
desta Convenção. Este órgão deve estar aberto à participação de todas as Partes e 
deve ser multidisciplinar. Deve ser composto por representantes governamentais com 
competências nos campos de especialização pertinentes. Deve apresentar relatórios 
regularmente à Conferência das Partes sobre todos os aspectos de seu trabalho.

2. Sob a autoridade da Conferência das Partes e de acordo com as diretrizes por ela 
estabelecidas, e a seu pedido, o órgão deve:

a) Apresentar avaliações científicas e técnicas da situação da diversidade biológica;

b) Preparar avaliações científicas e técnicas dos efeitos dos tipos de medidas adotadas,

em conformidade com o previsto nesta Convenção;

c) Identificar tecnologias e conhecimentos técnicos inovadores, eficientes e avançados 
relacionados à conservação e à utilização sustentável da diversidade biológica e prestar 
assessoramento sobre as formas e meios de promover o desenvolvimento e/ou a 
transferência dessas tecnologias;

d) Prestar assessoramento sobre programas científicos e cooperação internacional 
em pesquisa e desenvolvimento, relativos à conservação e à utilização sustentável da 
diversidade biológica; e

e) Responder a questões científicas, técnicas, tecnológicas e metodológicas que lhe 
formulem a Conferência das Partes e seus órgãos subsidiários.

3. As funções, mandato, organização e funcionamento deste órgão podem ser 
posteriormente melhor definidos pela Conferência das Partes.

Artigo 26

Relatórios

Cada Parte Contratante deve, com a periodicidade a ser estabelecida pela Conferência 
das Partes, apresentar-lhe relatórios sobre medidas que tenha adotado para a 
implementação dos dispositivos desta Convenção e sobre sua eficácia para alcançar os 
seus objetivos.

Artigo 27

Solução de Controvérsias

1. No caso de controvérsia entre Partes Contratantes no que respeita à interpretação 
ou aplicação desta Convenção, as Partes envolvidas devem procurar resolvê-la por meio 
de negociação.
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2. Se as Partes envolvidas não conseguirem chegar a um acordo por meio de negociação, 
podem conjuntamente solicitar os bons ofícios ou a mediação de uma terceira Parte.

3. Ao ratificar, aceitar, ou aprovar esta Convenção ou a ela aderir, ou em qualquer 
momento posterior, um Estado ou organização de integração econômica regional 
pode declarar por escrito ao Depositário que, nos casos de controvérsia não resolvida 
de acordo com o § 1º ou o § 2_ acima, aceita como compulsórios um ou ambos dos 
seguintes meios de solução de controvérsias:

a) arbitragem de acordo com o procedimento estabelecido na Parte 1 do Anexo II;

b) submissão da controvérsia à Corte Internacional de Justiça.

4. Se as Partes na controvérsia não tiverem aceito, de acordo com o parágrafo 3º 
acima, aquele ou qualquer outro procedimento, a controvérsia deve ser submetida à 
conciliação de acordo com a Parte 2 do Anexo II, a menos que as Partes concordem de 
outra maneira.

5. O disposto neste artigo aplica-se a qualquer protocolo salvo se de outra maneira 
disposto nesse protocolo.

Artigo 28

Adoção dos Protocolos

1. As Partes Contratantes devem cooperar na formulação e adoção de protocolos desta 
Convenção.

2. Os protocolos devem ser adotados em sessão da Conferência das Partes.

3. O texto de qualquer protocolo proposto deve ser comunicado pelo Secretariado às 
Partes Contratantes pelo menos seis meses antes dessa sessão.

Artigo 29

Emendas à Convenção ou Protocolos

1. Qualquer Parte Contratante pode propor emendas a esta Convenção. Emendas a 
qualquer protocolo podem ser propostas por quaisquer Partes dos mesmos.

2. Emendas a esta Convenção devem ser adotadas em sessão da Conferência das 
Partes. Emendas a qualquer protocolo devem ser adotadas em sessão das Partes dos 
protocolos pertinentes. O texto de qualquer emenda proposta a esta Convenção ou a 
qualquer protocolo, salvo se de outro modo disposto no protocolo, deve ser comunicado 
às Partes do instrumento pertinente pelo Secretariado pelo menos seis meses antes da 
sessão na qual será proposta sua adoção. Propostas de emenda devem também ser 
comunicadas pelo Secretariado aos signatários desta Convenção, para informação.

3. As Partes devem fazer todo o possível para chegar a acordo por consenso sobre 
as emendas propostas a esta Convenção ou a qualquer protocolo. Uma vez exauridos 
todos os esforços para chegar a um consenso sem que se tenha chegado a um acordo a 
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emenda deve ser adotada, em última instância, por maioria de dois terços das Partes do 
instrumento pertinente presentes e votantes nessa sessão, e deve ser submetida pelo 
Depositário a todas as Partes para ratificação, aceitação ou aprovação.

4. A ratificação, aceitação ou aprovação de emendas deve ser notificada por escrito ao 
Depositário. As emendas adotadas em conformidade com o parágrafo 3º acima devem 
entrar em vigor entre as Partes que as tenham aceito no nonagésimo dia após o depósito 
dos instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação de pelo menos dois terços das 
Partes Contratantes desta Convenção ou das Partes do protocolo pertinente, salvo se 
de outro modo disposto nesse protocolo. A partir de então, as emendas devem entrar 
em vigor para qualquer outra Parte no nonagésimo dia após a Parte ter depositado seu 
instrumento de ratificação, aceitação ou aprovação das emendas.

5. Para os fins deste artigo, “Partes presentes e votantes” significa Partes presentes e 
que emitam voto afirmativo ou negativo.

Artigo 30

Adoção de Anexos e Emendas a Anexos

1. Os anexos a esta Convenção ou a seus protocolos constituem parte integral da 
Convenção ou do protocolo pertinente, conforme o caso, e, salvo se expressamente 
disposto de outro modo, qualquer referência a esta Convenção e a seus protocolos 
constitui ao mesmo tempo referência a quaisquer de seus anexos. Esses anexos devem 
restringir-se a assuntos processuais, científicos, técnicos e administrativos.

2. Salvo se disposto de outro modo em qualquer protocolo no que se refere a seus 
anexos, para a proposta, adoção e entrada em vigor de anexos suplementares a esta 
Convenção ou de anexos a quaisquer de seus protocolos, deve-se obedecer o seguinte 
procedimento:

a) os anexos a esta Convenção ou a qualquer protocolo devem ser propostos e adotados 
de acordo com o procedimento estabelecido no artigo. 29;

b) qualquer Parte que não possa aceitar um anexo suplementar a esta Convenção 
ou um anexo a qualquer protocolo do qual é Parte o deve notificar, por escrito, ao 
Depositário, dentro de um ano da data da comunicação de sua adoção pelo Depositário. 
O Depositário deve comunicar sem demora a todas as Partes qualquer notificação desse 
tipo recebida. Uma Parte pode a qualquer momento retirar uma declaração anterior de 
objeção, e, assim, os anexos devem entrar em vigor para aquela Parte de acordo com o 
disposto na alínea “c” abaixo;

c) um ano após a data da comunicação pelo Depositário de sua adoção, o anexo deve 
entrar em vigor para todas as Partes desta Convenção ou de qualquer protocolo 
pertinente que não tenham apresentado uma notificação de acordo com o disposto na 
alínea b acima.

3. A proposta, adoção e entrada em vigor de emendas aos anexos a esta Convenção 
ou a qualquer protocolo devem estar sujeitas ao procedimento obedecido no caso da 
proposta, adoção e entrada em vigor de anexos a esta Convenção ou anexos a qualquer 
protocolo.
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4. Se qualquer anexo suplementar ou uma emenda a um anexo for relacionada a uma 
emenda a esta Convenção ou qualquer protocolo, este anexo suplementar ou esta 
emenda somente deve entrar em vigor quando a referida emenda à Convenção ou 
protocolo estiver em vigor.

Artigo 31

Direito de Voto

1. Salvo o disposto no parágrafo 2º abaixo, cada Parte Contratante desta Convenção ou 
de qualquer protocolo deve ter um voto.

2. Em assuntos de sua competência, organizações de integração econômica regional 
devem exercer seu direito ao voto com um número de votos igual ao número de seus 
Estados-Membros que sejam Partes Contratantes desta Convenção ou de protocolo 
pertinente. Essas organizações não devem exercer seu direito de voto se seus Estados-
Membros exercerem os seus, e vice-versa.

Artigo 32

Relações entre esta Convenção e seus Protocolos

1. Um Estado ou uma organização de integração econômica regional não pode ser Parte 
de um protocolo salvo se for, ou se tornar simultaneamente, Parte Contratante desta 
Convenção.

2. Decisões decorrentes de qualquer protocolo devem ser tomadas somente pelas Partes 
do protocolo pertinente. Qualquer Parte Contratante que não tenha ratificado, aceito 
ou aprovado um protocolo pode participar como observadora em qualquer sessão das 
Partes daquele protocolo.

Artigo 33

Assinatura

Esta Convenção está aberta a assinatura por todos os Estados e qualquer organização 
de integração econômica regional na cidade do Rio de Janeiro de 5 de junho de 1992 a 
14 de junho de 1992, e na sede das Nações Unidas em Nova Iorque, de 15 de junho de 
1992 a 4 de junho de 1993.

Artigo 34

Ratificação, Aceitação ou Aprovação

1. Esta Convenção e seus protocolos estão sujeitos a ratificação, aceitação ou aprovação, 
pelos Estados e por organizações de integração econômica regional. Os Instrumentos 
de ratificação, aceitação ou aprovação devem ser depositados junto ao Depositário.
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2. Qualquer organização mencionada no parágrafo 1º acima que se torne Parte 
Contratante desta Convenção ou de quaisquer de seus protocolos, sem que seja Parte 
contratante nenhum de seus Estados-Membros, deve ficar sujeita a todas as obrigações 
da Convenção ou do protocolo, conforme o caso. No caso dessas organizações, se um 
ou mais de seus Estados-Membros for uma Parte Contratante desta Convenção ou 
de protocolo pertinente, a organização e seus Estados-Membros devem decidir sobre 
suas respectivas responsabilidades para o cumprimento de suas obrigações previstas 
nesta Convenção ou no protocolo, conforme o caso. Nesses casos, a organização e os 
Estados Membros não devem exercer simultaneamente direitos estabelecidos por esta 
Convenção ou pelo protocolo pertinente.

3. Em seus instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação, as organizações 
mencionadas no parágrafo 1º acima devem declarar o âmbito de sua competência no 
que respeita a assuntos regidos por esta Convenção ou por protocolo pertinente.

Essas organizações devem também informar ao Depositário de qualquer modificação 
pertinente no âmbito de sua competência.

Artigo 35

Adesão

1. Esta Convenção e quaisquer de seus protocolos está aberta a adesão de Estados e 
organizações de integração econômica regional a partir da data em que expire o prazo 
para a assinatura da Convenção ou do protocolo pertinente. Os instrumentos de adesão 
devem ser depositados junto ao Depositário.

2. Em seus instrumentos de adesão, as organizações mencionadas no § 1º acima devem 
declarar o âmbito de suas competências no que respeita aos assuntos regidos por 
esta Convenção ou pelos protocolos. Essas organizações devem também informar ao 
Depositário qualquer modificação pertinente no âmbito de suas competências.

3. O disposto no artigo 34, parágrafo 2º, deve aplicar-se a organizações de integração 
econômica regional que adiram a esta Convenção ou a quaisquer de seus protocolos.

Artigo 36

Entrada em Vigor

1. Esta Convenção entra em vigor no nonagésimo dia após a data de depósito do 
trigésimo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão.

2. Um protocolo deve entrar em vigor no nonagésimo dia após a data do depósito do 
número de instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão estipulada 
nesse protocolo.

3. Para cada Parte Contratante que ratifique, aceite ou aprove esta Convenção ou a ela 
adira após o depósito do trigésimo instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou 
adesão, esta Convenção entra em vigor no nonagésimo dia após a data de depósito pela 
Parte Contratante do seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão.
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4. Um protocolo, salvo se disposto de outro modo nesse protocolo, deve entrar em vigor 
para uma Parte Contratante que o ratifique, aceite ou aprove ou a ele adira após sua 
entrada em vigor de acordo com o parágrafo 2º acima, no nonagésimo dia após a data 
do depósito do instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão por essa 
Parte Contratante, ou na data em que esta Convenção entre em vigor para essa Parte 
Contratante, a que for posterior.

5. Para os fins dos parágrafos 1 e 2 acima, os instrumentos depositados por uma 
organização de integração econômica regional não devem ser contados como adicionais 
àqueles depositados por Estados-Membros dessa organização.

Artigo 37

Reservas

Nenhuma reserva pode ser feita a esta Convenção.

Artigo 38

Denúncias

1. Após dois anos da entrada em vigor desta Convenção para uma Parte Contratante, 
essa Parte Contratante pode a qualquer momento denunciá-la por meio de notificação 
escrita ao Depositário. 

2. Essa denúncia tem efeito um ano após a data de seu recebimento pelo Depositário, 
ou em data posterior se assim for estipulado na notificação de denúncia.

3. Deve ser considerado que qualquer Parte Contratante que denuncie esta Convenção 
denuncia também os protocolos de que é Parte.

Artigo 39

Disposições Financeiras Provisórias

Desde que completamente reestruturado, em conformidade com o disposto no Artigo 
21, o Fundo para o Meio Ambiente Mundial, do Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento, do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, e do 
Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento, deve ser a estrutura 
institucional provisória a que se refere o Artigo 21, no período entre a entrada em vigor 
desta Convenção e a primeira sessão da Conferência das Partes ou até que a Conferência 
das Partes designe uma estrutura institucional em conformidade com o Artigo 21.

Artigo 40

Disposições Transitórias para o Secretariado
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O Secretariado a ser provido pelo Diretor Executivo do Programa das Nações Unidas 
para o Meio Ambiente deve ser o Secretariado a que se refere o Artigo 24, parágrafo 2, 
provisoriamente pelo período entre a entrada em vigor desta Convenção e a primeira 
sessão da conferência das Partes.

Artigo 41

Depositário

O Secretário-Geral das Nações Unidas deve assumir as funções de Depositário desta 
Convenção e de seus protocolos.

Artigo 42

Textos Autênticos

O original desta Convenção, cujos textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês 
e russo são igualmente autênticos, deve ser depositado junto ao Secretário-Geral das 
Nações Unidas.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados para esse fim, firmam esta 
Convenção.

Feita no Rio de Janeiro, aos 5 dias de junho de mil novecentos e noventa e dois.

Anexo I

Identificação e Monitoramento

1. Ecossistemas e hábitats: compreendendo grande diversidade, grande número 
de espécies endêmicas ou ameaçadas, ou vida silvestre; os necessários às espécies 
migratórias; de importância social, econômica, cultural ou científica; ou que sejam 
representativos, únicos ou associados a processos evolutivos ou outros processos 
biológicos essenciais;

2. Espécies e imunidades que: estejam ameaçadas; sejam espécies silvestres aparentadas 
de espécies domesticadas ou cultivadas; tenham valor medicinal, agrícola ou qualquer 
outro valor econômico; sejam de importância social, científica ou cultural; ou sejam 
de importância para a pesquisa sobre a conservação e a utilização sustentável da 
diversidade biológica, como as espécies de referência; e

3. Genomas e genes descritos como tendo importância social, científica ou econômica.

Anexo II

Parte 1 – Arbitragem

Artigo 1
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A Parte demandante deve notificar o Secretariado de que as Partes estão submetendo 
uma controvérsia a arbitragem em conformidade com o Artigo 27. A notificação 
deve expor o objeto em questão a ser arbitrado, e incluir, em particular, os artigos da 
Convenção ou do Protocolo de cuja interpretação ou aplicação se tratar a questão. Se 
as Partes não concordarem no que respeita o objeto da controvérsia, antes de ser o 
Presidente do tribunal designado, o tribunal de arbitragem deve definir o objeto em 
questão.

O Secretariado deve comunicar a informação assim recebida a todas as Partes 
Contratantes desta Convenção ou do protocolo pertinente.

Artigo 2

1. Em controvérsias entre duas Partes, o tribunal de arbitragem deve ser composto e 
três membros. Cada uma das Partes da controvérsia deve nomear um árbitro e os dois 
árbitros assim nomeados devem designar de comum acordo um terceiro árbitro que 
deve presidir o tribunal. Este último não pode ser da mesma nacionalidade das Partes 
em controvérsia, nem ter residência fixa em território de uma das Partes; tampouco 
deve estar a serviço de nenhuma delas, nem ter tratado do caso a qualquer título.

2. Em controvérsias entre mais de duas Partes, as Partes que tenham o mesmo interesse 
devem nomear um árbitro de comum acordo.

3. Qualquer vaga no tribunal deve ser preenchida de acordo com o procedimento 
previsto para a nomeação inicial.

Artigo 3

1. Se o Presidente do tribunal de arbitragem não for designado dentro de dois meses 
após a nomeação do segundo árbitro, o Secretário-Geral das Nações Unidas, a pedido 
de uma das partes, deve designar o Presidente no prazo adicional de dois meses.

2. Se uma das Partes em controvérsia não nomear um árbitro no prazo de dois meses 
após o recebimento da demanda, a outra parte pode disso informar o Secretário-Geral, 
que deve designá-lo no prazo adicional de dois meses.

Artigo 4

O tribunal de arbitragem deve proferir suas decisões de acordo com o disposto nesta 
Convenção, em qualquer protocolo pertinente, e com o direito internacional.

Artigo 5

Salvo se as Partes em controvérsia de outro modo concordarem, o tribunal de arbitragem 
deve adotar suas próprias regras de procedimento.
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Artigo 6

O tribunal de arbitragem pode, a pedido de uma das Partes, recomendar medidas 
provisórias indispensáveis de proteção.

Artigo 7

As Partes em controvérsia devem facilitar os trabalhos do tribunal de arbitragem e, em 
particular, utilizando todos os meios a sua disposição:

a ) Apresentar-lhe todos os documentos, informações e meios pertinentes; e

b ) Permitir-lhe, se necessário, convocar testemunhas ou especialistas e ouvir seus 
depoimentos.

Artigo 8

As Partes e os árbitros são obrigados a proteger a confidencialidade de qualquer 
informação recebida com esse caráter durante os trabalhos do tribunal de arbitragem.

Artigo 9

Salvo se decidido de outro modo pelo tribunal de arbitragem devido a circunstâncias 
particulares do caso, os custos do tribunal devem ser cobertos em proporções iguais 
pelas Partes em controvérsia. O tribunal deve manter um registro de todos os seus 
gastos, e deve apresentar uma prestação de contas final às Partes.

Artigo 10

Qualquer Parte Contratante que tenha interesse de natureza jurídica no objeto em 
questão da controvérsia, que possa ser afetado pela decisão sobre o caso, pode intervir 
no processo com o consentimento do tribunal.

Artigo 11

O tribunal pode ouvir e decidir sobre contra argumentações diretamente relacionadas 
ao objeto em questão da controvérsia.

Artigo 12

As decisões do tribunal de arbitragem tanto em matéria processual quanto sobre o 
fundo da questão devem ser tomadas por maioria de seus membros.

Artigo 13
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Se uma das Partes em controvérsia não comparecer perante o tribunal de arbitragem 
ou não apresentar defesa de sua causa, a outra Parte pode solicitar ao tribunal que 
continue o processo e profira seu laudo. A ausência de uma das Partes ou a abstenção 
de uma parte de apresentar defesa de sua causa não constitui impedimento ao processo. 
Antes de proferir sua decisão final, o tribunal de arbitragem deve certificar-se de que a 
demanda está bem fundamentada de fato e de direito.

Artigo 14

O tribunal deve proferir sua decisão final em cinco meses a partir da data em que for 
plenamente constituindo, salvo se considerar necessário prorrogar esse prazo por um 
período não superior a cinco meses.

Artigo 15

A decisão final do tribunal de arbitragem deve se restringir ao objeto da questão em 
controvérsia e deve ser fundamentada. Nela devem constar os nomes dos membros 
que a adotaram e na data. Qualquer membro do tribunal pode anexar à decisão final um 
parecer em separado ou um parecer divergente.

Artigo 16

A decisão é obrigatória para as Partes em controvérsia. Dela não há recurso, salvo 
se as Partes em controvérsia houverem concordado com antecedência sobre um 
procedimento de apelação.

Artigo 17

As controvérsias que surjam entre as partes em controvérsia no que respeita a 
interpretação ou execução da decisão final pode ser submetida por quaisquer uma das 
Partes à decisão do tribunal que a proferiu.

Parte 2 – Conciliação

Artigo 1

Uma Comissão de conciliação deve ser criada a pedido de uma das Partes em controvérsia.

Essa comissão, salvo se as Partes concordarem de outro modo, deve ser composta de 
cinco membros, dois nomeados por cada Parte envolvida e um Presidente escolhido 
conjuntamente pelos membros.

Artigo 2
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Em controvérsias entre mais de duas Partes, as Partes com o mesmo interesse devem 
nomear, de comum acordo, seus membros na comissão. Quando duas ou mais Partes 
tiverem interesses independentes ou houver discordância sobre o fato de terem ou não 
o mesmo interesse, as Partes devem nomear seus membros separadamente.

Artigo 3

Se no prazo de dois meses a partir da data do pedido de criação de uma comissão de 
conciliação, as Partes não houverem nomeado os membros da comissão, o Secretário-
Geral das Nações Unidas, por solicitação da Parte que formulou o pedido, deve nomeá-
los no prazo adicional de dois meses.

Artigo 4

Se o Presidente da comissão de conciliação não for escolhido nos dois meses seguintes 
à nomeação do último membro da comissão, o Secretário-Geral das Nações Unidas, por 
solicitação de uma das Partes, deve designá-lo no prazo adicional de dois meses.

Artigo 5

A comissão de conciliação deverá tomar decisões por maioria de seus membros. Salvo 
se as Partes em controvérsia concordarem de outro modo, deve definir seus próprios 
procedimentos. A comissão deve apresentar uma proposta de solução da controvérsia, 
que as Partes devem examinar em boa fé.

Artigo 6

Uma divergência quanto à competência _ da comissão de conciliação deve ser decidida 
pela comissão.
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